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F2. E, O 


s4 introdução da imprensa no Brasil data, práticamente, de 13 de maio de 1808, quando foi fundada a 
Impressão Régia. De 10 de se tembro do mesmo ano, data o primeiro núme ro da “Gazeta do Rio de Janeiro”, 
de proprie dade particular, a princípio, destinada a dar publicidade aos atos do govêrno. Comentando o fato, 
Hypolito José da Costa escrevia no “Correio Brasiliense”; “Tar de, desgraçadamente tarde; mas enfim apa , 
recem typos no Brasil...” De fato, o Brasil era o último país da América a possuir tipo grafia. A Imprensa 
Régia foi a única oficina ti pográfica da capital até cêrca de 1821. Não terá deixado de influir na propagação 
da im prensa, mais talvez do que o atrazo econômi co do país, a severa censura criada logo em seguida à 
introdução de prelos no Brasil. Sò mente depois do aviso do príncipe d. Pedro, datado de 28 de agosto de 
1821, mandando “que se não embarassasse por preterto algum a impressão, que se quizesse fazer de qual quer 
escripto”, é que começam a aparecer ti pografias particulares no Rio de Janeiro. A liberdade de imprensa 
permitiu que se espa lhassem jornais por tôda a parte. Esses jor nais agitavam idéias, defendiam e atacavam 
pontos de vista e formavam uma opinião pú blica. É graças ao prelo que, em poucos anos, atingimos o nível 
político e cultural dos ou tros países da América Latina. É graças a essa liberdade que existiu, ampla e sem 
peias nessa época, que os brasileiros puderam ficar ao par do movimento democrático que surgia em Portugal, 
lutar contra o absolutismo e es tabelecer uma política que lhe permitiu pro gredir rápidamente. Durante os 
primeiros quinze anos do Im pério são inúmeros os jornais que se fundam por todo o Brasil, incontáveis os 
folhetos que aparecem, defendendo, atacando, noticiando e 
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comentando fatos, incutindo, enfim, no brasi leiro uma consciência política. Todos êsses jornais têm vida 
efêmera. A maioria não dura mais que alguns meses. Aparecem uma ou duas vezes por semana. As tiragens 
são muito reduzidas e as dificul dades de comunicação impedem a divulgação pelas províncias. Muitos não 
deviam atingir sinão o público das cidades onde eram pu blicados. Eram distribuídos somente aos as sinantes, 
só muito mais tarde, é que se inau guraria a venda avulsa pela cidade por jor naleiros apregoando o título do 
jornal. Todos êsses fatores inerentes às condi ções econômicas e sociais da época, agrava dos pelo fato notório 
que muito poucas pes soas e instituições guardam com cuidado as publicações periódicas, fazem com que as 
co leções completas dêsses primeiros jornais bra sileiros sejam hoje extremamente raras. De muitos 
duvidamos que seja possível recons tituir, com números avulsos de diferentes ori gens, uma coleção 
absolutamente completa. As que existem, de um ou outro jornal, são guardadas como raridades do mais alto 
valor por colecionadores infeligentes ou nas pou quíssimas bibliotecas, cujo fundo foi consti tuido há muito 
tempo. Na realidade, são inacessíveis ao estúdio so. A organização primitiva de nossas biblio tecas sem 
contato entre si, sem meios de es tabelecer uma cooperação, toma a procura de uma determinada coleção um 
trabalho qua se invencível. Ora, ninguém contestará o valor dos jor nais e sobretudo dos jornais antigos, para 
o estudo de qualquer assunto. Seria perder tempo querer demonstrar a fonte de valor inesgotável para o 
conhecimento de nosso pas sado, que são os primeiros jornais brasileiros. Assim pensando é que tomamos a 
inicia tiva de publicar o maior número dêles, fiados na boa vontade e visão de Zelio Valverde. 



Resolvemos publicá-los em “fac-simile”, no formato do original, no melhor papel que êstes tempos belicosos 
de penúria nos obriga a usar. E para satisfazer o gôsto dos biblio fdos, faremos uma tiragem especial, nume 
rada, em papel de luxo. 

Para iniciar a série que denominamos “Coleção fac-similar de jornais antigos”, es colhemos “O Tamoyo”. 
Haverá certamente quem critique a escolha... Pouco importa. Publicaremos outros, muitos outros, mais tar de: 
a “Aurora Fluminense”, a “Gazeta do Rio de Janeiro”, e outros mais. As dificulda des de se reunir coleções 
completas e em bom estado atrazará a publicação de alguns que, por sua importância, deveriam aparecer lò 
gicamente em primeiro lugar. Mas tôdas es sas vicissitudes e dificuldades não interessam ao leitor. Se fazemos 
alusão a elas aqui é para contar com a colaboração indispensável dos estudiosos. Colaboração essa que solici 
tamos com empenho. 

Já tivemos para a publicação dêste pri meiro número da coleção o auxílio da Biblio teca Municipal de São 
Paulo e de Sérgio Buar que de Holanda, que nos emprestaram suas coleções do “Tamoyo”, e aos quais 
agradece mos a boa vontade. 

O “Tamoyo”, como se sabe, foi fundado, como quase todos os jamais da época da In dependência, para 
defender um partido ou, melhor, uma facção: a dos Andradas. Apa rece o seu primeiro número em 12 de 
agosto de 1823, menos de um mês depois da queda de José Bonifácio do ministério do Império e de Martim 
Francisco de Ministro da Fa zenda. 

Os primeiros números saiam uma vez por semana, às terças-feiras. Mas o sucesso crescente do jornal levou a 
redação a aumen tar a periodicidade para duas vêzes por se mana (às terças e sertas) e logo em seguida para 
três vêzes (às terças, quintas e sábados). O “Tamoyo” durou até 11 de novembro de 1824, data em que foi 
dissolvida a Assembléia Constituinte. A coleção completa compõe-se 

de 35 números e um “suplemento ao n. 35”, de uma só folha. Os primeiros quatro núme ros foram impressos 
na Tipografia de Silva Pôrto & Cia., uma das primeiras oficinas par ticulares que teve o Rio de Janeiro. Os 
outros foram feitos na Imprensa Nacional. Não dei a:a de ser curioso, hoje em dia, o fato de uma repartição do 
gouêmo imprimir um jornal da oposição... Como todos os periódicos do tempo, o seu formato é pequeno, 
determina do pela capacidade dos prelos manuais em uso. A composição é feita em duas colunas e o número 
de páginas de cada edição é quase sempre de quatro somente. As páginas são numeradas como era costume, 
em ordem cres cente, de um a cento e cincoenta. As do su plemento não trazem numeração. Como era hábito, 
logo abaixo do título figura uma epígrafe, como que sintetizando o programa do jornal. O “Tamoyo” escolheu 
dois versos de Voltaire: 

“Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eux le Ciei fit l'Amé rique." 

Os redatores, como quase todos os joma listas do tempo, não assinavam seus artigos ou os assinavam com 
pseudônimos. Quem lê êsses primeiros jornais, nota logo o desassom bro com que os jornalistas brasileiros de 
en tão defendiam suas idéias. E o "Tamoyo” é dos mais comedidos na linguagem e mais ele vado no tom, que 
certos pasquins, justamente célebres, que se publicavam nêsse tempo. 

Não nos cabe aqui analisar o conteúdo do jornal andradista. Quase tudo que êle con tém é de interêsse para o 
estudo dessa época agitadíssima, que se seguiu à Independência. Quem ler o “Tamoyo” com atenção encon 
trará dados para compreender melhor o que foi a política dos Andradas e a dos seus ad versários, de tão 
grandes consequências para a formação de nosso país. 

Publicando-o na íntegra, em “fac-simi le”, esperamos prestar um serviço aos que desejam estutdar nosso 
passado para inter pretar melhor o presente. 


Rubens Borba de Moraes 



Introdução 


A S circunstâncias imediatas que determi naram o aparecimento do “TAMOYO” são sa bidas. O ministério 
dos Andradas (assim cha mado pelo predomínio que nele exercia José Bonifácio, que ocupava a pasta do 
Império, figurando seu irmão Martim Francisco na da 

Fazenda), deixou o govêrno a 16 de Julho, 

vítima de forte oposição. Menos de um mês depois, surge o “TAMOYO” para tomar-lhe a defesa e sustentar a 
política do ex-ministro. Dois grandes amigos de José Bonifácio são seus organizadores: Vasconcelos 
Drumond e o desembargador França Miranda; e a orien tação do periódico é nítida e expressamente naquele 
sentido: basta, para constatá-lo, acompanhar-lhe as páginas. Isto levou mui tos contemporâneos, repetidos 
depois por his 

toriadores, a atribuir o “TAMOYO” à respon- . 

sabilidade direta de José Bonifácio. Isto con tudo não parece exato. O que é certo é que o ex-ministro, sem 
intervir diretamente no pe riódico, tinha-o sob sua inspiração; e é pro vável mesmo que colaborasse nele 
ocasional mente. A discussão não tem aliás maior im portância, porque seja como fôr, não se pode contestar 
que o “TAMOYO” tivesse sido um legítimo representante da política e do pen sarnento dos Andradas. Para 
situá-lo, pois, nos acontecimentos da época, é preciso definir bem esta política e êste pensamento. Notemos 
em primeiro lugar que por Andradas se entende sobretudo (po demos mesmo dizer únicamente), o principal e 
mais velho dêles: José Bonifácio. Martim Francisco é uma figura secundária, que apa recerá sempre em 
função exclusiva de seu irmão. O último personagem da famosa trin dade, Antônio Carlos, é sem dúvida 
dotado de maior personalidade. Muito antes mesmo que José Bonifácio, figurará com revelo nos 
acontecimentos políticos do Brasil, datando sua estréia de 1817, por ocasião da revolução 

pernambucana daquele ano. Antônio Carlos ainda terá depois disto, quando é libertado do cárcere da Bahia, 
onde permaneceu até 1821, uma posição própria e definida. Isto já na Bahia, e logo depois nas Cortes de 
Lisboa. Em seguida, contudo, parece que se deixa ab sorver pelo irmão, e é na sua órbita exclusiva que 
passará a girar. Só muito mais tarde, e depois da morte de José Bonifácio, é que re toma sua atividade 
independente, figurando com destaque, como se sabe, nos aconteci mentos da Maioridade. 

Nestas condições, no momento que nos ocupa, a figura dos Andradas que interessa realmente é a de José 
Bonifácio. Figura mar cante e de grande personalidade; mas que não se compreende contudo sem uma análise 
atenta dos acontecimentos da época, de que ela é, em grande parte, um puro reflexo. 

A versão oficial e clássica da Indepen dência tem sido infelizmente por demais sim plista e esquemática. 
Resolve-se sumária mente em tôrno de dois termos de uma opo sição: Brasil colônia e Portugal metrópole. No 
contraste dêstes dois polos divergentes se costuma situar todo o movimento da nossa emancipação política, 
sem levar em conta o sem número de ações e reações que se pro cessam no seio e interior de cada qual. Nou 
tras palavras, esquecendo o que houve de luta social dentro de ambos. No entanto, no que se refere ao Brasil, 
assunto que nos interessa aqui, a Independência se apresenta efetiva mente como resultante de um conflito 
intenso e prolongado de classes e grupos sociaes; e já muito antes de se propor claramente a questão da 
emancipação, outras divergências opunham diferentes partidos. A Indepen dência não será mais que um dos 
aspectos que tomarão aquelas divergências; ou antes, preferivelmente, representará um terreno co mum em 
que momentâneamente elas se acor 
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dam; para romperem de novo, logo depois, com redobrada violência. 

A revolução constitucionalista do Pôrto, repercutindo no Brasil, polarizará aqui as forças políticas: de um 
lado, o elemento re volucionário, democrático e liberal, represen tado sobretudo pelas classes médias e baixas 
da população (excetuando os escravos, cuja atitude será passível). A análise dos aconte cimentos mostra-nos 
claramente que são aque las classes que mais ativamente sustentarão o movimento constitucionalista no 
Brasil. Doutro lado, e contra êle, agrupa-se a reação. Esta aliás subdividida em tendências diver sas, mas 
unidas no propósito de lutar contra a revolução. Encontramos nela os elementos extremos, que defendem 
intransigentemente as prerrogativas Reais: será dêstes o então ministro Thomaz Antônio Vilanova Portugal. 

Há também os mais complacentes, que que rem aliás jogar com a revolução em proveito próprio. Aceitam 
deformas da estrutura ab solutista da Monarquia; mas que sejam para aparar o poder Real em seu benefício. A 
no breza, antiga e já tradicional adversária do poder absoluto, que conspirára com Napoleão e se submetêra ao 
invasor francês, tomará esta posição. Representá-la-á nesta conjun tura no Rio de Janeiro, isto é, junto ao 
trono e ao govêrno, o conde de Palmeia. O conde se apressará em viajar para o Brasil logo que a crise se 
aproxima; vinha aliás como secre tário de Estado, pôsto para o qual fôra no meado anos antes, mas que 
desprezara em favor da embaixada em Londres, que então Ocupava. De passagem por Lisboa, aconse lhará a 
convocação de Cortes. “Mas que Côr tes?”, perguntará o astuto redator do Cor reio Brasiliense, que se 
incumbe de logo res ponder: “As antigas, em que os nobres, com o Conde de Palmeia à frente, fizessem tudo”. 
(Corr. Bras., Dez. 1820). 

Eím terceiro e último partido tomará no Brasil posição ao lado da reação: é um grupo menos definido e mais 
hesitante em suas ati tudes. Forma-se daqueles que a permanência da Côrte no Rio de Janeiro favorecêra mais 
direta e largamente, e que se agrupam sob o signo dos interêsses criados com aquela per manência. Interêsse 
de tôda ordem: mercan tis, construídos sôbre a franquia dos portos brasileiros e a liberdade do comércio colo 

nial; financeiros, alimentados pelos negócios com o Erário Régio e outras atividades que a transferência da 
Côrte e do centro e sede da Monarquia introduzira no país; sociais, pela elevação de categoria de antigos e mo 
destos colonos a metropolitanos e cortezãos; burocráticos, representados pelos cargos ad ministrativos de uma 
complexa e imensa en grenagem governamental que a Côrte erigira entre nós. Já contemporâneamente, êste 
gru po que reúne, particularmente no Rio de Ja neiro, o que havia na colônia de social e eco nômicamente 
mais representativo, era desi gnado por partido brasileiro. E a expressão empregada por Silvestre Pinheiro em 
suas fa mosas cartas escritas ao correr dos aconteci mentos, e que por isso, mais que qualquer outro 
depoimento, nô-los representam ao vivo (1). O nome indica aliás mais os inte terêsses em jogo que 
nacionalidades; pois em bora predominem nêste partido os naturais do Brasil os portuguêses são numerosos; e 
em muitas instâncias, mesmo, os mais represen tativos. Notemos que na época designavam-se por brasileiros 
todos aquêles que habitavam o Brasil e tinham seus interêsses ligados à colônia. Português era designação 
genérica, e aplicava-se a todos os súditos da Coroa Portuguêsa, fôssem naturais do Reino eu ropeu ou das 
colônias. O partido brasileiro não verá em geral com bons olhos a revolução constituciona-, lista. Nada ou 
quase nada mais tinha a rei vindicar além daquilo que o Soberano por tuguês já lhe outorgára. Faltar-lhe-ia 
apenas a consolidação da posição alcançada, e que até aquêle momento não se apoiava efetiva mente senão na 
ocasional e por isso precária permanência da Côrte no Rio de Janeiro. A estrutura política da Monarquia não 
se alte rára de direito, apesar da nominal elevação do Brasil a Reino; e continuavamos como dantes uma 
simples colônia. A precariedade de uma tal situação, a incerteza e insegurança quanto ao futuro, faria o partido 
brasileiro olhar com simpatia para projetos de reforma que completassem as realizadas até então, e sobretudo 
que as consolidassem. Não era isto contudo que oferecia a revolução portuguêsa; e pelo contrário, havia tudo 
que temer de seus avançados projetos democráticos. Éstes atemorizavam particularmente num país como o 
Brasil, de tão profundas contradições so 
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ciais, de grandes massas escravas; tudo com plicado por consideráveis diferenças raciais. Por êstes motivos ,o 
partido brasileiro fará frente comum com a reação e a luta contra a revolta. Seria muito longo acompa nhar 
aqui as peripécias do conflito que se de senrola; dos incidentes que se sucedem tão rá pidamente desde que 
chega ao Brasil a no tícia da revolução constitucionalista (Out. e Nov. de 1820), e impossível de compreender 
e interpretar no seu conjunto se não guarda mos em mente o critério assinalado da dis posição política dos 
diferentes grupos e elas ses sociais da colônia em face dos objetivos revolucionários. Depois que o Rei deixa o 
Rio de Janeiro (Abril de 1821), o partido brasileiro ficará só no campo da reação. Os outros grupos, mais 
ligados a Portugal, vão agir agora no Reino europeu, continuando lá a disputa da partida iniciada aqui. E então 
que livre de aliados que o mantinham ligado e subordina do à política interna da Metrópole, e aban donado 
pelo Rei que se entregava às Cortes e à revolução dominante em Portugal, é então que o partido brasileiro se 
inclina para a In dependência. Era esta no momento a única solução normal do seu problema político, o único 
meio de impedir o contágio revolucio nário e o progresso da democracia no Brasil. Procurará jogar com o 
Príncipe Regente, isolando-o da influência européia. Apresen tá-lo-á como representante legítimo da auto 
ridade Real, que seu pai, prisioneiro das Côr tes e coagido por elas, não estava mais em condições de exercer. 
Será a princípio pôsto em respeito pela tropa estacionada no Rio de Janeiro e que, fiel à Metrópole, fazia 
causa comum com a revolução. O Conde dos Arcos, um momento seu representante no govêrno, será apeado 
pelo motim de 5 de Junho. Es tava-se ainda, contudo, num momento de transição e espectativa: nada se fará 
de con ereto e definitivo nem num, nem noutro sen tido. De um lado, aguarda-se a Constituição que estava 
sendo elaborada pelas Cortes; dou tro, procura-se desmoralizá-las e subtrair o Príncipe à sua autoridade. 
Ambos os parti dos se organizam: os democratas ressuscitam a Maçonaria (Julho de 1821); e lutam pela 
imprensa, onde seu órgão principal será o REVERBERO CONSTITEÍCIONAL FLUMINENSE, dirigido por 
dois de seus principais 

chefes: Joaquim Gonçalves Ledo e o Pe. Ja nuário da Cunha Barbosa. Os outros serão liderados pelo Club da 
Resistência. (2) A atitude inábil das Cortes, onde come çam a predominar os elementos inclinados a retirar do 
Brasil as franquias adquiridas du rante a permanência do Soberano, faz a ba lança pender em favor da reação. 
Esta tem agora uma arma poderosa a manejar: os in terêsses nacionais brasileiros, ameaçados pelos 
constituintes portuguêses. A idéia da sepa ração ganha terreno entre os próprios demo cratas, que são afinal 
amasiados em bloco por ocasião dos acontecimentos do FICO. Realiza-se então a unificação das forças po 
líticas brasileiras na base de um programa de emancipação do país. E' nesta conjuntura que entra em cena a 
figura principal que aqui nos interessa: José Bonifácio, que é chamado a ocupar um lugar no ministério, e 
desde logo assume o papel correspondente ao de chefe do govêmo. O apêlo a José Bonifácio se explica 
facilmen te: ninguém mais que êle estava então em condições de desempenhar a tarefa. De um lado, pela sua 
posição social e passado, era de molde a oferecer tôdas as garantias ao partido da reação, que como pioneiro 
da idéia da separação de Portugal é quem neste mo mento lidera os acontecimentos. Doutro lado, como 
brasileiro de nascimento e pelo largo prestígio que adquirira graças a seus traba lhos científicos, reunia as 
condições necessá rias para se impor à generalidade da opinião pública. Finalmente, êle tinha a apoiá-lo a 
ascendência que gozava em S. Paulo, onde contava com o voto da parte mais represen tativa e importante da 
população. Os acon tecimentos conhecidos por “Bernarda” de Francisco Ignácio e a oposição que esta le vanta 
(em particular no interior da provin cia) o mostrariam claramente pouco depois. Ora isto era da máxima 
importância. Abria-se luta franca com Lisboa e as Cortes. Não bastava para levá-la a bom têrmo o Rio de 
Janeiro, onde estacionavam contingentes importantes de tropas portuguêsas fiéis à Me tropole. Tinha-se que 
apelar para forças ar madas da província, como de fato se apelou para as de S. Paulo e Minas Geraes. Além 
disto, era de tôda urgência formar um sólido bloco sulista pró-autonomia ou eventualmen te independência (o 
têrmo final da luta não 
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estava ainda bem definido no ânimo de todo mundo), para opor-se às tendências do norte, muito mais apegado 
que o sul à autoridade das Cortes. Esta posição do norte, que custou muito mais a afastar-se da influência da 
revolução portuguêsa, explica-se pelas condições em que lá se desencadeou o movimento constitucio nalista. 
Não nos ocupemos para não alongar o assunto, com as capitanias ou províncias do extremo norte, Pará e 
Maranhão, que, mais ou menos excêntricas, têm um papel, no conjunto, relativamente pequeno. Os fatos mais 
importantes neste terreno que nos ocupa são das províncias do nordeste, Pernambuco e Bahia em particular. A 
revolução constitu cionalista reuniu aí, desde logo, o conjunto da população, tôdas as suas classes sociais, mes 
mo aquelas que correspondem lá ao partido brasileiro do Rio de Janeiro. Vimos que êste 1 último deveu sua 
existência sobretudo ao conjunto de interêsses criados na base da perma nência da Côrte na capital da 
colônia. São portanto, aqui, muito mais extensos e sólidos que nas províncias, sobretudo as do norte, tão 
excêntricas à capital. Para estas, num certo sentido, a transferência da sede da Monarquia não teve outro papel 
que substituir, no domí nio político da nação, uma cidade por outra tão extranha como a anterior. Nelas se fa 
lará do Rio de Janeiro como dantes se falava de Lisboa. Além disto, tinha-se no nordeste, em particular em 
Pernambuco, o duro pas sado da revolução de 1817, cujos efeitos ime diatos se prolongarão até o movimento 
cons titucionalista de 1821. Os revolucionários de 1817 achavam-se ainda no cárcere da Bahia quando êste 
movimento veio libertá-los. En tre êles encontramos o que havia em Pernam buco de social e econônicamente 
mais repre sentativo; çategorias exatamente correspon dentes ao que no Rio de Janeiro formaria o partido 
brasileiro. E portanto se êste, na ca pitai da colônia, gozando de tôdas as prer rogativas e privilégios, não 
poderá ver com simpatia uma revolução democrática, e libe ral e reagirá contra ela, no nordéste, pelo con 
trário, encontrará nela a oportunidade de sua libertação, como efetivamente se deu. A di ferença é profunda, e 
isto explica porque foi tão mais difícil apartar o norte da influência das Cortes saídas da revolução. O sul 
tomará por isso a dianteira; e José 

Bonifácio será seu representante no govêmo - Mesmo aí, contudo, a unificação das forças políticas em tôrno 
do programa da indepen dência não significará uma resolução final de tôdas as contradições entre os partidos 
em choque anteriormente. As divergências rea parecerão logo; e embora mantendo-se todos no terreno da 
independência, apartar-se-ão lar gamente no da sua organização. Voltam a de frontar-se os princípios que 
dantes já esta vam em jogo: democratas e conservadores (aristocráticos, como então se dizia). José Bonifácio 
ficará naturalmente com os últimos. Não podia ser de outra forma: eram sobre tudo êles que o ministro 
representava no go vêrno. Bi-parte-se assim a sua tarefa de go vernante: de um lado procurará assegurar e 
consolidar a autonomia já em grande parte conquistada pelo Brasil. Daí os seus grandes empreendimentos de 
aparelhamento militar do país, em particular a organização de uma marinha de guerra; de reagrupamento das 
províncias dispersas, condição fundamental para a constituição do estado nacional bra sileiro. Mas ao mesmo 
tempo, José Bonifácio será no govêmo um representante de sua elas se e partido. Não tardará em mostrá-lo 
claramente quando, em vez de uma Constituinte, convoca pelo decreto de 16 de Fevereiro de 1822, o 
Conselho de Procuradores. Trata-se de uma medida nitidamente anti-democrática, e como tal foi denunciada 
já na época. Inspira-se na necessidade de agmpar o país, dar coesão às suas dispersas províncias; mas isto não 
na base de uma larga representação popular, mas de um reduzido número de procuradores, sem poderes de 
legislação e simples conselhei ros do govêmo. Era uma velha idéia, já aventada mais ou menos sob a mesma 
forma um ano antes quando se cogitára de lutar con tra a revolução constitucionalista desenca deada em 
Portugal e que ameaçava o Brasil; e que se consubstanciara no decreto de 18 de Fevereiro de 1821. José 
Bonifácio ressus citava agora o mesmo expediente para lutar contra a democracia brasileira. Frustrar-se á o 
golpe: o Conselho gorará, e será convo cada uma Assembléia Constituinte, apesar da relutância e contra o 
voto expresso de José Bonifácio. As divergências e choques dos partidos em luta não se limitarão a isto. Junto 
ao 
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Príncipe, e procurando captar-lhe as simpa tias, desenvolve-se o conflito. Talvez te nha consistido nisto o 
grande êrro dos demo cratas. Por todos os motivos, D. Pedro se inclinaria muito mais para os conservadores: 
sua posição dinástica, seu feitio (apesar das atitudes demagógicas que por vêzes assumia). Além disto, a 
preponderância dêstes últimos estava assegurada pela presença de José Bo nifácio a testa do govêrno, e 
portanto em contato muito mais íntimo com o Príncipe. Duas organizações secretas, a Maçonaria e o 
Apostolado, representando respectivamen te os democratas e os conservadores, chama rão o Regente para sua 
chefia. A Maçonaria, como vimos, se reorganizara no Rio de Janeiro em Julho do ano anterior (1821). Depois 
dos acontecimentos do FICO, reunirá provisória mente — de acordo aliás com a situação po lítica do 
momento —, democratas e conser vadores. O próprio José Bonifácio será re cebido nela e logo elevado a 
Grão-Mestre. Mas a tendência primitiva e natural da Ma çonaria não tardará em novamente predomi nar nela. 
José Bonifácio não se enganará a respeito, e de preferência a lutar no seu seio, organizará nova sociedade de 
feitio nitida mente reacionário: o Apostolado. Nêle se alistarão os elementos mais representativos das classes 
superiores e conservadoras do Rio de Janeiro. Basta para constatá-lo percorrer a lista de membros publicada 
por H. Raffard na Rev. do Inst. Hist. Bras., t. 61, parte 2, pág. 93. Em Outubro (1822), José Bonifácio obtem 
afinal uma vitória completa sôbre seus ad versários. Com pretêxto de uma conspi ração contra o então já 
Imperador para o es tabelecimento da república (acusação que pa rece infundada, e que os tribunais conside 
rariam tal mais tarde), consegue o ministro de D. Pedro a dissolução da Maçonaria e a prisão ou exílio dos 
principais chefes da de mocracia. O Apostolado e seu partido fica rão livres em campo, e organizarão o 
projeto de Constituição a ser submetido à Assem bléia já convocada e que se reuniria em Abril de 1823. O 
projeto revela aliás o caráter e as tendências reacionárias de seus autores. Fará dêle uma crítica acerba e 
violenta um dos mais combativos representantes da democra cia brasileira: Cipriano José Barata de Al meida, 
então em Pernambuco e escrevendo 

no seu periódico a SENTINELLA DA LI BERDADE. Embora livre de seus adversários mais perigosos, José 
Bonifácio terá diante de si uma difícil tarefa que logo se revelará contra ditória. Competir-lhe-á defender e 
consolidar a independência tão recentemente adquirida, e que estava longe de completa ou assegu rada. Na 
Bahia, o general Madeira com suas forças armadas sustentava ainda a soberania da Metrópole. As províncias, 
do Piauí para o norte, também se voltavam para Lisboa. O mesmo ocorria no extremo sul, na Cisplatina. E em 
tôda parte, levantava-se ameaçador o espectro da contra-revolução. Era preciso agir com energia e 
desassombro; e José Bonifácio não fugiu à tarefa. Muitas das medidas que teve de tomar iam contudo ferir os 
interêsses do partido em que se apoiava e que o tinha levado ao poder. A maior parte dêle aceitára a 
Independência muito mais como uma forma de luta contra as Cortes democráticas de Lisboa e a situa ção 
revolucionária do Reino europeu. Come çava a desinteressar-se agora por uma situa ção que já ameaçára e 
ainda ameaçava re produzir no Brasil cenas semelhantes às do Portugal revolucionário. E' certo que os de 
mocratas tinham sido dispersos, esmagados Mas somente no Rio de Janeiro: nas provín cias, em particular em 
Pernambuco, e tam bém na Bahia (onde representavam dos prin cipais sustentáculos da luta armada pela In 
dependência), êles eram muito fortes. Podiam voltar à ofensiva em qualquer momento, in clusive na capital. A 
guerra da Independên cia se situava cada vez mais no terreno da oposição aos privilégios econômicos e sociais 
dos nativos do Reino europeu, que formavam efetivamente a classe mais abastada e social mente 
representativa do país. Em particular no Rio de Janeiro, êles constituíam por assim dizer o núcleo central dos 
conservadores, em tômo de que giravam os naturais do Brasil, a êles ligados por tôda sorte de laços 
econômicos e sociais: interêsses financeiros, relações de família etc. José Bonifácio, colo cando-se em pleno 
na torrente da Indepen dência, não podia deixar de ferir direta ou indiretamente os interêsses da classe que re 
presentava no govêrno. A tarefa do ministro era impossível: tra tava-se de realizar a Independência com 
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aqueles mesmos que começavam a olhar para ela com pouca simpatia e muita desconfian ça. E doutro lado, 
sua formação e ideologia afastavam-no dos democratas, que naquele momento representavam os únicos 
partidá rios conseqüentes da independência. Efetiva mente, insurgindo-se como se insurgiam con tra os 
privilégios que o regime colonial acumulára nas mãos dos portuguêses, os de mocratas estavam de fato 
lutando contra as mais sólidas bases da soberania lusitana no Brasil. Mas agindo assim, lutavam também 
contra todo um sistema social e econômico que se organizára sôbre aqueles privilégios. Isto, José Bonifácio, 
conservador por exce lência, não podia admitir. Acabou assim iso lando-se, e lutando em duas frentes que o 
esmagariam. E de crer que nunca percebeu claramen te a contradição profunda em que encalhára sua política. 
Persistirá até o fim na sua dú bia posição, perdendo continuamente terreno e acumulando contra si uma 
oposição cres cente que acabaria por apeá-lo do ministério. E neste momento que aparece o “TA MOYO”. A 
sua principal tecla — o que vale dizer, do ex-ministro —, será o “português”. Desde o título do periódico, para 
o qual se escolherá o nome de uma nação indígena que se mostrára particularmente hostil aos colo nizadores 
lusos. Mas será um ataque indis criminado e incoerente, cheio dos mais ab surdos exageros. José Bonifácio, 
refletido por seus amigos no “TAMOYO” tomára-se de um odio que se pode dizer pessoal, aos portuguê ses. 
Tocará com isto uma fibra muito sensí vel da opinião popular. Mas nada mais: não era possível construir sôbre 
tal base pura mente emotiva uma política eficiente e cons trutiva. A oposição revolucionária dos de mocratas 
contra os privilégios econômicos e sociais de que os portuguêses eram os principais titulares (mas não os 
únicos), o “TAMOYO” substituirá uma oposição esté ril aos indivíduos nascidos no Reino. Conse guirá com 
isto mobilizar a opinião brasileira — no que será aliás ajudado por outro pe riódico de igual feição mas muito 
mais vio lento, A SENTINELA DA PRAIA GRANDE, cujas relações com os Andradas ainda não estão 
suficientemente apuradas. Mas será uma mobilização puramente demagógica que acabará por se desmoralizar. 
E arrastando a 

Assembléia Constituinte por ocasião do ri dículo incidente Pamplona — a agressão de um oficial português 
contra um indivíduo que nem era brasileiro e que se erigirá em mar tir da nacionalidade ofendida —, dará pre 
texto para a dissolução. As contradições da política andradina tinham levado a um des fêcho que porá no mais 
sério risco a estabi lidade e a própria existência do nascente Im pério. Num certo aspecto, contudo, a atuação 
do “TAMO YO” teve bons resultados. Num momento em que os democratas se achavam dispersos e 
desarticulados — fôsse embora por culpa do próprio José Bonifácio —, subs tituiu-se na sua campanha de 
desmascara mento das ocultas manobras que se desenro lavam em tôrno do Imperador e tendentes a forçar por 
trás da cortina uma reaproxima ção de Portugal. A situação era grave, e a própria obra da independência 
correu naque le momento um risco muito sério. Sobretudo por causa da reação absolutista em Portu gal (Maio 
de 1823; notícias chegadas ao Bra sil em Agosto) que angariou para o Reino europeu grandes simpatias nos 
meios mais representativos e influentes do Brasil. Neste sentido, a ação do “TAMOYO” e a atitude em geral 
do Andrada na Assembléia e fora dela, tiveram sem dúvida uma grande importân cia. E de lamentar que o 
ódio de José Boni fácio à democracia e ao liberalismo — que ainda no “TAMOYO” aparece a cada pas so —, 
o tivesse impedido de ser inteiramente conseqüente em sua atitude, ligando-se com aquêles que lutavam mais 
coerentemente con tra os privilégios portuguêses e portanto a soberania da ex-metrópole; e que estavam com 
isto efetivamente empenhados em liqui dar a herança colonial e cimentar a obra da independência nacional do 
Brasil sôbre uma larga e sólida base democrática. A atitude de José Bonifácio é tanto mais de lastimar que era 
êle talvez quem dentre seus contemporâneos tinha uma intuição mais clara dos principais aspectos 
econômicos e sociais da democracia brasileira, como de monstram seus escritos Representação sôbre a 
escravatura, Apontamentos para a civiliza ção dos índios e Instrução do Govêrno Provi sório de S. Paulo aos 
Deputados da Província às Cortes Portuguêsas. A sua formação pes soai contudo, e a idade avançada com que 
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ingressa na política, o impediriam de com preender também os aspectos políticos da questão. A evolução 
brasileira tomará outro sentido, e perpetuar-se-ão no Império inde pendente os traços fundamentais, econômi 
cos e sociais, do regime colonial. E se a culpa disto não pode evidentemente ser atribuída a 

José Bonifácio, e muito menos ao “TAMOYO”, 

cada qual terá nela, contudo, uma pequenina 

parcela de responsabilidade. S. Paulo, Junho de 1944. 

Caio Prado Junior 
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SE... as relações de todos os Vig°. 

tes Nacionaes ou Estrangeiros o vasto Con tinente Brasilico era, ao tempo da sua des coberta, habitado por 
pequenas Tribus ou Nações que vivendo concentradas em den sas, e magestosas matas , ou derramadas por 
huma extensa campina, não tinhão ou tras necessidades senão as da naturesa. O mar, os rios, e lagoas, de que 
estavão cer cadas, bem como os seus immensos bosques fornecião-lhes por meio da caça ou da pesca o 
necessário sustento. A sua agricultura por extremo acanhada limitava-se quando muito a certos grãos, e raizes, 
que reduzião a fa rinha, ou de que extraião o sueco para as suas bebidas. As suas cazas consistão em pequenas 
choupanas armadas sobre esteios, e cobertas de folhas, ou de palmas, e dura vão tanto, quanto o rigor da 
estação ou a necessidade de existirem no mesmo terreno. As suas instituições sociaes participavão da 
instabilidade da sua vida, e da simplicida de de suas precizões ; unidos quando convi nha resistir ao inimigo 
commum, e não co nhecendo o direito da propriedade não reco nhecião tãobem entre si outra distinção, se não 
a que nascia do valor ou da experien cia; e essa mesma só durava nas crises, em que era mister fazer uso de 
taes qualidades; fora disso todas erão igualmente livres, to das independentes; e a convicção intima da sua 
liberdade era tão forte nelles, que mui tos preferião a morte á barbara escravidão Europea. Eis aqui o estado 
deste Paiz, e de seus primeiros ###" quando por uma ca sualidade_veio aportar ás suas praias Pedro Alvares 
Cabral; recebido pelos innocentes indigenas com todas as mostras de prazer, e de amizade mandou 
cautelozamente exami nar o terreno, e convencido da sua grandeza, 

e importância, deu-lhe o nome de Santa Cruz, (que depois se converteu no de Bra sil,) e passou 
immediatamente a tomar pos se delle para a Coroa de Portugal, para on de mandou a noticia da sua 
descoberta. Es ta novidade certificada com a remessa de al uns dos fructos do Paiz, e de um dos seus #, 
despertou a curiosidade dos Reys Portuguezes. Por ordem delles, e debaixo dos seus auspicios partirão 
successivamente diferentes Esquadras a explorar as costas, rios, e enseadas do novo Continente, que logo 
depois foi distribuido por vários Donatários em diversas porções, e com direitos, e rega lias consideráveis. . 
Não é do nosso intento seguir aqui pas so a passo a marcha da povoação das dif ferentes Colonias, o seu 
progress 0 mais ou menos lento, e a historia das causas que pa ra isso influirão. Esta tarefa, que só perten ce ao 
historiador imparcial, levar-nos-ia mui longe do nosso fim. E depois 0 que ganharia mos nisso ? O quadro que 
debuxássemos por mais favorecido que fosse, não seria por cer to lisongeiro a nossos progenitores. # 
ertenderiamos corar com o zelo da Religião, e da felicidade dos povos os seus primeiros esforços nestas 
regiões; apesar de tudo dei xaria enterver-se nos aventureiros, que as pi zarão, a sêde insasiavel do oiro, o 
roubo, a violência, e atrocidade levadas ao seu cu mulo; a sincera hospitalidade dos innocen tes indigenas 
remunerada por elles com a mais negra perfídia; o seu sangue derramado com frívolos pretextos; os seus 
cadaveres ser vindo de alicerse aos novos estabelecimentos; a sua liberdade impunemente atacada , e não 
achando abrigo nem nas próprias bre nhas, que a natureza lhes dera por azilo, porque de lá mesmo os ia 
arrancar a cobi 


ça Europea á titulo de resgate para serem 
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reduzidos a mais dura e cruel escravidão: nova especie de tirannia, que em vez de os matar sem fructo, matava-os com 
utilidade! : E como se compadecem procedimentos taes com a causa que os pretextava? Mas em fim não perturbemos o 
descan so de nossos maiores; não abramos feridas, que a diuturnidade do tempo tem cerrado já, não profanemos a 
memória daquelles que nos fundarão a casa. He certo que elles pratica rão crimes, e crimes horríveis; mas expro brar- 
lhos nós seria ingratidão. Corramos pois a cortina a esses calamitozos tempos e sirva só de objecto á nossa 
contemplação a sorte das # depois de incorporadas no domi nio da Coroa. Talvez pareça agora a nossos Leitores que o 
Brasil vai mudar inteiramente de face; talvez se persuadão que o Ministério Portu gues convencido das vantagens, que 
delle # tirar vai cuidar em seus novos esta elecimentos, e tomar todas as medidas pos siveis para o seu augmento, 
grandeza, e pros peridade. Mas ah ! Não foi jamais esse o espirito, que dirigio os actuaes povos da Eu ropa na formação 
das suas Colonias: ; e co mo poderia então Portugal escapar nesta par te ao contagioso exemplo das mais Nações ? à 
Como poderia o seu Governo menos illus trado do que os outros conhecer a este res peito os seus verdadeiros 
interesses? A fatal experiencia do passado nos mostra sobeja mente o contrario, e nós faremos aqui um ligeiro esboço 
dos males, que então sofre TI]OS, O Brasil, que nunca provocara a Por tugal, que até ignorava a sua existência, e que 
tinha alhado a seus habitantes com a mais cordial hospitalidade, foi apesar disso consi derado por elles como conquista, 
e houve de curvar-se ao jugo de ferro, que lhe quiserão impôr. A pasmosa fertilidade do seu terreno, os seus novos e 
estimáveis fructos, a inexau rivel riquesa das suas minas, e a abundancia de pedras preciosas, com que a natureza o 
dotara, só servirão de atiçar mais e mais a cobiça do paiz conquistador. A sórdida ava reza, o receio de perder um tão 
rico thesouro, foi constantemente quem dictou as leis da sua administração; leis tirannicas, e absurdas, que em vez de 
prosperarem o nascente esta belecimento só tendião a atrasa-lo, e a tirar lhe as forças. Em vão a industria Brasileira quiz 
por vezes desenvolver a sua energia em diferentes ramos; em todos ella encontrava tropeços, e tropeços taes, que ou a 
fazião desmaiar de todo, ou pelo menos diminuião muito a sua actividade. O oiro que do seio das montanhas ella 
desentranhava com indi zivel trabalho, era absorvido em de parte por onerosos tributos, que não tinhão outro fim se não 
augmentar o luxo da Metropole, e o pouco que delle restava no paiz só servia 

para comprar a graça dos Bachás Europeos, 

e livrar de suas violências. Os productos de maior preço, e valor estavão sujeitos ao mais odioso monopolio, e leis 
terríveis vigiavão em tomo do seu trafico, e cultura. O seu Com mercio agrilhoado com impostos, e privado do 
beneficio da concurrencia não tinha ou tro mercado se não o de Portugal. Para elle só é que.trabalhava o miserável 
colono, e o que mais é sem obter ao menos a consideração de que se fazia digno por seus trabalhos. Os postos Militares, 
os Empregos civis de maior monta só podião ser occupados por famintos Europeos, que vinhão aqui fazer a sua for tuna, 
e que pouco ou nenhum interesse tomavão pela do Paiz. Arredados do Poder Supremo por milhares de léguas, revestidos 
alguns de uma authoridade sem limites entregavão-se af foitamente a todo o genero de estorsões, rou bos, e violências, 
que podia suggerir-lhes o seu desmedido orgulho, ou rasteira ambição; e coitado ### que ouzasse levantar a vóz para 
implorar justiça contra taes despo tismos. Os seus gemidos ou erão sufocados, pelos amigos e parentes do Déspota na 
Corte, ou se por ventura tinhão a fortuna de ser ouvidos, só servião de aggravar mais a sua triste condição, e grangear- 
lhe o odio impla cavei do tiranno. Eis o estado em que se achava o Brasil quando o Monarcha Portuguez, e a sua 
Familia acossados pela invasão do grande Des pota da Europa vierão demandar suas praias. Com este inesperado 
successo se antolhou aos sinceros Brasileiros, que havião cessado de todo seus infortúnios passados, e que á triste 
imagem delles ia succeder brevemente a riso nha prespectiva de um venturoso futuro : e com efeito, ao principio 
algumas providencias se derão que parecerão confirmar estas suas esperanças. Mas quão depressa se desvanece rão 
ellas! Os infames Cortezãos, que havião acompanhado ao Senhor Dom João VI, os infímos criados de seu Paço em paga 
do be nigno acolhimento que tiverão, só nos retri buirão com insultos, e injurias as mais ofen sivas, que se podem 
imaginar. O direito da propriedade, o mais sagrado de todos na So ciedade civil foi impunemente calcado aos pés or 
estes Vandalos. Cidadãos mui respeitáveis # obrigados a despejar suas casas para apozento deles; a outros tirarão-se 
quintas e fazendas por uma compra forçada, ou appa rente, e com promessas vans de protecção» que nunca se 
verificarão. Estabelecerão-se tri butos para a mantença da nova Corte: crea rão-se Tribunaes, e Ofícios novos só para 
empregar os emigrados, e accumularão-se °s mais rendozos nas mãos de alguns, que nã° tinhão para isso outro direito 
senão o da sua incapacidade, baixesa, ou impudência;. Em todas as repartições reinou d° então em diant° 
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frouxo, e condescendente se vio na necesida de de capitular muitas vezes com o crime, môrmente quando elle era 
apoiado por algum dos infames validos, que cercavão o Throno. Estes orgulhosos Visires erão os que dispunhão de tudo 
a sabor da sua avareza, ou de seus torpes appetites; e o mérito que recusava pros tar-se diante de taes idolos, ou comprar 
as suas graças por tão custoso preço, jazia n'um total e ignominioso esquecimento. Este estado de coisas não podia durar 
muito. A corrupção dos costumes tinha che gado ao seu auge, e sem elles de nada valião as boas leis. O corpo moral da 
Nação estava afectado de gangrena em todos os seus Mem bros, e caminhava a passos largos para a sua dissolução, 
quando alguns Portuguezes do antigo Emisfério conceberão o brioso proje cto de salvado da sua total ruina, e p°li. 
marão aos povos a sua urgente necessidade. O seu grito retumbou em todas as partes da Monarchia, e em todas elas foi 
ouvido com applauso extraordinário. O Brasil inteiro res pondeu-lhe com enthuziasmo; e seus cândidos e sinceros filhos 
iludidos com os prestigios da apregoada liberdade, entregão-se todos com a maior confiança, que pode imaginar-se á 
discrição de seus intitulados Irmãos. Desgra # não previamos, que á sombra do af ectado liberalismo, e da fraternal 
igualdade, com que éramos afagados por estes mons tros, se occultava em seus corações a mais atroz, e aleivosa 
perfídia. Mas em fim nós conhecemos o erro, e ainda a tempo de remediar-se. Ao brado de indignação que primeiro 
resoou das Serras Paulistanas, responderão uniformes quasi to das as Provindas. Foi um clamor geral que estavamos 
traídos; mas coherentes sempre com os dictames da rasão, e da probidade não po demos ainda crê-lo: nossos generosos 
corações quizerão tentar todos os meios para conservar os laços da antiga amizade; em nossos la bios se ouvio ainda o 
doce nome de irmãos; e as nóssas justas e fundadas queixas não ex .cederão jamais os termos da moderação. Tu do 
porém foi debalde. Os traidores descober tos dobrarão contra nós a sua impotente rai va; e o que era n’ outro tempo 
rivalidade, converteu-se nelles em odio, e rancor mani festo. Os defensores de nossos direitos forão cobertos de injurias 
e impropérios: os nos sos Representantes forão grosseiramente insul t°dos por todo o povo: a despeito de seus Clamores 
enviarão-se tropas para as nossas Províncias a titulo de manter nellas o soce g° publico, mas em verdade para 
sobjugalas. A malfadada Bahia, 0 que com tanto amor, e carinho as tinha acolhido, vio por ellas der ramado o sangue de 
seus filhos, seus cam Pos devastados, seu commercio arruinado, suas propriedades arrazadas, e sua Capital en # a todas 
as calamidades da guerra. Mal vados 1 e assim é que pertendieis plantar em 

nossos corações o vosso decantado sistema de liberdade ! : Ignoráveis por ventura que as instituições políticas só se 
podem manter; e arraigar pela força da opinião, e não pela das baionetas? Ah! desgraçadamente o estaes co nhecendo 
agora, e oxalá que o vosso exem pio sirva de lição a todo e qualquer Despo ta que delias quizer servir-se para apoiar o 
seu despotismo. Nós não pertendemos continuar aqui o quadro horrível das immensas injustiças, atroei dades, e 
perfídias, que o infame Portugal põe em pratica para reduzir-nos a seu jugo. Ain da se conserva mui fresca a memória de 
seus crimes; ainda soão em nossos ouvidos as ameaças continuas de ferro, de fogo, e de veneno; e tanto basta para 
gravar em nos sa alma um profundo sentimento de indigna ção e rancor. Este seja o legado que deixe mos a nossos 
filhos, a nossos netos, e a to da a nossa posteridade, esta seja a nossa di visa, e o mais firme baluarte da nossa exis tencia 
política: e Vós Pedro I. Augusto De fensor # nossos Direitos, modelai pelos mes mos princípios o Vosso Regio Coração. 
Lem F°i 0 que a balança do Poder não tem outro apoio senão a opinião, e que a força dos que govemão não é mais nem 
menos do que a força dos governados. Não queiraes por tanto escandilisar a maioridade da Na ão, que tão 
decididamente se tem declara # por Vós, e que do .velho Mundo nada mais necessita, nada mais quer, nada mais 
eSt.lIY)2. Brasileiros, vossos esforços e trabalhos infatigáveis debaixo das Aras do Anjo Tute lar que os dirige, tem 
levantado o mages tozo edifício da vossa Independencia, 0 mas que importa isso? Ainda vos resta muito que fazer. 
Cumpre firmar-lhe a baze, e firma-la de maneira que elle possa contrastar o furor dos partidos, e a injuria dos tempos. A 
sua duração só depende da vossa força moral, e esta não pode obrar e desenvolver-se, sem que as opiniões se 
concentrem, e se encami nhem ao mesmo fim. : E qual outro pode 

ser elle senão a vossa Independencia, e a vos 

sa justa liberdade 0 Sem esta de nada vale ria aquella: a vossa Patria deixaria de per tencer ao velho Emisfério, deixaria 
de ôbe decer a um poder estranho; mas nem por isso serieis vós Cidadãos, quero dizer, ho mens livres e dignos de o 
serdes. A vossa vida, a vossa honra, os vossos bens estadão pendentes dos caprixos do Monarcha, ou de qualquer de 
seus Validos, e raríssimas vezes apprece no Throno um Pedro I. Aproveitai vos pois das circunstancias; e em quanto os 
Sábios da Nação, no Augusto Recinto da Assemblea tratão de marcar os limites dos Poderes, que hão de governar-vos, e 
de es tabelecer entre Elles a necessária e reciproca armonia; vos, no entanto, de fóra vigiaiso bre as facções destruidoras 
dessa mesma ar 0 ii 
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monia, e a todo aquelle que quizer pertur ba-la, seja Europeo, seja Brasileiro, oppon do lhe a mais forte 
resistência, sem isso vede que estaes perdidos. Nós da nossa parte protestamos desde já contribuir com nossos 
fracos talentos pa ra avigorar nos ânimos o amor á Sagrada Causa da nossa Independencia, e da nossa 
liberdade. A estes dois fins unicamente é que empreendemos agora a redação de um # riodico, de que sairá 
uma folha por Semana. Nella se conterão. l.° Uma justa, e comedida censura de todos os actos 
anticonstitucionaes, que emanarem de qualquer dos Poderes esta 

belecidos, bem como o louvor daquelles que o merecem. 2 o As noticias politicas da Euro pa, e dos Estados do 
nosso Continente, á proporção que forem chegando. 3 o As cartas, reflexões, ou escritos de qualquer outra na 
tureza, que nossos Concidadãos se dignarem de communicar-nos, uma vez que venhão as signados e 
recenhecidos, e que não contenhão meras personalidades, porque o nosso fim não é atacar a pessoa alguma, 
nem prostituir nos ao furor dos partidos; é sim reprimir a sua tendencia por extremo funesta,e comba ter as 
opiniões ou procedimentos que se não compadeção com ajusta liberdade. 


RIO DE JANEIRO. 1823. NA OFFICINA DE SILVA PORTO, E C. 
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Tu pois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eur le Ciei fit "Amerique. 
VoLT. ALzIRz. 
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Aviamos dito na primeira folha do nosso Periodico, que um dos fins a que elle se dirigia, era censurar com a 
devida imparcialidade e decen cia todos os Actos e Determinações de qualquer dos Poderes estabeleci dos, 
que nos parecessem contrários ao sistema de Governo adoptado pela Na ção; e muito dezejariamos não ter 
neste ponto motivo algum para cum prir-mos a nossa promessa; mas des graçadamente não succede assim. Pa 
rece, que ao mesmo tempo que S. M. o Imperador se esforça por per suadir-nos da Sua Constitucionali dade, e 
não cessa de dár-nos todas as provas délla, alguns dos seus Mi nistros se esmerão em desmentilo , abrando na 
razão inversa de seus No bres e Generozos Sentimentos, e o que mais é compromettendo na opi nião publica o 
seu Augusto Nome. Es ta accusação parecerá a principio mui dura, e até injusta, mas desde já rogamos a 
nossos leitores não preci pitem o seu juizo em matéria de tan ta consequência. Nós vamos a exa minar os 
procedimentos de alguns des ses Ministros pelos principios geral mente reconhecidos em todas as Mo 
narchias Constitucionaes: Se estes não forem verdadeiros, ou a suaapplicação não fôr feita com a devida 
exacti dão, mostrem-nos o erro que desde logo e de bom grado nos retratare IIIOS* Todos sabem que a Nação 
Bra sileira, quando proclamou a sua In dependencia, e ao Senhor D. Pedro 1. 0 por seu Imperador, deelarou, 
que não admittia outra forma de Go vemo senão o Monarchico Constitu cional; este foi o voto geral a ou ao 

menos o da maioridade de cada uma das Provincias , e com elle se confor mou S. M. o Imperador não só en 
tão, mas ainda muitas vezes depois, e sobre tudo agora, em que por um documento o mais authentico acaba de 
confessar-nos , que tem gravado na sua Alma o Governo proclamado. Ora reconhecida a existência deste pe la 
Nação, e pelo seu Monarcha, cum pre reconhecer-mos, e adoptar-mos tãobem todos os principios, que são 
essencialmente inherentes a este sis tema ou forma de Governo, ou que delle se derivão , e taes são entre 
outros a divizão dos Poderes politi cos, e o religiozo cuidado, com que cada um delles deve conter-se dentro 
dos limites dã sua esfera, porque uma vez que os possa transgridir, e que essa transgressão realmente se veri 
fique, temos logo a confuzão dos mes mos Poderes, e o seu equilibrio des truido ; e dahi nada menos resulta 
que, ou o despotismo, ou a anar chia. E isto uma verdade tão clara, tão e vidente, e tantos são os exem pios, 
que a historia nos fornece em prova delia, que gastar o tempo em demostrala seria ofender a simples razão 
natural, e senso commum dos nossos leitores. _ Postos pois estes principios, que são incontestáveis, 
examinemos a pár delles o Decreto de 16 de Julho pro ximo preterito, que foi referendado pelo 
Excellentissimo Caetano Pinto de Miranda Montenegro, e que é do theor 


seguinte: DECRETO. 

“ Sendo-Me presente, que os mo tivos que derão lugar á segunda de 
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vassa contra alguns habitantes da Pro vincia de São Paulo , não incluídos na primeira, a que se procedeo de 
pois do dia 23 de Maio de 1822 fo rão mais uma producção de rivalida des particulares, do que tenção de 
clarada contra a Minha Imperial Pes soa , e interesses da Nação; e con vindo remover toda a idêa de arbi 
trariedade em matéria tão grave co mo a liberdade civil, immunidade da casa do Cidadão, e direito de proprie 
dade: Hey por bem, que a referida segunda devassa da mesma sorte que a primeira, fique sem efeito algum, 
sendo póstos em liberdade todos os que se acharem prezos. Caetano Pin to de Miranda Montenegro, do Meu 
Conselho d' Estado, Ministro e Secre tario d' Estado dos Negocios da Jus tiça o tenha assim entendido , e fa ça 
executar com os Despachos neces sarios. Paço em 16 de Julho de 1823. Segundo da Independencia e do Im 
perio. = Com a Rubrica de S. M. o Imperador. = Caetano Pinto de Mi randa Montenegro. 

(Diário do Governo 17 de Julho N. 15) 

Diz S. Excellencia logo no prin cipio deste Decreto, que os motivos que derão lugar á segunda devassa contra 
alguns # de São Paulo forão mais uma producção de rivali dades particulares, do que tenção de clarada contra 
a Sagrada Pessoa de S. M. 1. e os interesses da Nação. S E quem é que nos afiança a veracidade desta 
proposição ? 

O Juizo só de S. Excellencia não é para isso suficiente, porque ainda que ser possa contraste na matéria, não 
se acha todavia authorisado pela Ley para interpor nella o seu pare cer, e muito menos com o tom deci sivo 
com que o fez. Quanto mais que nós temos do contrario argumentos raui convincentes, e taes são : primei ro: 
o conhecimento individual de algu ns dos factos comprehendidos nessa de vassa, os quaes não podem já mais 
con ciderar-se sem o caracter de criminali dade, e se fôr necessário sujeita-los-he mos ao juizo do publico 
imparcial: se gundo: a prezumpção que resulta da mesma Devassa, e da sua pronuncia ; d'aquella, por que não 
seria tirada se 

o caso não fosse disso; desta, por 

que não é crivei, que o Juiz que a proferio fosse tão ignoranfe, ou tão vil, que tivesse a animosidade de pronun 
çiar homens, que não fossem realmen te culpados, sabenda Eliás, ou devenúg 

saber, que o facto só de os pronunciar o constituía na mais stricta responsa bilidade. Entre tanto, apezar de to 
das estas razões, quiz S. Excellen cia que nós obedecessemos cegamem ts ao seu juizo, que não era o com 
petente na matéria, e por elle qualin cou estes factos, com o meros efeitos de rivalidades particulares, estabele 
cendo por este modo um aresto pe rigozissimo, qual é o de deverem-se conciderar como taes todos os crimes 
da sociedade, pois segundo a sua dou trina nós não vemos por que razão um roubo , uma morte, um adultério 
se não devão contemplar como efei tos de rivalidade entre o roubado, e o roubador; entre o morto, e o ma 
tador; entre o adultero, e o offendido Mas isto nada é em comparação do que se segue : parece que S. Ex 
cellencia querendo, como diz, remo ver toda a idêa de arbitrariedade não se lembrou de que nos deixava um 
monumento delia na dispozição final deste Decreto. Em verdade nós não sabemos que haja arbitrariedade 
maior do que por um simples rasgo de pen na mandar o Excellentissimo Minis tro , que fique sem efeito a 
segun da Devassa, e que sejão póstos em liberdade todos aquelles que em vir tude delia se achassem prezos. 
Este seu procedimento é anti-constitucio nal por dois respeitos; primeiro : por que foi uma invasão manifesta 
do Po der Legislativo, isto é do Poder So berano por excellencia, a quem só competia lançar um véo sobre os 
cri mes dos indivíduos pronunciados, e suspender a espada da justiça pen dente sobre suas cabeças: segundo, 
por que paralizou inteiramente a mar cha do Poder Judiciário, sufocando na sua nascença um processo, que de 
pois de começado devia ultimar-se pe los meios legaes: e por tanto parece nos que elle devêra ser acuzado pe 
rante a nossa Assemblea como uma infracção perigoza dos princípios Cons titucionaes universalmente 
reconheci dos. Talvez o Excellentissimo Minis tro queira desculpar-se agora com a Vontade de S. M., dizendo- 
nos que Elle fôra quem Mandára lavrar aquel le Decreto: nós porém não lhe admit timos a desculpa, por que 
S. Excel lencia bem sabe ou deve saber, que nos governos como o nosso o Monar cha não é mais do que um 
Poder neu tro, redeado de amor, e de respeito, e posto - ao curce> do editicio político ”, 
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não para invadir as Attribuições dos outros Poderes, eu estorvar a sua mar cha, massim para os manter, e conser var nas 
suas respectivas orbitas, e que nunca póde obrar em lugar deiles sem evidente perigo da liberdade politica. Elle sabe, ou 
deve saber tãobem , que os Ministros d' Estado em semelhan tes governos são os que ficão respon Eaveis pelos Actos 
que referendão; e por tanto era da Eua obrigação re presentar tudo isto a S. M., expor }he os inconvenientes, que resulta 
vão de semelhante Decreto, não sò em desabono da Sua Constitucionali ade, mas tãobem da delle Ministro, quando Este 
Augusto Senhor ain a assim persistisse na Sua Resolu áo (o que muito duvidamos ) deve ra então demittir-se do Seu 
Serviço, como o meio nnico de salvar a sua reputação; e uma vez que assim o não fez deu-nos a entender que elle tão 
longe está de remover arbitrarie dades , que antes as pratica, ou que ao menos não tem a coragem preciza para fazer á 
sua consciência um ge Herozo sacrifício de seus interesses; e em qualquer dos casos : será S. Ex cellencia capaz de 
occupar o Ministe rio na epoca presente? Dicant Paduani. 

Não se póde tãobem desculpar o Exceijentissimo Ministro com dizer, que aquelle Decreto nada mais con tem do que um 
perdão, cuja conces são em todas as Monarchias Consti tucionaes pertence de ordinário ao Po der Executivo; pois em 
primeiro lu gar respondemos-lhe , que reduzir a nenhum efeito uma Devassa já tira da e pronunciada nunca foi perdoar, 
foi sim impôr silencio á Ley, sufocar a sua voz magestosa a respeito dos individuos nella comprehendidos, fa culdade 
esta que nunca competio ao Poder Executor da mesma Ley, mas tão sómente ao que a faz. E de mais, dado caso que pela 
identidade dos efeitos nós quizessemos dar a um Acto destes a alcunha de perdão, segue-se por ventura dahi que o Poder 
Execu tivo podesse conferilo a pessoas, que ainda não tinhão sido processadas, e julgadas por gentença final? Não se 
guramente; porque todos sabem que o exercido destabella prerogativo do Monarcha só póde justificar-se, quan do 
assenta sobre uma pena já decre tada, e por motivos particulares, ou talvez só por efeitos de clemencia vem adoçar o seu 
rigor : fóra disso longe de ser um bem seria um ataque for Inal á justiça, e á humanidade. 

d e 

•Cç 

Nós sabemos perfeitamente que esta nossa censura não agradará aos Senhores, que se achão comprehendi dos no indulto 
concedido por este De ereto; porém se é verdade, que os factos de que forão arguidos não de notão tenção decidida 
contra a Sagra da Pessoa de S. M., nem contra os interesses do Brasil, mas são tão só mente um mero efeito de 
rivalidades particulares, como quer persuadir-nos o Ministro da Justiça, então permit tão-me dizer-lhes que não 
ganharão nada com semelhante Graça: ella veio perpetuar a nodoa, de qne estavão manchados aos olhos dos seus Con 
cidadãos; ella veio justificar as sus peitas que bem ou mal fundadas exis tião acerca de seus procedimentos, quando pelo 
methodo contrario, e o unico legal poderião estas desvane cer-se, e cederem o lugar ao triunfo da sua inocência. 

Alem de que a nós nada nos im porta o conceito que havemos de me recer-lhes ; mais cuidadozos do bem geral do que 
de bem particular só temos em vista manter illezos os prin cipios do Governo que adoptamos, e vigiar sobre os abuzos 
das Authori dades Constituidas para evitar os ma les, que são consequências inevitáveis desses abuzos; e se os não 
combater mos em tempo, não teráõ depois re medio; por que segundo diz o eloquen te Auctor das Cartas de Junio= um 
ex emplo traz outro. Immediatamente el les se accumulão, e terminão por fazer Ley. O que hoje não passa de hum fa 
cto, amanhã se converterá em direito. Os exemplos servem para justificar as medidas as mais perigozas, e quando não 
quadrão com as circunstancias, vem logo a analogia suprir esse defeito. 

CORRESPONDÊNCIAS. 

Sr. Redactor. = Dizem-me que estamos em tempos Constitucionaes; eu bem quizera crer; mas como acre ditar o que 
quasi tudo desmente? Se rão dos tempos Constitucionaes hum Decreto referendado pelo Ministro de Justiça, em que o 
Poder Monarchico se arroga o poder de dispensar ha Lei ? Será Constitucional semelhante acto, que annulla processos 
bem ou mal feitos? Serão ou não ataques ao sys tema representativo Portarias como as do Ministro da Guerra, (*) que 
adian 

(*) Tem razão o nosso corres 
pondente, e esta Portaria será tão 
bem um dos objectos da nossa censu * ii 
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ta dinbeiros Nacionaes, e a do Mi nistro da Fazenda, que manda dár livres contra a Lei objectos sugeitos á 
direitos? Ignorará o Ministro da Justiça, que esse dispensing power, que elle ora faz o Imperador arro gar-se, 
levou ao Cadafalso Carlos l.° e expulsou Jacques 2.° e todas os Stuarts do throno lnglez? Desconhe ceráõ os 
Ministros de Guerra e de Fazenda, que o mais seguro palladio da liberdade dos Povos, he o direito exclusivo 
de dispor dos dinheiros pu blicos conferido ao elemento popular dos Governos representativos ? Ah ! Sr. 
Redactor que de absurdos vejo, e o peior hé que não posso remediar! Ora pois não será absurdo n’hum Go 
vemo Constitucional papeis do Gover no sem serem referendados? Cuido eu que concordará commigo que as 
Pro clamações do Imperador são papeis do Governo, e todavia ellas não vem referendadas; quando até o 
exemplo domestico d' EIRei de Portugal seo Pai devia mostrar ao Imperador a necessidade de tal 
referendamento. E advirta que isto faz EIRei de Portu gal mesmo quando se desprende do Governo 
Constitucional. Hé bom que o Povo Brasileiro reflicta no perigo de semelhantes exemplos, e na sua 
contradicção com os legitimos prin cipios do Governo representativo. Hé linpossivel analysar doctmias de 
huma tonte impeccavel, he impossivel mar car a tendencia desastrosa de actos que procedendo de hum poder 
inviolável, seria ousadia e contradicção violallos pela livre censura que merecem. Da qui o escarneo da 
responsabilidade; basta que hum astuto Ministro, sem apparecer, ponha na boca de S. M. I. maximas 
solapadoras de toda a or dem, para furtar-se á responder pelo que he obra sua, cuberto com o man to de gloria, 
que circunda o acto: Segundo os orincipios representativos o Monarcha hé inviolável, porque não pode fazer o 
mal; mas para que se 

ra em um dos nossos numeros., se o «Alto Poderio de S. Ear.° Militar não esmagar antes disso o pobre e 
annocente Tamoyo por ter o arrojo de se metter a politico, por que isto de saber fallar das coisas, e discor rer 
livremente é privilegio da classe Europea. O Redactor. 

verefique esta suppozição he mister que não possa obrar, se não autho risado por nome de quem podendo pec 
car, pode ser castigado; por nome de quem não tendo inherente o res peito, não póde tolher o olho da in 
dagação, nem escapar ao dente da justa, e severa criminação. Ora o con trario he o que se practicou nas duas 
Proclamações de S. M. I. Aqui estou eu, que desejando mostrar ao Publico algumas expressões perigosas, e ou 
tras inconsequentes, que saltão aos olhos; não o faço por não desbotar o lustre da Pessoa, de quem se di zem 
partos; quando à meo ver não são nem podião ser se não da embo tada cacholla, e nojentos hábitos de 
servilismo de homens da tempera ve lha. Digne-se pois Sr. Redactor publi car esta minha querimonia, a ver se 
não volta o mal que ora promove as minhas carpideiras, e que se me an tolha ser da maior monta. Sou seo 
Venerador. O Constitucional ds direitas. 

Srs. Redactores. = Ouvi dizer que na noite de 11 do corrente estam do o Imperador no theatro e logo apoz 
delfe Gordilho Berquo e Valen té chegarão os Ministros d'Estado a cumprimentar a S. M. e ficarão no 
camarote por detraz daquelles Srs., o que irritou summamente a todos os homnes Sizudos, e de caraeter. E 
com efeito o cazo he escandalozo, e rediculo. Escandaloso por mostrar athé onde chega a altivez de Berquos e 
Companhia, que querem arrogar a si huma preferencia que lhes não compete apar de authoridades que formão 
o Poder Executivo da Nação: rediculo porque inculca baixeza na quelles Ministros, que não são capa zes de 
manter as preeminencias do seu cargo. E que se hade esperar dei les na sua administração 6 Como sus tentaráõ 
os direitos da Nação, e Di gnidade desta perante as Nações Es trangeiras? Eu me envergonho por extremo 
destas coizas, e desejaria muito que se remediassem para o que rogo-lhes queirão publicar esta a ver se os 
homens se emendão, do que muito duvido porque ninguém dá aquillo que não tem, nem mais do que tem Seo 
reverente servo. O Analysador 

« 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique; 

Ils pensent que pour eux le Cielfit "Amerique. 

VoLT. ALzlRE. 

# \\ L}} Epois de haver-mos censurado em o n.° 2 do nosso Periodico o De ereto de 16 de Julho do corrente 
anno ? como anticonstitucional, e perigozo pelas suas consequências , deveria mos neste n° passar a fazer o 
mes mo a varias Portarias dos actuaes Ministros, que padecem, igual defeito se não fora mister combater 
primei ro os errados principios da que foi dirigida na mesma data daquelle De ereto , e pelo mesmo Ministro 
da Justiça, a Pernambuco, e a todas as mais Provincias do Império ; para o que passamos a referi-la. , 
Conhecendo-se que huma das armas, que o Governo de Portugal emprega contra o Império do Brasil he a 
intigra, somente para se tor narem rivaes Europeos e Brasileiros; e sendo certo que a obediência as Leis, e a 
pacifica conducta consti tue os bons Cidadãos sem que o lu gar do nascimento tenha influencia alguma para 
serem considerados de diverso modo : Manda S. M. o Impe rador pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, que a Junta Provisória do Governo da Provincia de Pernambuco tome as mais ener gicas medidas para 
atalhar huma intriga, que só pode ter resultados funestos ao augmento e prosperidade deste Império. Palacio 
do Rio de Ja neiro em 16 de Julho de 1823. — Caetano Pinto de Miranda Montene YO. $ Ora eisaqui o theor 
da Portaria que nós para maior facilidade da nossa analyse devidiremos em trez partes. Na primeira quer S. 
Exa. at tribuir á intriga manejada pelo Go verno de Portugal contra o Brasil, a 

rivalidade que ora existe entre Eu ropeos e Brasileiros: 3 e será com ef feito assim ? Não seguramente. Todo o 
mundo sabe que essa intriga só começou a laborar depois, que o Go vemo Portuguez vio que nós tinha mos 
conhecido a perfídia com que elle nos tratava: recioso de que to massemos a merecida vingança de tão 
horrivel atrocidade, e não podendo pela sua fraqueza, evitar o golpe por meios descubertos, tentou desde então 
empregar todos aquelles, que o seu fu ror, e a sua immoralidade podião fornecer-lhe ; mas isto não se retnon 
ta, quando muito , se não ao anno proximo passado, ou fins do antece dente. Entretanto a experiencia mos tra- 
nos que já antes dessa epoca, e muitos annos antes havia uma noto ria rivalidade entre Brasileiros e Eu ropeos; 
que a influencia d’ella era mais ou menos energica no coração dos primeiros a proporção das suas luzes, e da 
firmeza do seu caracter, e que os seus efeitos, bem que conhecidos em todas as Provincias do Império, todavia 
em nenhumas se descortina vão melhor do que nas duas da Ba hia e Pernambuco onde os Europeos erão 
geralmente designados com os nomes de marotos ou marinheiros. Tudo isto sabe muito bem o Ex." Ministro 
de Justiça, porque alem da sua longa residência no Bra sil governou muito tempo uma des sas Provincias 
acima referidas, onde mais dominava esse espirito de riva lidade, e tanto assim, que elle con correu em grande 
parte para a ex plozão de 1817. Estabelecida pois es ta verdade incontestável, com que fundamento ousa S. 
Ex.° imputar 
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intriga de Portugal sentimentos que lhe erão anteriores ? é Não é isto que rer que o efeito preceda á sua cau 
sa? Semelhante absurdo não se com F# com as luzes do Benemerito fmistro : se ele nos disséra que a intriga 
Portugueza contribuira para desenvolver essa inveterada rivalida de até então abafada, e que em al gumas 
partes até lhe fizéra tomar o aspecto terrível do cdio e do rancor; nós seriamos tãobem do seu parecer; mas da- 
la como causa dessa mesma rivalidade é certamente no que não conviremos porque temos para affir mar o 
contrario o incontrastavel apoio da experiencia. Mas talvez se nos pergunte ago ra 0 qual é a causa dessa 
rivalidade a não ser a que aponta a Portaria ? A nosso vêr etia não procede de outro principio se não da 
injustiça e orgu lho Portuguez. O seu Governo cer extremee cisze da pre3peridade do Bra stí não fez mais do 
que teiher em toda o decurso da sua administração os agigantados passos deste vasto, Con tinenta, persuadido 
de que a natureza o formara para seu patrimônio, quiz por este mesquinho método conserva-lo sempre 
debaixo da tutella , e para 

lhe tirar até o sentimento das suas, 

forcas o sugeitou as extorsões e vio lencias de infames Bachas, que o go vernarão quase sempre com vara de 
ferro Os mesmos particulares, que de lá vinhão, busca-lo como abrigo da fo nae e da miséria não cessa vão 
todavia de clhar para o paiz que os vira nascer, do encarecer loucamente °s suas vanta gens com abatimento e 
menoscabo d'a- quelle que es, fizera, felizes, e o que mais é de enxovalhar cara os epitetos de cabras e mulate3 
as mesm°s fa milias belie estabelecidas cuja minia bondade os tinha admittido em seu seio por meio de 
consorcios para eles mizi vantatozas. Este quadro de injustiça, de ingratidão, e de orgulho não podia deixar de 
despertar nos animes Brasileiros uma especie de in 

ignação para com os authorss de tantos insultos, a qual insensivelmen te se foi generalisando, e tomou-se em 
antepatia quaze invencivel. Se ella é justa ou não 0 ajuizem nossos lei tores: o certo é que existe há muito 
tempo, e que as causas não podem ser outras se não as que ficão expos tas. ? Porque motivo pois as não men 
cionou o Ex. Ministro de Justiça? Porque erão sumamente odiosas, por que ião pôr-nos em guarda contra a 

preponderança Europea, que solapa damente se busca restabelecer; por que erão em fim contradictorias com a 
matéria da sua mesma Portaria. Mas concedamos por um momen to que não são estas as verdadeiras causas da 
rivalidade existente entre Brasileiros e Europeos; concedamos por um momento, que ella tenha a sua origem 
na intriga de Portugal. 6 E quaes forão os instrumentos por que se maneiou essa intriga ? Cs Bra leiros não 
porque não tendo alii re lações estáveis de parentesco e de amizade, e até nem mesmo de com mercio não 
tinhão interesse algum erra servir ás paixões do paiz intrigante com prejuiso do seu ; outro tanto po rem não se 
pode dizer dos Europeos; as saudades da Patria, dos paren tes , dos amigos , as conventencias do commercio, 
a que estavão habi tuados, e que so por alli julgavão vantajozo os habilitavão sobremanei ra para serem os 
moveis dessa: in triga, e de facto elles o forão por muito tempo a se é que o tão são ainda. Logo estes é que 
forão cs ema tores dessa rivalidade; contra eles é que S. Exa. devêra positivamenta mandar tomar medidas 
energicas ; e se o não fez, a razão é bem clara, e todo o mundo a vê : arvores tranz— plantadas de um "paiz 
estranh 0 ou mirrão-se, ou se por ventura chegão a produzir fructos, são sempre cem q sabor do seu paiz natal. 
Leixemos porem esta matéria , e passemos á segunda parte da Porta ria. Nella estabelece S. Exa. duas pro 
posições, e vem a ser, primeira : que a obediência és Leis e a pacifica coa ducta é que constitue os bons Cida 
dãos : segunda : que o lugar do mag cimento não tem influencias alguma para serem considerados de diverso 
modo. : E serão ambas verdadeiras ? Parece-nos que não, ao menos em toda a sua extenção. E certo que obe 
decer ás Leis, e o viver pacificamei te constitue o caracter de bem Cida dão; mas bastão só estas qualidades 
para adquirir esse titulo ? Não segu ramente : cumpre ter sobre isso uma generosidade tal, que seja capáz de 
sacrificar, se necescario for, áo paiz a que pertence, os interesses pes soaes, as relações de sangue, e de 
amizade, os bens, a vida, e até di gamo-lo assim a própria liberdade , e destes sacrifícios bem poucos Euro 
Peos sérão capazes, reórimente em be 
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neficio nosso, e contra a sua patría. Mas em fim a matéria é olliosa, e se nella tocamos foi por honra da 
verdade. Passemos pois a outra pro pozição. • Nesta quer S.Exa. inculcar-nos, que o lugar do nascimento nada 
in flue, para ser qualquer considerado, como máo Cidadão. Nós porem o não acreditamos; a razão e a 
experiencia nos convencem do contrario. Aquel la fazendo-nos ouvir a voz império 'za do sentimentos que 
falia em nos sos Corações a favor do lugar em que nascemos, e com tanta energia, quanta pode inspirar-nos a 
memória sempre delicioza de nossos primeiros annos, a recordação de nossos brin cos, e prazeres infantis, a 
saudade dos lugares que lhe servirão de theatro, as relações então contraidas, e mil outras ideias lisongeiras : 
esta apon tando-nos exemplos da irresistivel força que tal circunstancia tem no coração humano. Themistocles 
havido nascido em Athenas, e depois de ter feito á sua Patria serviços importam tissimos foi delia desterrado, 
perse guido, e até obrigado a fogir para a Corte de Xerxes o seu maior inimi go: este generozo Rei acolhe-o 
em seu Palacio, concede-lhe a sua ami zade, accumula em suas mãos as honras, e as riquezas; e com tudo 
quando quer que elle tome as armas em seu serviço contra o Paiz que o vira nascer, Themistocles. esquesse-se 
de todos os benefícios que recebêra, e para exemir-se de cumprir as or dens do seu bemfeitor, não duvi da 
matar-se com veneno. Ora se o lugar do nascimento pôde influir tam to em uma alma como a de Themis 
tocles, que o forçou a preferir a mor te ao dever de prestar os Officios de bom Cidadão para com um paiz, que 
o acolhêra na sua desgraça, e para com um Rei, a quem devia im mensas honras, e fortunas, que in fluência 
não terá elle em almas de calibre muito inferior, e onde só do mina o simples e grosseiro instinto ? Mas não é 
necessário remontar nos a exemplos antigos e estranhos = nós os temos bem modernos, e do mestiços. A 
Tropa de Avilez depois de haver-nos ameaçado com hostili dades e horrores, é mandada retirar se para a outra 
banda, e a sua com municação proibida: entre tanto mui tos Europeos aqui estabelecidos cor respondem-se 
com ella, vão visitala, Inandão-lhe soccorros de dinheiro e 

mantimento, e até segundo dizem, polvora, e baila. A Fragata União (hoje Piranga ) vai bloquear o por to da 
Bahia, e o seu Commandante apenas chega é obrigado a retirar se a fim de não ser victima da trai ção e 
perfídia, que contra o Paiz a que servia tinha maquinado a sua tripulação. Um Official de Marinha levam ta-se 
com o Brigue que ia levar pe trechos de guerra ao General Lecor, e entrega-o com tudo quanto tinha á Divisão 
inimiga. Individuos da Tro pa, e Marinha Portugueza fazem des confiar ao Lord Cochrane e obrigão no a 
compor a sua guarnição em gran de parte de marinheiros e oficiaes Inglezes. E quem foi que motivou to dos 
estes procedimentos ? é Não foi or ventura o lugar do nascimento ? em duvida. Logo S. Exa. deve con fessar- 
mos, ou que a sua proposição não é verdadeira, ou que es procedimen tos acima referidos são compativeis 
com o caracter do bom Cidadão, o que não é de esperar das suas lu zes, e probidade. Passemos agora á 
disposição fi nal da mesma Portaria. Ella se re duz a que o Governo de Pemambu co tome as mais energicas 
medidas, para atalhar uma intriga, que só pó de ter resultados funestos ao augmen to e prosperidade deste 
Império. Mas quaes serão essas medidas ? Nós não sabemos, que possão haver outras mais energicas, e da 
competência d'aquel le Governo , que não sejão os cas tigos; mas castigos em tempos taes, e por uma mera 
rivalidade, por um sentimento involuntário, e muitas ve zes justíssimo, essa não esperava-mos nós de S. Exa. ! 
Dir-aos-há que a sua mente é castigar os efeitos dessa ri validade , quando são desastrosos, mas não a mesma 
rivalidade. Bem ; mas nesse caso não era mister esta Portaria , bastavão as Leys existen tes , que todos os 
Governos devem cumprir E demais 2 sobre quem hão de recair esses castigos ? Provável mente sobre os 
Brasileiros, porque não tendo a honra de serem do mes mo Paiz que S. . Exa, é justo que sofrão toda a 
qualidade de insultos, que o orgulho Europeo lhes queira fazer; e que se disso se doerem, ou tomarem 
satisfação, sejão aspe ramente punidos. Santo Deus a que absurdos nos arrasta o prejuízo do nascimento ! - 
Finalmente 5 quaes serão os re. 
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sultados desta Fortaria ? Nós não ou - samos predizelos. Basta-nos sómente lembrar, que os Povos do Brasil 
es tão mui ressentidos ainda das atroei dades contra elles praticadas pelos Portuguezes Europeos, e a memória 
de seus crimes está ainda mui fres ca mormente em algumas Provindas: que Pemanbuco ainda se recorda com 
horror das atrocidades commettidas por Luis do Rego, e seus malvados Janisaros, que ainda imagina vêr as 
Scenas horrorosas do Bonito e Rodea dor; as miseras crianças espetadas nas pontas das bayonetas Portugue 
zas, o fogo lavrando sem resisten cia, e reduzindo a cinsas povoações innocentes, e mil outras barbarida des; e 
um espetáculo desta naturesa tem gravado na idêa de seus habi tantes impressões mui dolorozas, e mui 
profundas. ? Que medidas pois haverá que possão riscar da sua Ine moria imagens tão fúnebres, ou ar rançar 
do seu Coração o sentimento que ellas produzirão? Ora pois Deus queira que o remedio em vez de ado çar o 
mal, não vá exasperalo. Uma coisa de certo podemos affir mar; e é que esta Portaria ataca di rectamente a 
opinião geral de todas as Provindas, e Legislação, que não é fundada nesta base incontrastavel, antes pertende 
destruila, só serve para mostrar a ignorância e fraque sa do Legislador , e para compromet ter a sua 
authoridade. S Que efeito produsio em Portugal a Lei porque se extinguio a diferença entre Cris taõs velhos, e 
novos ? Os Povos não mudarão de opinião, e a Lei caio por si mesma, e com tudo ella, ti nha por autor hum 
Ministro despotico, e de um caracter tão firme e vigoro so, como nunca se conheceu nenhum outro n'aquelle 
Reino. Que sorte pois devemos esperar que tenha a Porta ria de S. Exa., que alem de ser um Ministro 
Constitucional, foi sempre notável pela sua indulgência e bran dura de carracter ? Deus a fade bem, ao menos 
este será sempre 'o nosso Votos 

CORRESPONDÊNCIA. Sr. Redactor. Apezar do extremozo cuidado com 
que se procurou occultar a matéria que fez ontem o objecto de huma Ses 

são Secreta na nossa Assemblea, tem com tudo transpirado algumas noti cias» que me não parecem verdadei 
ras. Dizem - que alguns Deputados Ministros d' Estado forão requerer aquella Sessão para nella exigirem a 
revogação da Ley, em que se nega a Sancção a S. M. I. Esta medida, se hé verdadeira, hé a meu vêr hmm dos 
maiores absurdos, que póde ima ginar-se, e o que mais hé, extrema mente ofensiva ao Character e Sen 
timentos Constitucionaes de S. M. I. Não, Sr. Redactor, por mais que digão , eu não posso crêr que Este 
Augusto Senhor tivesse a lembrança de querer tolher aos Representantes: da Nação, aos Respeitáveis Defenso 
res de seus Direitos a liberdade de) votar em coizas da sua competência, como entendem e assentão que 
convem ao bem geral. Semelhante tirania se ria a mais escandaloza que dár-se pó de, e o Poder Legislativo e 
Consti tuinte, o Poder Soberano por excel lencia em vez de ser o orgão da von tade geral, tomar-se-hia por 
este mo do o canal de huma vontade parti cular, qual a do Governo. Eisaqui pois as rasões da minha 
incredulidade; eis aqui os motivos por que eu me in clino a crêr que, se hé verdade o que dizem esse temerário 
passo não foi nascido de outro principio se não do officiozo cuidado com que os ac tuaes Ministros procurão 
lizongear ao Imperador. Mas emfim dado cazo que isto não fosse obra delles, mas sim. insinuação do mesmo 
Imperador (o que sempre duvido ) deverá por ven tura a Assemblea cair na fraqueza de ceder a semelhante 
advertência ? Terá acaso tão pouca coragem que não ouse defender a sua Dignidade, e a dos Póvos, que nella 
depositarão a sua confiança ? Que conceito se pode rá fazer das suas opiniões, se Ella não tiver a firmeza de 
sustentalas ? E que mudanças não se poderáõ exi gir pelo tempo adiante , huma vez que esta se consiga ? Mas 
emfim não adianto mais o meu juizo que nada valle na matéria, esperemos Sr. Re dactor, pela sua Decizão, 
que será sempre a mais justa, a mais Digna, e a mais Convincente ao estado dos Negocios e ao bem geral. O 
nosso de ver he sugeitar-nos a ella qualquer que fôr, e com isto conclue o seu ve nerador. 

O Liberal Sincero, 


RIO DE JANEIRO 1823. NA TYPOGRAPHIA DE SILVA PORTO, E.Ca 
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TERÇA FEIRA 26 DE AGOSTO DE 1823. 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
VoLT. A.LzIRB. 
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NOTICIAS ESTRANGEIRAS. MÉXICO. 

Proclamação publicada pelo Congresso Mexicano. 

Agostinho Iturbide, convencido da inutilidade de sua Proclamação, e da incompatibilidade da sua vida Po 
litica com a segurança e felicidade deste Império, atormentado pelos re morsos que lhe inspira seu ataque 
impo tente contra nossas liberdades Nacío naes, implorou a generosidade desta Nação magnanima, para que 
se lhe perdoassem seus grandes erros, e se lhe permittisse ir procurar n' um Paiz distante o socego de sua 
consciência, e esquecer, se possivel fosse, os males com que elle """ a humanidade. Illustres Habitantes de 
Vera-Cruz, a Aurora da liberdade raiou em nosso orisonte. O Congresso Soberano mar chará firme ao grande 
fim da nossa regeneração principiada por vós, e sustentada pelas armas do exercito li bertador. Congratulemo- 
nos recipro camente pela cessação dos males que occasionarão nossas dissensões inte riores, e pela reunião de 
todos pa ra a defesa da liberdade e da inde pendencia da Patria. O exercito libertador reconheceu o antigo 
Congresso, que tão injusta mente tinha sido dissolvido, e se em penha em executar seus decretos. A 19 d' 
Abril, Agostinho Iturbi de apresentou ao Congresso a sua ab 
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dicação. O exercito libertador entrou no Mearico. Um Conselho de Guerra unido ao Imperador lhe tinha acon 
selhado, que o devia repulsar pela força, mas elle não approvou esta me dida, allegando que não queria der 
ramar sangue, e que não dezejava se não a felicidade do seu Paiz. Depois elle apresentou ao exer cito as trez 
seguintes proposições. l.° Que o exercito não decidis se de sua sorte, mas que o Congres so fosse disso 
encarregado. 2.° Que elle fosse escoltado pelo General Bravo, e que se lhe permit tisse ir a Tulancingo, aonde 
tomaria medidas para se passar a Jamaica com sma familia e suas riquezas. 3.° Que as Tropas que estavão 
com elle fizessem parte do exercito libertador. 

Re sp ondeu- se- lhe. 

l.° Que se lhe não podia permit tir ir a Tulancingo, nem a Jamaica. 2.° Que, se se lhe facultasse ir para alguma 
parte, elle seria escolta do pelo General Bravo e suas Tro Pas. 3.° Que , se tomaria em conside ração o modo 
por que se disporia das Tropas de que fallava. Dizia-se no momento da saida do navio que trouxe estas 
noticias, que Iturbide tinha sido envenenado, e sua familia preza. 


Courier. 
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coRRESPONDENCIA. 

Merses profundo, pulchior evenit. 

HoR. L. 4, 0 OD. 4. 

Sr. Redactor = Fez o acaso que deitasse os olhos ao Correio do Rio de Janeiro, apezar de não ter tem po de 
sobejo para perder na leitu ra das sandices, nescidades, e in sulsas chocarrices do gordo Redac tor desse 
Periodico; e confesso a v, m. que toda a minha gabada paciência estoica, com que até hoje hei escu tado 
immovel, e visto assoalhar as mais gratuitas e grosseiras calumnias contra distinctos filhos do Brasil, fa lhou- 
me de todo ao ler a sacrílega carta assignada por um pseudo-aman te do Brasil. Sobrepuja a todo o des 
caramento a ousadia, com que esse arrieiro (porque ha arrieiros até nas classes mais eminentes ), ajuntando o 
escameo á injuria, se denomina amigo nosso, ao mesmo tempo que, pertendendo emporcalhar com a sua im 
pura saliva varo ens eximios, honra, e sustento do nome Brasilico , se-re vela como encarniçado, bem qne im 
potente inimigo do Brasil. Permitta me, Sr. Redactor, analysar a incon sequente carta. 

Pertende o seu escrevinhador que he falso querem os Europeos a união com Portugal; mas de onde então a 
suppressão da moeda (*) com o novo cunho do Império ? De onde a intro ducção no exercito, dos que man 
charão de sangue o solo da Bahia, talarão as campinas, e violarão as matronas, e donzellas daquella des ditosa 
Provincia? De onde a lem brança de chamar ás nossas phalan ges ás serpes Lusitanas ainda enso padas em 
todo o rancor do Madeira contra nós? Donde os dezejos mal encobertos, e os rumores espalhados á surdina, de 
mudar as cores e ar 

(*) Não há duvida que depois de prompta certa quantidade de moeda com o cunho do Império, houve pro 
hibição intimada pelo . Provedor , da Casa da Moéda aos trabalhadores dei la, a respeito do seu giro ; mas sa 
bemos que está levantada a excommu 

mas do Império? O que mais engra çado he, que o estulto escrevinhador se-descalça sem querer. Elle denomi 
na os Andradas fratricidas, o que, a ter algum sentido equivale a ma tadores de irmaõs, e quem são os irmaõs ? 
Seguramente os Portugue ses, a quem cuida # os Andradas perseguirão. Ora a fraternidade não he união ? Por 
que os Brasileiros chamaráó irmaõs aos Portuguezes , de quem só receberão ofensas, e ul trages? Fóra com 
taes irmaõs; são homens, como os das outras Nações, quando muito; e se merecem do Bra sil privilégios, são 
os odiozos. Não se enganou pois a Sentinella em at tribuir aos Ministros a pertenção da união; quem se 
engana, ou nos il lude de preposito, he o author da car ta em insinuar que os Andradas per seguirão os 
Portuguezes, e que os aborrecem. A espiritos superiores, co mo os seus, não escurecem névoas de acanhada 
rivalidade: conhecem, e prezão os Portuguezes de mérito; nã° aborrecem a ninguém pelo só acci dente de ter 
nascido alem do Atlan tico; mas diversa coisa he estimai os, a entregar-lhes a administração, de que sempre 
abusarão, e de que são os menos capazes, se não * outros defeitos, ao menos por lhes faltarem entranhas de 
Brasileiro, e não poderem entender e satisfazer as necessidades de um povo, a quem elles detestão pela 
consciência do mal que lhe tem feito, e temor da jus ta retribuição, que os aguarda na hora da vingança de um 
povo, que os dettesta pelá lembrança das injurias velhas, pelo sentimento dos gravames presentes, e justo 
receio de futuros baldões. Qualifica o Sr. Amante do Brazil os Andradas de infames? Que signi ficação terá no 
seu diccionario a pa lavra infame ? Se he ser infame ter inteireza, limpeza de mãos, pureza de vida, desprezo 
de honras vãs; ser se bom filho, bom pai, bom marido» bom irmão, bom parente, e bom ami go; se he ser 
infame erguer o abatido espirito Nacional, restituir á esqueci da dignidade um povo inteiro, como fez um 
desses; se he ser infame crear os recursos de um Thesoiro exhauri 

nhão. O Redactor. do, e fazer possivel apparecer uma 
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marinha, e um exercito, como fez ou tro; se he ser infame defender de nodado a honra Brasiliense, e dar á 
Europa espantada uma idea de que a coragem, luzes, e patriotismo não erão estranhos nas plagas de Vespu cio, 
então infames, e mais que infa mes são os Andradas. Mas quantos na Europa culta lhes invejarão esta infamia? 
De certo ella não está ao alcance do author da carta. Continuemos a analyse. Para que se precizão os Andadas 
0 Para não re nascer a hydra do patronato, para não se esgotar o Thesoiro, para não re viver o reinado impune 
dos ladrões, para que se consolide a independen cia que elles crearão, para que se domestique a licença, e a 
liberdade se abrace com a ordem, para que em fim não seja possivel no Brasil nem a escravidão, nem a 
anarchia. Sei que os filhos das trevas receião que com a volta dos Andradas volte também a Saturnia Virgem, 
a severa justiça, que chegue o dia da retribuição, inde ira, et lacrimae; mas soceguem esses desgraçados; os 
Andradas tem muito respeito ao seu caracter, muito afinco á consistência, para voltarem a tomar parte no 
Ministério desacreditado , deshonrado para sempre. Para que lar gal-o, para cobiçal-o de novo? Não, eu 
seguro ao alacaiado author da car ta que, se me não engauo em carac teres, os Audradas jámais teráõ a in 
consistência e baixeza de subir outra vez a eminencia detestada e ignomi niosa, que só serviria de roubar-lhes 
a intacta reputação de probidade, des interesse, e independencia, que ca lumniosa mordacidade debalde lhes in 
tenta arrancar. Nunca elles quererão ser objectos do justo odio dos Bra sileiros, de envolta com os Tigelinos, 
JVarcizos, Rufinos, e Eutropios, e os ineptos Mottas, que enganão, e con duzem ao abysmo um enexperto e 
illudido Principe; mas tremão os trai dores e insensatos, o leão acordará; ai dos que tiverem abusado da sua 
boa fé, illaqueado a sua consciência. Mas tranquilizem-se, outra vez lhes repito, não querem voltar os Andra 
das ao escorregadio e desmoralisado posto de Ministro; mormente nas qua dras, em que as paixões soltas abo 
canhão com igual furor virtude e vicio. 

Nec vera virtus, qnem eemel excidit, Curat reponi deterioribus. disse Horacio , que traduzio elegan temente o 
Sr. Corselti em Italiano ! Virtu vera, si dal pristino Posto suo cade ingannata, D'alme vile piu non curasi. 
Graças dão elles a Deus, como Ma lesherbes, por terem salvado do nau fragio a sua probidade. He certo que 
não precisão de emendar-se , porque a consciência lhes não aponta crime; salvo se he crime ter servido a ingra 
“tos. Se os crimes dos Andradas mere cem castigo , he o castigo que o filho de Sophronisco se arbitrou, he ser 
sus tentado á custa do publico no Prytaneo. O que me tem feito dar volta ao miolo, he o ponto de contacto que 
achou o escrevinhador entre os An dradas e Catilinas; conheço que a pa lavrinha foi-lhe apontada, pois elle 
não parece ter-se dado ao trabalho de estudar, embora se abaixasse á escre ver, Deus sabe como ; mas aprenda 
por caridade, que zombaráõ delle, que nada ha de commum entre um conspirador, e os açoites dos conspira 
dores; entre quem pertendeo aniquil lar a Roma velha, e os qne traba lharão para erguer uma nova Roma, mas 
Roma Imperial, mas Roma sem Tribunos; energica, mas não revolta; livre, mas não exagerada. Passemos 
avante. JNão estão no Ministério dois Bra sileiros sábios, previdentes, e de re conhecida probidade? Justo 
Deus! São quantidades comparáveis podres es teios da carcomida arbitrariedade, que tiverão parte em todas as 
preverica çoens velhas, e válidas traves que sustentarão o puro edifício da liber dade, e da ordem, livres de 
falhas antes, e agora ! Quantos pontos te rá a craveira por que mede a sciem cia o author da carta ? Se cabe 
aos actuaes Ministros o epitheto de sa bios, bem em baixamar está a illus tração no Brasil. Previdentes Minis 
tros que nem uma polegada vem alem do nariz ! De reconhecida probidade! Dicant Paduani. Eu não dezejo 
entrar em vidas particulares; mas a vida pu blica, que está entregue á nossa dis cussão , não condiz com a 
asserção. Não se he probo, quando no curto es "paço de um mez* em que se empolgou 11 
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o poder, tem-se violado as leis innu meraveis vezes, como tem feito o Mi nistro da Fazenda, e não por igno 
rancia, apezar de eu lhe crer muita; mas por conhecido empenho de satis fazer as suas adherencias. Se difiicil 
me foi o conjecturar o que tinhão de commum Andradas e Catilinas, a luz, e as trevas, os faroes da ordem, e o 
facho da dis cordia, sem trabalho adevinhei por que o escriptor da carta os taxava de anarchistas. Foi pelo 
mesmo porque o Correio do Rio os chama déspotas. Trilharão o caminho medio odiozo aos extremos; querião 
a liberdado, mas a liberdade regulada, e adstric ta ás formas da Monarchia represen tativa; querião a 
Monarchia, mas de testavão e se oppunhão ao poder ab-, soluto. Era natural pois que os Re publicanos os 
taxassem de déspotas, e que aquelles que, como o author da carta, conservão e fomentão pre versas esperanças 
de despotismo, os denominem anarchisadores. Como o grande Albuquerque fieou outrora mal com o Rei por 
amor do povo, e mal com o povo por amor do Rei; as sim os Andradas perderão as graças dos exagerados, e 
dos servis; mas ganharão o respeito dos verdadeiros liberaes, mas estão bem com Deus, e com sua 
consciência. Que mais de sejão ? Findarei esta pequena analyse por segurar aos Brasileiros todos que não são, 
nem podem ser dos Andra das, nem por elles propagadas as doutrinas da Sentinella. A maneira de pensar, e de 
exprimir-se dista tanto da delles, que só a pueril ig norancia do escrevinhador da carta as pode confundir: só a 
bestunta de um noviço na arte de escrever, de um remendão em litteratura pode assi milar tão diversas 
naturezas. Apezar dos latidos do Correio, e dos seus correspondentes, o Brasil olhará agra decido para os 
Andradas, como para 

seus libertadores; a fama desses inemi taveis Cidadãos, ora grosseiramente calumniados, crescerá com a 
idade; pode cada um delles dizer afoitamen te o que de si disse o lyrico Ro 1T13IJO 2 Nom omnis moriar, 
multaque pars met Vitabit Letibinam, usque ego póstera Cresçam laude recens. Digne-se Sr. Redactor, 
publicar es ta pequena ensaboadella á immunda carta exerida no Correio do Rio N. 19; pode ser util para 
escarmentar a tempo o seu author, e para que mu de de novo, certo que os inimigos do Brasil não nos enganão 
ainda mas carados, nulla frontis fides. Sou Seu venerador. 

Um Brasileiro. 

Sr. Redactor = Consta-me que havendo já muito dinheiro feito com o novo cunho do Império, o Minis tro da 
Fazenda prohibira que sahis se huma só moeda, debaixo de hum segredo inviolável, e com penas mui severas. 
Esta novidade tem feito em mim hum extraordinário abalo. Hé possivel que depois de ter havido tan ta 
demora no Cunho da nova moe da, ainda haja, esta prohibição? E que fim terá ella ? Será por ventu ra para 
unirem as Armas de Portu gal ás do Brasil, ou substituir aquel las someute ? Eu não sei para que seja: mas se 
assim he como se atre ve o Ministro a praticar semelhante perfídia ? Cuidará que não ha por fóra algumas 
moedas das novas? En gana-se. Eu não afianço que a Or dem fosse do Ministro, mas que em nome d'elle é que 
ella se publicou na Casa da Moeda hé uma verdade. Brasileiros alerta! vigiai sobre a vos sa Independencia; e 
v. m. Sr. Re dactor faça sobre isto algumas refle xões, se lhe parecer. Seu Venerador. 

Tapuia. 

Rio DE JANEERo, 1523. NA oFF DE SILVA PORTO. E c. 

> 
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Tu vois de ces tirans la fureur #### » 
lis pensent que pour eux le Ciei fit 
Amerique. Volr. AlzIRE. 

#*> Ká 

Senhor Redactor. 

Como V. m. publica hum Perio dico que eu muito prézo pelo puro JBrasileirismo que nelle brilha, e por que 
com muito boa filisofia combate coisas sem calumniar pessoas, julgo que me quererá fazer a mercê a mim, e á 
nossa Patria, de publicar no seu estimável papel huma conversação fran ca e amigavel, que antes de hontem 
tive com o raro Paulista e optimo Patriota, o nosso velho do Rocio. Eu, Sr. Redactor, em melhores eras tam 
bem frequentei a alma mater Acade mia que hoje, não sei se com rasão, praguentos e descontentadiços aboca 
nhão de decrepita ignorante, e pol luta; mas não querendo aumentar o numero dos Galopins que atulhavão em 
Lisboa as antesallas dos Secreta rios e Ministros d'Estado para alcan arem hum minguado # de } uiz de Fóra, 
fui-me escafedendo pa ra a terra do Pão de Assucar, e fiz me roceiro , e ha annos que com o meu trabalho vivo 
socegado, e com fartura; porem de quando em quando venho á Cidade saber das novidades politicas do 
tempo, e conversar com algum amigo que ainda conservo nes te melhor dos mundos possiveis na frase do 
Doutor Plangloss. Entre es tes poucos amigos conto desde Coim bra com este honrado cidadão, a quem o 
Brasil deve muito e muito. Logo que me chegou pois aos ouvidos hu ma noticia confusa de que elle tinha 

dado a sua demissão, bem como o seu digno irmão, o nosso grande Fi nanceiro, calcei as botas, e vim re 
bolindo para a Cidade a saber da rea lidade e circunstancias de tão omino so sucesso. Cheguei, e logo cahi 
doen te sem poder ir abraça-lo, como de sejava: entre tanto soube que fervião pasquins contra os Andradas, e 
até me vierão ás mãos varias folhas im pressas cheias de infames mentiras e chocarrices de muleque, em que 
os calumniavão a bei prazer. Ferveo-me o sangue de ler tanta miséria, e tan ta pouca vergonha; mas 
consolava-me entre tanto a esperança de que o nos so velho lançasse mão da clava de Hercules para derribar 
de hum golpe esses vis calumniadores, e estendes se sobre a banca Anatômica seus im mundos escritos, para 
com o escalpei lo da analise dissecal-os, e esburgar lhes os cariados ossos. Continuou a minha doença, e 
passou-se mais de mez sem eu poder sahir de casa, e o velho callado e sem responder. Em fim pude enfiar o 
cazacão, e sahi com tenção damnada de ir ralhar com elle, e exprobar-lhe a sua falta de animo ou desleixo. 
Cheguei á porta, bati huma e mais vezes, e ninguém apparecia, que levasse recado; a fi nal sahio hum muleque 
que em Lin gua preta (Lingua que falia também muita gente branca em Tribunaes, Dicasterios, &c. &c.) me 
disse que o Sr. estava doente. —Não importa, vai dizer-lhe que aqui está E, e que de seja falar-lhe, ainda que 
esteja a ex 
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pirar. — Mandou-me logo entrar, e o achei sentado em huma cama de cam panha com huma mezinha 
defronte, muitos papeis espalhados, e hum li vro Grego aberto 'li'" depois soube ser o Periplon de Hannon, que 
V. m. sabe muito bem, Sr. Redactor, ser o primeiro roteiro do descobrimento e navegação, mandado fazer pelo 
Senado de Carthago ao longo das costas d'A- frica Occidental. Recebeo-me mais es ta vez com a mesma 
cordialidade an tiga; e começando eu com muito fogo a dizer-lhe o porque vinha vel-o, deo huma risada, e 
começou a socegar-me com a sua costumada ironia Socrati ca, que nunca deixa, se não quando se trata 
seriamente da honra e salva ção da nossa cara Patria. Vou refe rir-lhe em substancia o que lhe ouvi em toda a 
nossa longa conversação; porem deve V. m. desculpar-me se não for exacto na narração, porque nunca campei 
por ter boa memória. 

Continuando a replicar-lhe disse — Pois então está resolvido a sofrer com pachorra estoica todos os impro 
perios e calumnias que esses misera veis quizerem vomitar contra Você ? — Sim Sr., me respondeo , porque 
elles mostrão nisso o que são , e eu faço o que devo. Quer V. m., Snr. Doutor esquentado, que a Lua se en fade 
contra todos os caens que lhe ladrão ? Não sabe V. m. que o teles copio do malvado faz-lhe ver manchas no 
Sol, onde as não ha, e não as que lhe ficão pegadas ao nariz ? E então devo eu de páo alçado andar a quebrar 
oculos e ventas por todo esse Mundo de Christo ? De certo não nasci para isso: ora socegue, meu A migo, 
sente-se , e ouça-me a sangue frio. — Elles não são os principaes culpados, e V. m. saberá em pouco tempo 
quem he o author de todo es te rediculo espalhafato: Pater, dimitte ei, nescit enim quid facit., Meo bom A 
migo, sou ja velho, tenho visto muito mundo dentro e fóra da Patria, e co nheço os homens, e até por desgraça 
minha, sem nunca o dezejar, nem suspeitar, vim também a conhecer a boa gente desta nova Jerusalem do 
tempo dos Imperadores. Era impossi vel que não adquirisse no lugar que 

muitos inimigos, pois basta reflectir que, quem não quer ou não pode ser virtuoso e honrado, deve forcejar que 
as almas, grandes appareção da mes ma condição e livel que elles. Os li veladores em Politica também são em 
moral. V. m. bem sabe que eu tive a desgraça de ser o primeiro Brasileiro que cheguei a ser Ministro d'Estado 
: isto não podia passar pela guela dos Europeos, e o que he peior, nem pe la de muitos Brasileiros. Ajunte a is 
to que fui também o primeiro que trovejei das alturas da #* (A) contra a perfídia das Cortes Portugue zas: o 
primeiro que preguei a Inde pendencia e liberdade do Brasil, mas huma liberdade justa e sensata debai xo das 
formas tutelares da Monarchia Constitucional, unico systema que po deria conservar unida e solida esta peça 
magestosa e inteiriça de archi tectura social desde o Prata ao Ama zonas, qual a formara a Mão Omni potente 
e sabia da Divindade; e nis to estou firme ainda agora, excepto se a salvação e Independencia do Bra sil exigir 
imperiosamente o contra rio, o que Deos não permitta. Aceres cente V. m. que, quando cheguei em 17 de 
Janeiro do anno passado a esta Cidade, apenas tinha o Principe, hoje Imperador, escapado de ir prezo pa ra 
Lisboa; mas os Avilezes e Carretes apoiados pelo partido Lusitano do Rio de Janeiro ainda ameacavão 
furiosamen te; e o peior he que os Democratas assim 

(4) Há Zoilos que pertendem hoje em dia duvidar desta verdade at testada pelo mesmo Imperador na Sua falia 
do Throno. E que outra coiza he a falia do Juiz de Fóra Presidente da Camara, José Clemente, em 9 de Janeiro 
de 1822, senão huma para frase da Carta do Governo de S. Pau lo de 24 de Dezembro de 1821 ? O mesmo 
José Clemente confessa alem disso que S. Paulo sobejamente tinha manifestado os sentimentos livres que 
possuia, nas politicas instrucções que dictou a seus Illustres Deputados em 1821. Eisaqui Sr. Redactor o 1° 
toesin dado contra o machiavelismo das Cor tes e a favor da liberdade Brasileira: tudo o mais forão 
consequências feli 

occupei, e nas circunstancias actuaes, zes e necessárias. 
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o dezejavão (B), e todavia pelas medi das que se tomarão, e em que tive muita parte, os Jamisaros fogirão das 
nossas costas, assim como depois a nova expedição que vinha reforçal-os. Quando o Principe partio para 
Minas a pacificar e converter os facciosos, os chumbeiros do Rio de Janeiro, jun to com os amarehistas do 
Brasil, pro enrarão aproveitar-se desta circunstan cia para o reduzirem a mero Presi dente da Junta 
Provisional, que desejava de novo levantar a cabeça do sepulcro. Eu que então estava á testa do Concelho dos 
Ministros penetrei seus mistérios, desfiz seus projectos, e concorri para salvar mais esta vez a cidade e o 
Brasil. Quando S. M. foi a S Paulo ensinar e castigar branda mente alguns doudos, allucinados pelos mesmos 
partidos desorganisadores, bra mirão de novo contra mim os faceio sos de toda a relé, e na sua voltà porem 
trabalharão tanto, até que con seguirão illudii-o com promessas vãas, e mogigangas pueris: então vi-me for 
gado a dar a minha demissão, porque não queria, nem devia consentir que c reduzissem a mero. Imperador do 
Espirito Santo. Confesso que errei em ceder á vontade do Povo, e do Mo marcha, pois devia antever que, 
quem fraqueja huma vez, pode também fra quejar segunda. V. m. soube que per to de 8.000 homens, com o 
Senado da Camara e os Procuradores Geraes das Provincias á frente, designarão a 4 ou 

(B) José Clemente na sua cita da falia de 9 de Janeiro diz ao Im perador, então Principe Real, o se guinte — 
Será possivel # V. A. R. ignore que hum partido Republicano, mais ou menos forte, existe semeado aqui, e ali 
em muitas das Provincias do "Brasil, por não dizer em todas ela las? Acazo os cabeças que intenderão na 
explosão de 1817 expirarão ja? E se existem, e são espiritos fortes, e poderozos, como se crê, que tenhão 
mudado de opinião? Qual outra lhes p"#" mais bem fundada que a sua? não diz huma fama publica que nesta 
Cidade mesma hum ramo deste partido reverdeceo com a esperança da sahida de V. A. R., que fez ten tativas 
para crescer, e ganhar forças? 

5 desgraçados (entre os quaes alguns em melhor sizo e tempo tinhão feito seus serviços a Causa do Brasil), co 
mo cabeças de desordem, e anarchia, e pedirão se mandasse tirar huma de vassa para se conhecerem a fundo 
seus cúmplices e projectos; ao que annuio o Imperador, e o Governo se vio na obrigação de tomar medidas 
serias e geraes contra huma conspira ção que se dizia, e era de crer; es tava ja ramificada em muitas das Pro 

vincias, Exigio o socego publico, e até 

a necessidade de salval-os do furor popular, que estes designados fossem interinamente mandados para fora 
do Império, conservando-se-lhes os seus soldos e ordenados. Se por efeito da devassa posterior sahirão 
pronunciados 

alguns outros, devia eu, e o Ministe 

rio de S. M. parar o curso da Justi ça, e usurpar o Poder Judiciário: De nenhum modo. Então o partido dos 
anarchistas encolheo-se com medo mas conservou in pectore a realisação dos seus projectos para melhores 
tempos; os chumbeiros porem exacerbados com os seccessos da Bahia, e com o de nodo dos bons Brasileiros, 
continuarão em seus planos infemaes. Foi preciso então entregal-os a toda a vigilância da Policia, e a vara rija 
da Justiça. O Governo authorisado com o Sena tusconsulto Romano — Providoant Con sules, ne Respublica 
aliquid detrimenti pa tiatur — redobrou de energia e provi dencias. Se praticasse o contrario se ria traidor ao 
Imperador e ao Impe rio. Mas estas medidas de salvação publica, com que braridura não forão executadas? 
Eisaqui os meus crimes, e fui criminoso, confesso, não pelas ter aconselhado, e mandado executar, mas por ter 
sido brando e piedoso em demasia. Com efeito nada disto bastou. Instala-se a Assembléa Geral Constituinte, e 
os pes de chumbo, corcundas, auticos, e facciozos de to do o calibre, aproveitarão-se dos exa gerados da 
Assembléa, e da incauta ignorância politica que nella havia, como sempre houve, e hade haver em todas as 
Assembléas de qualquer Nação que seja, prezentes, passadas, e futuras, formarão-se em falange cer rada, e 
assestarão toda a sua infer mal artilheria, e contra quem ? Contra 

* ji 
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o Ministério que tudo sabia e apro vava? Não; contra mim somente, e contra meu Irmão, a quem só temião, e 
com razão temião, porque nunca soubemos ser falsos ao nosso dever, e ao bem da nossa Patria. Eu não sei, 
meo Amigo, o que será para o futuro; mas sei de certo que os fac ciosos e almas vis desta immunda cloa ca, 
maxima dos Romanos, consegui rão segunda vez enganar, deslumbrar, e assustar o Joven Imperador, que o 
Ceo não ha de permittir venha a ser somente o do Espirito Santo de Ma taporcos. Ah! não consinta o Ceo que 
o Chefe do Império, e Sua Augusta Fa milia, sejão obrigados (não sei por cul pa de quem) a fugir hum dia do 
Rio de Janeiro, a ir mendigar apoio pe las Provindas agitadas, e desconfiadas. Que negra fatalidade parece 
perseguir fia tempos aos Braganças! Eu tremo que os facciozos não aproveitem ha bilmente esta occazião para 
realizarem seus antigos projectos de desmembração: os Clubs agitão-se em suas cavernas te hebrozas; huns 
proclamão já descarada mente o chumbismo, e a destruição da nossa Independencia; e outros querem o 
absolutismo antigo, e as cebolas do Egipto. Todos os partidos em fim force jão por corromper e fascinar a 
opinião do # ignorante, e ainda verde pa ra huma santa e justa liberdade. A gente boa da Capital, vacilla, e 
anda temeroza, mormente depois que huma nova Proclamação subrepticia, contra ria á verdade sabida, aos 
sentimentos das anteriores, e até á fala solemne do Throno na abertura da Assembléa, tem espalhado, como 
era de temer, desconfianças. Disto saberão aprovei tar-se os inimigos occultos do Impe rio , que agora só 
fazem cara de vociferar contra os Andradas. Pela aminha parte desprezo tão vis calum niadores, e apello para 
os documen tos irrefragaveis que se achão impres sos na Gazeta, e Diário do Governo, e em outras Folhas do 
tempo, assim como nas Secretarias d' Estado; e es tou certo que virá hum dia em que 

os Brasileiros honrados hão de fazer 

nos justiça, e *# com o fer rete da infamia todos esses traidores, que pertenderão illudir de novo a mo cidade 
inexperta e fogoza.... Descan 

+ 

ce a chusma; porque, logo que m” o permittir a Assembléa, deixarei para sempre esta malfadada Corte, hirei 
cuidar da minha saude arruinada no torrão pátrio, hirei gozar de ares mais livres e puros, de estios mais 
macios, e curtos, onde me parece que o sol rutila claro, mas não queima. Ali no repouzo do campo, que 
sempre amei, e que apenas encetei nos meus Oiteiri nhos de Santos em 1820, gozarei tal vez de melhor saude, 
e pelo menos de mais paz interna, qui fez huma pauza o meo Amigo; mas eu que o queria incitar a continuar a 
conversação lhe repliquei= Então está você decidido a sofrer calado que hum bando vil de abutres intrigantes, 
e velhacos contiune a se precipitar es aimado sobre você, como se fosse hum. cadaver de esterqueira ? = Sim 
Sr. me respondeo elle; porque não quero al terar o meo socego, que he a coiza mais substancial que ha neste 
mundo rem prorus substantialem já dizia Newton de si, e no seo tempo. En ganão-se estas gralhas 
grasnadoras, se pertendem fazer-me sahir ao terreiro dos gladiadores;, não quero dár, nem receber novas 
cutiladas para diverti mento da gentalha. Minha alma tem ainda elastecidade bastante para se não amolgar á 
calumnias, nem acanhar-se á má fortuna dos tempos. A voz da minha consciência brada-me a todo o instante 
que no dezempenho de mi nhas obrigações publicas, se não fiz tudo o que queria, fiz tudo o que podia: se os 
zoilos me calumnião, e se for julgado a revelia, tenho sangue frio bastante para desprezar injusti as e vilezas. 
Meo Amigo, ainda há # Juiz Supremo, que conhece os corações, e que nos hade julgar com justiça imparcial. 

E quaes são os fac tos que contra mim allegão e provão ° Ignoro-os: são meras calumnias, e rédicularias de 
que me rio; Sonno pi cole coglionerie, que apenas me arra nhão a pelle. Fiquem certos e consola dos, que 
cansado de sofrer tanta intriga, e cabala vil, já deixei para sempre hum lugar, que ha muito devera ter largado, 
se por desgraça minha não tivera tan ta # ão levo saudades dei le, porque nunca dei pezo ao fumo das 
grandezas humanas, mormente com 
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tal gente Eun'ombra, anzi d'una'ombra un sogno, dizia o Tasso. Todavia sou sincero , e devo confessar-lhe, Sr. 
Filosofo da roça, que me arrepen do sinceramente de que fui tão fraco, que não soube dar ao Povo, e ao 
Monarcha hum não redondo em 30 de Outubro de 1822: illudi-me, pois cri que homens nascidos em certas 
.classes erão capazes de amizade e singeleza; continuei a amar, e folgo ainda de o dizer, porque esta mei 
guice, e condescendência não avilta, mas enobrece o coração. Cuidei que aquelles por quem me disvelava 
erão capazes de me reamarem, e paguei-lhes em retorno desta sonhada amisade e gratidão com moeda fina do 
fé pura, de estima verdadeira, e de limpeza de alma. Quantas vezes dizia-lhes eu em meu peito o mesmo que o 
bom e honrado Sá de Miranda dizia , e es perava dos amigos do seo tempo: Avontade de vós seja estimada, 
Porque em tão baixo tempo, em que pureza, E em que obras não ha, deve ter preço. Mas enganei-me, tomo a 
dizer? assim como creio tãobem que se enganou o Poeta, naquele melhor tempo. Que rem estes meus bons 
Amigos verem-se livres do medo da resurreição da came ? Obtenhão da Assembléa a minha carta de alforria; 
então não só sofrerei seos embustes e dezaforos com pa ciência Christãa , mas até lhes fi carei muito obrigado, 
e os olharei como meos bemfeitores. Sr. Doutor da roça, V. m, me conhece ha muito tempo, e sabe que huma 
amavel, e virtuoza companheira que tenho, hum verdadeiro Amigo ( animal bem raro em nossos dias ), e 
alguns bons livros, são as únicas necessidades da vida , que não posso ainda escuzar. Aco lher-me ao retiro 
dos campos e ser ras, que me virão nascer, e folhear ali algumas paginas do grande livro da natureza, que 
aprendi a decifrar com aturado e longo estudo, sempre foi huma das minhas mais doces, e suspiradas #### que 
praza ao Ceo possa eu vêr de qualquer modo, com tanto que seja bem # realizada. Fiquem socegados esses 
Srs. que dei xei para sempre o Ministério, e nun ca mais serei Juiz com taes Alcaides, ainda que hajão novos 
cataclismos po 

liticos. Lá se avenhão com° seos botoes. Cada vez mais me persuado que não nasci senão para homem de 
letras, e 

roçeiro como V. m. No retiro do cam 

po, meo bom Amigo, terei tempo ( que sempre até agora me tem fogido ) de dár a ultima mão á redacção das 
minhas longas viagens pela Europa, 

aos meos compêndios de Metallur gia, e de Mineralogia , e a vários Opusculos, e Momorias de Filosofia, e 
Litteratura , fructos de larga e aturada applicação, que, se lhes. não acudo já, estão em perigo, de ser pasto de 
baratas, e cupi Se não ser virem para o Brasil, como creio, servirão talvez para os doutos da Eu ropa , que 
conheço , e me conhe cem. E que maior consolação póde ter hum amante das Sciencias, e boas Artes , que 
communicar suas ideas e pensamentos, a quem póde entèn del-os, e aproveita-los? He hum pra zer puro da 
alma espalhar pelo Mun do o fructo de seos estudos, e medi tações, ainda sem outra remuneração que a 
consciência de fazer bem. O Sabio despreza as satiras, e ingrati dões de ânimos vis, que não podem deixar de 
reputar-se, queirão ou não queirão, muito inferiores aos homens de virtude, e de saber. Basta Sr. Ro çeiro, 
estou cansado de fallar, e a erisipela não deixa de incommodar-me. Callou-se então, e maquinalmente abrio o 
livro de que falei, e poz-se a ler; mas logo °" Eu não ousei interromper o seo silencio, porque o vi serio, e 
reflexivo. Talvez algu ma vista de olhos retrograda sobre a aga de seos longos serviços, feitos a # al e ao 
Brasil, durante a sua *#a e afadigada vida, occupa va então sua imaginação. Passados po rém alguns 
momentos abrindo hum sur riso, que me pareceo sardonico, mo disse = Amigo, então que pensa ? A inda 
ousará accuzar-me de falta de animo, e de desleixo ? Quererá ainda que compareça, como reo, para defen der¬ 
me perante o tribunal revolucio mario dessa vil chusma de patifes e scelerados, que tem o luciferino gos tinho 
de morder, e atassalhar com raiva hydrophobica, a reputação de qualquer homem sabio, ou virtuozo; e que 
sem ter adquerido por mereci 
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mentos e serviços pessoaes, por fei tos extremados e insignes, o direito de julgar, ousão todavia chamar ao seo 
ridicalo Juizo toda a #" boa, que não póde deixar de despreza-los, e de mofar do seo pueril atrevimento ? Os 
Gregos, meo bom Amigo, paes de todo o heroismo. sciencia, e civiliza ão, levantarão altares aos Cidadaôs 
enemeritos, e os Romanos seos dis cipulos estatuas, e tropheos; mas a plebe da nossa terra só dezeja levan tar- 
lhes patíbulos, e forcas. Julguem-me como quizerem ; bra da-me a consciência dia e noite que fiz á minha 
Patria, e ao Povo desta Cidade, todo o bem que pude, e es tava ao meo alcance. Se me não foi possivel dár a 
ultima mão de estuque ao magnifico Salão Nacional, ao me nos embocei a parede. Se não achei fulcro solido 
para apoiar a alavanca de Archimedes = } ubi consistam, coelum., terramque movebo = pacien cia!!! Peço a 
Deos que faça appare cer homens mais ricos, e mais bem herdados em largueza de virtudes, energia, e 
talentos, os quaes talvez sejão mais bem fadados, do que eu fui; mas temão-se, e vigiem-se dos Leoen sinhos, 
Lobos, e Rapozas, que andão ás. soltas, e sem medo de montaria. Fez aqui outra pauza, e o ce leste lume do 
patriotismo que dentro o animava, transluzia em seos olhos, e semblante. Admirando sua mansi dão, e 
Filosofhia, não podia porém tolerar que taes patifes ficassem im punes, e sem resposta alguma. Não , meo 
Andrada, continuei eu ainda ace zo em justa sanha, he obra de mi zericordia castigar os que errão = Oderunt 
peccare mali formidine poenae, e no silencio das Leis, e na prezente dezaforada anarchia creio que D. Ca 
marão furibundo devia exercitar o seu oficio; pelo menos dezejo que o porrete de Juvenal lhes dê quatro la 
tagadas pelo toutiço para começo de ensino. A isto me atalhou o nosso ve lho, e me disse: Não, meo bom Ami 
go, seja mais humano, e pachorrento. 

Desconhece-se de homem quem não sabe perdoar. Se o Imperador Tito, bom Pagão, não fazia cazo, diz Xefe 

líno, de injurias e menoscabos, por que nada obrava, que merecesse re prehensão, e por isso desprezava as 
mentiras da maledicência; porque não deverá seguir tão generozo exemplo hum Caipira de S. Paulo, homem 
de bem e bom Christão, que não he, nem dezeja ser Imperador? Aqui lhe fui a mão, e lhe disse = Meo bom 
Amigo, he debalde questionarmos mais, pois não convence a hum peccador velho, como eu, acostumado a 
surrar negros máos, quando merecem. Pois bem, Sr. Doutor da roça, (me res pondeo) tãobem eu homo sum, e 
não Anjo, e ainda conservo huma espe rança de vingança digna de mim, e util aos outros. Quando eu no meo 
retiro dos Oiteirinhos de Santos, ou em Monserrate na Parnahiba entre os meos livros, pedras, e reagentes chi 
micos, repassar pela memória os hon rados Amigos, que aqui deixo Corcun das, Pés de chumbo , Anarchistas, 
La drões , Alcoviteiros , e outras lesmas utriusque sexus, que se crem ser gen te de polpa, e muitos delles luzes 
do mundo, quando na realidade são a escuridade visivel delle na phraze de Milton, então me consolarei ao me 
nos com a vingativa esperança de que, metamorfozeados no tumulo seos pou cos miolos em matéria cebacea, 
se $# as observações do meo defunto 

estre Fourcroix, poderão taes figu rões ser ao menos, depois de mortos, uteis para alguma coiza neste Mundo, 
sequer para darem luz afogueda em alguma estribaria de bestas de alquilé. E será justo que em vez da epigrafe 
infernal, que se lhes deveria pôr na campa Hic sempiternus horror inhabilat se ponha logo = Fiat lux. A isto 
dei huma grande gargalhada, e abracei ao meo Amigo cordealmente; despe di-me, e vim logo escrever o que 
lhe tinha ouvido: mas não afianço Sr. Re dactor que as frases, e pensamentos sejão em tudo, e por tudo os 
mesmos que lhe ouvi; e póde ser que me sue cedesse o mesmo que, para bem de huns e mal de outros, succede 
com as falias dos Srs. Deputados no Dia rio da Assembléa, — Seo Venerador — Tapuia. 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 



J (D TA MI (DY (Do 

QUINTA FEIRA 4 DE SETEMBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eur le Ciei fit 1'Amerique. 
Volt. ALzIRE. 


»» _ 


—>#######= 

Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Sessaõ do l.° de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Bispo Capellaõ Mór. 

Fez se a chamada as 10 horas, acharaõ-se presentes 73 Srs. Deputa dos, faltando com cauza 5. O Sr. 

Presidente declarou aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario leu a Acta da antecedente, e foi approvada. Eutrou se na 
Ordem do dia. O Sr. Secretario Costa Aguiar leu o Decreto redigido para os Srs. Deputados da presente 
Assembléa naõ exercerem outros Em pregos, havendo porem duas excep ções ja votadas, decididas, e appro 
vadas na 3 o discussão pela Assembléa. Fallaraõ alguns Srs. Deputados con tra huma da excepções; outros com 
bateraõ suas opiniões com vários fun damentos, sendo hum d'elles o naõ ser admissivel pelo Regimento 4 o dis 
cussaõ em matéria já decidida - pois que segundo o Regimento só devia sanccionar a Proposta com suas emen 
das, ou regeitála, e depois de viva discussão, apesar do disposto no Re gimento foi reprovada huma das duas 
excepções, e sanccionado tudo o mais. O Sr. Francisco Carneiro appre sentou huma indicaçaõ sobre os im 
Postos na carne verde, e outros ge neros, que ficou adiada. O Sr. Secretario Costa Aguiar leu 

o Projecto de Lei sobre a maneira porque se deviaõ passar Cartas aos Alumnos da Academia Medico-Cirur 
gica, e as suas emendas; falou o Sr. Montesuma, e expondo o Sr. Gomide que na futura Sessaõ a Commissaõ 
de Saude Publica tinha de appresen tar hum Projecto sobre o estabeleci mento em geral, e reformas de taes 
Academias no Império, ficou aquelle adiado até a dita appresentaçaõ. O Sr. Andrada Machado Relator da Com 
missaõ de Constituição appresentou o Projecto de Constituição do Império: O Sr. Costa Aguiar o leu, e 
mandou se imprimir. Levantou-se a Sessaõ as 2 horas da tarde. • 

O Tamoyo, acostumado pela edu caçaõ de obediência, que deraõ os Jesuitas a toda a sua tribu, naõ du vida 
tomar em consideraçaõ o que lhe aponta o Sr. Anti-Tamoyo; mas antes de acudir ao reclamo, humildemente 
como convem á hum índio, pede ao JMagnate Anti-Tamoyo, permita-lhe al gumas palavras de aclaramentos e 
ob servaçoes. 

Declara o pobre Tamoyo á face do Mundo, que toda a penetraçaõ de seu inimigo naõ pôde fazer que naõ 
tomasse, como o Ixion da Fabula, a nuven por Juno. Nada tem de com mum o Tamoyo com Ministros e Dou 
tores de alto vôo. Misera reliquia da exterminada tribu, que antigamente ha bitou as praias de Wieteroy. e de 
Ca 
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bo Frio, ainda se lhe arripiaõ os ca bellos á vista dos mamelucos de Pi ratininga, em cujas veias corre mes 
ciado o sangue dos cruéis extermina dores dos #, os Portuguezes e Guayanazes. Socegue pois o Sr. Anti 
Tamoyo, naõ he com sabichões, naõ he com Excelências, que entrou em luta; mas naõ sei se por isso levará 
melhor vida. Observa o Tamayo que, sendo el le taõ novo como o peixinho de Phi loreno, naõ podia adevinhar 
as histo rias passadas, sem que lh'as narrasse o peixarraõ do tyranno de Syracusa, cujas vezes muito bem faz o 
Sr. Anti Tamoyo. ói era mais o Tamoyo que, a esar do descaramento do Sr. Anti amoyo, quem naõ for taõ 
ignorante, como elle, fará distincçaõ do efeito d'um acto, e da forma porque este efeito he produzido; da acçaõ 
sobre o interesse de hum ou mais indivi duos, á acçaõ sobre os interesses da sociedade inteira. Podia pois o 
Deere to de 16 de Julho proximo passado ser hum acto benefico, e com tudo ser ilegal a forma porque se fez, 
o beneficio; podia ter-se feito huma injustiça aos comprehendidos na Devas sa, e com tudo ser outra injustiça 
o modo porque se prentendeu remediai la. Se foraõ ou naõ justamente pro nunciados os implicados na 
Devassa, he o que naõ sabe o Tamoyo, nem mesmo o Ministro, que referendou o | Decreto. A Devassa naõ foi 
á presen ça do Ministro da Justiça, e ele naõ podia conhecer o seu conteúdo, sal vo se lhe fosse revelado; o 
que cui do que naõ ousará afirmar, ou se a devinhasse; o que me custaria muito a crer. He verdade que hum 
velho da minha Aldêa me segurou que ex iste no homem huma faculdade de a devinhar, e que hum 
Doutorasso lá dos nevoeiros Cimmerios , de nome Kant, de novo a apregoou; mas os Tamoyos, como todos os 
selvagens, saõ desconfiados, e naõ pegaõ facil mente na isca. Demos porem que sou besse o Ministro a 
injustiça do Pro cesso, é era bom, para aliviar os sof .fredores, metter-se a Juiz, e até pas sar a Legislador ? & 
Naõ he perigoso 

o expediente? Se hoje a usurpaçaõ servio de valer a innocencia, e naõ pode amanhã concorrer para opprimil 
la? Na minha Aldêa contaraó-me que n’uma Cidade antiga (cuido que se chamava Roma) hum poderoso, de 
no me Foaõ Sylla , poz-se a cima das Leis, punindo ao principio, ou pros crevendo a seu arbitrio máos 
Cidadãos; e todos os bons Cidadãos incautos a plaudiraõ os seus actos: entrou-lhes depois por casa o tal 
figuraó, e de envolta com os máos proscreveu os bons: aplique el conto. Sei que fez mui ta conta aos 
implicados na Devassa o modo prompto, com que se escapa raõ do perigo; mas sei taõbem que nenhuma 
conta fez á sociedade o ex emplo de usurpaçaõ, e invasaõ dos limites de poderes diversos, e pros tergaçaõ das 
formas, que saõ a salva guarda das sociedades: era melhor que indeviduos sofressem por mais hum pouco, 
certos com o Payaã dos Fran cezes, o Sr. JMontesquieu — que les pei nes, les depenses, les longueurs, les dan 
gers, méme de la justice, sont le priz, que chaque citoyen donne pour sá leberté. Admira o Tamoyo a 
engenhosa a gudeza do Sr. Anti-Tamoyo: i e que viva o Sr. Anti-Tamoyo ! Homem taõ engenhoso he pena que 
naõ alcan casse a voga dos anagrammas, logo griphos, acrósticos &c. i Que naõ fa ria elle! Com hum só 
schema dos seus derrubaria hum edifício de razões. E que viva outra vez o Sr. Anti-Tamoyo! e que hum novo 
Erasmo lhe guarde o devido lugar em outro — Elogium moriae: seria porem bom que tro casse em miúdos os 
epithetos de cor covado, e estitico, com que mimosea ao Tamoyo. Falle em lingua de Nossa Se nhora, como 
dizia hum Oficial da Ba lha, e entaõ talvez se volte o feitiço contra o feiticeiro. Declara por fim o Tamoyo 
que, louvando como deve a intrepidez do seu inimigo, naõ se atreve a imital-o. O Tamoyo, índio desvalido, 
teme vi sitas nocturnas, naõ de Leões gene rosos, que ora se crem caidos, mas de Tigres atraiçoados que naõ 
cairaõ. Os Leões generosos naõ preaõ de noute , e ferve-lhes o sangue ao só nome de traiçaõ; os Tigres estaõ 
no 
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seu paraizo, quando espedaçaõ quem lhes descobre as melgueiras, e sorvem a longos "3": il piacere de f° Dei, 
la vendetta. nada que ha de temer d'um Leaó, mostra a conducta de que ora se crê desusado; sofre com pa 
ciência evangélica (se naõ he blasfe nia attribuir o conhecimento do evan gelho á hum Leaõ) os zunidos impor 
tunos dos pernilongos, e as mordedu ras dos porçovejos, moquiranas, e mais animalejos immundos, como Cor 
reios, Anti-Tamoyos, Amantes do Brasil, e outros ejusdem furfuris; e nem se quer se digna de enxotal-os com 
a magestosa, juba, ou com a possante cauda. Talvez se capacite que ninguém o pode injuriar, e tenha na 
lembran ga o que diz hum tal Xiphilino — in Tito JNemo me injuria aficere , vel insequi contumelia potest, 
propterea quod # ago, quod reprehendi mereatur; e a vero, que falso de me dicuntur, prorsus negligo. O Sr. 
Anti-Tamoyo traslade is °to em linguagem, e naõ se maravilhe #Que o Leaõ se lembrasse do tal re talho, por 
que he animal lido. E co 'mo louvei a intrepidez do Sr. Anti /Tamayo, sempre quero qualificar os gabos, e 
dizer-lhe que se naõ infune, pois he facil afectar valentia contra perigos, que naõ existem. Agora lhe venta em 
popa, e ao Tamoyo he o vento ponteiro, e contra elle agitaõ de maõ commum ondas e ventos, os Eolos e 
JNeptunos. Quando o Anti-Ta moyo, e a outros da mesma ralé, se suscitavaõ tormentas, era ao menos or 
potências diurnas, e naõ, por fi os da noute. Ninguém melhor do que o proprio Anti-Tamoyo, e os mes mos 
padecentes nas visitas nocturnas, devem saber que os Leões, a que traidoramente ellas se querem attri buir, 
eraõ mui nobres para se guja rem com taes infamias. Eis-me chegado em fim á analyse comparativa das duas 
Portarias de 19 de Novembro de 1822, e 6 de Maio de 1823: naõ duvido entrar n’ella, apesar de estar fóra do 
circulo que tinha marcado ás minhas lucubrações. O Tamoyo tinha proposto hum ponto de partida, do qual 
devia avançar e naõ recuar: mas que naõ fará o Tamoyo para condescender com o 

engenhoso, agudo, illustrado, e po lido Sr. Anti- o? Entro em ma teria. A Portaria de 19 de Novembro de 1822 
manda vir a Antonio Bêr nardes Machado á Corte para dár hu ma informaçaõ verbal, que se tomava ###" : 
aqui exclama o liberal Anti-Tamoyo; que inconstitucionalida de! i Esbulhar hum Cidadaó, sem culpa formada; 
dos direitos que goza | á sombra da Lei! i Roubar á huma familia numerosa, e innocente, o es teio que a 
sustenta! Devagar, meu Doutor; repare que o chamamento he efeito d° hum Officio dó mesmo An tonio 
Bemardes, e a requisição sua; e lembre-se da regra de direito = Volenti, et consentienti, non fit injuria = Mas 
vamos que ele naõ quizesse, é onde está o esbulho de huma auto ridade que se chama á Corte para ser ouvida? 
? Q = provideat, ne guid de trimenti respublica rapiat = naõ le gitimará as medidas de precauçaõ to nadas pelo 
Ministério do Imperador, 1"?? legalisava até as severidades os Cônsules em Roma? & He pena a ordem de 
comparecer perante o Che fe da Administração hum agente dessa Administração? Advirta, Sr. Anti-Ta moyo, 
que o Cidadaõ era Membro do Governo Provisorio do Rio Grande do Sul. Mas grita o Anti-Tamoyo: ha con 
tradiçaõ entre esta Portaria, e a de 6 de Maio. Na de Novembro se man dava vir Antonio Bernardes para dár 
informações sobre alguns objectos, e na de Maio se afirma, que o fim de o mandar vir á Corte fôra por constar 
na Presença de S. M. I. que o dito Bernardes era desafecto, e até inimigo da Independencia; mas naõ advirtio o 
imparcial, e profundo .Anti-Tamoyo, que a Portaria de No vembro se refere ao Oficio do dito Bernardes, no 
qual pede lavar-se da inculpaçaõ de desafeiçaõ, e inimisade á causa da Independencia; e que por tanto os 
objectos sobre que tinha de informar verbalmnte, eraõ a mesma arguiçaõ á elle imputada, e que cons tava na 
Presença de S. M. I. até pe lo seu Oficio. Onde está pois a con tradicçaõ em dizer-se nhuma Porta ria em geral 
que deve vir a Corte, 11 
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para dár sobre alguns objectos infor mações, e na outra especificar-se os objectos ? O Officio do dito Bernar 
des he a clave do inigma; n'elle ver se-há que os ataques de desafeiçaõ, e inimisade á causa da Independencia, 
de que elle queria lavar-se, eraõ os objectos que o traziaõ á Corte. Mas clama o rabula Anti-Tamoyo : e mas 
carada traiçaõ a comque se arranca hum Empregado ao serviço publico, que ele desempenha com honra e 
zelo. Ora meu bom Sr., é como he taõ cego; que chama traiçaõ, o que he delicadeza 0 Se naõ se especifica na 
Portaria de Novembro a rasaõ do chamamento, naõ vê que he por poupar a reputa çaõ do empregado ? Traiçaõ 
suppoem ignorância, e boa fé da parte do atrai çoado, e mostrança de amisade da do atraiçoante, o que tudo 
falha nes te caso: o empregado sabia mui bem, pela leitura da Portaria que se refe iria ao seu Oficio, o motivo 
verdadei ro do seu chamamento; e o Ministro lhe naõ mostrava amisade para o en ganar; e o que fazia era naõ 
assoa Ihar arguições, que podiaõ ser fal sas, e que mesmo havia alguma presumpçao , que o fossem , pela 
requisição que fazia o mesmo crimi mado de as poder confütar. Se o Em pregado desempenhou, ou naõ, com 
zello o seu emprego, ouça-se o Rio Grande, e veremos que o dito Bernar des naõ fica bem. Com tudo triunfa o 
Anti-Tamoyo; he só no fim de cin co mezes que se manda tirar hum summario, e por hum Magistrado gen ro 
do Presidente do Governo, accu sador do supposto inimigo do Império. Sim, Sr.; porque só no fim de cinco 
mezes he que o accusado requer ao Ministério o summario, e que, naõ tendo accudido ao chamamento que 
parecia exigir no primeiro Oficio, era de necessidade passar-se ao conheci mento da sua conducta pelo interme 
dio judicial, visto falhar o meio an tes ordenado. Dirá que havia tempos que o dito Bernardes estava na Cor te, 
e eu digo-lhe que o que me consta he que elle nunca apparece ao ex-Mi nistro, o qual tinha d’elle tanta noti 

cia, como daquelles, que estaõ no seio de Abrahaõ. Quanto á escolha de Magistrado, a accusaçaõ contra o 
Ministério desmascara a má fé, igno rancia do Anti-Tamoyo. Ora ouça, meu rabula, é a quem competia tirar 
hum Summario da natureza d’aquelle? Na turalmente ao Ministro mais condeco rado do lugar, ao Ouvidor da 
Com marca. He natural que hum Ministro de Estado esteja senhor de todos os laços de consanguinidade, ou 
áfmidade que ligaõ as autoridades de qualquer lugar? & Cré V. m., S. Anti-Tamoya - que os Ministros de 
Estado tem tan to vagar, que possaõ entrar em miu dezas familiares, e ainda lhes sobre para papaguear 
patetices, como V. m. e outros paspalhões? De mais é repre sentou o dito Bernardes contra a no meaçaõ do 
Magistrado? & E naõ sabe o Anti-Tamoyo que, se a ordenaçaõ naõ reconhece suspeiçaõ em Ministro De 
vassante, nem por isso tolhe que o devassado alegue a seu tempo as cau zas debilitantes da prova que o culpa, 
e que entre estas tem lugar a preven çaõ do Juiz. Creio que tenho obedecido ao seu reclamo , he certo que naõ 
como V. m. desejava; naõ he culpa minha que naõ descubrisse nas Portarias, o que ellas naõ continhaõ, e o 
que naõ sei porque magica o desejo de vin gança lhe fez ombrigar, ou antes criou para consolo seu. Resta-me 
agora dar-lhe hum con selho, que naõ he de inimigo. Capa cite-se que naõ basta para mal dizer e atacar a = 
luminaria magna = en veegar os olhos, fazer caretas, e tor cer a boca. Naõ he com tregeitos que se persuadem 
absurdos, e se degra daõ famas estabelecidas. He possivel fi car-se branquissimo de raiva, mas a rai va naõ dá 
razao. Ora pois eu espero que, apezar da brancura do Anti-Tamoyo, fallo-ha ainda o Zamoyo avermelhar, 
acordando-lhe a sopita consciência = 

Ense velut stricto, quoties Lucilius ardens Infrenuit, rubet auditor, cuifrigida mens es" Criminibus, tacita 
sudant praecordia culpo 
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SABBADO 6 DE SETEMBRO DE 1823. 

Tu vois de ces tirans la {'# despotique; e 

Its pensent que pour eur 

Ciei fit 1'Amerique. VoLT. ALzIRE. 

<= 

Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Sessaõ de 2 de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Bispo Capellan Mór. 

Fez se a chamada ás 10 horas, acharaõ-se presentes 69 Srs. Deputa dos, faltando 9. O Sr. Presidente declarou 
aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario Fernandes Pi nheiro leu a Acta da antecedente, e foi approvada com breves 
reflexões de alguns Srs. Deputados. O Sr. Secretario leu a correspon dencia, á que se deu o competente 
destino. Chegaraõ mais dous Srs. De putados. Entrou-se na Ordem do dia , e sendo a I o parte a nomeaçaõ da 
Me sa para o corrente mez, sairaõ elei tos: Presidente o Sr. Baraõ de Santo Amaro: Vice-Presidente o Sr. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada: Secre tarios, os Srs. Joaõ Severiamno Maciel da Costa; Luiz José de 
Carvalho e Mello: D. Nuno Eugênio de Locio; José Felicianno Fernandes Pinheiro. Supplentes, os Srs. José 
Antonio da Silva Maia; José Ricardo da Costa A uiar; Passou-se á 2.° parte da Ordem do dia. Leu o Sr. 
Secretario Costa Aguiar o Parecer da Commissaõ de Fasenda, sobre o requerimento dos Of ficiaes de 
Secretaria d'Estado dos Ne 

gocios do Império, e Justiça, em que pedem augmento de ordenado; no qual se julga a pertençaõ justa, mas 
que o seu deferimento se deve guar dar para tempo opportuno, e falando sobre ele vários Srs. Deputados foi 
approvado. • Por esta occasiaõ o Sr. Andrada. Machado fez uma indicaçaõ para que a commissaõ de 
Legislaçaõ proponha um Projecto de Lei para que haja uma só caixa de emolumentos de to das as Secretarias, 
para serem dividi dos com igualdade, proporcionando se o trabalho de todos os Officiaes; foi apoiado. "..._> 
s Srs. Ribeiro d'Andrada e A raujo Lima proposeraõ que se oficias se ao Governo para dar uma informa çaõ 
sobre o numero dos Oficiaes a ctuaes, e dos que saõ precisos em cada uma Secretaria, sobre os seus 
ordenados, e emolumentos com os Re gimentos, que os estabelecerão, e so bre o rendimento liquido do Diário 
do Governo; foi approvada esta pro posta. O Sr. Secretario França leu o Parecer sobre o requerimento dos Aju 
dantes de Porteiro da Secretaria de Estado, que tem servido n' Assembléa desde a sua installaçaõ, e que tem de 
ser despedidos pelo Provimento dos novos, no qual pedem uma gratifica çaõ por motivos ponderosos; a Com 
missaõ expoz, que eraõ attendiveis as rasões, e que a cada um se devia dar a gratificaçaõ de cem mil réis por 
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uma vez sómente; foi approvado o parecer. O Sr. Calmon leu o Decreto re digido sobre a forma dos Governos 
Provisorios; ficou adiada a sua Sane çaõ até a Cominissaõ de Fazenda pro por as Diarias, e Ordenados das Au 
thoridades de que se trata no dito Decreto; e o Sr. Ribeiro d'Andrada ficou de appresentar a proposta na I o 
Sessaõ. O Sr. Vasconcellos leu a Propos ta de Lei da Commissaõ de Saude Publica sobre as Academias 
Medico Cirúrgicas; ficou para 2.° leitura. Sr. Andrada Machado propoz que se imprimissem muitos exempla 
res do Projecto de Constituição, para se exporem á venda, a fim de ser a Naçaõ informada dos sentimentos da 
Commissaõ, que formou o dito Proje cto; foi approvada a dita Proposta. O Sr. Ribeiro d'Andrada expon do a 
falsidade de uma carta inserida no Periodico Correio do Rio de Janeiro, em que é atacada a sua conducta co 
mo Ministro da Fazenda, pede licença á Assembléa para propor as acções competentes ao author da carta, ou a 
quem convier; fallaraõ alguns Srs. Deputados louvando os seus nobres, sentimentos, e que naõ era necessária 
tal licença nos termos do Regimento, que só vedava as acções eiveis, e que quando fosse necessário se lhe 
devia coneeder. O Sr. Montezuma oppoz-se á esta concessão por muitos funda mentos, sendo hum delles o ser 
mui to conhecida a probidade, honra, e limpesa de mãos do Sr. Ribeiro de Andrada; que naõ podia ser mancha 
da a sua reputaçaõ por periódicos sem produzirem provas authenticas; e até por se oppor isto na sua opi niaõ á 
inviolabilidade dos Deputados; e por esta occasiaõ expoz a sua opi niaõ que os Ministros naõ podiaõ ser 
Deputados, porque a sua responsabi lidade era impraticável; e por fim 

concluio, que quando o Illustre De 

putado tivesse Sentença, esta Senten ça nem sempre satisfaria a opiniaõ *# a qual no caso do Illustre eputado 
naõ precisava de auxilio al gum para o reconhecer probo e inte gro como todos o reconheciaõ. Foi 

combatido o Sr. Montezuma pelo Sr Andrada Machado, que mostrou I o que o Illustre Deputado naõ precisa va 
de concessão dAssembléa para demandar um calumniador, e se pedia a licença, era por nimia delicadesa: 2.° 
que ainda quando naõ lhe fosse permittido pelo Regimento, sempre a Assembléa lhe devia conceder a li cença 
pedida, porque o fim principal do chamamento do calumniador a jui zo naõ era lavar-se o Illustre Depu tado 
de imputações, que todo o mun do reconhecia por falsas, mas para punir o calumniador, e com este ex emplo 
evitar que se renovasse infa mias taõ nojentas. Mostrou que os Deputados naõ eraõ invioláveis senaõ pelas 
opiniões emittidas na Assembléa, que em tudo mais eraõ taõ justiça veis como todos os mais Cidadãos, e por 
conseguinto que a appariçaõ do Illustre Deputado em juizo em nada a tava a sua inviolabilidade , mormente 
tendo por fim aclarar cada vez mais a puresa de sua conducta, sem a qual elle naõ merecería ser Deputado. 
Mos trou mais, que a responsabilidade dos Ministros era mui praticável com a inviolabilidade dos Deputados, 
que uma naõ excluia a outra, visto versar se sobre objectos diferentes. O De putado era inviolável pelas suas 
opi miões, e o Ministro responsável pelos seus factos como Ministro. Se succe der que o Ministro mereça 
pena até capital, é o Deputado inclui do na pe na do Ministro; assim como se sue cedesse que o Deputado 
como homem comettesse um crime, que merecesse ena ultima, seria o Deputado inclui o na pena devida ao 
homem, e naõ por isso se confundem os diferentes estados do homem Deputado e Minis tro. Por fim disse que 
a sentença em regra decidia do conceito, que deve mos fazer dos sentenceados; que é verdade porem, que 
muitas vezes a opiniaõ publica se naõ curva á deci saõ do julgado, ou porque a Senten ça assenta sobre mera 
falta de prova, a qual alias por ter algum outro do Povo, ou porque naõ ha confiança alguma na probidade, e 
intelligencia dos Juizes, que a da 5; mas, conti nuou o Grador a estas excepções naõ 
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destroem a regra geral, e felizmente naõ pode interrogar no caso do Illus tre Deputado. Votou, portanto, que se 
lhe naõ podia negar a licença que pedia, ou porque naõ havia Lei que prohibisse, ou porque, ainda havendo, se 
devia derrogar a dita Lei pelas rasões que expôz. Finalmente por serem duas horas ficou a matéria adiada para 
a Sessaõ futura. Levantou-se a Sessaõ as 2 horas. 

Sessaõ de 3 de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Baraõ de Santo.Amaro. 

Fez-se a chamada ás 10 horas, acharaõ-se presentes 67 Srs. Deputa dos, faltando 11. O Sr. Presidente declarou 
aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario Carvalho e Mel lo leu a Acta da antecedente, e foi #### Chegaraõ mais 2 Srs. 
Depu tados. O Sr. Secretario Maciel da Cos ta deu parte que na Mesa estavaõ participações de 3 Srs. 
Deputados de se acharem doentes. O Sr. Ribeiro d’ Andrada propoz a necessidade da nomeaçaõ de um 
Membro para a Commissaõ de Fa senda, e outro para a de Statistica, neste mez em que o Sr. Presidente se 
achava impedido: foi nomeado o Sr. Araújo Lima para a I o , e o Sr. Teixeira de Vasconcellos para a 2 o ; tendo 
antes o Sr. Presidente proposto á Assembléa se os Membros da Com missaõ de Constituição podiaõ ser no 
meados para outras, visto achar-se feita o Projecto: resolveu-se que sim. O Sr. Secretario Maciel da Costa leu 
o Decreto redigido pela respec tiva Commissaõ sobre as sociedades secretas. O Sr. Carneiro da Cunha 
appresentou uma indicaçaõ para naõ se publicar Lei alguma, que prescre va pena de morte; alguns Srs. Depu 
tados o combateraõ por ser objecto diverso da Sancçaõ, a que estava ex posto o dito Decreto; posto este á 
votaçaõ julgou-se finda a terceira dis cussaõ: alguns Srs. Deputados exigi 

raõ, que se admittisse a Sancçaõ par ciai, foraó combatidos por ser contra o Regimento; argumentou-se com o 
vencido na Acta do dia l.° de Se tembro ácerca da excepçaõ de um Decreto, e que igual sorte deviaõ ter os 
mais; alguns allegaraõ, que a pro vidência fôra particular para esse; foraõ combatidos á vista da leitura, que se 
fez dessa Acta, que falou em geral, e posto á votaçaõ se todos os casos estavaõ comprehendidos nessa 
disposição, venceu-se que sim, e o Sr. Gomide appresentou á vista de tal decisaõ uma emenda para se abolir a 
pena de morte, e ser suprida por outra, que apontou: lida esta pelo Sr. Secretario Maciel da Costa, o Sr. 
Andrada Machado disse que, como as mais penas fulminadas no Decreto eraõ gradativas, seria preciso, que o 
Sr. Gomide appresentasse nova grada çaõ, por ficar destroida a do Decreto com tal emenda; o que foi 
approvado ficando por isso a matéria adiada. Os Srs. Araújo Vianna, Henrique de Resende, e Francisco 
Carneiro ap presentaraõ novas indicações sobre a intelligencia do vencido na Acta do I o de Setembro, e sobre 
as provi dencias, que em consequência disso se deviaõ dar; visto que se formava uma 4.° votaçaõ; foraõ lidas 
I o vez, declarou-se urgente a matéria d’ellas, e fez-se segunda leitura. O Sr. Ribeiro d'Andrada, Relator da 
Commissaõ de Fasenda, leu o Pa recer sobre os ordenados e diarias dos Governadores de Provincia, Se 
cretarios, e Conselheiros; ficou adiada a decisaõ por ser necessário que os Srs. Deputados á vista d’elle digaõ 
os seus sentimentos. O Sr. Dias propoz, que se con vidasse a illustre Commissaõ de Cons tituiçaõ para 
appresentar o Parecer á cerca dos negocios, que podiaõ ser decididos unicamente com o n° de 46 Deputados, 
como já se havia re commendado em Maio; e assim se deliberou. O Sr. Lopes da Gama appresentou uma 
indicaçaõ para que se recomen dasse ao Ni, que estranhasse o procedimento do Governo Proviso 

rio da Provincia das Alagoas, na probi * * * * 11 
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biçaõ que fez ao Coronel Francisco Manoel Martins Ramos , e Manoel Marques Grangeiro, Deputados que 
haviaõ sido ás Cortes de Portugal, de entrarem n'aquella Provinda, no seu regresso, com o fundamento de 
deve rem vir á esta Corte responder pela sua conducta, quando eraõ invioláveis pelas suas opiniões emittidas 
n'aquel le Congresso: falláraõ em igual senti do os Srs. Accioli, Caldas, e Sousa e Mello. O Sr. Andrada 
Machado dis se, que aquelles ex-Deputados se ti nhaõ conduzido muito bem , e que em nada atacáraõ 
positivamente os Direitos do Brasil, o Sr. Carneiro de Campos expoz, que pela Secretaria d'Estado dos 
Negocios do Império se tinha expedido Portaria permittindo-se o ingresso d'elles na Provincia, e es tranhando- 
se o Governo Provisorio por aquella medida; e á vista de tal ex posiçaõ, mandou-se que se inserisse na Acta a 
indicaçaõ para que aquel les Cidadãos, e o Publico soubessem ; ue a Assembléa vigiava sobre a guar à dos 
direitos dos Cidadãos. O Sr. Henriques de Resende pro poz que se formasse uma Lei sobre as penas, e o 
processo dos que com a liberdade da Imprensa atacassem os Cidadãos em particular, visto que a actual naõ 
providenciava á este caso; o Sr. Rodrigues de Carvalho, Membro da Commissaõ de Legislaçaõ, 

expoz que já havia um Projecto de Decreto quasi redigido sobre este ob jecto, e que brevemente seria appre 
sentado; deliberou-se que se esparasse por elle, visto que assim estava sa tisfeito o fim da indicaçaõ. O Sr. 
França leu huma indica çaõ em que pede se remetta á com missaõ de Constituição o Oficio de EIRei de 
Portugal dirigido próxima mente ao Governo de Pernambuco, e o Edital do Presidente do Senado do Porto 
sobre o Brasil, para que sejaõ combatidos na Proclamaçaõ que se está a fazer; foi approvada. Levantou-se a 
Sessaõ ás 2 horas. 

Em o Diário do Governo de 29 de Agosto encontra-se uma res posta ao Provedor da Caza da Moe da a vários 
quesitos que lhe fez o Ex° Ministro da Fasenda, na qual o dito Provedor afirma que naõ pro hibira o giro da 
moeda que se tem cunhado com as armas do Império; desmentindo o que um dos correspon dentes do Tamoyo 
afirmara em carta inserta em um dos N° antecedentes deste Periodico. Sinto muito ver- me na precisaõ de dizer 
que aquella res posta he contraria á verdade, e que existe documento authentico de que houve tal proibição" 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eur le Ciel.fit 1'Amerique. 
VoLT. A.LzIRE. 


=>########- 

Senhor Redactor. 

Phizico, que, mettido no re cinto do seu gabinete, e sem estudar as leis, que a natureza segue em sua marcha, 
pretendesse subordinal-la á theorias vans, partos do orgulho de seu genio, passaria no mundo apenas por hum 
louco, mas o homem d'Es tado, que sem attençaõ aos prejuizos, e opiniaõ dominante dos povos , sem 
conhecimento dos reciprocos interes ses, que os ligaõ, e sem respeito ás leis do paiz, confiado á sua guarda, 
pretendesse govemal-lo por actos e manados da sua vontade, filhos do seu capricho, e das suas paixões, naõ 
só encontraria mil estorvos , e embaraços na execuçaõ das suas or dens, naõ só chamaria contra si a censura 
bem merecida dos seus Con cidadãos, mas até pelos males, que causasse, tomar-se-hia com o tempo hum 
objecto de execraçaõ publica: tal foi a minha opiniaõ, taes os ine vitaes resultados, que eu # ao Ministro de 
Justiça, depois de ha ver concluido a leitura das imparciaes analyses do Decreto de 16 de Julho do corrente 
anno, e Portaria da mes ma data, insertas nos seos N.° 2 e 3. Com a mencionada leitura naõ pude resistir á 
tentaçaõ de fazer as seguintes observações sobre as Porta rias do Ministro de Fazenda, expe didas nas datas de 
24 de Julho e 6 de Agosto, sobre os trez Decretos de 8, e 11 do mesmo mez, e sobre ou 

tros procedimentos do mencionado Mi nistro, que parecem ser prelúdios de futuras medidas, cada vez mais 
pre judiciaes aos verdadeiros interesses do Brasil. Queira pois inseril-las no seu interessante Periodico, se as 
julgar dignas da impressão; e queira o pu blico depois de convencido, que nem transpuz os limites da 
moderaçaõ, e nem encareci os erros, e illegalidades apontadas, pronunciar, se com ellas tive outra mira, que 
naõ fosse a de instruil-lo das aberrações Ministeriaes na gerencia dos negocios financeiros, e a de salvar o 
Ministro ao odio da Naçaõ, fazendo-o embicar - na trilha dos seos deveres. Pela Portaria de 24 de Julho 
manda o Ministro, que a Junta do Banco remetta aos seos corresponden tes em Londres os trez mil quintaes de 
páo-brasil, ora existentes em Per nambuco, caso aqui naõ obtenha em praça unica pelo menos o lanço de 25 
mil réis por quintal, procedendo previamente al segural-los nesta , ou naquella Praça. A primeira nota que 
tenho á fazer, he o lugar determina do, para onde deve ser navegado, e onde por consequência deve ser ven 
dido, quando devera deixar ao arbi trio da Junta o fazel-lo transportar pa rar aquella Praça da Europa, que 
pelas noticias recebidas promettesse mais avultado preço ; se para defender-se o Ministro responder, que naõ 
tolheo aos correspondentes de Londres a li herdade de o fazerem vender em ou tra qualquer Praça de 
commercio , 
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commetteo sempre o erro da duplica çaõ de fretes, seguros, e mais des pezas, e por conseguinte diminuio a 
importância liquida de todo o genero. Dirá o Ministro, que talvez nada dis to aconteça, porque pode aqui ven 
der-se pelo preço acima citado, ou em Londres por maior; respondo que naõ, I o porque o preço medio de hum 
quintal de páo-Brasil em todas as vendas feitas em os annos de 1815, 1816, &c. nunca passou de 22 mil e 
tantos réis; 2.° porque o preço obtido no mercado de Londres, haverá 3 me zes, andava pelo mesmo, depois de 
deduzidas as despezas do frete, cor retagem, commissões, seguros, que agora devem ser mais caros em rasaõ 
da entrada do inverno, armazenagem, e outras despezas miúdas; 3 o porque se esperava grande baixa, visto 
achar se em Gibraltar hum grande carrega mento de páo-brasil sem valor, e ha verem chegado proximamente 
mais de 40.000 quintaes de Pernambuco, e Parahiba; 4.° porque a continuarem estas causas, he de esperar, que 
ha Ja grande móra na venda, o que tam bem contribue a minorar o preço; 5 o porque havendo cessado 
anteriormente a gradual remessa que delle se fazia, por motivos, que ignoro, e havendo a Europa descuberto 
meios de suprir esta falta pela combinaçaõ chimica de outras tintas, só com o tempo e arte poderá o Governo 
fazer renascer a antiga necessidade deste genero, e contar com hum acréscimo gradual de preço ; 6 o porque 
inda suppondo possivel, que se efectue sem maiores delongas a venda desta remessa deve contar-se com 
grande prejuizo no re gresso do dinheiro pelo baixo cambio actual, e para o futuro cada vez mais desfavorável 
á nós, em razaõ de naõ haver confiança na estabilidade do es tado politico do Brasil. A vista das razões 
expendidas naõ posso atinar, ou eliminar a incógnita, que induzio o Ministro a desprezar o lanço de 223 por 
quintal, que obtivera em praça, segundo he constante; e pelas novas reflexões, que passo á acrescentar, creio, 
que a incógnita á eliminar he huma ignorância naõ equivoca dos in teresses respectivos das duas Nações em 
suas transacções commerciaes. 

Se o Ministro ajuntasse aos 22$ os competentes direitos de sahida, os juros de 6 por cento em hum anno, 
tempo naõ suficiente para inteiro com plemento de toda esta negociaçaõ, juros, que semilhante valor devia ne 
cessariamente vencer, se entrasse no giro mercantil, ou que deviaõ ser sup primidos, se fosse applicado ao pa 
gamento de dividas, que os vences sem ; se de mais se lembrasse, que a entrada immediata do valor total de 
trez mil quintaes de páo-brasil na circulaçaõ desta Provinda, influiria sobre os capitaes, e o credito, e a 
viventaria o trabalho, e a riqueza individual, unico manancial da rique za publica; entaõ conhecería, que os 
228 por quintal equivaliaõ seguramen te á mais de 248, preço este que nas actuaes circunstancias naõ obterá 
no mercado de Londres, e neste caso naõ poderia recusar-se á ingênua con fissaõ de haver errado. 

Passemos á Portaria de 6 de Agosto. — Por esta ordena o Ministro ao Administrador das diversas rendas 
Nacionaes arrecadadas na Mesa do Consulado, que despache livre de di reitos o café, assucar, &c. para o forne 
cimento da Fragata Franceza Astrea, e outro sim que em casos idênticos naõ ponha embaraços, que dem lugar 
á similhantes representações. — Quan tos erros em taõ poucas linhas! I o viola o Ministro o § I o do Alvará de 
25 de Abril de 1818, que naõ exce ptua as embarcações de guerra estran geiras do pagamento de taes direitos, 
e naõ se dê por desculpa o dezejo de manter boa harmonia com o Go verno Francez, porque a inobservan cia 
das leis em hum Estado novo, he huma prova decisiva da sua frágil segurança, e para povos bem consti tuídos 
hum motivo demais para duvi darem da sua estabilidade; 2.° estra nha de algum modo a conducta legal do 
Administrador, ou em outros ter mos amortece o louvável zelo, que aquelle Empregado mostrou pela ar 
recadaçaõ da renda publica, virtude esta, que muito se deveria animar, por isso mesmo que he agora taõ rara 
entre nós; 3.° deixa ao arbitrio do Administrador o conhecimento dos casos idênticos, e a faculdade de taes 
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isenções, arbítrio, que só pode con tribuir a entibiar as consciências sans, á decidir para o crime as duvidosas, 
e a tornar cada vez mais impudentes as consciências depravadas; 4.° e ul tima, desperta a corrupção amorteci 
da, ou assustada dos traficantes apon tando-lhes o meio de extraviarem os direitos sem receio de castigo. 
Passemos aos trez Decretos, que por acaso me vieraõ ás mãos, e até o presente tem sido subtrahidos ao conhe 
cimento publico. — Pelos dous primeiros em data de 8 de Agosto Houve S. M. I., por bem nomear a 
Venancio José de Azedo Bello I o Escripturario efectivo do Thesouro com o Ordena do de 6003 e Escrivaõ da 
Fabrica de lapidaçaõ dos diamantes, com o Ordenado e ajuda de custo de 400$, dispensando-o do Emprego de 
Escri vaõ Deputado da Junta da Bahia, e ainda mais conservar-lhe a antiguida de , que tinha de I o 
Escripturario graduado quando passou a exercer o precitado Emprego, para nos futuros accessos poder entrar 
em concorrência com os outros primeiros Escripturarios. Eu me abstenho de pronunciar sobre o mérito, ou 
demerito deste Empregado, porque naõ conheço sua ap tidaõ e trabalhos, bem que a opiniaõ de muitos da sua 
profissão lhe naõ seja vantajosa, esquecer-me-hei ainda das bem fundadas suspeitas de gran de patrocinio, de 
que ninguém póde esquivar-se vendo trez mercês feitas á # pessoa em hum mesmo dia, e pela mesma 
repartiçaõ para só considerar, o que há de illegal, in competente, ou injusto nos referidos Decretos; l.° Viola a 
Lei da crea çaõ do Thesouro , que dá sómen te hum l.° Escripturario para cada huma das contadorias; e como 
estes naõ estaõ vagos, e demais na The souraria Mór há hum I o Escriptura rio efectivo contra o disposto na 
Lei, citada. Cria hum Emprego novo, e hum novo ordenado, isto he usurpa, hum poder só privativo da 
Assembléa Geral Constituinte e Legislativa, sem falar no indesculpável erro do acres simo de huma despeza 
supérflua, quan do naõ há comque acudir ás necessa rias. A segunda Mercê tem hum ca racter incontestável de 
injustiça, por 

ser hum roubo manifesto feito á Ofi ciaes benemeritos do Thesouro ou que já tinhaõ prestado alguns serviços 
na Fabrica de lapidaçaõ. Naõ satisfeito o Ministro de obsequiar o seu favore eido com a dadivida de dous 
empregos, e seos respectivos ordenados, quiz ainda extender a mais os seos bene ficios conservando-lhe a 
antiguidade, ue tinha de I o Escripturario gra #d°, quando passou á Escrivaõ De putado da Junta da Bahia, para 
des te modo facilitar-lhe os seos futuros accessos com conhecido prejuízo dos outros I o Escripturarios do 
Thesouro. Quando acabar o reinado dos favores, e com elle a enxurrada de iguaes despachos, quando 
expirarem as cau zas que Wel° as queixas de Cida dãos timidos, estou certo, que os I o Escripturarios sahiraõ 
do silencio, a que hoje se vem condemnados para altamente bradarem contra a injusta preterição, que sofreraõ: 
entaõ terei de acrescentar ás suas razões a se guinte verdade, bem que terrível = nin guem he injusto 
impunemente, * cedo, ou tarde chega a hora das vinganças. Pelo Decreto de 11 de Agosto S. M. I. attendendo 
á representação de Francisco Manoel da Cunha I o Escripturario Graduado do Thesouro da Corte, e aos bons 
serviços por elle prestado; nos diferentes Empre gos de Fazenda, que occupava, há porbem nomeal-lo para 
servir com o mesmo ordenado, que ora vence , o Emprego de Provedor da Casa da Moeda da Bahia nos 
impedimentos do actual, e para entrar na plena, propriedade do referido Emprego, e gozo do ordenado 
competente logo que elle vagar. — Lendo este Decreto, todo o homem de bom senso dirá comsigo, quaes saõ 
os serviços prestados por este Cidadaó? Este Emprego he da competência do Poder Executivo, e demais 
necessário? Por ultimo a pes soa nomeada tem os requesitos preci sos para bem o desempenhar ? E eu 
responderei á estes trez quesitos na mesma ordem; I o Este Official foi mandado , como Escrivaõ. Deputado, 
criar as Juntas de Fazenda de Piauhi, e Espirito Santo, aonde nada fez, nem sequer organizou a escripturaçaõ 
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dos livros competentes; debaixo deste ponto de vista os seos serviços saõ, faltas notorias, e o Ministro, que as 
severou o contrario, commetteo entre outros erros o de haver compromet tido a boa fé illudida do Monarcha 
com a verdade sabida por todos; 2.° Esta graça he verdadadeiramente hu ma sobrevivência, ou expectativa, e 
como tal violaçaõ das Leis existentes, alhêa das attribuições do Poder Exe cutivo, e manifesta usurpaçaõ do 
Po der Legislativo, he alem disto des necessária, porque os impedimentos do actual Provedor podiaõ ser 
suppri dos pelo Oficial immediato segundo a pratica constante de taes repartições; 3 o Para similhantes 
Empregos, requer se possoa, que possua perfeitamente os conhecimentos chimicos tantos theori cos, como 
práticos, e naõ hum Offi ciai do Thesouro, cujos conhecimen tos nenhum parentesco tem com aquel les. 
Resumindo as minhas ideas, cahio oc Ministro nas seguintes faltas, abu sou da confiança do Monarcha enga 
nando-o; invadio poder alheio; e fez de hum Official de Fazenda hum pes simo Provedor de casa de Moeda, 

Sr. Redactor, para naõ cançal-lo com a fastidiosa narraçaõ de outros muitos actos illegaes deste Ministro, 
limitar-me-hei a referir-lhe hum, que fez muita sensaçaõ nos máos, e bons Cidadãos, e que, segundo o meu 
ver, pode influir na desgraça tutura deste nascente Império. Em dias do mez proximo passado appareceo 
pregada em huma das portas do Thesouro hu ma lista de certos credores de divida antiga na qual se aprazava o 
dia 19 do mesmo mez para o de seu paga mento, e com efeito assim se verifi cou. Com esta novidade os 
parasitas do antigo regimen, desfeitas as rugas do seu sombrio rosto, saudaraõ ale gres o inesperado 
renasçimento dos antigos abusos; os rebatedores salta rão de contentes, e em seu reconhe cimento abençoaraõ 
o ente benefico, que lhes concedia a continuaçaõ do seu vergonhoso trafico, e sordidos pro veitos: os 
Cidadãos honrados exclama raõ em seu espanto, saõ chegados os dias aziagos da administraçaõ do Sr. 

D. Joaõ VI.; e alguns destes athé sus peitaraõ que taes medidas além de odiosas pela preferencia singular de 
poucos, e forçosa exclusaõ da maior parte dos credores, tinhaõ de mais o sinistro fim de exaurir as poucas re 
servas dos cofres particulares do The souro , e justificar o projecto de hum empréstimo , que o Ministério naõ 
tardaria em apresentar a Assem bléa: com o que me naõ conformo, por que á vista da inconsistência e 
vacilaçaõ nas nossas opiniões e negocios politi cos, que de certo devem gerar a desconfiança nos Capitalistas 
Nacionaes e Estrangeiros, e naõ havendo alem disto huma renda que se possa dis pensar e hypothecar para 
segurança da amortisaçaõ e juros, similhante lem brança de imprestimo seria huma gen tença de morte para o 
Brasil. Tal he, Sr. Redactor, a conduc ta do Ministério neste ramo da sua administraçaõ: em toda ella eu só des 
cubro desprezo da justiça, esquecimento do bem publico, falta de vistas geraes, indiferença para a verdade, 
esquecimen to do futuro, e sujeiçaõ da politica à combinações particulares, á interesses privados; e para 
cumulo de males vejo em algumas Provindas monstros de figura humana , vomitados pelo infer no , pregando 
a imoralidade, a anar chia. e a desordem , e solapando por esta fórma as bazes do magestoso edi ficio, que se 
havia erigido para ar rostar com o dente ..,° do tempo. Neste perigo taõ eminente, que cobre minha alma de 
profunda tristesa, exal tado pelo mais ardente patriotismo pugnarei sem medo por manter a In dependencia, e 
Integridade do Impe rio, e por obter huma Constituição fundada nos saõs principios de huma justa liberdade, e 
quando venha a ser victima de malogradas esperanças, voltarei ainda meos olhos já languidos de morte para 
este mesmo Império ou relatalhado ou escravo, e fechai los-hei para sempre com as memora veis palavras do 
grande Pitt = oh ! my country / Oh ! minha Patria! —ADeos Sr. Redactor. Seo Venerador. — 

Payaguá. 
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QUINTA FEIRA 11 DE SETEMBRO DE 1823. 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique : Ils pensent que pour eur le Ciei fit fAmerique. 

VoLT. AlzirE. 

Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Sessaõ de 4 de Setembro de 1823. 

Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

|FEITA a chamada ás 10 horas, acharaõ-se presentes 54 Srs. Deputados. O Sr. Presidente declarou aberta a 
Sessaõ. O Sr. Secretario D. Nuno Euge nio leu a Acta da antecedente, que foi approvada com algumas breves 
re flexões. Finda a leitura já se achavaõ mais 13 Srs. Deputados. O Sr. Secretario Maciel da Costa leu um 
Oficio do Ministro e Secre tario d’ Estado dos Negocios do Im perio, em que declara ficar S. M. I. Sciente das 
pessoas, de que se com poem a actual Mesa. Leu outro com a remessa do Of ficio da Junta de Fasenda de S. 
Pau lo sobre o requerimento do Irmaõ Joaquim, administrador de uma casa de educaçaõ em Itu, em que pede 
2003 réis annuaes para manutençaõ da mesma casa: remetteu-se á Commissaõ de Educaçaõ Publica, e 
Fasenda. Leu um Oficio do Sr. Deputado Araújo Gondim em que partecipa a continuaçaõ de sua moléstia, e 
pede 30 dias de licença para medicar-se, se tanto durar a moléstia: foraõ-lhe concedidos. Entrou-se na Ordem 
do 

Dia. O Sr. Secretario Maciel da Cos ta leu o Decreto redigido sobre as Sociedades Secretas : o Sr. Andrada 
Machado pedio adiamento, visto ser necessário tractar-se primeiro da In dicaçaõ do Sr. Francisco Carneiro, de 
cuja decisaõ dependia a Sancçaõ daquelle Decreto; foi apoiado o adia mento, fallaraõ pró e contra alguns Srs. 
Deputados, e posto á votaçaõ foi *#*# Sr. Secretario Maciel da Costa leu a dita Indicaçaõ, que se redusia a 
naõ se poderem admittir emendas ou alterações nos Decretos ja approvados na 3.° discussão, salvo nos dous 
uni cos casos de antinomia, ou absurdo manifesto, declarada assim a deli beraçaõ tomada na Acta do I o de 
Setembro; falláraõ contra alguns Srs. Deputados, e outros a favor. O Sr. Ribeiro de Andrada propoz outra 
Indicaçaõ, que ficasse em seu vigor o artigo 96 do Regimento, re vogada a dieta Acta, e naõ tendo lugar se 
pozesse a votaçaõ a Indica çaõ do Sr. Francisco Carneiro; foi lida aquella, falláraõ alguns Srs. De putados. e 
julgando-se discutidas suf ficientemente ambas, foi posta a vota çaõ a I o parte do do Sr. Ribeiro de Andrada, e 
naõ foi approvada; poz se á votaçaõ a do Sr. Francisco Car neiro, e foi approvada. O Sr. Secretario Maciel da 
Costa leu a do Sr. Araújo Vianna, que se redusia a naõ poderem ser adimitti das essas mesmas emendas ou 
altera 
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ções, se naõ no unico caso de serem rimeiramente apoiadas por 30 Srs. B# falaraõ alguns Srs. Depu tados; 
julgou-se suficientemente dis cutida a matéria, e posta á votaçaõ foi approvada. Leu-se a Indicaçaõ do Sr. Hen 
rique de Resende , que cada um Sr. Deputado só fallaria sobre taes emen das e alterações uma unica vez; ain 
da mesmo o author delias; falaraõ alguns Srs. Deputados, e julgada a matéria suficientemente discutida, pos ta 
á votaçaõ, foi approvada. O Sr. Hen riques de Resende pedio licença para se retirar por achar-se 
incommodado, foi-lhe concedida. O Sr. Presidente pôz á conside raçaõ da Assembléa, se á vista das resoluções 
agora tomadas era admis sivel a emenda que o Sr. Gomide oferecera no dia antecedente ao De ereto redigido 
sobre as Sociedades Secretas: deliberou-se que naõ, e foi regeitada. O Sr. Presidente poz a vo taçaõ se a 
Assembléa sanccionava a deliberaçaõ do dia antecedente de julgar-se cerrada e finda a 3 o discus saõ sobre o 
dito Decreto: venceu-se que sim. O Sr. Presidente propoz se a Assembléa sanccionava o dito De ereto, como 
se achava redigido. O Sr. Duarte Silva pedio votaçaõ nominal, que foi concedida. Alguns Srs. Depu tados, que 
tomaraõ assento depois de finda a 3 o discussão pediraõ licença para se retirarem da Sala por naõ poderem 
votar, como permitte o Re gimento: foi debatida esta matéria, e concedeu-se-lhes; retirando-se os mes IIIOS. 
Posta á votaçaõ a Sancçaõ do Decreto, foi sanccionado por 73 vo tOS contra 13. Levantou-se a Sessaõ as 2 
horas. 

Em uma nota ao n° 2 o do nosso Periodico haviamos promettido analy sar a Portaria do Ex 00 Ministro da 
Guerra com data de 22 de Julho do corrente anno, e estavamos para cum prir a nossa promessa, quando alguns 
dos nossos Correspondentes nos remet teraõ vários escritos pedindo-nos os 

* houvéssemos de publicar com a brevi dade possivel. Examinamos a matéria delles, e conhecendo que uns 
eraõ tendentes a prevenir successos que, se houvessem de realisar-se, seriaõ nimia mente fataes a nossa 
Independencia , e outros a lavar as nodoas, que in fames calumniadores pertendiaõ sem pejo lançar na 
reputaçaõ de Cidadãos probos, e por tantos respeitos Bene méritos da Patria , assentamos em publicar quanto 
antes uns e outros , persuadidos de que nisso naõ só fa riamós um dever de justiça, mas taõ bem um serviço á 
Naçaõ. E com efiei to naõ nos engamos em parte. A sua publicaçaõ contribuio muito para que o Ministério 
desvanecesse no conceito publico algumas suspeitas, se naõ ver dadeiras, ao menos bem fundandas, como as 
que nasciaõ da suppressaõ da moeda com as Armas do Império, e da incorporaçaõ das Tropas inimi gas em o 
nossó Exercito. Estas ulti mas sobre tudo traziaõ-nos por extre mo aflictos, e inquetos, pois ne nhum 
Brasileiro honrado podia ver sem magoa que monstro infames, que re cebidos ha pouco com amor e hos 
pitalidade nas praias da Bahia tive raõ a perfídia de profanar o seu ter reno com o sangue de seus habitan tes, 
de assolar as suas campinas, e de roubar as suas casas, e até os proprios Templos, viessem achar gua rida em 
nossas praias, e talvez, tal vez entrar no honrado Corpo de nos sos Defensores. Que diriaõ de nós, se tal 
acontecesse, os nossos Irmãos Bahianos? Naõ teriaõ por ventura ra zaõ para increpar-nos da mais atroz 
perfídia, da mais estúpida e crimi noza indolência por mettermos nas mãos de seus assassinos novamente as 
armas, com que os sacrificaraõ ? : E assim (dir-nos-iaõ ) que se trataõ pri zioneiros de guerra, e de uma guer 
rataõ justa, e taõ legitima como nun ca se vio? Mas descansai, descen dentes da bella Paraguaçú, que o 
Paternal Coraçaõ de S. M. I. tem. rovido já nos meios de arredar para {# de nós esses abutres esfaimados, que 
na sêde insaciável de vosso san gue e das vossas riquesas pareciaõ sobrepujar as feras mais indómitas de 
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vóssas matas. Naõ , elles naõ teraõ tempo de pizar nosso terreno, de alar dear entre nós os seus cruéis assassi 
nos, os seus insultos feitos ás vossas mulheres, filhas, amigos, e parentes, nem taõ pouco os açoites que a sua 
insana vaidade vos tinha preparado. Graças sejaõ dadas por esta vez ao *# Ministro de Guerra , que 
referendou a Portaria de 25 de Agos to proximo preterito. Ela veio, dissi par o nevoeiro espesso, que abafava 
nossos corações. Ella veio restituir-nos a paz e seremidade de espirito, que taõ justos receios tinhaõ 
perturbado; e agora so nos cumpre derramar im mensas bênçãos sobre o Ente que a ditou: conheça elle, e 
conheça o publico que naõ é o baixo espirito de 

artido quem guia a nossa pena. Em # linguas viperinas queiraõ derra mar sobre as nossas puras intenções o 
negro fel da sua alma. As paginas do nosso Periodico desmentirão sobejamente a sua mordacidade, e os ho 
mens sizudos e intelligentes conhece raõ por via d’ellas que a nós nada nos importa este ou aquelle individuo, 
esta ou aquella 000000 °; mas sim os seus actos ou procedimentos con forme a tendencia que tem para o fim de 
nossos trabalhos. Taõ francos seremos sempre em render a divida homenagem aos Poderes da Naçaõ, quando 
trabalharem para firmar o nascente edifício da nossa Indepen dencia, e justa liberdade, quaõ deli gentes em 
aventar as minas que esses mesmos Poderes surdamente cavarem para a sua ruina. E a prova será a censura 
que passamos a fazer da Por taria seguinte — “Tendo S. M. o Im 2, perador Mandando adiantar pela The 2, 
souraria Geral das Tropas da Cor 2, te a alguns Oficiaes , dos Corpos , desta Guarniçaõ, para arranjos dos », 
novos uniformes, a cada um a quan », tia de cincoenta mil réis, para lhes », ser ao depois descontada pela oita 
, va parte dos seus soldos, Manda , pela Secretaria de Estado dos Ne , gocios da Guerra, fazer esta par , 
ticipaçaõ ao Ministro e Secretario , de Estado dos Negocios da Fazen », da, e Presidente do Thezouro Pu » 
blico, a fim de que possa habilitar 

, o Thezoureiro Geral das Tropas » com a somma necessária, á vista , do seu pedido, para cumprimento , 
d'aquella Imperial Determinaçaõ. Pa , Go 22 de Julho de 1823. — Joaõ , Vieira de Carvalho. , Ora eisaqui 
nada menos que dous erros palmares do Ministro que ha pouco acabamos de louvar: O I o , e o mais grave de 
todos, consiste em sair S. Ex° fora de esfera das suas attri buições arrogando a si um poder que lhe naõ 
compete, qual é o de dis por a seu livre arbitrio dos dinheiros públicos, que só devem ser emprega dos 
n'aquellas despesas, que estaõ determinados por Lei. Isto e uma in fracçaõ evidente dos principios cons 
titucionaes, que de modo nenhum se pode desculpar no Ex 00 Ministro, por que elle sabia muito bem que a dis 
poziçaõ de taes dinheiros, e a appli caçaõ d'elles para cazos, que a Lei naõ prévio, e determinou, pertence 
privativamente ao Poder Legislativo; e tanto assim que a elle recorreu o mesmo Ex 00 Ministro pelo Oficio de 
29 de Agosto para o authorisar na despesa, que se havia de fazer com o regresso das Tropas Lusitanas, que 
brevemente se esperaõ neste porto, é E porque entaõ naõ teve a mesma cautella no cazo da Portaria a cima 
referida ? : Seria por ventura em ra zaõ de ser menor a quantia que se mandou adiantar ? Isso nada importa 
para a natureza do facto; elle será qualificado sempre como um abuso de jurisdicçaõ, qualquer que seja o seu 
objecto, pois naõ é a grandeza ou pequenez deste a que legitima ou jus tifica os actos do Poder Executivo, mas 
sim a conformidade dos mesmos com a Lei; da mesma sorte que naõ deixaõ de ser crimes o furto de uma 
cousa insignificante, ou o ferimento leve q A ã° é praticado de propozito. E verdade que o Ex 00 Ministro de 
Guerra para corar a infracçaõ que commettera, nos inculca esquerdamen te na sua Portaria que S. M. I. ha via 
Mandado já adiantar os dinheiros de que n’ella se trata, pela Thezoura ria Geral das Tropas: mas nós já dis 
semos em outra, parte que a Pessoa, Sagrada d° Imperador naõ pode ser 
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vir de escudo aos seus Ministros, alias tomar-se-ia vã e chimerica a responsabilidade destes. ... E de mais por 
quem Mandou S. M. fazer este adiantamento ? Sem duvida pelo Mi nisterio de Guerra: logo S. Ex° é que deve 
responder por esse abuzo de poder. Mas ainda naõ pára aqui o mal; naõ contente S. Ex° naõ só invadio nesta 
parte as attribuições do Poder Legislativo, mas taõbem o direito de derrogar Leis, que se achaõ em seu inteiro 
vigor. E com efeito nós naõ sabemos que outra couza seja man dar descontar nos Soldos dos Oficiaes, a quem 
se adiantaraõ os dinheiros de que se trata nesta Portaria a oitava parte para pagamentos dos mesmos dinheiros, 
senaõ revogar a Lei de 21 de Outubro de 1763 no § 13, onde se ordena, debaixo de penas gravissi mas, que 
taes soldos sejaõ entregues por inteiro e sem desconto algum, a seus donos, eximindo-os até das penhoras, e 
execuções judiciaes, é E será isto compativel com as attribuições do Po der Executivo ? Naõ seguramente; é 
pelo contrario um abuzo, uma uzur paçaõ de jurisdicçaõ que, se naõ for atalhada, poderá ter para o futuro con 
sequências funestissimas. O que mais nos admira porém é que nenhum dos Illustres #### 

dos da nossa Assembléa se lembre de indicar, e de accusar no seu Augusto Recinto estes, e outros abuzos 
semelhan tes, que deveraõ fazer o objecto dos seus desvellos, e cuidados. : Acaso a Na çaõ lhes confiou a 
defeza dos seus direitos para os deixarem atacar im punemente ? : Naõ teraõ elles a cora gem necessária para 
contrastar as invazões do poder Ministerial, e oppor á sua torrente um dique respeitável? Seja como quer que 
for; o seu silencio neste ponto é muito desairoso, e tal vez assás prejudicial á causa da li berdade. Um abuzo 
traz outro, e com a frequência d’elles cresce a afoiteza do poder, e por fim a divisaõ dos Poderes é somente 
nominal e chime rica, e só existe em realidade o mais horrível despotismo. 

Errata. 

No Tamoyo n° 8, de terça fei ra, na I o coluna da 2 o pagina onde se lê: 2 o porque o preço obtido no mercado de 
Londres, haverá trez ne zes, andava pelo mesmo; dever-se-ha lêr: 2.° porque o preço obtido no merca do de 
Londres, haverá trez mczes, anda va por 23 mui e tantos réis. 

=# 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 



N. 10 


(DTAMII (DYQ3 

SABBADO 13 DE SETEMBRO DE 1823. 

e= 

> 

Ta vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eux le Ciei fit "Amerique. 

VoLT. ALzIRE. 
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Assembléa Geral Constituinte e Legislati- 0 

va do Império do Brasil. Sessaõ de 5 de Saembro de 1823. Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

FEITA a chamada ás 10 horas, acharaõ-se presentes 58 Srs. Deputados. O Sr. # declarou aberta a Sessaõ. O Sr. 
Secretario Fernandes Pi heiro leu a Acta da antecedente e foi approvada com uma breve reflexão feita pelo Sr. 
Francisco Carneiro. Finda a leitura já se achavaõ pre sentes mais 8 Srs. Deputados. O Sr. Secretario Maciel da 
Costa declarou naõ haver correspondência, e apenas uma carta do Sr. Deputado Ribeiro de Resende, em que 
parte cipa a continuaçaõ de sua moléstia, ficou a Assmbléa inteirada. O Sr. Araújo Lima appresentou um 
requerimento da Commissaõ de Constituição, em que pede se Oficie ao Governo para que convide a D. Lucas 
José Obes a vir a este Paço para ser ouvido, e informar sobre objectos da Provincia Cisplatina, á cerca de sua 
representação; o que foi approvado. O Sr. Montezuma em nome do Cidadaó Tenente Coronel Antonio Mar 
tins da Costa, appresentou os exem piares de sua # contra as injustiças do Brigadeiro Pedro Labatut que foraõ 
distribuidos pelos Srs. De 

putados. O Sr. Presidente mandou en trar na Ordem do Dia. O Sr. Secre tario Maciel da Costa leu o requeri 
mento do Sr. Ribeiro d'Andrada, em que pede licença para chamar á Jui so o author da carta inserida no Cor 
reio do Rio de Janeiro, ou o Redactor, e vindicar as injurias, que ali lhe eraõ feitas; durante a discussão reti 
rou-se o dito Sr. Deputado, faláraõ alguns Srs. Deputados, e declarando se suficientemente discutida a mate 
ria, decidiu-se que naõ era necessária, porque o Regimento interno naõ tolhia, a liberdade da proposição das 
acções criminaes, de que o Sr. Deputado podia usar. O mesmo Sr. Secretario leu o Projecto sobre o 
estabelecimento das Universidades no Brasil, e as suas emendas; faláraõ muitos Srs. Deputa dos sobre o artigo 
primeiro, que diz respeito ao numero e local em que deviaõ ser fundadas, entre elles o Sr. Andrada Machado 
mostrou como nos locaes apontados no artigo se obtinha tudo, quanto se devia pretender quan to á localidades 
dos estabelecimentos de "# que n'elles havia ba rateza, salubridade, doçura de tem 

peratura, igualmente remota dos ex tremos de calor e de frio, ausência 

de distracções ruinosas, já pelo ba rulho, já pela dissolução, facilidade de accesso, e equidistancia entre os 
pontos das regiões de Norte e Sul, em que se divide o Império; desap provou o local proposto na visinhan 
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a da Bahia, por ser n’uma grande ### que por necessidade é cloa ca de vicios e impurezas, e theatro de 
distracções, o que se via até nesta capital. O Sr. Ribeiro d'Andrada falou no mesmo theor , e accrescentou mais 
algumas considerações, como a de a cudir á Povoações, que naõ tinhaõ outras fontes de prosperidade; e por 
ser chegada a hora ficou adiado. O Sr. Araújo Lima Relator da Commissaõ de Constituição leu dous Pareceres 
sobre requerimentos de In dividuos, que se achaõ em Lisboa, e pedem prorogaçaõ do termo marcado para o 
seu regresso á este Império, e é de opiniaõ que se proroguem mais 6 mezes; foi approvado. O Sr. Maia Relator 
da Commis saõ de Legislaçaõ leu um Parecer so bre requerimentos de Indeviduos, que pedem dispensa de 
habelitações para *# na Ordem de Christo, e ispensa de lapso de tempo para me dições de Sesmarias, e opina 
que se authorise o Governo para estas e si melhantes dispensas, em quanto o con trario se naõ determinar; 
ficou adia da a decisaõ. O Sr. Ribeiro d'Andrada Relator da Commissaõ de Statisca leu o Pa recer sobre a 
representação do Sr. Deputado Ribeiro de Campos, em que pedia a criaçaõ de Villas, Comman }# Militar, e 
Juiz de Fora na Co marca de Pernambuco, e ficou adia - da. Como Relator da Commissaõ de Fasenda leu 
outro Parecer sobre o previlegio das fabricas do Império de verem ser isentas de Direitos. O Sr. Araújo Lima 
Relator da Commissaõ de Constituição leu um Parecer sobre o requerimento de um ue pede licença para 
continuar um leito com o Sr. Deputado Furtado de Mendonça, já negada pela Assem bléa, e opina, que se 
sustente a de cisaõ; por naõ * motivos no vos; foi approvado. O Sr. Maia Relator da Commis saõ de 
Legislaçaõ leu um Parecer so bre um requerimento, em que se queixa uma parte das decisões dadas na Ca sa 
da Supplicaçaõ em causa contra a Viuva e herdeiros do Brigadeiro 

Felicissimo José Victorino, e de naõ se lhe haver concedido Revista na Mesa do Desembargo do Paço; ficou 
adiada a decisaõ. Leu outro sobre o requerimento de certos Individuos da Provincia de Minas Geraes, que se 
queixaõ de se rem incomodados pelos herdeiros do Brigadeiro Joaõ Carlos Xavier da Sil— va Ferraõ, que 
pretendem ou a sua expulsaõ de certos terrenos, ou o pa gamento do valor d’estes; e ficou igual mente adiada 
a decisaõ. O Sr. Costa Barros Relator da Commissaõ de Marinha e Guerra leu um Parecer sobre a extincçaõ 
do Re gimento dos Estrangeiros, decidiu-se, que voltasse á mesma Commissaõ pa ra redusir o Parecer á 
Projecto de Decreto. O Sr. Lopes da Gama Relator da Commissaõ de Petições leu o Parecer sobre o 
requerimento de um Soldado que pede baixa, e opina, que naõ pertence á Assembléa; foi approvado. O Sr. 
Secretario Maciel da Costa deu conta, que tinha chegado á Mesa um Oficio do Ministro da Guerra, em que 
partecipa ter S. M. I. expe dido as Ordens convenientes para a remessa da Tropa Lusitana que se acha na 
Bahia e Pernambuco na for ma da Resolução da Assembléa; e o leu: ficou inteirada. Leu outro do Ministro de 
Justi ça em que remette certos papeis e informaçaõ sobre o requerimento de Pantaliaõ de tal: remetteu-se tudo 
á competente Commissaõ. O Sr. Costa Barros appresentou uma Indicaçaõ para ser declarado o dia 7 do 
corrente festa Nacional por ser o I o em que S. M. I. deu o pri meiro grito da Independencia do Bra sil na 
Provincia de S. Paulo, man dando-se uma Deputaçaõ composta de tantos Membros quantas fossem as 
Provindas ora representadas á S M. I. O Sr. Andrada Machado dice, que o numero devia precisamente ser o 
de 24 marcado no Regimento, fican do ao cuidado do Sr. Presidente na escolha contemplar a todas as Pro 
vindas. O Sr. Araújo Lima dice que pa 

•ra tal declaraçaõ seria necessária uma 



(41) 


Lei; e a vista destas reflexões, a As sembléa decidio que em quanto se naõ publicar a Lei, ficava inteiramen te 
declarado o dito dia de festa Na cional, e que se mandasse a dita De utaçaõ, oficiando-se ao Ministro do 
mperio, para se declarar o lugar e hora em que seria recebida a Depu taçaõ. Levantou-se á Sessaõ ás 2 horas. 

Resenha analytica dos Periódicos da Corte, da semana passada. 

Quando o Tamoyo concebeo o plano do seu periodico, naõ deixou de antever varias castas de maquina ções 
que haviam de pôr em pratica os seus inimigos para enredal-o na carreira que se propunha trilhar, e desvial-o 
por este modo do seu ver dadeiro fim : ainda que rude, e pou co penetrante em suas conjecturas, elle prévio 
que uma daquellas maqui nações seria a embicadel-a dos mais Periódicos, pois que devendo respon der a 
elles, impossivel lhe era conti nuar a mostrar ao Publido os actos anti-constitucionaes que fosse obser vando 
nas diferentes Authoridades , vindo por tanto os seus adversados a conseguir o desejado intento. Com ef feito, 
o Tamoyo naõ se enganou: cho vem contra elle as censuras, e para que nem pareça com o seu silencio render- 
se ás batarias que contra elle assestaram, nem se desvie do seu pro posito, irá dando em um dos N° de cada 
semana um pequeno artigo de baixo do titulo — Resenha Analytica —, em que responda áquellas censuras 
menos importantes, reservando para tratar com maior socêgo as que, pela gravidade da matéria, merecerem 
par ticular analyse. Em consequência des te plano, passa o Tamoyo a dizer al uma coisa sobre o Sentinella da 
Li erdade á beiramar da Praia Grande. Em o N.° 1 1 do seu Periodico parece ressentir-se o Sentinella das 
ingênuas expressões do Brasileiro au thor da carta que se acha em oN°4.° do Tamoyo , onde o dito Brasilei ro 
declara que naõ saõ, nem podem ser 

dos Andradas, nem por elles propagadas as doutrinas do Sentinella. O Tamoyo nada encontra nestas 
expressões que tenha sabor de ofensa; e muito se admira de que pertenda ser coheren te com o pensar dos 
outros quem es tá em contradicçaõ comsigo mesmo. Quanto á apologia que o Sentinella. passa a fazer depois 
do seu Periodi co, condecorando-os 0 com os mui hon rosos, mas naõ sei se bem merecidos epithetos de 
inflexivel, incomparável!!! improstituivel, o Tamoyo só tem que louvar a modesta anticipaçaõ, e bem 
entendida vigilância do Sentinella. O que o Tamoyo naõ pode ade vinhar he a rasaõ pela qual o Senti nella, 
que tanto blasona de professar sentimentos Brasileiros, empenhou com notável excesso o seu valimento, como 
diz em o N.° 12, para com alguns Illustres Deputados , a fim de que naõ passasse o Projecto do Sr. Moniz 
Tavares, quando qualquer homem de senso, com tanto que despido de pre venções, perfeitamente conhece que 
tal Projecto se encaminhava a estor var que viessem da Europa Portugue zes entrar na fruiçaõ de direitos, e 
empregos só devidos a quem abroçou, sustentou, e defendeo a Causa da nos 

sa lndependencia. O Tamoyo crê que 

o Projecto naõ estava bem annuncia do, e que devia até passar por al gumas alterações essenciaes: mas re 
provar inteiramente a forma, e a ma teria!... Ajuntando este facto ao engenhoso discurso com que o N° 13 da 
Senti nella pertende indirectamente relevar a opiniaõ das Cortes de Portugal, &# tando-as taõ afeiçoadas á 
nossa Cau sa, enumerando os secretos trabalhos a que se davam em beneficio nosso, a sua conducta parece, se 
naõ flexi vel ao menos inconsequente. Naõ sei co mo o Sentinella naõ aconselha man demos buscar os Srs. 
Moura, Borges Carneiro, José Liberato, Soares Fran co, e Miranda, de quem faz naquel les trabalhos especial 
mençaõ, para nos virem governar, visto que para ram as obras em Portugal! & Naõ virá um dia em que o 
Tamoyo tenha a consolaçaõ de ver pendurados pelas arvores dessas estradas quantos avan 

* ii 
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tães, compassos, esquadrias, e mais ferramenta ejusdem generis ha no Mun do, abandonada ao riso dos viajan 
tes, e ao açoite dos ventos, e man dados os obreiros viajar á Nigricia , onde a humanidade tanto carece dos 
seus philantropicos trabalhos? 

O Tamoyo louva o zêlo com que o Sentinella desperta a attençaõ dos povos contra as novas doutrinas de 
Portugal, que mal intencionados per tendem surdamente introduzir entre elles, com tanto que esse zêlo se naõ 
converta em Inquisição Politica de Ve neza; o que he muitas vezes facil de a COnteCer: 

In vitium ducit cupoe fuga, si caret arte. 

Passando agora ao Sylpho, expres sa-se este a respeito do Tamoyo da maneira seguinte, logo no principio do 
seu N° 9. & Quando havia succeder que um escriptor se attrevesse a censurar actos Ministeriaes (como agora 
o Ta moyo o tem feito a beneficio dessa resur gida liberdade) 4 o naõ fosse logo encar cerado a titulo desafecto 
á Causa do Brasil? Podia perguntar ao Sylpho quando vio encarcerar e deportar es criptores pelo simples facto 
de censu rarem actos do Governo no tempo dos ex-Ministros, contra quem dirige as suas pontarias; porem 
deixando isso de parte; he galante o parellelo , em que o Sylpho poem o Tamoyo , Malaguetas, e Correios! Só 
naõ co nhece a diferença que existe entre estes Periódicos quem, como o Sylpho, naõ vê sem luneta um palmo 
adiante do nariz. 

A carta do Martello Constitucio nal que vem no Sylpho N° 10, he obra inegável de algum aprendiz de 
Mathematica, porque até principia por pôr uma linha mathematica. Queixa-se àquelle correspondente de que o 
Bra sileiro author da carta inserta em o 

N° 4 o do Tamoyo só faz contra os novos Ministros accusações vagas: mas se o tal Martello ninda lê o Tamoyo, 
naõ terá agora que dizer. Quanto á pro hibiçaõ para naõ sair a nova moeda, ella torna-se tanto mais suspeitosa, 
quanto maior empenho ha em escurecer aquelle facto. Nega o Provedor á pés juntos a existência do 
prohibiçaõ, ao mesmo tempo que um documento in contrastavel a denuncia: ; e naõ ha mysterio nisto!... 

Credat Judas Apel la, non ego. "Volvendo o Tamoyo os olhos ao Correio de 5 do corrente , ali vê os 
syllogismos de um novo raisonneur em régle, com os quaes pertende provar de uma maneira incontestável que 
os Andradas naõ saõ sábios, que saõ per versos, e que naõ saõ patriotas ! ! ! Gran de infelicidade foi naõ viver 
esta rai sonneur por excellencia no doirado se culo de Aristóteles? é Como classifi cará o raisonneur pela sua 
Arte Syl logistica aquelles que negam aos ou tros o que lhes he devido ? Infalli velmente ha de dizer que saõ 
ladrões: 

Atqui, o raisonneur nega aos Andradas o que lhes he devidos Ergo o raisonneur he.... Perdoe o raisonneur se o 
Tamoyo parece ofendel-o; porem o rigor syl logistico he quem o obrigou a tirar a conclusão. Para desvanecer 
essa alluviaõ de imposturas e invectivas forjadas contra os Andradas basta re flectir que todas ellas saõ obra da 
quelles sobre quem pezou, ainda que de leve, a vara da justiça no tempo do seu Ministério; naõ lhes compe 
tindo por consequência servir de Jui zes nesta causa por amor da suspeiçaõ. Quanto á carta do Sr. Simplicio 
que se lê em o N° do Correio, he matéria melindroza , merece maior cuidado, e por isso em outro N° se tratará 
delia. 
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TERÇA FEIRA 16 DE SETEMBRO DE 1823. 

=> 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eur le Ciei fit i Amerique. 
Volt. AlzIRE. - 


=>###= 

,Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Sessaõ de 6 de Setembro de 1823. 

Presideneia do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

FEITA a chamada ás 10 horas acharaõ-se presentes 56 Srs. Deputa dos faltando 22. O Sr. Presidente declarou 
aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario Carvalho e Mel lo leu a Acta da antecedente, e foi approvada. Neste acto ja 
se achavaõ mais 8 Srs. Deputados. O Sr. Secretario Maciel da Cos ta leu um Oficio do Ministro do Im perio 
em que partecipa, que S. M. o Imperador recebera a Deputaçaõ da Assembléa no dia 7 á uma hora da tarde no 
Paço desta Cidade. Entrou-se na Ordem do dia. O mesmo Sr. Secretario leu o Artigo I o do Projecto sobre á 
funda çaõ das Universidades , e as suas e mendas. O Sr. Silva Lisboa appresen tou uma emenda. O Sr. Miguel 
Cal mon appresentou outra, e opinou a favor das Capitaes como Sédes de Universidades ja por se 
augmentarem os conhecimentos com o roçamento dos litteratos, que n'ellas se encon travaõ, já porque n'ellas 
naõ haviaõ tantas distracções, como se avançára; já porque n'ellas abundavaõ os mo 

delos, cuja intuiçaõ concorria mais para instrueçaõ do que simples adou trinamento. O Sr. Andrada Machado 
combateo o Sr. Calmon sustentando, que as Capitaes eraõ impróprias para Sédes de Universidades embora 
fossem proprio assento de Academias; con cordou que para augmento de luzes contribuia o roçamento das 
diversas opiniões, mas para conservar-se e a prender-se o que ja se sabia era pre cisa aturada attençaõ e 
observaçaõ concentrada em um ponto, o que naõ podia haver nas Capitaes, em que as distracções e passa 
tempos atenuavaõ a attençaõ, e a variadade de obje ctos impedia a concentraçaõ da ob servaçaõ... Confessou 
que a intuiçaõ dava facil e clara instrueçaõ, muito mais do que a mais exacta expozi çaõ; mas que isto só diria 
respeito ás Sciencias praticas, e naõ ás theo rias; e de mais disse que em toda a Universidade devia haver 
modelos, que bem que se criassem escolas pri marias nas Capitaes, nada tinha isto com as Universidades. 
N'um caso obe decia-se á necessidade, no outro naõ havendo tal necessidade era loucura escolher má o local. 
Falaraõ mais al guns Srs. Deputados, e foi julgada a matéria suficientemente discutida. Pas sou-se ao 2 o que 
foi lido pelo Sr. Se cretario, e teve a mesma sorte. Pas sou-se ao 3 o : o Sr. Vergueiro ofere ceu uma emenda, 
que foi appoiada, o Sr. Gomide appresentou outra emen da, que taôbem foi apoiada; e en 
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trando o artigo e emendas em discus saõ, foi julgada a matéria suficiente mente discutida. Passou-se ao 4 o 
artigo: o Sr. Mon tez ma ofereceu uma emenda, e ten do este com todas as emendas entra do em discussão 
falaraõ vários Srs. e por dar uma hora ficou adiado. Passou-se ao Parecer da Commis saõ de Fazenda sobre os 
Ordenados dos Governadores Provisorios, Secre tarios e Conselheiros, foi lido pelo mesmo Sr. Secretario ; 
faláraõ sobre elle vários Srs. Deputados: o Sr. Pe reira da Cunha ofereceu huma emen da que foi apoiada, e 
depois de lon ga discussão foi adiada. O Sr. Presidente nomeou 24 Srs. Deputados tirados de todas as Pro 
vincias para comprimentarem amanhã a S. M. o Imperador. Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas. 

Sessaõ de 9 de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro, 

Feita a chamada ás 10 horas a charaõ-se presentes 69 Srs. Deputados "faltando 9. O Sr. Secretario D. Nuno 
Enge nio leu a Acta da antecedente, e foi approvada. O Sr. Secretario Maciel da Costa deu conta que na Mesa 
se achava a Oraçaõ que á S. M. I. dirigio o Rela tor da Deputaçaõ nomeada para lhe agradecer o primeiro 
brado da Inde pendencia do Império do Brasil dado na Provinda de S. Paulo no dia 7 de Setembro, e leu a dita 
Oraçaõ, Deu parte que se achava na Me sa igualmente a resposta, que deu S. M. L, a qual também foi lida por 
elle, e recebida pela Assembléa com muito especial agrado. Leu mais um Oficio do Ministro e Secretario d' 
Estado dos Negocios da Marinha, em que partecipa ter chegado a este Porto o Brigue Por tuguez 13 de Maio , 
com bandeira Parlamentaria, trasendo a seu bordo o Marechal de Campo Luiz Paulino, que por causa de um 
temporal entrá 

ra, fundeando entre as fortalezas, e que depois pedira agua e outros Pro vimentos por 30 dias falaraõ sobre es 
te successo muitos Srs. Deputados, e julgando-se a matéria suficientemente discutida , decidio a Assembléa 
que se oficiasse ao Governo accusando-se a recepçaõ do dito Oficio, e exigin do-se com urgência todas as 
informa ções á cerca da vinda de tal Oficial para se tomarem as medidas necessa rias contra as tentativas do 
Governo Portuguez, que tiverem por fim ata car a Independencia deste Império. Entrou-se na Ordem do dia. 
Continuar-se-ha. 

Rio de Janeiro 16 de Setembro. 

Temos á vista o N.° 31 da-Sen tinella de Pernambuco, e muito nos custa ver que haja um Brasileiro taõ 
desnaturalisado que procure a toda a força anarquizar as Provincias, empre gando para isto as mais grosseiras 
e revoltantes calumnias. Diz o Barata que homens de juizo e probidade afir mam que falta toda a liberdade á 
nossa Assembléa em rasaõ do medo 2 e de estar sempre ameaçada pelas armas do nosso Imperador; e aceres 

centa que um sujeito de honra do Re 

cife recebera, carta de certo Illustre Senhor Deputado, na qual este diz que está vendo a hora em que saõ 
accommetidos e despedaçados no Con gresso. Quanto aos abonos que Barata faz ao caracter dos sujeitos que 
cita, lembrados daquelle ditado — Similes cum similibus facilé congregautur — ima ginamos que pessoas 
sejam: quanto á carta, parece-nos que afoitamente podemos negar a sua existência. Nós conhecemos bem o 
caracter probo e verdadeiro dos nossos Deputados, e devemos presumir que nenhum se que reria manchar 
com taõ sórdida men tira. Toda a gente desta Capital sabe a excedente harmonia em que mar cham os 
supremos Poderes da Naçaõ, o Imperador e a Assembléa , toda ella conhece os sentimentos de um, e a 
liberdade com que a outra dis corre, e delibera; nenhuma sombra 
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de medo a preoccúpa, nem o mais leve indicio de ameaças apparcce, 3 para que chama entaõ aquella per fida 
Sentinella as armas a Naçaõ , para que prega a revolta, amotina as Provincias, e accende o facho da guerra 
civil? & Que documentos tem , o Barata que comprovem a coacçaõ da Assembléa ? Naõ nos admira o 
desaforado des caramento com que o Barata mente e anarquiza os Povos; admira-nos sim a analteravel 
paciência com que o sofre o Governo de Pernambuco, talvez, ignorando ser responsável á # los males que lhe 
vierem do des * do mesmo Governo no desempe nho dos seus deveres. Adoramos a liberdade da imprensa , e 
debaixo do seu sagrado escúdo tem o Tamoyo censurado aberrações Ministeriaes ; mas oborrecemos e 
detestamos o per nicioso abuso delia. O Sentinella de Pernambuco naõ dilucida questões po liticas, naõ 
esclarece os Representan tes da Naçaõ sobre as necessidades do Estado, naõ dirige a opiniaõ pu blica nem 
trata de fecundar em os Cidadãos os principios da sociabilida» de, e da virtude; pelo contrario só cuida em 
communicar aos Povos in cautos a sua labareda revoluciona ria, sem propalar factos, sem produzir rasões; 
convida-os ás escancaras para resistirem ás ordens do Supremo Go vemo: ora se isto naõ he crime; en taõ 
nada ha neste Mundo que o seja. A vista destas poucas reflexões; é que conceito merece a Junta de Pernam 
buco ? Outra circunstancia notável desa fia o nosso reparo. Trataram-se no Diário do Governo com a maior 
mo deraçaõ algumas questões Politicas: sentio-se immediatamente ferida a ni mia delicadeza de alguns Srs. 
Depu tados, foram denunciados os escrip tos, officiou-se ao Governo para que mandasse proceder contra elles, 
houve um reboliço que trouxe toda a # espantada: Barata prega a revolução as bandeiras despregadas, 
ninguém o accusa, naõ se oficia ao Governo, naõ ha providencias nenhumas ( ao menos sabidas) a tal respeito. 
Quando fazemos esta reflexaõ, 

naõ pertendemos dar com ella a en tender que os nossos Deputados par ticipem das opiniões, e favoreçam os 
escriptos do Barata. Longe de nós similhante idea! Estamos pelo contra rio bem persuadidos de que o seu 
silencio nasce de considerarem taõ vis aquelles escritos, que naõ mere cem gastar com elles na Assembléa 
nem um minuto sequer: porém seja-nos permittido observar que, se saõ vis aquelles escritos na opiniaõ do 
sabio, pode o ignorante reputal-os de outra sorte, e ser por elles mui facilmente seduzido: se nos naõ illudem 
com as suas asquerosas invectivas , se nos rimos das suas trapaças, porque, tes temunhas oculares dos factos, 
conhe cemos o contrario de quanto elles dizem ; naõ acontece o mesmo pelas Provincias onde os Povos, 
distantes do theatro dos acontecimentos, e fa ceis em ceder ás primeiras impressões, saõ de ordinário levados 
por ellas a graves erros. Sentimos naõ podermos occupar nos por mais tempo neste N° com o impropriamente 
appellidado Sentinella da Liberdade, sendo antes o Apostolo da anarquia; porém julgamos ter dito quanto he 
suficiente para destruir as suas escandolosas , perniciosas , e, intoleráveis invectivas. Os seus N°, bem 
analysados, dariam talvez matéria pelas galantarias e raridades que en cerram, para um grande infolio: mas é 
para que gastar cera com taõ máo de functo ? Seria buscar arrancar da es curidade etema a que será condem 
nado este bufo e Charlataõ. 

Senhor Redactor. 

Tenho lido os dois numeros do seu Tamoyo com aquella avidez de quem ha muito cubiçava vêr fallar 
livremen te um nosso patrício. 

Quanto ao I o n° legi e perlegi maximá cum voluptate; tanto mais que elle era um fiel transumpto do ex 
cellente Manifesto do Imperador ás ou tras Nações, obra prima de quem a meditou e desenvolvêo; mas quanto 
ao 2 o n° foi diversa a sensaçaõ que 
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em mim produzio. Que vi eu ? Atta cados alguns Áulicos do Imperador, e todos os actuaes Ministros e 
Secretários d° Estado. (1) Será justa a critica? Se rá mesmo opportuna a sua publicida de 0 Deixará ella de 
incutir nos povos perigozos receios, saudades crimino zas, azedume inútil, desconfianças , eternas? Naõ seria 
acaso mais pruden te que V. m. seguisse a opiniaõ do velho e experiente Fontenelle , o qual dizia = que se 
tivera uma maõ cheia de verdades difficultosamente a abriria toda? (2). 

(1) Naõ tem razaõ meu peque no. O Tamoyo, ainda que saido ha pouco de incultas brenhas, /* 

naõ é todavia taõ rústico e grosseiro , que naõ saiba guardar em seos escritos as Leis da decencia. Elle até o 
presente naõ tem atacado nem Áulicos, nem Se cretarios d° Estado. Respeitando a uns e a outros como 
Cidadãos, ou Funciona rios públicos, só censurou seus erros ou defeitos; o que é livre fazer a qualquer pessoa. 
Se a sua critica naõ foi justa refutem-na; convençaõ-na de falsa com razões, porque se o fizerem com chu fas, 
ou injurias, tremaõ da sua vin ança, que elle os converterá em fa # , resumque populi. (2) O Tamoyo *# muito 
a authoridade do Sabio Fontenelle; com tudo naõ é do seu parecer. Averda de nunca foi perigoza; nunca teve , 
nem póde ter consequências funestas; e por isso longe de escacear-se, cum pre que se espalhe, e difunda por 
toda a parte. O Xalá que a sua voz magestoza podesse chegar aos ouvi dos de todos os Cidadãos! Oxalá que a 
sua candida Maõ podesse rasgar o tenebroso veo da intriga e da perfi dia, e apresentar aos olhos do uni verso 
os seres abjectos que tem per turbado muitas vezes a sua face. Ah! nós pasmaríamos entaõ de horror, ao ver 
como influe nos destinos dos Im perios Messalinas, validos intrigantes, baixos ,, e desprezíveis, derramando 
todo o fel da columnia sobre os Ci dadãos mais honrados e benemeritos da Patria, arredando-os do lado dos 

Seja pois mais calado, Sr. Ta 

moyo , lembre-se que tem o peccado original de ser formado de barro Ame ricano, (3) isto he na frase 
Europea, naõ se sabe a que classe de brutos animaes V. m. pertence. Aceite o meu: conselho, que ao menos he 
mais sin cero do que o Conselho da boa ami zade, (4) que ha pouco foi impresso. — Sou seu apaixonado. — 
Um pe queno Tamoyo. 

Monarchas para melhor os arrastrarem ao precipício. : E naõ será, naõ digo já um dever de humanidade, mas 
de justiça, mostrar á innocencia incauta a borrasca em minente ° Almas frias , Cidadãos egoístas; se a sorte da 
vossa Patria vos naõ importa, importe-vos ao menos o vosso proprio interesse; importe-vos o vosso socego, o 
de vos sas famílias, o de toda a vossa pos teridade; vigiai em tomo do Sagrado fogo de vesta, quero dizer da 
vossa Independencia, e da vossa Liberdade. Naõ queiraes que vossos vindouros, arrastrando as suas pezadas 
cadeias, por cima de vossas sepulturas, voni tem mil imprecações contra os autho res de seus dias, e 
amaldiçoem o mo mento em que lhes destes o ser. 

(3) Será peccado o ser formado desta qualidade de barro; mas o cer to é que naõ obstante a falta de bons 
oleiros, se tem feito delle excedentes: vazos, e até de muita estima no me lhor da Europa Que importa pois 
que o cego Portugal o naõ soubesse estimar? E mui proprio da toupeira naõ conhe cer , nem avaliar a 
perspicácia de Lince. 

(4) Ora, pois perdoe ao pobre homem esse detestável conselho 6oa amizade , a cuja publicaçaõ, segundo 
parece, foi arrastrado por infames per suações. Seria mui justo eaber-se quem o seduzio , para ser esse 
perverso o objecto do nosso odio , e da nossa execraçaõ; e a posteridade conhece ria até onde póde chegar o 
rancor de nossos inimigos , que naõ se pou paraõ a meios alguns para algemar nos de novo. 

O Tamoyo. 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

VoLT. AlzIRE. 

=>######= 

Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Continuaçaõ da Sessaõ começada no N. 11. 

O Sr. Secretario Maciel da Costa leu o Parecer da Commissaõ de Fa senda sobre os Ordenados dos Presi 
dentes, Conselheiros, e Secretários das Provincias. O Sr. Duarte Silva appre sentou uma emenda que foi 
apoiada. O Sr. Araújo Lima, outra que tam bem o foi, faláraõ vários Srs. Depu tados. O Sr. Teixeira de Gouvêa 
ap presentou uma emenda, que foi apoia a, e depois de julgada a matéria suficientemente discutida, pôz-se o 
Parecer com todas as emendas á vo taçaõ em artigos separados, e foi to do approvado com algumas pequenas 
alterações; e resolveu-se, que voltas se á Commissaõ para ser sua matéria inserida no Projecto de Lei dos Go 
vemos Provisorios. O Sr. Andrada Machado appre sentou, e leu a Proclamaçaõ aos Po vos, e entrando em 
questaõ se se de via imprimir para se discutir, ou se devia ficar sobre a mesa para os Srs. Deputados a lerem, e 
faserem as suas observações, venceu-se que vista a necessidade de publicar-se quanto an tes, por quanto se 
referia ao Proje cto de Constituição, que já se acha va sobre a mesa para se destribuir, ficasse da mesma sorte 
a Proclamaçaõ até o dia 13 do corrente para ser 

examinada, e tratar-se entaõ da sua approvaçao. O Sr. Presidente mandon distri buir pelos Srs. Deputados o 
Projecto de Constituição. O Sr. Andrada Machado propoz, ue a discussão d’elle naõ podia ser feita da maneira 
porque o Regimento ordenava a discussão dos mais proje ctos de Leis, e que era necessário que a Assembléa 
decidisse como se deveria fazer a dita discussão; e fa lando alguns Srs. Deputados á este respeito, ordenou-se, 
que a Commis saõ de Constituição appresentasse o seu parecer á este respeito com ur gencia. O Sr. Secretario 
Carvalho e Mel lo leu o Parecer da Mesa sobre o requerimento de 2 Officiaes da Se cretaria da Assembléa, 
que naõ ven ciaõ ordenado, e que pedem uma gratificaçaõ, falaraõ alguns Srs. De putados á cerca d’elle e por 
isso fi cou adiada a decisaõ na forma do Regimento. Dando o Sr. Presidente por aca bada a Ordem do dia : 
propoz, se converia alteral-a, no caso de que a Commissaõ apresentasse no dia seguin te o dito parecer: 
venceu-se que sim. Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas. 

Sessaõ de 10 de Setembro de 1823. 


Feita a chamada ás 10 horas a 
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charaõ-se presentes.70 Srs. Deputados faltando 8. O Sr. Presidente declarou aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario 
Fernandes Pi nheiro leu a Acta da antecedente, al guns Srs. Deputados mandaraõ á Me sa suas declarações de 
votos, com o que foi approvada. O Sr. Secretario Maciel da Costa leu um Oficio do Ministro do Impe rio, e 
Negocios Estrangeiros, com o qual transmittio a correspondência ha vida entre elle e o Marechal de Cam po 
Luiz Paulino Pinto da França, vindo no Bergantim 13 de Maio, e igualmente as Cartas Regias expedi das pelo 
Rei de Portugal ao dito Ma rechal, ao Brigadeiro Madeira, ao Chefe de Divisaõ Joaõ Felix, e ao Governo 
Provisorio da Bahia; dous Ofícios de Ministros de Estado de Portugal ao mesmo Governo; e ao di to Joaõ 
Felix, e um Oficio do dito Governo á S. M. I. : falaraõ muitos Srs. Deputados e decidio-se que taes papeis 
fossem á commissaõ de Poli cia Interna, e á de Constituição, cujos Membros se reunissem ja para darem com 
urgência seu parecer. O mesmo Sr. Secretario leu uma felicitaçaõ da Camara de Patangui á Assembléa, que foi 
recebida com par ticular agrado. Leu mais um Oficio do Ministro do Império com o qual remette todas as 
Consultas, e papeis relativos ás Mesas de Inspecçaõ, pedidas pela Assembléa, e deliberou-se, que fossem para 
a Commissaõ respectiva, em que se acha o Projecto oferecido pelo Sr. Calmon para a extincçaõ da da Pro 
vincia da Bahia. Entrou-se na Ordem do dia. Propoz o Sr. Presidente se o Pro Jecto de Constituição devia ser 
appre sentado por huma Deputaçaõ, ou se pelo o expediente da Secretaria, hou ve longa discussão á este 
respeito, e a final venceu-se, que pelo expedien te da Secretaria. • O Sr. Ribeiro de Campos fez uma indicaçaõ, 
que mandou á Mesa na qual pedia que se ordenasse ás Com missões houvessem de appresentar em 

querimentos de partes, que ali exis tem : falaraõ muitos Srs. a este res peito , e posta á votaçaõ foi regei tada. 

O Sr. Lopes da Gama, Relator da Commissaõ de Petições fez uma indi caçaõ para ser authorisada a dirigir os 
requerimentos de partes a duas Commissões, quando o objecto fosse da competência de ambas; e falando 
sobre ella alguns Srs. Deputados; o Sr. Presidente pôz á votaçaõ se essa direcçaõ era da competência da dita 
Commissaõ, e venceu-se que sim. . . O Sr. Silvestre Alves da Silva appresentou uma indicaçaõ sobre pro 
vidências contra os índios, que hos tilisavaõ muitos lugares da Provincia de Goyaz, sendo lido pelo Sr. Secre 
tario Maciel da Costa, á rogo do ap presentante, se declarou urgente, fez se 2.° leitura, e mandou-se para a 
Commissaõ de Colonisaçaõ, Civilisaçaõ e Cathequese dos índios, é O Sr. Maia Relator da Commis saõ de 
Policia Interna, e Constitui çaõ leu o Parecer das mesmas á cerca do destino do Brigue 13 de Maio - Officiaes, 
e do Marechal de Campo Luiz Paulino, bem como á cerca # destino de vários vasos de Portugal, e dos 
Commissarios que n'elles se es peraõ; e falando alguns Srs. Deputa dos, ficou adiada a sua decisaõ; co mo 
porem no mesmo Parecer sa apon tavaõ medidas no caso de verificar-se a grave enfermidade, de que se quei 
xava o dito Marechal, a Assembléa deliberou prorogar a Sessaõ a pesar de serem dadas as duas horas, para tra 
tar-se de remediar ao seu estado , e falando alguns Srs. Deputados, pôz-se á votaçaõ o artigo respectivo, que 
foi approvado; o qual se redusia a dever permittir-se-lhe o desembarque para medicar-se, precedendo as 
cautelas, e seguranças necessárias: ordenando se fmalmente, que ficasse sobre a Me sa o dito Parecer para os 
Srs. De putados, que quizessem, o examina rem, e poderem falar sobre elle com conhecimento de causa, 

Levantou-se a Sessaõ depois das duas horas. *. 

8 dias os seus Pareceres sobre, os re 
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Senhor Redaetor. 


Quando apparesseo o meu nome em o Correio n° 21 fiquei surprezo por ver-me involvido em questões publi 
cas, de que me tinha #,, por estar persuadido que o trabalho de combater o despotismo hera infructi fero, em 
quanto a Lei naõ marcasse a responsabilidade, e a fizesse efecti va V. S° porem, respondendo ao cu riozo 
correspondente do Correio, pro voca o meu ressentimento, e bem a meu pezar me obriga a lançar maõ da 
penna, o que faço unicamente com o fim de esclarecer a V. S° e ao pu blico, sobre alguns pontos da sua re 
putaçaõ que directamente ofendem mi nha honra; e tanto de melhor grado entro em lite, quanto estou 
persuadido de que V. S° tendo bastante interes se em justificar o ex-Ministro dos Ne gocios do Império, e 
inculcando es tar bem informado deste negocio , folgará de saber a verdade para co nhecer que aquelle ex- 
Ministro obrou commigo de má fé, ou pelo menos com precipitaçaõ vergonhoza. Princi pia V. S°, falando de 
mim, dizendo — que o meu chamamento he efeito do meu Oficio, e a requiziçaõ minha — Ex aqui o primeiro 
erro ou engano. O meu Oficio versava sobre huma deli beraçaõ do Governo Provizorio, em que discordei em 
voto, nelle dava conta do motivo da minha desconcor dancia: tive logo depois o gosto de ver que S. M. L, 
prevenindo a cauza da deliberaçaõ daquelle Governo, or denara por Sua Carta Regia o mes mo que eu opinei. 
Paresse que tendo eu previsto com acerto as disposições de S. M. I. naõ tinha de que justifi car-me, nem tal 
couza pedi ou requi zitei, aliás aparessa o Oficio, e o publico sençato que dicida. 

Diz mais V. S° — Se o Emprega do dezempenhou ou naõ com zello o seu emprego, ouça-se o Rio Grande, e 
vere mos que o ditto Bernardes naõ fica bem — Aqui esta huma increpaçaõ gracio za da parte de V. S°, em 
que dire ctamente me ofende, sem justificado motivo, pois que eu naõ tive culpa de se darem ao prelo as 
Portarias: e como nada he taõ caro ao homem 

de bem como a conservaçaõ ileza de sua boa reputaçaõ politica, mormente achando-se constituido em hum 
Em prego publico de tanta monta, per mita-me a liberdade de oferecer-lhe os incluzos documentos 
justificativos, que V. S° por me obzequiar conser vará em seu poder por 8 dias a fim de que sejaõ vistos por 
quem os qui zer consultar, e me increpa injusta mente, e lhe rogo mais a especial graça de pronunciar sobre 
elles o seu juizo imparcial, assim como de de clarar ao publico, sua quantidade, e qualidade. Continua V. S." 
afirmando — Que só no fim de 5 mezes pequeri Su mario &. Que naõ tinha acudido, ao cha mamento &. Que 
estava na Corte á tem # , e nunca apareci ao ex-Ministro - udo isto he inexato : fui intimado pela Portaria de 
19 de Novembro a 7 de Dezembro; logo embarquei co mo devia, e cheguei a esta Corte a 5 de Fevereiro; 
aprezentei-me a S. M. I. a 6; no mesmo dia ao ex-Mi nistro, que me recebeo por Procura çaõ mandando por 
hum Oficial que lhe remetesse os Ofícios que declarei trazer, os quaes entreguei; voltei a procural-o, e no 
espasso de 76 dias o fiz 12 vezes, tendo tido o gosto de lhe falar só duas, dando sempre a mesma resposta ás 
minhas requizições, isto he de que S. M. I. nada lhe tinha ordenado ainda a meu respeito!!! Con jecturei entaõ 
que hera certo o que dizia a vós publica de que eu estava in trigado, e da ultima vez requeri se me declarasse o 
verdadeiro motivo por que tinha sido chamado, porque de facto vim entaõ no conhecimento que a figurada 
commissaõ do serviço, ale gada na Portaria hera hum pretexto simulado e especiozo; tive por des pacho a 2 o 
Portaria de 6 de Maio, que manda procoder a Sumario con tra mim, por constar na Prezença de S. M. I. que 
eu, naõ só era desafe cto, como inimigo da Independencia! Portanto Sr. Redaetor, eu obede ei logo ao 
chamamento; e na boa fé procurei se adimplisse ao fim deste; quando me constou que era motivado por cauza 
diversa, procurei sabela, e requeri declaraçaõ, e naõ sumario: mas depois que se mandou proceder 

# 

* ii 
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a este, naõ incomodei mais ao ex-Mi nistro, agoardando com tranquilidade da inocência o seu rezultado. 
Exaqui a verdade pelo que me diz respeito. Quanto á questaõ susci tada sobre os arbitrios do ex-Minis tro, 
quem levantou a lebre que lhe atire, que eu naõ me cansarei com isso, que he perder o tempo ; por tanto 
concluirei esta, rogando-lhe o favor de a inserir no seu interessante Periodico, pelo que muito obrigará a , 
quem se preza ser de V. S°, Leitor e atento Venerador — Antonio Bernar des JMachado. Rio de Janeiro 6 de 
Setembro de 1823. • 


Assim como fomos imparcial inse rindo a Carta do Sr. Bemardes Ma chado, assim se nos naõ estranhará que 
lhe annexemos algumas observações. I o Ainda continuamos no mesmo erro, ou engano, á respeito do 
chamamen to do Sr. Bemardes Machado; e cui damos que elle se originou do seu oficio, em que, queixando- 
se de im putações feitas ao seu caracter, desejava lavar-se d’ellas. Para destmir este nosso erro, ou engano, 
naõ basta a negaçaõ do Sr. Bemardes Machado; a elle, que é o interessado, cumpre mostrar o oficio, que 
desminta o que avansamos na fé da Portaria, a qual allegando um oficio seu, como causa do chamamento, 
envolvia á nosso vêr tal requisição. 

2.° Se nos mostramos inclinado á duvidar do bom desempenho das obri gações de empregado pelo Sr. Ber 
nardes Machado, era abonados por Direito; existiaõ, e existem accusações contra elle de Authoridades, e naõ 
appareceu ainda justificaçaõ sua; e infelizmente os papeis, qué teve a bon dade de nos remetter em nada alte 
raraõ a nossa crença, ou antes du 

vida. O Sr. Bemardes Machado bem - 

conhece que attestações saõ documen tos graciosos, que naõ fazem fé, e naõ bastaõ para destmir as 
accusações que lhe saõ feitas; por este motivo, naõ nos podemos demorar em declarar o seu numero, e 
qualidade, devendo bastar-lhe que saiba o Publico, que saõ attestações, e nada mais, embo ra sejaõ de pessoas 
que serviraõ, e ainda algumas que servem empregos públicos na Provincia de S. Pedro. 3 o Nós naõ duvidamos 
reconhe cer, que nos podiamos ter enganado em parte; é verdade, que pela confissão do Sr. Bemardes 
Machado, vê-se que naõ foi logo que acudio, pois algum intervallo há de 7 de Dezembro á 5 de Fevereiro, em 
que diz chegou á Corte. Cremos que se appresentasse logo ao ex-Ministro, mas como lhe naõ falou n'aquella 
occasiao, era na tural que se naõ recordasse o Minis tro da sua vinda á Corte; e como nos afirmou um 
Correspondente nosso naõ soubesse da sua chegada senaõ tar de , ou mesmo nunca antes do seu requerimento 
de syndicancia. O Sr. Bemardes Machado naõ ignora que um Secretario d° Estado de duas Re partições tem 
pouco tempo de seu; e é natural lhe escapem muitas circuns tancias, que lembraõ ás partes interes sadas. 
Quanto ao numero de vezes, que diz o Sr. Bemardes Machado pro curara ao Ex-Ministro, naõ desejamos 
embicar com a sua veracidade, que estamos promptos á reconhecer: ao Ex-Ministro, e naõ a nós, é que im 
portaria o questionado. Seja como for, corregindo o nosso engano, nada se ofendem os nossos argumentos, ou 
soubesse o Ministro tarde, ou nunca antes de Maio, sempre naõ esteve o Sr. Bemardes Machado cinco mezes 
antes da decisaõ, como afirmou e An ti-Tamoyo : pois , apesar de toda a eoncessaõ, saõ 76 dias e naõ 5 me zes 
os dias da sua demora. * 


RIO DE JANEIRO. NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 
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SABABDO 20 DE SETEMBRO DE 1823. 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Its pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
VoI.T. ALzIRE. 


j ## # >#= 

Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Imperto do Brasil. 

Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. Sessaõ de 11 de Setembro de 1823. 

FEITA a chamada ás 10 horas, acharaõ-se presentes 69 Srs. Deputa dos, faltando 9. O Sr. Presidente declarou 
aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario Carvalho e Mel lo leu a Acta da antecedente, e foi approvada. O Sr. 
Secretario, Maciel da Costa deu conta que na Mesa se achava um Oficio do Sr. Martins Bas tos, em que dá 
parte de doente , e pede 15 ou 20 dias de licença: de cidio-se que ficava a Assembléa intei rada, e concedeu-se 
a licença pedida. Deu parte que se achava mais um requerimento de um Cidadaõ , e II) que por seus serviços 
pedia um de vários Empregos, que apontou: remet teu-se á Commissaõ de Pitições para dar-lhe a competente 
direcçaõ. Entrou-se na ordem do dia. O Sr. Secretario Maciel da Costa leu cada uma das addicções da Tabel la 
das Leis feitas pelas Cortes de Portugal, que a commissa5, havia ap presentado como , necessárias, visto que 
se naõ oppunhaõ ao systema do Império do Brasil, e fallando muitos Srs. Deputados a cerca d’ellas foraõ 
approvadas as duas primeiras; e ofe recendo o Sr. Rodrigues de Carvalho uma emenda de suppressaõ á parte 
da 

3.°, o Sr. Silva Lisboa outra emenda, e o Sr. Andrada e Silva outra, foraõ to das apoiadas, e falando sobre ellas 
alguns Srs. Deputados, ficou a mate ria addiada por ser dada a hora. O Sr. Araújo Lima, Relator da 
Commissaõ de Constituição, leu o Pare cer sobre a maneira, com que deve ser discutido o Projecto de 
Constituição; o Sr. Vergueiro appresentou uma emenda e querendo alguns Srs. Deputados fallarem contra o 
mesmo Parecer, ficou addiado na fórma do Regimento. O Sr. Andrada e Silva appresen tou um requerimento 
pedindo 3 mezes de licença para em ares Pátrios res tabelecer-se das enfermidades que tem sofrido, e que ora 
sofre, com decla raçaõ de que se for sentido aqui mes mo esse restabelecimento, naõ usará da dita licença; foi 
mandado á Com missaõ dos Poderes. O Sr. Secretario Maciel da Costa leu a indicaçaõ addiada do Sr. Fran 
cisco Carneiro, em que exige que se oficie ao Governo para pedir informa ções ás Provincias, e sobre ellas re 
cair a suspensão dos tributos, com que a came e farinha de mandioca 

se achaõ gravadas, revertendo taes 

impostos para outros generos, que naõ sejaõ da I o necessidade; fallaraõ muitos Srs. Deputados: o Sr. Monte 
zuma apresentou uma emenda, que naõ foi apoiada; e posta a indicaçaõ a votos foi approvada, ordenando-se 
que se oficie ao Governo para com urgência exigir as ditas informações. 


Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas. 
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Resenha analytica dos Periódicos da Corte, da semana passada. 

Tis hard to say, if greater want of skill .Appear in writing or in judging ill; But of the two, less dangerous is 
lh'ofence | To tire our patience, than mislead our sense. Pope. Essay on Criticism. 

Principiaremos desta vez a nossa Resenha pêlo celeberrimo Correio do Rio de Janeiro, cujas folhas (ja se sa 
be) constam em grande parte de ex tractos do anarchista Barata, e das costumadas, e sempre as mesmas, cri 
minações contra os ex-Ministros e Se cretarios d'Estado Andradas. Diz o Barata, segundo o extracto que delle 
fez o Correio em o N° 32, que o ex Ministro José Bonifácio servio-se dos Liberaes para poder fundar o 
Império, e depois, usando de manha e ma fé, deo # de todos, para ficar em campo, pra ticando o mais negro 
artefacto e horroro sas perfídias, a fim de reedificar novamen te o Templo do Despotismo. Naõ pode mos 
reprimir o riso todas as vezes que encontramos com passagens desta natureza, em que os denominados Li 
beraes, cheios de rediculo orgulho, se attribuem poderosa cooperaçaõ na fün daçaõ do Império. Muito nos 
custa ver que as Authoridades consintam mudas a reproducçaõ de similhantes escritos, que naõ só ofendem o 
deco ro do Imperante, porem o da Naçaõ, dando a entender ao Mundo que o rande edifício do Império foi obra 
# uma Sucia, é Que influencia podiam ter em objecto de tanta ponderaçaõ homens cuja escandalosa vida era 
taõ notoria? Julgue-se da qualidade da gente pela grandeza da sua impos tura! Diz o Barata que o ex-Ministro 
deo cabo dos Liberaes: naõ foi assim: pelo contrario tratou-os com demasia da brandura, é E que Liberaes 
eram elles ? Eram da tempera do Barata, bomens de taõ boa fé que, tendo con testado a validade do juramento 
pre vio do Brasil á Constituição de Portu gal, quizeram obrigar S. M. I. a ju ramento similhante á Constituição 
que fizesse a nossa Assembléa! E blazo mam de honra, e de virtudes, esta in fame escoria da sociedade, 
prompta 

a praticar, lá para os seus fins parti culares, toda a casta de contradicções e de baixezas!... Depois daquella 
tirada contra os ex-Ministros, porque naõ deixaram os Liberaes á solta, como se diz que an da o diabo em dia 
de S. Bartholomeo, leva o Barata muito a mal que o ex Ministro da Fasenda dirigisse ao Go verno de 
Pernambuco ordem para que continuasse a remetter para esta Cor te os 35 contos de réis mensaes, co mo 
antigamente costumava; e logo em seguimento disto acrescenta que a lyrannia em outro tempo arrancava á 
Provincia o ultimo vintém, a ponto de só haver miséria em tal extremo, que muitos Soldados andavam 
mendigando o paõ para comer, vagavam çujos, rotos, e misera veis, como vis escravos dos JMoiros. Nin guem 
ignora onde leva o fito esta si mulada compaixaõ, nem também per tende que a honrada e brioza Tropa, e 
Funccionarios públicos padeçam hoje as mesmas privações que antiga mente. Quando o ex-Ministro passou 
aquella ordem foi de certo bem in formado de que as rendas de Pemam buco chegavam naõ só para a manu 
tençaõ da força armada, e mais des pezas da Administração da Provincia. mas ficava ainda um acréscimo 
talvez maior, do que a somma exigida : e sendo incontestável que o Rio de Ja neiro, como centro do Império, 
tem supprido naõ só com dinheiro a al gumas Provincias cujos rendimentos naõ igualam as despezas, mas até 
a outras com petrechos de guerra para sua defeza; rasaõ parece que aquel las, onde ha sobras, as remettam pa 
ra a Capital, onde se convertam em objectos do interesse e necessidade geral do Império. Se naõ houver esta 
reciproca coadjuvaçaõ ,, em que con sistirá a uniaõ, essencial á existência do Império? Em palavras ôcas, e he 
isso o que o Barata exactamente quer. & Quem sabe se o Barata que se ofe receo para ser Rei de Portugal por 
12:000$000 réis annuaes, naõ promo ve, mas debalde, a divisaõ de Per nambuco, para se arvorar em rei de 
copas naquella Provincia? A experien cia tem mostrado que os Liberaes do molde do Barata aspiram sempre a 
0 coisas grandes, naõ porque os mova, 
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a ambiçaõ do proveito proprio, mas sim o bem da humanidade!: A vista disto he evidente que o enlace das 
Provincias com o Rio de Janeiro por meio de relações pecu niarias naõ he para que aquellas so fram as 
injustiças deste, como o Barata afirma; aquelle enlace tem utilidades que a má fé do escritor manhosamen te 
occulta; e sem essa, e outras re lações he de todo nulla a uniaõ das Provincias em um só corpo Politico com a 
denominaçaõ de Império. Em lugar de andar o Barata a despertar desconfianças, e animar povos contra as 
Authoridades legitimas, e o Correio a assoalhar as suas infames doutrinas e gratuitas criminações, fôra melhor 
que se declarassem ja.... Quanto á agourada falha do Banco do Rio de Janeiro, lea o folheto de José Antonio 
Lisboa, que nesta Corte se imprimio em 1822, e naõ se assuste, porque nada ha de acontecer. Lemos em o N.° 
34 do mesmo Periodico uma carta assignada por um Mosquito pernilongo, em que se per tende refutar o N.° 6 
do Tamoyo so bre a questaõ das devassas. Pergunta o Mosquito — é “ Nas Monarquias Cons titucionaes naõ 
ha uma Lei que he o re sumo de todas as Leis, a salvaçaõ do Estado ? , — Daqui conclue elle : “ Pois foi desta 
Lei Constitucional que S. M. I fez uso, quando lavrou o Decreto de 16 de Julho. O Império estava abalado 
com o efeito das devassas, e as commoções populares próximas a ar rebentar com a violência da oppressaõ Mi 
misterial, Concedemos gratuitamente tudo isto: é que mais quer o Mosqui to? Responda-nos porem agora: é 
quem eram os agentes promotores dessas commoções populares, que nunca haviam de acontecer, mas todavia 
se tenta va agitar? Os implicados nas devas sas, e os seus adherentes. # De que armas se serviam para isto? 

Das mes mas de que usa o Barata. Ora assen te o Mosquito que, se o ex-Ministro do Império tivesse as 
entranhas que seus inimigos dizem, ja os pernilongos naõ zuniriam aos nossos ouvidos, sem com tudo faltar a 
Lei nenhuma Constitu cional. Deixando agora o Correio, com quem temos perdido muito tempo, va 

mos ao N.° 14 da Sentinella á beira mar da Praia Grande, sobre a qual só te mos que notar parecerem-nos 
exage rados os louvores que seu Redctor ali faz á Policia. Naõ queremos com isto dizer que tanto o 
Commandante, co mo o Immediato daquelle Corpo, sejam menos dignos de toda a honrosa consideraçaõ; 
antes pelo contrario me recedores saõ dos elogios de seus Concidadãos, e dos bons créditos, que do publico 
gozaõ, e isso baste : o que afirmamos he que a Poleia está bem longe da perfeição em que se deve desejar, naõ 
para vexame dos Cidadãos, mas para segurança delles, e freio dos malvados. #" Lisboa as sentaram que a 
Policia era incompa tivel com o liberalismo do Systema Constitucional, se as instituições de vem ser 
condemnadas por causa dos abusos que delias se tem feito, ou pode fazer, nada será permittido. O N.° 15 do 
mesmo Periodico nos oferece uma carta assinada por cem JMatronas da Paraiba, e dirigida ao Barata, 
honrando-o pelas indubitáveis pro vas de patriotismo e liberalismo que tem patenteado aquelle escriptor á face 
do uni verso. Naõ sabiamos que houvesse na Parahiba tantas Matronas que assig nassem de cruz. Lemos em o 
N° 11 do Sylpho uma carta com a assignatura de Observador Constitucional. Posto que o Author da carta 
avança divisar pouco ardor na empreza de instruir a Naçaõ, quando pelo contrario a nossa Assembléa está 
tratando desta matéria com o maior desvelo, naõ podemos deixar de elo giar a sua lembrança, e grande seria a 
nossa satisfaçaõ se, em lugar de questões puramente abstractas, e de personalidades injuriosas e gratuitas, 
empregassem os verdadeiros amantes da Patria a sua penna em assumptos de igual utilidade. Muito estimamos 
também ver que a nossa opiniaõ perfeitamente coinci dia com a do Author de outra carta ue se lê em o N.° do 
mesmo Perio } pag. 53, mas aquelle correspon dente terá, como nós, o desgosto de saber que, apenas os 
Andradas dei xaram o Ministério, naõ só se levan taram sequestros feitos a súbditos de 

Portugal, como aconteceo a Vicente 3 * * 
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de Sá Rocha, antes de se achar li quidado o seu procedimento, de cujo negocio estava encarregado o Minis tro 
da Justiça: que por uma Portaria se mandaram pagar das sommas se questradas letras a favor de um ter ceiro, 
sacadas por súbditos Portugue zes: que ha um jogo escandaloso de Portarias do Ministro da Fasenda á cerca 
do Brigue Victoria, e de ou tros, que já se achavam sequestra dos: que finalmente até se duvidou se deviam 
continuar os sequestros; o que deo motivo a uma corresponden cia, sobre a qual S. M. I. decidio que se 
procedesse na fórma decretada. Ah Doutor Pangloss , Doutor Pangloss! Podesses tu crear em mim um novo 
Cândido, e persuadir-me ser este o melhor dos Mundos possiveis! 

Chega á nossa maõ uma brochu ra intitulada — Coup d' Oeil Sur Cayenne — Golpe de vista sobre Cayen na 
— por Mr. Vignal, habitante d'a- quella Colonia, impressa em Pariz em Abril de 1823. E achando a paginas 40 
e seguintes o mais completo, e naõ suspeito elogio feito á Administração que para ali mandou o Governo pas 
sado, e de que era Chefe, e com imen sos poderes, um nosso Compatriota, pareceu-nos muito digno do tempo 
pre sente, em que he indispensável que a opiniaõ publica prehencha o impor tante oficio de censor para 
joeirar, e acrisolar o merecimento dos Cida dãos, os trasladar aqui esse elogio d° um Estrangeiro, e até para 
mos trar que, empregando-se no serviço da Naçaõ homens honrados, e intelli gentes, elles saõ capazes de 
corrigir practicamente os defeitos do sistema do Governo, e das Leis; e pelo con trario homens máos, com o 
melhor sistema de Governo, e com as me lhores Leis, saõ capazes de tudo paralisar, e mesmo inutilisar. 

Fala Mr. Vignal. 

“ Quando os Portuguezes tomáraõ Cayeniia que foi huma verdadeira es 

peculaçaõ commercial em favor do Brasil, elles tratáraõ o paiz com tal geito, que fórma hum singular con 
traste com os uzos e costumes da administraçaõ Franceza que lhes sue cedeu — E' sem duvida penozo ter de 
fazer o elogio dos estrangeiros á nossa própria custa, mas, á parte todo orgulho nacional; 0 porque mo tivos 
tememos nós trazer á memória os actos de sua administraçaõ, se da confrontaçaõ d’elles com os nossos 
podemos tirar proveito? A ordem, a economia, e o desinteresse presidirão á conducta dos agentes do Governo 
Por tuguez. — Elles animáraõ o Commer cio por operações sempre combinadas com vistas no interesse local, 
dando ao mesmo passo ao Commercio es trangeiro toda a protecção necessária para dilatar as relações da 
Colonia, e segurar a saida de seus generos — Conservaraõ os impostos que acharaõ estabelecidos, mas naõ 
creáraõ nen hum novo. Nunca a exacçaõ delles foi rigorosa; o cultivador nunca vio sua propriedade ameaçada 
de ser invadi da; muito pelo contrario, a mais ili mitada latitude, as facilidades menos usadas nas nossas 
praticas fiscaes lhe eraõ concedidas para solver sua divida. Se acaso havia contestações entre o devedor e os 
agentes do Fis co, eraõ sempre decididas em favor do Colono. O Chefe da Administraçaõ pro fessava o 
principio que era da es sencia do regime colonial, que a ventagem do Principe cedesse á dos Particulares — 
Em uma palavra elles tiveraõ a discrição de aprovei tarem tudo o que lhes pareceu bom, sem aspirar á 
perigosa honra de desfazer para reconstruir. O estado presente das coisas em Cayenna me parece demonstrar a 
preferencia abso luta dos principios delles sobre nos sas teorias, pois é por meio de mu danças, e inovações 
destruidoras umas das outras, que esta desgraçada co lonia está no declive de sua ruina. “ Quanto vale um só 
homem de juizo em pregado no Governo ! 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 
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TERÇA FEIRA 23 DE SETEMBRO DE 1823. 


Tu zois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eur le Ciei fit TAnnerique. 

VoLT. AlzIRE. 

\- 

M nenhuma época da nossa ndependencia se tomou taõ necessa rio o desenvolvimento da mais fina Politica 
do Ministério, como aquella em que actualmente estamos. As gran des Potências do continente Europeo 
ataçaõ, sem o menos rebuço, as liber dades de uma Naçaõ da Pininsula para alterarem a seu bei prazer- a 
Consti tuiçaõ que ella mesma fórmou: Por tugal derruba sacrilegamente a sua Constituição.e curva-se outra 
vez ao tyranico Poder absoluto , seduzido pelas esperanças traidoramente insinua das de que, mudando para o 
seu actual sistema, com facilidade se lhe unirá o Brasil: é que deve pois este esperar d’aquellas Potências? 
Inimi sade, e nada mais. Quando naõ tivéssemos outras ra gões que nos induzissem a pensar deste modo, 
bastava reflectir que, fa zendo aquellas Potências do Conti nente da Europa sanguinolenta guerra aos 
principios liberaes, e sendo em principios liberaes que se funda a nossa Independencia; principios que naõ 
admittem direito de conquista, nem carumchosas preeminencias metro olitanas , mais ou menos tarde se # a 
guerra ao Brasil: mas hoje naõ há só meras conjecturas, já exis tem factos, e sobre elles passamos a chamar a 
attençaõ do Ministério, que vemos como entorpecido; e de todos os nossos Leitores, afim de que cada um 
concorra com o que estiver da sua parte em beneficio da salva çaõ da # ameaçada. Ninguém pode duvidar que 
um 

dos mais poderosos estimulos que pro duziraõ a contra-revoluçaõ de Portu gal, foraõ as insinuadas esperanças 
da nossa uniaõ áquelle Reino. Se isto assim naõ é , expliquem-nos de outra sorte como era possivel que os 
nego ciantes d'aquelle Reino mandassem para aqui taõ depressa as suas em barações e generos; naõ obstante 
saberem da existência de uma guerra aberta, e de um confisco sobre quan to, é propriedade Portugueza. E' in 
crivei que os commerciantes se expo zessem a tanto, naõ dizemos sem aquellas esperanças, mas até sem uma 
cauçaõ do Governo. O 2 o facto é, vergonhosissima cir cular do Ministro dos Negocios d'a- quelle Reino ao 
Governo da Provin cia de Pernambuco, a qual se pu plicou em n° 55 do 2 o vol. do Dia rio do Governo desta 
Corte. E taõ verdade existirem as esperanças da nos sa uniaõ a Portugal, e ter o machia velico Geverno 
d'aquelle Reino como taõ segura e infalivel esta uniaõ, que, abatendo o Brasil da qualidade até de Reino 
unido, que dantes era, e sem a menor contemplaçaõ coin o Regente que o Sr. D. Joaõ VI nos deixou, dirigio o 
referido documento aos Go vemos das nossas Provincias, como se essas Provincias tivessem em Lis boa, e 
naõ em o Rio de Janeiro, o seu centro Politico. Naõ será inútil reflectir que apezar de dizerem os Redactores 
do Diário do Governo es perar-se que similhante attendado ao decoro de S. M. I. e da Naçaõ Bra sileira fosse 
energicamente repelido 
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pelo nosso Ministério, até agora naõ tem respirado coisa por onde o Pu blico reconheça ter-se vingado, como 
cumpria, a dignidade Nacional ultrajada. O 3.° Facto tomará ainda mais alpavel esta verdade. Chega Luiz # á 
Bahia, d'ali vem ao Rio de Janeiro; é e para que? Naõ para reunir-se a pessoas que S. M. F. pa ra aqui mande, 
com caracter deploma tico, a tratar com nosco, e poderes de reconhecer a nossa Independencia e Império; mas 
sim para juntar-se a pessoas de confiança d'aquelle Monarca, as quaes vem em Commissaõ d’elle. i Muito 
temos que rir, se estas pes soas vem tomar conhecimento da con ducta de S. M. I. e dos defensores da Causa 
do Brasil, como é costume ir uma commissaõ de Desembaga dores devassar de qualquer Autho ridade! 
Provada como fica a existência das esperanças que Portugal nutre de ter ainda o Brasil unido a si; e sendo de 
esperar do brioso caracter de nossos concidadãos que naõ cedaõ a taõ vergonhosa e humilhante per tençaõ, a 
consequência necessária des ta oppoziçaõ de sentimentos e de in teresses é a guerra: é mas esta guerra será só 
Portugal quem a faça? Era mui facil responder a esta questaõ, ainda quando para isso naõ tivéssemos mais do 
que simples con jecuras. O que é a guerra intestina da Hespanha ? Uma guerra entre duas grandes divisões 
d’aquella Mo narquia é O que será a guerra entre Portugal e Brasil no conceito das Po tencias que nos naõ tem 
reconhecido independentes ? A mesma coisa. Ora se a Santa Alliança se crê legalmen te authorisada para 
intervir com as armas em os negocios da Hespanha, é coherente com taes principios que intervenha taõbem 
em os negocios de Portugal com o Brasil é Naõ tem as nossas circunstancias tanta analogia com as da 
Hespanha ? é Naõ sera a antiga parte de uma Monarquia que quer, pode, e deve ser livre, lutan do com a 
oppressaõ da outra parte, para conquistar essa liberdade porque suspira, e com a qual só pode ser feliz ? 
Passando porem de conjectura ao positivo, é hoje voz geral que o Rei 

de Portugal escrevera ao nosso Impera dor uma carta promettendo confirmar lhe os poderes com que o tinha 
dei xado Regente do Brasil, e conceder lhe ainda outros mais amplos, com tanto que abandonasse o Titulo de 
Imperador; e ameaçando com a Santa Alliança a Sua Augusta Pessoa, quan do assim o naõ fizesse. Logo deve- 
se esperar que as grandes Potências Con tinentaes da Europa tomem taõbem uma parte mais ou menos activa 
contra nós. Nesta conjunctura taõ delicada pa rece-nos que o primeiro cuidado do nosso amadomado 
Ministério devia ser enviar seus Agentes ás Nações Es trangeiras, principalmente á França e Inglaterra; fazer- 
lhes hum manifesto da inalterável resolução dos Brasilei ros, de naõ descerem da sua dignida de; e solicitar 
d’ellas uma resposta cathegorica, ou ao menos todas as ela rezas precisas, sobre o seu comporta mento, no 
caso de que continuem a nosso respeito as iniquas pertenções de Portugal. Uma vez que pela resposta das 
Nações se colligisse que a Santa Al liança directa ou indirectamente iníluia na contenda de Portugal contra o 
Brasil, seria preciso lançar immedia tamente os olhos sobre a Inglaterra, e contratar com ella uma alliança 
contra toda a aggressaõ. A justiça da nossa causa, a homogenidade dos prin cipios que a #"> e o Brasil 
professa, a facilidade com que pode socorrer-nos, e ao mesmo tempo os justos receios que deve causar-lhe o 
excessivo augmento da preponderância continental, e o grande progresso da Marinha da França, tudo parece 
va ticinar bom resultado a qualquer ten tativa desta natureza; e sobre tudo os interesses delia mesma tanto mer 
cantis, como politicos, devem agourar bom exito á taes negociações. Em o negado caso de que a In glaterra 
naõ quizesse annuir ás nossas proposições, nem por isso desespera riamos da salvaçaõ da Patria, fazen do 
aquelles que tem o leme do Es tado todos os esforços que póde exi gir conjunctura taõ melindrosa. Nós 
estamos certos de que naõ seria dif filcutoso formar entaõ uma liga conti nental Americana, que se oppozesse 
ao impeto da ambiçaõ Europea. 
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Pode-se objectar a isto naõ haver pessoas capazes para similhantes Com missões; porem nos negamos o pre 
supposto. & Como se acreditará que uma Naçaõ com tantos Tribunaes Su premos, com tantos Conselheiros, 
naõ tenha homens capazes para uma com missaõ ? Porem, quando similhante fal ta existisse, tirar-se-ia daqui 
mesmo o proveito de crear Diplomáticos ; sendo este ainda mais um motivo pa ra que se façaõ aquellas 
enviaturas. 

Queremos ainda suppor que ha falta de pessoas que desempenhem aquelles negocios; assim mesmo seraõ 
uteis as enviaturas: se os Agentes fo rem inhabeis para aquillo, naõ o seraõ de certo (salvo se nomearem 
homens completamente imbecis) para referi rem o que a nosso respeito se passa pelas mais Nações. : Por 
ventura te mos alguma idea disso? é Será taõbem para isso necessária algum Talleyrand, ou algum Castlereagh 
? 

Porem, ainda que mui natural seja o plano que ... de desen volver, naõ nos lisongeamos de que elle tenha o 
desejado efeito sem uma condiçaõ essencialissima, que vem a ser a reuniaõ de todos os ânimos pa ra a defesa. 
E' necessário que se des temem de entre nós para sempre odio sas rivalidades, mantidas em grande parte pela 
confusaõ e má intelligen cia dos vacabulos: Portuguezes que sincera e afmcadamente adoptaraõ o Brasil por 
sua Patria no principio da lucta da Independencia, Brasileiros saõ ; todos pois devem concorrer, quanto, e por 
todos os modos que lhes for possivel, para a grande causa commum, para a salvaçaõ da Inde pendencia 
Nacional, que se acha gravemente ameaçada. Contra elles ne Tnhum Brasileiro deve alvergar o me nor 
sentimento de desconfiança; a sal vaçaõ do Brasil é a salvaçaõ delles; elles devem considerar-se como ainda 
mais obnoxios ao ressentimento dos seus cruéis compatriotas, e ficar con vencidos que seraõ as primeiras 
victimas. Uniaõ e consiliaçaõ entre os diferentes povoadores do Brasil, é a ancora prin cinal da nossa 
salvaçaõ. Ah! Prasa a Deos seja praticável este postulado, de que tanto depende a saude do cor po politico 
Brasileiro. 

Senhor Redactor. 

Valha-me Deos, Sr. Redactor, onde me abrigarei dos males, que meaçavaõ, e aos mais Cidadãos do Isra sil? 
Hum Ministério desvairado, ine pto, e que ás vezes parece corrom pido, rasga-me a alma de dôr; volto me 
para a Assembléa a vêr se com o balsamo da sua sabedoria cicatri saõ-se-me as feridas, que fez a admi 
nistraçaõ , e tresdobrada he a dor ao ouvir os desvarios de alguns Srs. Deputados. Se um Ministro dá á seo 
parente, para morar, casas por preço trez vezes menor, do que aquelle que ofereciaõ, como fez o da Fasenda a 
se o affino Gordilho; se outro he taõ descuidado, que se deixa passar por nos sas Fortalezas huma embarcaçaõ 
de guerra com bandeira Portuguesa ini miga ; deitaõ abarra adiante de tudo os discursos de alguns Srs. Deputa 
dos, nos quaes com despresado senso commum, grammatica, lógica, e rele giaõ do juramento, se propunha 
nada menos, que destruir a integridade, uni dade, e indivisibilidade do Império , e reduzir o Brasil á fraquesa, 
disso luçaõ, e anarchia por confederações naõ desejadas. Cuidaraõ alguns Srs. Deputados que lhes helicito 
desarresoár, e solapar o edifício social, porque naõ tem a temer responsabilidade legal ? Naõ certamente; se 
desta escapaõ, aguarda-os a da opiniaõ publica, que com quanto se possa seduzir por pre juizos de momento, 
emfim de contas he rectificada pelo padraõ da tilida de geral. Naõ sei se julgaráõ teme ridade em mim a sem 
cerimonia da censura; eu ao menos assim naõ creio , e julgo-me com direito de emittir a minha opiniaõ sobre 
actos, que tanto me tocaõ, e por isso he que vou ás Galerias, e aturo o sem sabor de discussões minuciosas. 

Sou Seu Vene rador — Um das Galerias. 

Senhor Redactor. 

Pelas noticias chegadas de Por tugal consta-me que grassava ali hu ma peste horrível, e taõ geral, que mui 
poucas pessoas haviaõ escapado de seos estragos. Os efeitos que ella produzio foraõ diferentes, conforme o 
caracter, e estado moral dos individuos empestados; huns ficaraõ furiozos, co 

mo hum certo Silveira, a quem primeiro 

* ii 
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atacou na Província de Tras-osMon tes; outros inteiramente mudos, de maneira que naõ ousaraõ proferir hu 
ma só palavra; outros com falia sim, mas desgraçadamente privados do jui zo, de sorte que só diziaõ asneiras, 
como por exemplo — viva o Rey ab soluto ! De todos os seos efeitos porem o que mais me horrisou, foi o que 
ella produsio em alguns Militares, e hum delles Fidalgo; os quaes, apenas fo raõ tocados do mal, perderaõ 
intre ramente a figura humana, e conver teraõ-se em bestas, e taõ donesticas, e ensinadas , que ellas mesmas 
se metteraõ no carro do Rei, e sem co cheiro, nem açoite, se pozeraõ a tiral-o por longa distancia; acçaõ esta 
de que o mesmo povo, apezar de enfer mo taõbem, se envergonhou tanto, que naõ quiz essa noute apparecer 
com elles no theatro, aonde foraõ mui ufanos congratular-se do seo novo e heroico serviço. Que lastima, disse 
eu comigo mesmo! Será possível que huma profissão taõ nobre, como a das armas, tenha decahido assim do 
seo primeiro destino ? Que diriaõ os Castros, e Albuquerques, e todos os antigos Portuguezes, se podessem re 
suscitar, e ver a que ponto de bai xeza, e de humiliaçaõ haviaõ che gado seos descendentes? — Outra vez de 
pejo morreriaõ Ao tempo em que eu estava car pindo-me desta desgraça , eis que chega hum amigo meo, 
homem sizudo; e sabendo o motivo da minha cons temaçaõ; disse-me com muito socego, e sorrindo-se — 

Naõ se aflija, Sr. Fuaõ , o fim primitivo da profissão de Soldado he, como todos sabem, defender o Estado dos 
ataques exter nos, e manter a tranquihdade no seu interior, quando para isso he reque rido pelas authoridades 
competentes, e na fórma da Ley: para isto só he que ella deve obedecer a seos superio res; ... para isto só he 
que a # lhe paga; porém, quando se doslisaõ deste dever , e exorbitaõ da esfera de seus destinos, perdem toda 
a sua alta nobreza; porque entaõ facilmen te se prostituem aos caprichos de hum Desposta. Porque se espanta 

V. m. que a Tropa de Portugal naõ só der 

rubasse a Constituição, que ella mes ma defendia, e mantinha, mas ainda cahisse no mais abjecto servilismo , 
se outro tanto fez ella aqui em me nos de seis mezes? Naõ se lembra que ella foi a que obrigou o Sr. D. Joaõ 

VI. a jurar a Constituição; tal qual se fizesse, no dia 26 de Feve reiro, e que logo despois passou a commetter 
hum attentado taõ horrozo, como o da Praça do Commercio ? Naõ se lembra que dahi a dias, que rendo 
levantar a excomunhão política, a que se achava reduzida por aquel la atrocidade, foi novamente fazer a 
encamisada do dia 5 de Junho, e obrar na razaõ inversa de tudo quanto fizera 0 Naõ se lembra finalmente dos 
incommodos, e desgostos, que nos cau sou o infame Avilez com o bando de salteadores que elle , 
commandava ? Logo naõ ha razaõ de espantar-se, e quando a houvesse , deveria ser antes do que passa por 
certo agora; e he, segundo corre, a mistura que pertendem fazer desta boa # COII] a nossa honrada Tropa. 
Dizem-me * para os nossos Batalhões já man araõ trez Oficiaes dos Vandalos, que estiveraõ na Bahia, e que 
de sertaraõ do seu Corpo por 608 reis, com ue se apontou a cada hum delles. $", prescindindo de ser esta gente 
inimiga nossa, ao menos há bem pou co tempo, e de naõ devermos por tanto fiar-nos delia, é que caracter 
podemos esperar que tenhaõ similhan tes indivíduos, que se deixaraõ com Prar 0 , e trahiraõ o seo partido por 
ao pouca cousa ? : He possível que homens destes tenhaõ patriotismo e brio? Entretanto eles vem preterir 
Militares Brasileiros, e honrados, que naõ deixaõ comprar-se por dinheiro nenhum; e talvez, talvez algum dia 
appareça o Diabo, e os convide a tomar as armas contra elles, e contra nós. Ah ! meo Amigo, no paiz ainda ha 
muito chumbismo, e agora mais que nunca: cumpre derretel-o, e do con trario, seremos esmagados por elle. 
Ora eisaqui, Sr. Redactor, o que me disse o tal Amigo; se he assim ou, naõ, julgue-o V. m., e se quizer , 
publique esta, no que me fará favor. — Seo servo — o obayara. 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL, 1823. 
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Tu vous de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
VoLr. A LzIRE. 


<issembléa Geral Constituinte e Legislati va do Império do Brasil. 

Sessaõ de 11 de Setembro de 1823. 

Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

F EITA a chamada ás 10 horas, 

acharan-se presentes 71 Srs. Deputa dos , faltando 7. O Sr. Presidente declarou aberta a Sessaõ. O Sr. 
Secretario D. JNuno, leu a Acta da antecedente, que foi appro vada com uma pequena alteraçaõ. O Sr. 
Secretario Maciel da Costa, leu um Oficio do Ministro dos Negocios do Império e Estrangeiros, em que dá 
parte, que tendo-se verificado pelo Medico Amaro Baptista Pereira, a in fermidade do Marechal de Campo 
Luiz Paulino, e a necessidade de seu de sembarque, fôra este concedido para casa de seu cunhado o 
Desembarga dor Antonio Garcez, para onde fôra a companhado por um Oficial de Mari nha, e que se oficiára 
ao Ministro de Guerra, para o fazer guardar, e evitar toda a communicaçaõ com ou tras pessoas fóra das da 
familia: ficou a Assembléa inteirada. Declarou mais, que na Mesa se achava uma parte de doente dada pe lo 
Sr. Araújo Vianna. • Fntrou-se na Ordem do dia. O mesmo Sr. Secretario, leu o Pa 

recer da Commissaõ de Constituição acerca da maneira porque se discuti ria o Projecto de Constituição: fala 
raõ alguns Srs. Deputados; o Sr. Ro drigues de Corvalho ofereceu uma emen da, que foi apoiada: falaraõ mais 
ou tros, e por ser dada a hora, ficou adiado. • O Sr. Maia, Relator da Commis saõ de Legislaçaõ, leu um 
Parecer a cerca do requerimento dos negocian tes, em que pedem a revogaçaõ do Decreto de 11 de Desembro 
de 1822, na parte relativa ao sequestro dos bens dos habitantes do Reino d'Angola, e neste Parecer pede a 
Commissaõ que se exijaõ do Governo certas in formações: foi approvado. Leu outro sobre o requerimento de 
Joao Gonçalves Duarte, em que pe de prorogaçaõ de tempo para a ad ministraçaõ da casa do falecido Jose 
Teixeira de Mello, no qual se lhe concede mais um anno; e por haver quem quizesse fallar sobre elle ficou 
adiado, e sobre a Mesa para os Srs. Deputados o examinarem até o dia 17. O Sr. Araújo Lima, Relator da 
Commissaõ de Constituição, leu o Pa recer sobre o n° de Deputados, com que deviaõ haver Sessões d' Assem 
bléa, declarando-se a Resolução to mada a tal respeito em diversa épo ca; e por haver quem quizesse falar 
contra, ficou adiado. Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas. 
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Sessaõ de 13 de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

Feita a chamada ás 10 horas acharaõ-se presentes 68 Srs. Deputa dos, faltando 10. O Sr. Presidente declarou 
aberta a Sessaõ. O Sr. Secretario Fernandes Pinheiro, leu a Acta da antecedente, e foi approvada. O Sr. 
Secretario Maciel da Costa, declarou naõ haver expediente. Entrou-se na Ordem do dia. O mesmo Sr. 
Secretario, leu o Pa recer da Commissaõ de Constituição sobre a maneira de discutir-se o Projecto de 
Constituição. O Sr. Araújo Lima, ofereceu uma emenda, O Sr. França outra, e ambas foraõ apoia das: falaraõ 
vários Srs. Deputados, e julgando-se a matéria suficientemente discutida; o Sr. Presidente poz á vo taçaõ o 
Parecer tal qual estava, naõ foi approvado; e pondo á votaçaõ a supressão da I o discussão determi nada no 
Regimento, foi approvada. Poz mais á votaçaõ a emenda do Sr. Rodrigues de Carvalho, foi appro vada; sendo 
em consequência o Projecto discutido duas vezes, e tendo em cada uma delias cada Deputado a liberdade de 
falar duas vezes em cada artigo. O Sr. Alencar, e o Sr. .Andrada JMachado, oferecerão duas in dicações, que 
foraõ apoiadas, e de pois de julgada sua matéria suficien temente discutida, póstas á votaçaõ foraõ 
approvadas, para que as emen das oferecidas na I o discussão do Projecto só sejaõ attendidas, quando apoiadas 
por 10 Srs. Deputados, e as oferecidas na 2.° devaõ ser apoiadas por 20 para entrarem em discussão. O Sr. 
Secretario Maciel da Costa, leu a Proclamaçaõ feita pela Com missaõ de Constituição: falaraõ contra algumas 
partes delia os Srs. Lopes da Gama, Vergueiro, e Montezuma ; foraõ combatidos pelos Srs. Andrada Macha do 
, e Ribeiro d'Andrada; e por dar 2 horas, ficou a matéria adiada. O Sr. Presidente declarou, que tinha chegado 
á Mesa um Oficio do Ministro da Guerra, que continha ma 

teria urgente, e propoz á . Assembléa se convinha , em que se prorogas se a hora para ser lido; e convin do ella 
na dita prorogaçaõ, o Sr. Se cretario Maciel da Costa, leu o dito Oficio, em que pedia á Assembléa , 
providencias sobre a representação do Governo da Provincia de S. Paulo , que dava parte de uma *# 9 e 
desobediencia ás Ordens de S. M. L; a qual conjuraçaõ tinha-se supri mido, e que fôra necessário mandar se 
que a Tropa fizesse o serviço mu niciada, e sobre o que o mesmo Go verno mandára devassar; e sendo li dos 
todos os papeis, que acompanha raõ o dito Oficio, decidio-se , que fosse tudo , á commissaõ de Justiça Civil e 
Criminal, para dár com ur # o seu parecer , e sobre elle eliberar-se. O mesmo Sr. Secretario, deu par te; que na 
Mesa se achava uma par ticipaçaõ do Sr. Deputado. Francisco Carneiro, de haver falecido sua mu lher, 
pedindo licença para conservar se em casa pelos dias de nojo : foi concedida. Igual parte se achava do Sr. 
Carneiro de Campos que teve o mesmo destino. Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas 

Sessaõ de 15 de Setembro de 1823. Presidência do Sr. Baraõ de Santo Amaro. 

Feita a chamada acharaõ-se pre sentes 71 Srs. Deputados, faltando 7. O Sr. Presidente declarou aberta a 
Sessaõ. O Sr. Secretario Carvalho e JMello, leu a Acta da antecedente, que foi approvada : , alguns Srs. 
Deputados mandaraõ á Mesa suas declarações de VOtOS. O Sr. Secretario JMaciel da Costa leu dois Ofícios 
do Ministro de Guer ra, com a remessa de Officios dos Governos das Provincias de S. Pedro, e do Rio Grande 
do Norte, sobre a creaçaõ de um Batalhaõ de Milicias, e de um corpo para opposiçaõ ás in cursões dos 
selvagens: foraõ remetti dos á commissaõ de Marinha e Guerra 
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Deu parte, que na mesa se acha vaõ participações de moléstia dos Srs. Deputados Rodrigues Velloso, e França. 
Entrou-se na Ordem do dia. 

O mesmo Sr. Secretario , leu o Parecer da Commissaõ de Constitui çaõ sobre o n° de Deputados, que deviaõ 
fazer casa, a qual opinou que com o de 52, sem distincçaõ de ma teria, revogada a deliberaçaõ com o de 46, 
por cessarem as rasões , que entaõ houve: falaraõ muitos Srs. De putados, offereceraõ-se emendas, e a final foi 
approvado o dito Parecer. 

Passou-se á 2 ° parte da Ordem do dia. 

Continuar-se-ha. 

Em o n° 8 do nosso periodico publicamos uma carta de um de nos sos Correspondentes assignado Payagua em 
que se fez a analyse de varias Portarias, Decretos, e procedimentos do Ex°° Ministro de F" COll] tanta 
perspicácia, e ao mesmo tempo delicadeza, que naõ podemos deixar de elogial-a, como um modelo per feito 
neste genero de escritura. O seu author, ( quem quer que seja apre senta nella os erros, e aberrações do 
Ministro, e as suas violações da Lei com tanta particularidade que nada deixa a desejar. Naõ escapou, à sua 
penetraçaõ a mais pequena circuns tancia, por onde podesse mostrar a ilegalidade, e perneciosa tendencia dos 
actos censurados, e isto sem mis tura de personalidades, nem o menor signal de acrimonia. A sua penna, só 
parece dirigida pelo zelo do bem publico, pelo amor da sua Patria, cuja desgraça futura enternece, e magôa 
sobremaneira o seu coraçaõ. E qual será o Brasileiro honrado, que naõ partecipe taõbem da sua dôr, e naõ 
repita com elle; oh ! my Contry ! ! Oh! minha Patria! 

Quando chegou a nossa noticia, a nomeaçaõ do actual Ministro de Fasenda, folgamos de alguma sorte com 
ella, por ser o nomeado Brasi leiro, e desmentir-se por este acto uma proclamaçaõ; em que se perten dia 
inculcar a S. M. o Imperador por 

enganado no systema que seguira: mas nem por isso auguramos bem das qualidades do eleito. Educado na es 
cola antiga, e sobretudo na do me moravel Targine, de quem todavia naõ era amigo, e tendo summa macie za 
para deixar de resistir aos emba tes do Poder, e da Lizonja, nos pa receu logo, que elle. faria reviver o 
detestável reinado das abuzos, e pa tronatos. Esta nossa suspeita confir mou-se ainda mais com a fama vul gar, 
de que a sua nomeaçaõ fôra suggerida, em grande parte, por Gor dilho em retorno da escolha, que delle fizera 
pouco antes o Ministro de Fasenda. para Membro da Commis saõ da Guerra, e desde entaõ con cluimos, que a 
sua administraçaõ, além de ser errônea e viciosa, seria taõbem contaminada do terrível con tagio do 
compadresco, e Neopotismo, porque era mui natural que S. Ex° fosse grato ao seu parente e protector: mas 
vendo por outra parte que no Decreto de 17 de Julho deste anno se lhe attribuia, naõ equivoca Consti 
tucionalidade. suspendemos por um pou co o nosso. Juizo, e suppozemos que S. Ex° á maneira das serpentes, 
que se dizem largar a pelle quando ve lhas, tinha taõbem mudado dos trajes sújos do antigo e sempre detesta 
do regimem, e que seria agora um dos mais firmes apoios do Império, das Leis , e da Liberdade. Enganamo- 
nos; e aprova é a car ta do nosso correspondente. D'ella se vê como, em taõ pouco tempo, o Ministro de 
Fasenda, commetteu erros innumeraveis, violou Leis existentes em todo o seu vigor, e ressuscitou alguns 
abuzos da passada Administra çaõ. O que mais nos maravilha porém foi o modo com que se occultou ao 
conhecimento publico os Decretos ana lysados, nenhum dos quaes foi publi cado no Diário do Governo, nem 
até o presente tem visto a luz do dia, talvez por suppor-se, com bastante fundamento, que erão menos dignos 
disso; mas em fim o genio da desor dem, na linguagem carcundatica, lá os foi desenterrar no laberinto do The 
souro, para os apresentar em publico, com todas as cores dos seus pernicio 


li 
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sos efeitos. E' certo , que este aconte cimento naõ abala ao # CCI)SU1 rado; a sua alma superior a esse des 

rezivel boato, que se chama opiniaõ publica faz mui pouco caso dos nossos °brados, e clamores; mas quando o 
Thesouro estiver exhaurido, quando os Militares, e Empregados públicos gritarem, que naõ tem, que comer, 
quando a nascente Marinha taõ neces saria ao Paiz, fôr posta em abando mo, por naõ ter meios para susten tar- 
se, quando o empréstimo projecta do se naõ poder realisar, é quantas vezes naõ dirá S. Ex.° em seu cora çaõ 
que nós tínhamos razaõ? e Como nao tremerá entaõ das fataes conse quencias, que semelhantes males cos 
tumaõ produzir ? Em todos os Esta dos, as convulsões políticas, nasceraõ sempre da falta de dinheiro: e esta 
da má administraçaõ, a qual nunca po de ser boa, quando naõ tem pôr nor te o interesse publico, e naõ o par 
ticular. : E quem negará este defeito a do actual Ministro? Sirva-nos de argumento, alem dos actos já analysa 
dos , a Portaria de 4 d’Agosto , em que S. Ex° com o maior escandalo, e como de propozito, para confirmar o 
rumor publico, de que a cima fal Íamos, manda conservar na casa da rua do Ouvidor n.° 137, Francisco Maria 
Gordilho Vellozo de Barbuda, Gentil Homem da Camara de S. M. L, pelo aluguel annual de 240$000. Mui to 
tínhamos que ponderar a respeito desta Portaria, e das relações de parentesco, que ha entre o Ministro que a 
referendou, e o indivíduo nel la contemplado ; mas passando em silencio esta circunstancia, seja-nos licito 
perguntar a S. Ex° se o d alu guel desta casa foi posto em praça, como devia ser? Dir-nos-ha que naõ, mas que 
foi avaliado no Juiso dos Feitos da Corôa e Fasenda. E, gauem naõ sabe como saõ feitas taes avaliações, e co 
no era de supôr que o fosse a de que se trata? : Acaso o poder e influen cia de um Áulico do Imperador naõ era 
bastante para ofuscar o entendi mento de miseráveis Avaliadores, quan do o foi para arrastrar o Ministro a 

deixar lezar as Rendas Nacionaes, com desdouro da sua reputaçaõ? Mas esta lezaõ, dir-se-ha, nada avulta: 
todavia ella naõ é taõ pequena, que naõ passe de 600$000, porque mui tas pessoas ha, que dariaõ g° CaSa , se 
fosse a praça mais de 800$000; e esta maioria de preço que no giro de alguns annos vem a montar em alguma 
coisa : deve-a por ventura per der o Thesouro? Naõ seguramente. A isto accresse outro mal feito pelo 
Ministro, e é, que devendo mandar correr o vencimento do aluguel des de o tempo em que Gordilho occupa as 
ditas casas, mandou pelo contrario mui expressa e dezignadamente, que corresse do primeiro de Maio em 
diante , com que se veio a perder a renda de bastante tempo, que ser via para pagar os soldos de um Mi litar 
honrado, de um Professor pu blico, ou de outro qualquer Empre gado, que tenha feito mais serviços ao Estado, 
e seja mais pobre que Gordilho: mais é como hade o Ministro sustentar-se no Ministério , e dizer afoitamente 
que naõ faz caso das nos sas queixas se naõ grangcar á custa da Naçaõ o apoio de um Áulico? Cidadãos 
Legisladores gó vós po deis salvar-nos do terrível abismo , em que nos vaõ sepultando taes Fun cionarios 
públicos: os seus abuzos e aberrações estaõ assás patentes e pro vados é E Vós no entanto dormis ? : De que 
nascerá este vosso silencio? e naõ tendes força bastante para manter a dignidade dos vossos Repre sentados, 
entaõ naõ nos enganeis: mas, se a coragem da vossa alma iguala á liberalidade dos vossos prin cipios, vede 
que em vaõ trabalhaes por estabelecelos, se naõ acostumar des a observância delles os seus Exe cutores. Em 
política como em mo ral é mister uma educacçaõ; só por ella se grava nos corações dos Ci dadãos o aferro as 
maximas Consti tucionaes, e o respeito as Leis; e sem estas virtudes, a vossa obra, por melhor que seja, cairá 
infallivel mente, e nós nunca teremos mais do que uma liberdade nominal. 
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Tu vois de ces tirans la furcur despotique ; Its pensent que pour eur le Ciei fit 1'Amerique. 
VoLT. AlzIRE. 
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Assembléa Geral Constituinte e Legislati va do Imperto do Brasil. 

Continuaçaõ da Sessaõ começada no N. 15. 

O Mesmo Sr. Secretario, leu o Pre amoulo do Projecto de Constituição: fal laraõ sobre ele muitos Srs. 
Deputados; ofiereceraõ-se emendas, e additamen tos, e a final foi approvado, regeita das todas as emendas e 
additamentos, menos o do Sr. Silva Lisboa, que contem o dever-se pôr antes do dito Preambulo — Em nome 
da SS. Trin dade — Padre, Filho, e Espirito Santo. Leu o I o Artigo: fallaraõ muitos Srs. Deputados, 
ofereceraõ-se emen das; e por dar a hora ficou addiado. O Sr. Araújo Lima leu o Pare cer da Commissaõ de 
Redacçaõ, em que approva a proposta do Redactor do Diário, qual o de principiar nova numeraçaõ nos 
Diários de hoje em diante, visto que o Publico é inte ressado em saber as discussões do Projecto de 
Constituição, o qual se retardaria muito, se se esperasse pe los Diários antecedentes , ficando a seu cuidado o 
addiantamento daquelles; que formaráõ um volume separado até o dia antecedente: foi approvado o Parecer. O 
Sr. JMontezuma, fez uma indi caçaõ á cerca da maneira com que o Sr. Secretario oficiou ao Ministro do 
Império, sobre o desembarque do Marechal Luiz Paulino: o Sr. Secre 

tario ficou de no dia seguinte appre sentar a copia do dito Oficio. Apre sentou mais o Sr. JMontezuma outra in 
dicaçaõ com a certidaó das Portarias do Ministro de Guerra, que determi náraõ a entrada de 3 Oficias Lusita 
nos, que na Tropa do General Ma deira banharaõ suas mãos no sangue Bahianno; pedindo que fosse á Coin 
missaõ de Marinha e Guerra, para dar o seu parecer á cerca de taõ ex traordinaria medida: fallaraõ muitos Srs. 
Deputados a tal respeito; e o Sr. Henrique de Resende declarou que um d'elles pertencera á Tropa, que este ve 
em Pernambuco, com a qual fôra expulso, e que em Portugal se ofe recera para vir contra a Bahia: man dou-se 
tudo á dita Commissaõ para dar seu parecer com urgência. O Sr. Fernandes Pinheiro, appre sentou um 
requerimento para se Of ficiar ao Governo, a fim de expedir ordem ao Governo Provisorio de Goyaz, para 
providenciar as invasões de ter renos dos limites da Provincia em lu gar que confina com os nossos visi nhos 
do Sul: foi approvado, ordenan do-se que se oficiasse. O Sr. Secretario Maciel da Costa, deu parte de achar-se 
na Mesa um Officio do Ministro da Guerra, e o leu: n’elle participa de que o Gover no Militar de S. Paulo 
oficiára naõ haver circunstancia attendivel n'aquel la Provincia, e que por se conhecer da devassa principiada, 
que apenas 


havia rivalidades, se mandára sus 4 
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pender. O Sr. Maia, Relator da Com missaõ de Legislaçaõ, leu o Parecer dado sobre o Oficio da supposta con 
juraçaõ, opinando que naõ era obje cto da Assembléa, porque o Governo tem todos os meios marcados nas 
Leis existentes para casos taes; e posto á votaçaõ foi approvado, e que nesta intelligencia se respondesse ao 
dito Ministro. Levantou-se a Sessaõ ás 2 horas. 

Em o nosso n° passado invocámos os Illustres Srs. Deputados, para que nos salvassem do terrível abismo em 
que estavamos prestes a cair pelos abuzos e aberrações Ministeriaes; e o fizemos com algum vigor, admira 
rados do silencio com que , a sangue frio, se deixavaõ passar impunes tan tas infracções dos princípios 
Constitu cionaes, e outros procedimentos, com tendencia perigora a barulhar-nos n'um cahos de misérias e 
desgraças: mas hoje só temos de render graças, e derramar bênçãos sobre o Sr. Nim! tezuma, que com 
bastante coragem, energia de animo, tem feito algumas indicações contra vários actos anti constitucionaes do 
Ex 00 Ministro da Guerra e outros: tributamos portanto a este valente Campeaõ das nossas liberdades a devida 
homenagem dos nossos louvores, e muito estimaria mos que o seu exemplo fosse imitado pelos outros seus 
honrados collegas, a fim de que o medo do castigo conte nha áquelles á quem já naõ pode refrear o simples 
receio da opiniaõ publica, 

ALFANDEGA. 

Esta Repartiçaõ foi sempre até 1821 a cloaca das prevericações e a busos mais escandalosos, e de todo o 
calibre. Era em vaõ que um ou outro homem de caracter probo, de cujo numero se pode dizer o mesmo que 
cantou o Epico Latino — Aparent rari nantes in gurgite vasto — alçava a sua voz; em vaõ a justa censura 
afiava o dente, e a indagaçaõ perspicaz ap 

plicava a sua vista para descobrir, morder, e desafiar a attençaõ do Go vemo sobre essas prevericações : lá 
estava o patronato ao redor do Thro no illudido, e cubria tudo com o seu espesso veo, calumniando ainda por 
cima a pureza da verdade com os feios nomes de mentira, de paixões, de inimisades particulares, ficando 
assim triunfante a prevericaçaõ, e opprimi da e ludibriada a honra, e a virtude. Veio o passado Ministério, e 
soube aplicar á Repartiçaõ um balsamo taõ adequado á moléstia, que quasi che garam a fechar-se os 
invetarados can caros que a tinham quasi reduzido aos últimos parocismos: derramou-se por todos os seus 
membros um vigor vital, qual nunca tinha sentido: os empre gados eraõ mais exactos no cumpri mento e 
fidelidade dos seus deveres, e os agentes do commercio menos ou sados em suas operações e tentativas 
sinistras: porem cessou esse Ministe rio, e as melhoras desappareceram, a enfermidade augmenta-se a olhos 
vistos, voltam os mesmos abusos, e a doce Paz, esta virgem celeste, unindo Em pregados e agentes dos 
commercian tes em doirados vínculos, tem condu zido áquella Repartiçaõ dias serenos e de contentamento: 
Ditosa condiçaõ, ditosa gente! Para que se naõ diga que falia mos á toa, passamos a referir o se guinte facto. O 
Sr. Mayer, Escrivaõ da Mesa Grande, servia de Juiz em o dia 18 deste mez; e determinou ao Porteiro que 
deixasse sair uma porçaõ de vo lumes, sem estarem ainda legalisadas os despachos destes mesmos volumes. O 
Porteiro impugnou , como devia, obedecer á ordem arbitraria, e talvez mais alguma coisa; do Sr. Mayer, tanto 
pela falta da legasiçaõ dos des #*# como porque era passada a hora do costume, e ja tinha saido a maior parte 
dos Oficiaes, inclusive o Administrador. & Que expediente cuida o Publico que tomou o Sr. Mayer ? Eil-o 
aqui: manda a um Guarda que confira os volumes, e que no outro, dia se concluísse o despacho; o que assim 
se executou!!! Nós suspendemos o nosso juizo 
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sobre ás interpretações que se podem dar, e conclusões que se podem tirar deste facto: só rogamos á Pro vidência haja de colocar 
aquelle Em pregado em Lugar, onde possa dar maior extensaõ ao zelo ardente que o anima a favor da fazenda Nacional, e inteiro 
desempenho da Lei, e das suas obrigações. O seu nome é taõ conhecido e recommendavel, que só por si dilucida o ponto mais intrin 
cado em casos similhantes. 

Resenho analytica dos Periódicos da Corte, da semana passada. 

Tis hard to say, fgreater want of skill .Appear in writing or in judging il; But of the two, less dangerous is th' ofence To tire our 
patience, than mislead our sense. 

Pope. Essay on Criticism. 

O Correio da semana passada vem com a correspondência do costume : ler um, he ler todos, com pouca dif ferença: recriminações 
sempre as mes mas, sempre incignifícantes, e mise raveis, e sempre exageradas contra os ex-Ministros Andradas, e a Folha vai 
andando. Admiramos todavia a habili dade com que o Redactor daquelle digno Periodico descobrio, o modo de publicar uma folha 
diaria com taõ pouco trabalho seu : eis-aqui quando bem se verefica o revelasti ea parvulis. 

Principiando pois a folhear a cor respondencia do Correio vemos em o N° 37 contrariada pelo Sr. —Aprendiz uma carta assignada 
pelo Sr. Payaguá, e inserta em o N.° 8 do Tamoyo. Tra ta esta ultima carta de vários erros, e abusos commettidos pelo Ex°° Mi nistro 
da Fasenda, numerando entre elles a Portaria que ordena se despa che livre de direitos o café, assucar &c. para o fornecimento da 
Fragata Franceza Astrea; e outro sim que em cacos iden ticos naõ se ponham embaraços &c. Ora muita galantaria achamos no modo 
com que o Sr. Aprendiz desculpa o seu Ministro, apontando para defeza dei le a Portaria dos Negocios Extrangeiros de 19 de 
Fevereiro concedendo livres de direitos o despacho de 8 tubos de chamimé 

. vindos do Flavre na Galera Franceza S. 

*Martin para uso da Fragata Amazona, e outra de 19 d'Abril concedendo igualmen te, livre de direitos, o despacho e desem barque 
de cem barricas de farinha da Fra 

gata Franceza Astrea para fabrico do 

paõ necessário para a Divisaõ do com 

mando de Mr Grivel! Supponhamos que as Portarias do ex-Ministro estaõ em identidade de circunstancias com as do Ex." Ministro 
actual: é pode jamais servir de justificaçaõ a quem obra mal o dizer que assim praticou também o seu antecessor ? 

Alem disto naõ ha paridade de motivos, ao menos a respeito das cem barricas de farinha; entre o facto de Abril e o d'Agosto. 
Naquelle naõ hou ve graça. O Commandante da Divisaõ requereo que, tendo-se quebrado o forno da Fragata Astrea, precisava 
desembarcar a sua farinha para fabri car em terra o paõ do consummo da Divisaõ; o que se lhe concedeo, naõ sendo justo que 
pagasse direitos pelo accidente de se lhe quebrar o forno, e naõ poder fabricar o paõ a bordo. 

Note por ultimo o Sr. Aprendiz que dar livre de direitos uma ou ou tra coisa por motivos que pareceram plausiveis ao Ministério, (o 
que intei ramente reprovamos seja feito por quem for) naõ tem comparaçaõ ne nhuma com a latitude em que foi con cebida a 
Portaria do actual Ex°° Mi nistro da Fasenda — e outro sim que em casos idênticos naõ se ponhaõ embara ços —: olhe que esta 
circunstancia naõ he de desprezar. 

Passando a ler o N. 38 vemos uma carta ao Redactor remettendo-lhe, para o publicar, o manifesto do ex-Depu tado a Lisboa Feijó, 
formando-se quei xas nella de que o ex-Ministro do Im perio careterizara ao dito ex-Deputado de Demagogo, Anarquista &c. por 
causa desse Manifesto. Logo depois da referida carta, encontrámos o elo gio que lhe faz o Barata, e desde entaõ previmos que o ex- 
Ministro na 5 tinha julgado mal. Com efeito naõ sendo possível fazermos aqui a analy se daquelle manifesto, dizemos so mente que 
as suas doutrinas Políticas saõ pouco sãs, e o seu Author um dos partidistas do systema de fede raçaõ. 

* ii 
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Algumas verdades encontramos * • • em a primeira carta do N.° 40, e algumas falsidades também de mistu ra 
com ellas. Sr. Amante da Patria o Rio de Janeiro he o coito dos ve lhacos; nisso estamos conformes, mas naõ 
aprovamos o seu voto a respeito de Paulo José de Mello. O do Reda ctor do Correio he sensato; e se va 
lessemos de alguma coisa, pediriamos a quem compete, que praticasse com elle o mesmo que elle aconselha, e 
com rasaõ e justiça, para os mais. 

Deixando as accusações vagas do Sr. Joaõ Gomes Xavier passamos á carta que trata do acto do Juri. Quer por 
força o author desta carta que fosse cordemnado o Padre G. P. T. pela doutrina de uma que se publi cou em o 
Diário do Governo N.° 124. Qual fosse a sua defeza naquelle acto, nós o ignoramos, porque naõ assistimos a 
elle; sendo com tudo certo que na carta naõ existe coisa por onde com justiça se lhe fizesse culpa. He notável 
também que des cobrindo o author da carta do Cor reio culpas no cartorio ao Tamoyo, e Sentinella, nenhumas 
visse das que tem o Redactor a quem dirigio a sua carta! Quando as paixões nos afectam, Sr. Leitor constante, 
he difícil ver a verdade. Em os futuros N° teremos lugar de dizer alguma coisa sobre a nalyse feita ao Projecto 
da Consti tuiçaõ. 

Lastimando, como pede a huma nidade, o caso que refere um dos correspondentes do N° 16 da Santi nella; 
coincidindo em opiniaõ, e dan do louvores com o Amigo da Verda de aos bravos Officiaes da Marinha 
Inglezes, que abraçaram o nosso ser viço; estranhamos que o Brasileiro desconfiado se admire de que a Forta 
leza naõ fizesse signal de navio es trangeiro, antes de fazer o de navio Portuguez, porque naõ he este o 
costume a respeito dos outras Nações; ao mesmo tempo que naõ repara exis 

tirem ainda em varias Repartições, por exemplo no Banco, as Armas de Portugal. Como aquella denuncia 
nasce de sentimentos puros, he para agradecer, Respondendo ao que nos dirige o Redactor da Sentinella em o 
refe rido N°, cumpre-nos observar-lhe que foi um correspondente, e naõ os # dactores do Tamoyo, quem 
declarou naõ serem, nem poderem ser os Andra das, nem por elles propagadas as doutri nas da Sentinella. 
Porque as doutrinas da Sentinella saõ oppostas aos princi pios dos Andradas; segue-se por ven tura que o 
sejam também ás nossas humildes opiniões ? Se em princípios políticos alguma coisa divergimos, mar chamos 
muitas vezes conformes em es pirito de Nacionalidade e Independen cia Brasileira. Quanto á declaraçaõ de 
que estimámos, ou fingimos estimar, as ferramentas cujusdam generis ; declara çaõ com que parece 
reprehender-nos do que dissemos em a nossa Resenha do N.° 10, esperamos nos diga em que tempo isso 
aconteceo. Pelo que respeita ao seu N. ° Extraordinário, sentimos bastante pra zer em que victoriamente 
refutasse as assersões do Correio ; naõ julga mos porém justo que o Sentinella queira regular pela sua Naçaõ 
as praticas estabelecidas em Nações es tranhas, como diz em a primeira Nota do mesmo N.°: alem de que foi 
cer tamente enganado pelo sujeito que o informou sobre as proprimas que paga qualquer Diploma de Cônsul 
Geral. Em resposta ao que nos dirige o Sylpho em o seu N. 0 diremos que estamos cada vez mais convencidos 
de que tem a vista curta, porque naõ só naõ distingue a diferença en tre o Tamoyo, Malaguetata, e Cor reio; 
mas até naõ encontra no mes mo Tamoyo , se naõ a descoberta de que o Correio he gordo, e elle Sylpho curto 
da vista. 
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(O TRAMII (DY (Do 

TERÇA FEIRA 30 DE SETEMBRO DE 1823. 

&=++++++ 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Its pensent que pour eux le Ciclfit 1'Amerique. 

VcLT. ALzIRE. 

X 

No Diário do Governo n.° 61 vem uma carta de Philoordinis, que merece algumas observações do Tamoyo, na 
parte que lhe diz por ser, ao menos quanto ao Tamoyo, escrita com a polidez dos litteratos, aos quaes taõ 
somente replicará o Tamoyo de ora em diante. Bem que índio, e pou co acostumado aos arrebiques da af 
fectada civilisaçaõ, trabalha o Tamoyo por conservar a natural polidez, filha da banhomia e benevolencia. 
Espera pois o Tamoyo que Philoordinis se naõ agaste pela diversidade de opinões, e até por um reparo que vai 
a fazer sobre o nome, com que assigna. A um litterato, como Philioordi nis, naõ sei como escapou a feia mis 
tura de duas linguas na compoziçaõ de um nome: é naõ é isto restabelecer o cahos na litteratura ? : Naõ podia 
ser a compoziçaõ toda Grega ? Creio que Philocosmo, ou Philotaxco, ou me lhor Phileutaxias, correspondia 
bem a á Philoordinis, e enxotava a confusaõ. Passemos á doutrina de Philiordinis, em quanto se oppoem á do 
Tamoyo. Jamais o Tamoyo pregou, nem pregará a exterminaçaõ de povo al gum, e nenos a dos Portuguezes; 
mas uma cousa é querer exterminallos, e outra naõ julgar a propozitado a sua perfeita igualdade em direitos 
politi cos com os Brasileiros; ao menos pa ra todos os casos, e durante a crise actual. A uniaõ é percisa entre 
os habitantes de um paiz; apregoada, é trabalhar para o bem do Brasil: gmas é ella facil? & Quem o poderá 
crer! Os males de expatriaçaõ forçada dos Por tuguezes saõ visiveis; a fraqueza con sequente do Brasil, com o 
continuado 

saque de capitaes e gente, naõ esca pa á ninguém; mas;; também, é na da na balança o espirito de hostili dade 
que os Portuguezes conservaõ aos Brasileiros, senaõ todos os Portu guezes, ao menos grande parte ? : E? nada 
a improbabilidade de que interes ses hostis contribuaõ á consolidaçaõ da independencia do Brasil? E nada o re 
ceio justo, que nos deve causar o des contentamento dos Portuguezes obriga dos a reconhecer como 
Lacedemonios, e até á ceder o leme dos negocios, aos que outróra olhavaõ como Elotes ? ? E na da o bem 
entendido patriotismo, que sempre animou os Portuguezes, e que naõ poderá consentir desejos da pros 
peridade d'um paiz quando elle en volve o abatimento daquelle em que nasceraõ ? Com todos estes motivos 
de desligamento, é como conseguir a cohesaõ de Portuguezes e Brasileiros? & Como ao menos conceder em 
igual gráo a mesma confiança a uns e ou tros? Sr. Philoordinis, desejar a uniaõ entre Portuguezes e Brasileiros 
, é d'um philantropo; trabalhar para ella, é louvável; crer na sua practicabili dade, e perfeita execuçaõ, ao 
menos na actual fermentaçaõ, é quimera de theoristas insensatos. O Exemplo que trouxe dos Esta dos Unidos 
nada vem ao caso; outro era o systema colonial da Inglaterra, e outro o de Portugal e Hespanha: 

a Inglaterra contentava-se com mono 

olisar o commercio das colonias, e isto com muita frouxidão e excepções; mas naõ abarcava a legislaçaõ e 
overno; embora fosse reconhecida em #*# a supremazia do Parlamento sobre as Assembleas coloniacs, em Pra 
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tica quasi nunca apparecia; era pois natural que os inglezes vindo de no vo ás colonias tomassem o espirito da 
sua nova situaçaõ; cada uma das co lonias quasi que formava um estado separado; os seus habitantes era na 
tural se penetrassem d'um espirito pro rio á taes circunstancias; foi por isso facil a separaçaõ, foi por isso facil 
a uniaõ entre partes já amalga madas, e que tinhaõ maior afinidade electiva entre si, do que entre os mais 
elementos, que se lhes appresentas sem. Todavia ainda ahi houve a pra dencia de senaõ empregarem os In 
glezes com a prodigalidade com que entre nós se empregaõ Portuguezes; um ou outro apenas, um Lee, um 
Gates, figuraõ nas paginas da histo ria d'aquella separaçaõ; e advirta-se que a nomeaçaõ do Poder Nacional 
maõ P 00 ser attribuida á parcialida de. Eraõ Americanos por nascimento que empregavaõ a poucos Inglezes. 
Aqui S. M., bem que amado por nós, bem que por nós escolhido para guiar-nos na grande obra da 
Independência, a nin guem escapa que nascido entre os que por gosto seu saõ nossos inimigos, é muito 
possivel naõ tenha de todo morta a inclinaçaõ aos seus patricios antigos; e dahi qualquer testemunho de con 
fiança á elles dado se antolha aos Brasileiros prova de aborrecida par cialidade. Longe de mim querer atar as 
mãos a S. M., mas repetir-lhe que a sabedoria politica. Lhe a conselha a economia em taes promoções, fal-o- 
hei com voz de clarim, e sem cessar, segundo o conselho da Escritura - clama, necesses; exalta, quasi tuba, vo 
cem tuam — naõ é a exclusaõ que pre go, é, a prudente dispensaçaõ, que naõ aliene de todo os já # 

Brasileiros, Sr. Philoordinis, se naõ nos apre catarmos, os males que tem dilacera do a America outr’ora 
Hespanhola, estaõ-nos imminentes; partilhamos com elles, os mesmos sentimentos e ideas; cansou-se entre 
nós o governo antigo, como entre elles, em desenvolver o scisma entre as Provincias, e entre 3.S diversas 
raças de habitantes; eis a origem da alienaçaõ por naõ dizer aversaõ, que se tem os Emboyadas e Brasileiros, a 
qual é a mesma que se tinhaõ os Chapetones e Crioulos nas an tigas colonias Hespanholas. Naõ é pois 
philosophico, e muito menos liberal e prudente, attribuir isto á mescla do 

sangue estrangeiro. Todos sabem que o crusamento das raças melhora-as; e naõ as deteriora; e se da mistura 
de sangue viesse o abastardamento, é que se poderia esperar de Portugue zes em cujas veias circula o sangue 
dos Celtas, Gallos Berbers. Getudos, JWu midos, Iberos, Sarracenos, índios e Negros? Naõ é prudente 
injuriar, bem que co bertamente, e iujuriar com crasso er ro philosophico a Naçaõ, que se quer conciliar. Mas 
argumenta Philoordinis em forma para provar o direito, que tem os Lusitanos a pertender empregos no Brasil. 
Os Lusitanos, diz elle , que de coraçaõ abraçaraõ a Causa do Bra sil, saõ taõ Brasileiros, como es que nasceraõ 
no Brasil; e como taes po dem pertender os empregos. E' falso este raciocino: os nascidos fóra d'um aiz naõ 
saõ os mesmos que os nasci *) • • os n’elle, nem a Divindade pode fa zer este milagre: o que se quiz di zer, e 
no que concordo com modifi cações, é que os Portuguezes que a braçaraõ a Causa do Brasil, devem ser 
considerados como Brasileiros por nascimento; mas taõ sómente os que de todo o coraçaõ o fizeraõ. é E quaes 
foraõ elles? Em trez classes se podem dividir os Portuguezes habi tantes do Brasil; os que se declara raõ á 
favor da causa da Independen cia, os que se declararaõ contra, e os que ficaraõ neutros. A primeira classe se 
subdivide em outras trez ordens; a I o dos que convencidos da justiça da nossa causa e preferindo a causa da hu 
manidade á da sua justa patria, renun ciaraõ á ella, e se aggregaraõ á nós; a 2 ° dos que, ainda que incapazes de 
sentir a nossa justiça, todavia naõ po dendo abandonar o paiz em que ti nhaõ propriedades e interesses , se 
viraõ forçados a abraçar a Causa, que naõ amavaõ; a 3.° daquelles que naõ amando o Brasil, nem mesmo 
possuin do aqui bens, olharaõ com tudo para o novo campo, que se abria a sua ambiçaõ, como engodados, e 
antepu zeraõ o seu bem individual ao geral de Portugal, que lhes naõ tocava tan to; fixando-se, ao menos 
temporária mente, aonde esperavaõ medrar, e renunciando á uma patria, que nada podia oferecer de vantajoso 
á sua in significancia. Ora cuido que das trez primeiras classes de Portuguezes a segunda é por si, excluida, e a 
terceira, embora seja tolerada, e ja 
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mais perseguida, naõ será, nem mes mo por Philaordinis considerada como os Brasileiros de nascimento. 
Quanto á primeira classe, creio também que é de necessidade fazer distincções. Passemos porem a 
consequência que tira Philoordinis do seu principio, que os Portuguezes todos estabelecidos no Brasil podem 
pertender todos os em pregos. • De ser Brasileiro, se naõ segue como consequência necessária, que se possa 
pertender, ou que se deva admit tir a igual eligibilidade ou nomeaçaõ aos empregos públicos. Naõ ha Naçaõ 
alguma, que naõ annexasse o gozo dos direitos politicos á alguma con diçaõ mais alem da naturalidade. A 
Inglaterra, a França &c., exigem cer to rendimento tirado de propriedade para ser-se cidadaõ perfeito; e quan 
do se naõ possue este requesito, ape sar de ser-se cidadaõ Inglez ou Fran cez, se naõ pode occupar certos 
lugares de confiança Nacional. Ora sendo isto com os mesmos nascidos no paiz; 0 como naõ seria absurdo 
soltar os novamente aggregados das peas, que ligaõ os nativos ? Em Genebra os naturalisados, que se 
dominavaõ ha bitantes; e nem mesmo os seus filhos, que tinhaõ o nome de nativos, goza vaõ em toda a 
plenetude dos direi tos politicos; era perciso que na se # geraçaõ adquirisse o titulo de rguezes, e com elle o 
inteiro gozo d'es ses direitos. O mesmo succede na Ingla terra, aonde tanto aos naturalisados, como ainda á 
seus filhos, é vedado o accesso á certos cargos de confian ça, como Representante Nacional, Conselheiro 
privado &c. Em regra para occupar-se em pregos é mister ter-se aptidaõ , e gozar-se da confiança da Naçaõ. 
Ora os Portuguezes, tanto os neutros, co mo os hostis, ninguém dirá que go zaõ da confiança do Brasil; e 
sendo por necessidade excluídos, restaõ taõ sómente os que abraçaraõ de coraçaõ a Causa da Independencia. 
Cuido eu que é indubitável que, os que o fize raõ guiados pela simples ambiçaõ, e naõ por amor da causa, e 
muito mais os que forçados pelos seus interesses deraõ um consentimento temporário, e que pode acabar, 
assim que com segurança possaõ abandonar uma cau sa, que entojaõ; naõ abraçaraõ de coraçaõ a causa do 
Brasil. E se lhes falta esta condiçaõ, estaõ mesmo, 

segundo Philoordinis, excluídos de can didatos de empregos no Brasil. É Quem se fiará nos que calcaraõ os 
deveres por servir ao interesse ? & Quem que rerá entregar-se nas mãos de ambi ciosos, que pospozeraõ o 
amor da patria ao desejo de adiantamento e promoções? Quanto ao que por prin cipios de justiça se nos 
uniraõ, outra deve ser a decisaõ; saõ dignos de ser empregados no Brasil; de taõ nobres sentimentos naõ ha 
que recear trai aõ. ! Mas quaõ poucos saõ estes ! Em quasi todos os homens o amor da Patria toma o lugar de 
todas as mais virtudes: naõ é patranha que o coraçaõ sempre nos inclina á fa vorecer os interesses do nosso 
paiz; é antes verdade antropologica, é sentimento natural, bem que robo rado pelas instituições políticas: no 
meio das delicias da ilha de Circe olhava o heroe da Odissea com sau dade para o fumo, que se erguia da 
pequena e agreste Itacha. Releva naõ ter folheado o coraçaõ humano para ignorar uma verdade taõ commum, 
e qualificalla de patranha. Ainda bem que naõ é patranha essa caridade que nos acarinha a patria; é esse 
sentimento que ennobrece a nossa na tureza, foi o que distinguio os Gregos e os Romanos, o que ainda 
distingue os povos peninsulares, Hespanhões e Por tuguezes; e que jamais será por mim censurado, embora 
difficulte a amalga 

aõ com nosco dos Portuguezes mais f°i? Existe pois, e para mostrar a força da sua acçaõ naõ foi mal tra zido o 
exemplo de Themistocles. O Tamoyo naõ ignorava que o fim de Themistocles era contestado, como muitos 
outros pontos da Historia anti ga; mas seguio a opiniaõ mais geral, apesar do testemunho de Tucydides. 
Plutarcho, que com quanto seja pouco exacto no que diz respeito a historia Romana, é todavia grande 
authorida de em historia Grega, lhe servio de guia. Seguindo pois a opiniaõ domi nante, é uma prova 
irrefragavel da força do sentimento que nos inclina á favor da terra em que nascemos, a resolução do heroe 
Atheniense, que prefere a morte a debellar uma pa tria ingrata; embora tivesse sido aco lhido, honrado, e 
enrequecido pelo Rei que exigia os seus serviços con tra ella. E verdade que naõ havia communidade de 
origem entre Persas C Gr°g"; , e que a entre Lusita 
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nos e Brasileiros; nas é também certo que as"ofensas feitas pelos Per sas aos Gregos eraõ nada em com 
paraçaõ das que nos tem feito os Lu sitanos: e se é verdade, como nin guem duvida, que o ofensor sempre 
aborrece o ofendido, e tanto mais quanto mais o ofendeu, maior deve ser para com nosco a aversaõ dos 
Lusitanos, e mais difficil a nossa in teira uniaõ. Só a maõ do tempo pode correr a esponja sobre os ressentimen 
tos, e tornar practicavel uma solida reconciliação. # a identidade de origem naõ impede as dissenções, antes as 
toma mais asperas, uma vez começadas: da mesma origem Hellenica eraõ Athenienses, Spartonos, Thebanos, 
e todas as pequenas repu blicas Gregas, e naõ estorvou isto que se naõ aborrecessem, invejassem, e 
dilacerassem reciprocamente. O ser Al ba mãe de Roma naõ impedio que fosse por ella destmida. Quanto aos 
motivos interessados, com que per tendeu desbotar o nobre sacrifício de Themistocles, saõ taõ pouco 
prováveis, que só confirmaõ a nossa tendencia em abater o que sobresahe; nem Ci mon, nem outro algum 
General Athe niense tinha entaõ adquerido tal re nome, que podessem assustar o ven cedor de Salamina. Se 
apesar pois de tudo quanto amontoou Philoordinis, fica incontras tavel a inclinaçaõ que temos ao can tinho ,, 
em que vimos pela primeira vez a luz, naõ é absurdo o receio, #" tem os Brasileiros, de que os ortuguezes aqui 
residentes desejem a uniaõ com Portugal: prouvera Deus que fosse sonho! O contrario porem é o que se 
deprehende dos racioci nios de Phil 0 # se naõ ousa a conselhar-nos a uniaõ, ao menos naõ é adverso a que 
ambas as coroas se reunaõ n’uma só cabeça, o que justi fica com o exemplo do Rei de Ingla terra e Hannover, 
que cuida ser appro vado pelos politicos Inglezes. Ora, pois o avesso disto tem # opiniaõ dos maiores 
politicos; elles confessaõ que a Inglaterra tem sido arrastrada á guer ras desnecessárias, oppostas aos seus 
interesses,e só favoráveis ás pertenções do Rei de Hannover. Assim talvez pensou a Commissaõ, que redigio o 
projecto de Constituição para o Im 

perio, quando prohibio que o Impe rador do Brasil podesse possuir outra qualquer Coroa, é Que necessidade 
temos nós de intrometter-nos nas tran sações da inquieta Europa ? A provi dencia, que nos separou desse 
velho mundo, teve em vista o bem do con tinente, novo: mas quiz a desgraça que elle fosse antes de tempo 
desco berto pelos Europeos, e contra a natureza forçado á ligirar n’um torbi lhaõ estranho. A fraqueza e 
cegueira, nossa conservou até hoje a nociva direcçaõ; é deverá agora continuar? Advirtamos mais, que um 
Monarcha de diferentes Nações pode com geito servir-se das forças d’uma para escra visar a outra, e assim 
inversamente = vontade desta casta jamais falta aos Reis; oferecer-lhes a occasiaõ de a executar, naõ prova 
senaõ criminoso desleixo nos que a propoem. Resta por fim explicar a Philoor dinis a causa de um 
phenomeno, que lhe parece assombroso, mas que é mui natural uma vez que se attenda ao que o precedeu. ° 
Por que outrora appareciaõ tantos campiões do Go verno, e hoje alem da Atalaya nenhum há ? Porque I o todos 
confiavaõ no Governo, e defendendo-o criaõ defen der a ordem publica, a prosperidade geral, e a sua própria 
segurança in dividual; hoje pelo contrario ao ca lor da confiança succederaõ os des maios da suspeita; crê 
muita gente, talvez que sem rasaõ, e Deus queira que assim seja, que o Governo mar cha opposto ás 
necessidades, ás opi niões, aos interesses e aos desejos do povo Brasileiro; e seria absurdo, e até se avisinharia 
á traiçaõ, abonar, escudar, e roborar uma administraçaõ, que se acredita, embora seja errada mente, inimiga do 
paiz. é Qual deve ser o meio j° fazer cessar taõ peri goso estado? e Qual remedio heroico, e unico, contra taõ 
grave enfermida de? Nenhum outro, a meu ver, senaõ que o Governo como a mulher de Ce 

sar, naõ só seja, mas pareça ser ze losamente aferrado aos verdadeiros 

interesses do paiz, que o escolheu ; que mesmo condescenda com as fra quesas e prejuizos supportaveis do 
povo. Sem isto, como fóra do seio da Igreja Catholica, naõ ha salvaçaõ para elle e para nós. 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

LE... no Correio do Rio n.° 31 uma carta, na qual com alguma miu deza se descreve o estado desgraçado do 
Banco do Brasil, pela avultada som ma, de mais de 8.000 contos de reis, que a Fasenda Publica lhe deve; e 
para atalhar sua imminente quebra, se aponta como facil, e pouco prejudicial, um empréstimo aberto em °k... 
das Praças de commercio da Europa, e a criaçaõ de contribuições directas para a amortisaçaõ do referido em 
préstimo, e outras dividas Nacionaes; observando mais, que n’ella ou se ar riscaõ asserções falsas, ou se 
designaõ certos procedimentos dos ex-Ministros .Andradas, procedimentos em tudo con formes com os 
genuinos principios de uma sã politica, e da sciencia finan ceira, como erros crassos, moeda do tempo, com 
que homens sem caracter costumaõ agradecer a homens sem po der: confissamos que a leitura de si milhante 
carta causou-nos certa sur preza misturada de horror e indigna çaõ, naõ obstante o resivel nome do seu author, 
e por isso dissemos em o nosso n° 10 — a carta do Sr. Sim plicio é matéria melindroza, merece maior cuidado, 
e por isso em outro n° se tratará delia —: eis-nos chega dos ao cumprimento da nossa promessa. 

Temos lembrança de havermos visto alguns animaes de nome Simpli cio, e julgamos indispensável descre ver 
um destes, por nos parecer que sua descripçaõ quadrará talvez com a do Sr. Simplicio author da carta, e 

VoLT, ALzIRE. 

explicará a origem, e fim de um tal empréstimo. Feito isto, lançaremos um rápido golpe de vista sobre o es 
tado da Corte e Provincias do Impe rio, desde que proclamou a sua ln dependencia até o presente; sobre os 
diferentes partidos, que a dominaõ, e sua respectiva influencia; sobre a com posiçaõ do Governo actual, e 
princi pios que o encaminhaõ na gerencia dos negocios públicos. Estas conside rações geraes, roboradas por 
outras especiaes, ou accessorias, com que seremos, obrigados a contestar factos particulares, incidentalmente 
lembra dos na mesma carta, refutaraõ victo riosamente as detestáveis doutrinas do Sr. Simplicio, e salvar-nos- 
haõ do a bismo, em que elle pretende sepultar nos com o seu projectado empréstimo. 

Descripçaõ. 

Pata, ou pé de suficiente tama nho, descamado e chato em toda a sua extensaõ; pernas, e coxas inteiri ças, ou 
fazendo como um todo con tinuo, muito delgadas, e igualmente finas em todo o seu comprimento, extraor 
dinariamente compridas em compara çaõ do tronco; tronco curtissimo em proporção com aquellas, magro, e 
giboso, ou corcovado; braços muito finos, e seguramente muito mais lon gos que a metade do corpo inteiro; 
pescoço comprido, e delgado, repre sentando" a figura de um — C— com a convexidade para diante; rosto 
tirado 
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ao comprido, branco sem côr, ou qua si livido, signal de pouca vitalidade, e de um phisico fraco e debil; barba 
pontuda; boca rasgada, onde nunca apparecia o riso, á naõ ser o sardo nico; por nariz uma escrecencia afi lada, 
devida ás excavações lateraes das faces, que lhe ficavaõ adjacentes; olhos pequenos e egipcios, nos quaes se 
observava a vivacidade maligna do tigre, misturada com a manha da ra posa; orelhas grandes, e levantadas, 
como as de burro; cabeça pequena, indicio de poucos miolos, o que in culcava nullidade de ideas, e, segun do 
a theoria de Gall, naõ implicava com o orgaõ da astúcia, ou velhaca ria, ordinariamente geral, e muito de 
cisivo em similhantes animaes; na par te superior, abobedada em ar de bar rete chinez; o todo era um esquele 
to delgado, e comprido, que, ou se movesse , ou se conservasse em re pouso, nunca podia guardar a per 
pendicularidade, que a natureza con cedera á animaes da sua especie; e se acaso marchava de um lugar para 
outro, seu movimento era taõ vagoro so, e forçado, que as partes, ou mem bros, de que se compunhanha o cor 
po, pareciaõ desligar-se, ou soltar-se uns dos outros. Tal era um dos Sim plicios - de quem conservamos ainda 
vestigios: se o author da carta se lhe assemelha, naõ nos admiramos da sua lembrança de empréstimo; e só sim 
de que taõbem se naõ lembrasse de impostos pessoaes, ou sobre a vida humana, como capitações, e de um 
papel moeda do Estado, idea mui fe liz, e propriissima, particularmente em uma epoca, em que o Thesouro pa 
rece ir perdendo todo o seu credito. 

Golpe de vista rápido sobre o estado da Corte e Império. &c. 

A virilidade, e o gráo de força e luzes, a que o Brasil havia chega do; a natureza, que havia separado os dous 
continentes por longo espaço de már, e continuamente exprobrava aos Brasileiros sua criminosa aquies cencia 
á uma uniaõ forçada, artificial, e nociva; e sobre tudo a oppressaõ de trez" séculos, e esta consagrada 

por Lei, e reduzida á um systema pelas Cortes de Lisboa, appressaraõ o momento da nossa emancipaçaõ. 
Proclamou-se a Independencia , e o Império. A maior parte da Naçaõ , ulcerada pela dolorosa lembrança de 
seus opprobrios, e infortúnios passa dos, agradeceu, e abençoou o ente benefico, que se havia anticipado aos 
seus dezejos; seu contentamento, e jubilo naõ teve limites; e este dia fa rá epoca nos annaes da historia Bra 
siliense. Apenas entrado o Brasil no catalogo dos Estados livres, e inde pendentes, naõ escaparaõ á perspica 
cia do Governo os novos embaraços, e tropeços, que elle encontrava em sua marcha; fmcto da constante op 
posiçaõ de diferentes partidos, e pôr isso lhe foi mister redobrar de ener # para comprimil-os. Achava-se a 

açaõ dividida em duas secções; a 1.", composta da quasi totalidade dos habitantes do Império, queria, e ap 
provava a separaçaõ; a 2 o fraca, e diminuta , era amiga desvelada da uniaõ com Portugal. O partido separa 
tista se subdividia em absolutistas ou corcundas, em constitucionaes, e em exa gerados ou democratas: os 
primeiros pro curaraõ a sua segurança, e abrigo debaixo da sombra dos segundos; uma parte dos terceiros, 
verdadeiros duen des em politica, augmentava o n° dos segundos, ou conservava-se unido aos terceiros, 
segundo a força parecia passar de uns para outros. Todos que 

riaõ a Independencia do Brasil; po 

rem os primeiros com a Monarchia absoluta; os segundos com uma Cons tituiçaõ Monarchica , fundada nos 
principios de uma liberdade justa, e bem entendida ; e os terceiros, ou dividindo-o em Estados federados, ou 
dando-lhe uma Constituição, na j° o Monarcha fosse um postula o gratuito e sem força , um ver dadeiro 
fantasma , como o de Por tugal. O partido da uniaõ, denomina do chumbista, podia em theoria pre tender as 
mesmas subdivisões, que a primeira; mas na applicaçaõ tinha um fim unico, e vinha a ser, a desgraça do 
Brasil: por que, qual quer que seja a forma constitucional, que se lhe dê, ligado a Portugal nunca po 
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derá medrar, e terá sempre de so frer, ou pela intervenção do seu po der e riquezas nas questões d’aquelle com 
os diversos Estados da Europa, ou pelos tratados exclusivos de com mercio, que entre si fizerem, sempre 
damnosos ao Brasil, vasto, rico, e de progressão crescente, e sempre favo raveis á Portugal pequeno, pobre, e 
já decrepito. Entre os homens, que formavaõ as duas precitadas secções, e suas respectivas subdivisões, desco 
briaõ-se certas almas de lodo, para quem era absolutamente indiferente o futuro destino politico do Brasil, e 
que só tinhaõ em mira a conserva çaõ das suas fortunas, ordenados, nsões, ou o acréscimo de novas. * 
formavaõ como uma terceira secçaõ unica , que com propriedade se pode chamar partido neutro, ou do ventre 
; partido sempre inerte , menos para o idolo vil do seu inte resse; partido, de que se serviraõ os ferozes 
Jacobinos nos dias aziagos da revolução Francesa , para # O terreno de sua patria no sangue de seus 
concidadãos. Em quanto o partido Constitucio nal dominou no Ministério, e este, fortificado pela maioria da 
vontade Nacional, teve de lutar com os outros partidos desunidos; lutou com van tagem forçando-os ao 
silencio; pros eraraõ os negocios do Império, e o mperio mereceu o respeito, e con siderações da Europa 
admirada (leaõ se os escriptos do tempo, e ver-se ha que nossas asserções naõ saõ ex tremadas): mas quando, 
depois da insta talaçaõ da Assembléa, os exagerados de raõ o passo errado de se unirem, e refor carem com os 
chumbistas, e neutros, medi da sacrilega, que oxala naõ ensanguen te a nossa Patria, e da qual um dia, porém 
já tarde, se arrependeraõ os democratas honrados, e honestos; e um anel mui essencial da cadêa admi 
nistrativa se unio á elles, fenomeno politico realmente inaudito na his toria das revoluções do mundo; en taõ 
os Constitucionaes, reduzidos á minoridade, foraõ supplantados; e compoz-se o Ministério, e todas as 
repartições da Corte, do incompre hensivel amalgama de elementos taõ 

disparatados: é que podem fazer, os poucos constitucionaes, que por uma contradicçaõ inexplicável ficaraõ, ou 
novamente entraraõ? & Que se deve esperar de dous, ou trez pontos na immensidade de chãos? Que sejaõ | 
subvertidos na desordem universal. E com efeito, os envenenados presen tes, que a Naçaõ tem colhido das 
referidas mudanças, saõ alguns perio distas assalariados para perverterem a opiniaõ publica, e encetarem 
reputa ções estabelecidas; novos funccionarios supérfluos, e sem representação; leis sem realidade; intenções 
sem efeito;' vontades sem instrumento; e uma ma quina de Governo montada naõ para reger a sociedade 
segundo o voto geral d’ella, mas para invadil-a, e precipital-a em um abismo de males; e por ultimo o susto, a 
desconfiança, e o estupor pintado em todos os semblantes, e entranhado em todos o corações. Os factos, que 
resumidamente passamos a ennumerar, serviraõ de con firmar estas verdades. Embarcações Portuguezes hoje 
isentas de sequestro, e amanhaã sequestradas, ou Noutro dia admittidas por franquia; barcos da mesma Naçaõ 
aprezados pela for ça maritima do Império, reputados má preza por sentenças escandalosas; vasos de guerra 
inimigos entrados nes te porto, sem que as nossas fortale sas lhes oppozessem o mener obstáculo, e n'elle 
conservados, e os Comman dantes, que assim obraraõ , nem se quer recolhidos, e castigados; ver dugos da 
Naçaõ transformados em seus defensores; homens, ou ineptos, ou impróprios, ou carregados do odio, e 
maldiçaõ do seus concidadãos, no meados para servirem em Províncias, que talvez os naõ recebaõ; outros, 
que haviaõ abandonado os empregos, que occupavaõ nesta Corte, por naõ abraçarem a Causa do Brasil, e por 
isso muito perigosos, na sua volta restituídos immediatamente ás suas antigas occupações; alguns , que ha 
viaõ entrado no serviço de Portugal, no seu regresso naõ só reintegrados nos cargos, que haviaõ perdido , mas 
até reputados, durante a sua au sencia, em commissaõ , e por isso * ii • 
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pagos de todos os seus ordenados; novos empregados para as diferentes Secretaries d'Estado, e para o The 
souro; novas sobrevivências, ou ex pectativas com vencimentos n' Alfan dega e outras Repartições; despesas 
supérfluas na I o ; direitos de expor taçaõ, e importaçaõ, perdoados con tra a Lei; prédios públicos arrenda dos 
por menos do seu valor; valores nacionaes ou deixados no esquecimen to para proveitos particulares, ou ne 
gociados com quasi certeza de pre juizo; certas rendas ou supprimidas por que devedores poderosos deraõ o 
peme cioso exemplo de as naõ pagar, ou minoradas já porque o povo descon fiado se recusa ao seu 
pagamento, já porque os encarregados da sua arrecadaçaõ recêaõ forçar os contri buintes pelos meios da Lei; 
outras, cuja lei de crescimento em certas epo cas do anno é sabida e constante, proporcionalmente menores 
pelos de feitos do antigo regimen hoje reno vados; reservas dos cofres particulares do Thesouro repartidas por 
certos credores favorecidos com exclusaõ da maior parte, e escandalo de todos; um cambio finalmente cada 
vez mais baixo, terrível presagio de próximas desgraças; e por uma singularidade nunca vista, as nossas 
producções diminuindo do preço no mercado, ou naõ achando compradores: eis o que nos oferece a historia 
do Governo 

actual, extraida dos Diários do Go-, 

vemo, e outros papeis públicos do dia. Grande Deus! i qual será o futu ro destino da nossa Patria! é Sera # que 
naõ seja dado á sabedoria umana o salvar-nos, porque mesmos nós somos incapazes de concorrer para a nossa 
regeneraçaõ ? Naõ o cremos. Tal é o quadro bem que fúnebre, porém naõ exagerado, da nossa si tuaçaõ; i e é 
neste estado que o Sr. Simplicio se lembra de um empresti mo contraido em alguma Praça da Europa! 

Vejamos se elle é possivel, ou ao menos necessário. O recurso dos empréstimos, hoje adoptado por muitos 
Estados, presuppoem despezas extraordinárias e urgentes á fazer , uma boa administraçaõ fmanceira, e 
conseguintemente um augmento pro 

gressivo na renda publica sem appli caçaõ, que possa hypothecar-se para segurança da sua amortizaçaõ, e 
juros. Quanto á primeira parte, naõ pode II]OS # quaes as novas d*, sas, a que se deve , occorrer; por quanto 
vemos o Império por ora em paz com todos os Estados, á excep çaõ de Portugal, que por sua cadu cidade, 
pequenhez, e conhecida fra queza nada pode contra nós; vemos as nossas Provincias livres de invaso res, á 
excepçaõ da Cisplatina; ora se pudemos soccorel-as todas, e pol-as em estado de defeza, e por ultimo sacudir 
os Lusitanos de Pernambuco e Bahia, sem o referido empréstimo, é como naõ será possivel ao Governo, uma 
vez que naõ seja descuidado no desempenho de seus deveres, e com mingoado dispêndio, livrar também 
Monte-video do punhado de Lusita nos, que lá existe, e por conseguin te acabar uma guerra inteiramente alhêa 
da que deu origem á federaçaõ da Provincia Cisplatina com o Im perio ? (Queremos suppor com o Sr. 
Simplicio, que similhante guerra fosse injusta no começo; mas hoje que esses povos se achaõ ligados á nós, 
abandonal-os ao seu fado seria faltar á boa fé solemnemente jurada, obrar contra a dignidade e decoro da Na 
çaõ Brasileira, expor o Império á # continuas pela perda voluntária 

os limites naturaes, que nos subminis trou similhante federaçaõ, e proceder contra todos os dictames da saã 
politi ca). Quanto porém á segunda parte, isto é á uma boa administraçaõ da renda publica, e ao acréscimo de 
algumas, que podessem servir de hypothcca, já mos trámos, que naõ havia nem huma, nem outra pela criaçaõ 
de novas despesas supérfluas, pelo renascimento dos an tigos abuzos, e conhecido descuido na applicaçaõ do 
emprego dos dinhei ros Nacionaes; pela suppressaõ de certas, rendas minoraçaõ de algumas, e diminuição 
relativa no progresso gra dual de outras, amargos fructos dos erros do Governo actual, e da des confiança 
popular : e esta verdade também parece reconhecer o Sr. Sim plicio, quando por muitas e solidas rasões que 
deixa no tinteiro , pede que 
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quento antes se lance maõ de contri buições directas &c, é mas se a Naçaõ oppoem uma resistência silenciosa 
e constante ao pagamento de antigos tributos, como quererá prestar-se de bom grado ao pagamento de novos? 
Do que deixamos dito, segue-se que no primeiro caso o empréstimo naõ é necessário, e no segundo naõ é 
possivel; queremos dizer, ficará em idéa, ou projecto, como succedeu a Portugal, que nunca realisou o seu. . . 
Supponhamos com tudo por um instante que o imprestimo se podesse realisar: que ganharia com isto o 
Estado? Mudaria de credor Nacional para credor Estrangeiro; e como de vedores dolosos, e de má fé só po 
dem negociar com capitalistas usura rios, e por meio de agentes do mes mo estofo, por mais que o Governo 
intrigasse, e corrompesse, o interesse da iniquidade individual sairia vence dor de similhante luta, fazendo pa 
gar centuplicadamente os seus favores; no fim de contas achar-se-ia o The souro do Império gravado de uma 
divida muito maior do que a antiga, obrigado á # juros tal vez mais avultados, tendo alem disto engorda do 
com os câmbios e prêmios o agente principal, e ..." do referido empréstimo, como por exempio, o Sr. 
Simplicio, seus parentes, e amigos, que de certo quereriaõ, por caridade, incumbir-se de taõ provei tosa tarefa. 
• é Que responderá á tudo isto o Sr. Simplicio ? Que a divida do The souro ao Banco augmenta annualmente, 
sobre tudo pelo saque mensal de 50 contos; e que se esta naõ for }" quanto antes, está no risco de fazer uma 
banca rota; e nos replicamos, que o Ministério passado, apesar da sua impericia , naõ só teve o cuidado de naõ 
contrair novos imprestimos com o Banco, mas até o alliviou de an tigos, como da compra do cobre, 
pagamento das ferias para o trabalho das chapas, e de certas pensões que elle pagava por conta do Thesouro; 
2° que já cessou o saque de 50 con tos mensaes, com que suppria, e que as poucas despesas feitas com as 
Tropas Nacionaes, encarregadas da expulsaõ 

das Tropas Lusitanas, terminaráó em breve, se o Governo puzer todo o seu esmero em ultimar este negocio; 3° 
que feito isto naõ pode haver re ceio de fallencia, uma vez que se consigne renda suficiente para o infallivel 
pagamento dos competen tes juros: é assim que practicaõ os Estados da Europa bem governados, e alguns 
devedores aos seus Bancos de enormes sommas; os juros saõ re ligiosamente pagos, nenhum, que sai bamos, 
tem quebrado pela falta de soluçaõ do seu capital; demais se a estréiteza do nosso periodico o per metissc, 
talvez nos fosse facil demos trar, que nas circunstancias actuaes é a divida do Thesouro, quem escuda o 
Banco, uma vez que aquella naõ augmente, e pague exactamente os juros; 4.° e ultimo: Queira a Assem bléa 
consolidar, e firmar quanto an tes o Império nascente por meio de uma Constituição, fundada nos prin cipios 
genuinos de uma justa liberda de, e conforme com as vistas e inte resses da grande massa Nacional, perante 
cuja immensidade e força saõ pontos indecifráveis, os poucos indi viduos, que se conhecem, de ideas 
vertiginosas, e desorganisadoras; tra balhe o Governo por ganhar a con fiança perdida da Naçaõ; emende, e 
corrija as faltas, em que tem caido; supprima toda a despeza supérflua; ponha termo á todos os abusos; ad 
ministre, e arrecade desvelado a ren da publica; fiscalise o emprego d’ella, como proprio; e estamos certos, de 
que sem maior esforço, e sem alterar o antigo destino da maior parte das rendas, poderá applicar para o paga 
mento dôs juros da divida do Banco toda a importância dos diamantes, de 3 ou 4 mil quintaes de páo-brasil, e 
da barbatana, que annualmente se venderem; todo o producto annual dos Impostos estabelecidos pelo Al vará 
de 20 de Outubro de 1822; e até duplicar a consignaçaõ mensal, 

ue actualmente lhe paga pelos ren # d' Alfandega: com a somma de todos estes valores terá de sobra 

ara a soluçaõ annual dos juros. Era isto, o que havia começado á fazer 0 Ministério passado, e julgava de facil 

*## 
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execuçaõ, segundo ouvimos a um dos ex-Ministros.. i Até aqui julgamos ter mostrado com ganho de causa, 
que o sonhado empréstimo, por hora, ou naõ é preciso, ou naõ é possivel; vejamos agora, se o desgraçado Sr. 
Simplicio offerecerá rasões mais convincentes, e será mais feliz no que diz contra o Decreto de 30 de 
Desembro do anno , passado, pelo qual commetteu, o ex .Ministro de Fasenda e erro crasso de re duzir os 
direitos de importaçaõ sobre os vinhos estrangeiros ao pár do que paga vaõ os portuguezes, quando devera 
proce der em um sentido inverso, com o que te ria, naõ só augmentado os direito d° Al fandega, mas até 
prejudicado o commercio do seu inimigo. Principia logo, estabe lecendo duas proposições falsas; l.° 
suppoem, que todos os vinhos portu gueses pagavaõ 128000 por pipa, e todos os estrangeiros 44$000 antes do 
citado Decreto, quando só o vi nho do Porto feitoria, e o de Madeira eraõ sugeitos ao direito de 12#000; o 
Porto ramo á 10$000, os demais vinhos de Portugal, Algarves, e Ilhas á 93690; e os estrangeiros á 36$000; 2 o 
suppoem que pelo Decreto todos os vinhos pagaõ 12$000, quando este d reito é só para os tintos, porque os 
brancos pagaõ o dobro. E' pasmoso, que o Sr. Simplicio, ousando atacar os actos do ex-Ministro de Fasenda, 
se naõ, desse ápena de ler o Alvará de 25 de Abril de 1818, e nem ainda o Decreto de 30 de Desembro de 
1822, ou se os leu, que os naõ entendesse. Pelo Alvará os vinhos portugue ses eraõ tributados segundo suas 
qua lidades, e lugares do seu fabrico, mas havia uma lacuna, ou imperfei çaõ, e vinha a ser, que á excepçaõ do 
Porto feitoria , Madeira, e Porto ramo todos os demais de Portugal, Algarves, e Ilhas sofriaõ igual impo siçaõ, 
sem respeito a lei citada das qualidades e lugares ; e os vinhos estrangeiros, pagavaõ direito triplica do de 
36$000, o que equivalia á uma proibição indirecta, e esta contraria aos luminosos principios da lei de 
franqueza, e liberdade do nosso com mercio. Pelo Decreto porem o Le 

tomada no Alvará das qualidades, e lugar, seria uma porta aberta á toda especie de corrupção, e um incita 
mento á novos, e diversos extravios, pois que muito vinho estranho havia entrado com o nome de portuguez; e 
demais desejando obviar as faltas deste, que necessariamente deviaõ, seguir-se pela Independencia do Bra sil, 
e guerra com Portugal, dividio os vinhos em duas classes, que naõ podiaõ admittir duvidas, em tintos, e 
brancos, e impondo nos primeiros, o maior direito, que pagava o vinho portuguez, duplicou-o para os segun 
dos. Pelo Alvará teve-se em vista excluir do mercado o vinho estrangeiro, e fo mentar o consumo do 
portuguez, re guiando o tributo de modo que o ví nho estivesse ao alcance de todas as classes laboriosas. Pelo 
Decreto, alem da lei de cores tomada por base principal, consideraraõ-se ainda ou* tras bases naõ menos 
essenciaes, is to é, reputaraõ-se os vinhos tintos como generos de um consumo quasi geral, os brancos de 
consumo super fluo, ou de luxo; e os licores e a goasardentes de fóra naõ só de luxo, mas o seu consumo 
causador da ebric dade, e deteriorador da saude dos ??" Estas trez divisões deraõ a lei e augmento de direito 
na rasaõ de 1, 2, 3. Em toda esta classificaçaõ o ex-Ministro teve por fito, quanto á primeira, chamar ao 
mercado dos por tos do Império os vinhos de todas as Nações, augmentar a concorrência dos vendedores, 
abaratar o preço da mer cadoria, proporcionádo aos meios da populaçaõ laboriosa, promover o con sumo, e 
por consequência o acresci mo dos direitos, estimular a activi dade dos consumidores para o traba lho, o que 
vinha á redundar em au gmento de novas producções e ren das, porque ninguém ignora, que a abundancia, e 
bom mercado fazem a riqueza, e prosperidade das Nações, e dos Estados; quanto á segunda, re servar o uso 
dos vinhos brancos para as classes ricas, e luxuosas; quanto á terceira, difficultar ou inderectamente proibir o 
consumo de licores &c. be bida mortífera, e estragadora dos 

gislador reconhecendo, que a base costumes, e da vida humana. 
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Se o ex-Ministro sujeitasse cada ipa de vinho ao pezado tributo de 248, como quer o Sr. Simplicio, isto é, se 
lhe desse um valor trez vezes maior, que o seu custo, seguir-se-ia o seguinte: se o genero fosse de con sumo 
necessário, o consumidor corta ria, e deminuiria progressivamente as suas necessidades, e morreria á min oa, e 
de miséria; se pelo contrario fosse de consumo supérfluo, o consu midor abandonaria gradualmente, o seu uso, 
e dar-se-ia ao de alguma outra bebida talvez mais prejudicial; em ambos os casos mingoaria esta renda, e 
acabaria por extinguir-se. , Demais o ex-Ministro sabia como JNecker, cuja authoridade em finanças naõ pode 
ser contestada, que toda a impoziçaõ ex cessiva é ilegítima . porque trans pondo ou as necessidades reaes do 
Estado, que a recebe , ou as posses do povo, que a paga, subverte a jus tiça, deteriora a moral, e destroe a a 
liberdade do indivíduo; é revoltan te por que excita uma guerra entre o Governo rodeado de poder, e o 
governado inerme; é inútil, porque sua duraçaõ é ephemera. 

Pelas razões á priori, que acaba mos de expender, é claro, que o tri buto de 448 por pipa de vinho com o 
tempo faria desapparecer esta fonte de renda; e os argumentos á posterio ri, ou os factos seguintes confirmaráõ 
isto mesmo. O . Sr. Simplicio assevera, ue no anno de 1821 entraraõ neste porto 12:500 pipas de vinho Portu 
guez, e 2.250 de estrangeiro, e que a Naçaõ perdeu pelos erros do ex Ministro 931:2008000, e nós responde 
mos, que a Naçaõ naõ sofreu tal per da, que elle é um completo ignoran te, e estúpido, e tudo isto sem con 
testar-lhe similhante entrada, e nem fazer admirações. O Sr. Simplicio de via saber, que as mercadorias naõ 
#### direitos, em quanto se naõ espachaõ, e que se naõ despachaõ, em quanto naõ achaõ compradores, ou se 
naõ re-exportaõ. Por conta exa cta, despacharaõ-se em 1820 para o consumo 4870 pipas de vinho, e 2128 
dúzias de garrafas, e para re-expor taçaõ 1481 pipas, e 474 dúzias de 

garrafas; em 1821 para consumo 1722 | 

pipas, e 702 dúzias de garrafas; para re-exportaçaõ 1520} pipas, e 3587 du zias de garrafas: em summa 
importa raõ os direitos do vinho consumido em 1820 no valor de 189.9478764, e em 1821 no de 54:4188412. 
Ora se o Alvará de 25 de Abril de 1818 pelo excessivo imposto sobre o vinho estrangeiro produzio taõ gran de 
diferença para menos, é que per das naõ, sofreria o Brasil, se acaso se commettesse o erro palmar de ex 
tendel-o aos vinhos de todas as Na ções? é Entaõ, Sr. Simplicio, para que se cança em apresentar ao publico 
cálculos de taverna ? Perde o seu tempo, porque naõ engana, nem ain da aos incautos; aprenda porem, que a 
matéria em questaõ verifica o dito do Doutor Price, e vem a ser, que nas Sciencias econômicas 2t2 naõ 
sommaõ 4, e sim umas vezes mais, e outras menos de 4. Todavia persiste o Sr. Simplicio em querer, que o ex- 
Ministro consi gnasse para a amortisaçaõ da divida do Banco o producto fantástico de 931:2008000 e se 
deixasse de mandar Portarias de reprehensaõ aos Depu tados do mesmo Banco. Nós já mos tremos a realidade 
da perda , e a quimera de similhante producto, pas saremos agora a mostrar a legalidade das Portarias, 
vagamente menciona das. O ex-Ministro, lovou e recomen dou em uma o apropositado passo, que a Junta do 
Banco havia dado de reduzir as notas em circulaçaõ, vista a grande desproporção entre ellas, e o fundo 
metallico correspondente: é engraçado que o Sr. Simplicio reco nheça esta desproporção, e abocanhe 
similhante Portaria. Na segunda naõ approvou a nomeaçaõ dos #o" e Membros da Junta, feita pela As sembléa 
Geral do Banco, e ordenou á esta, que procedesse á nova nomea çaõ, tendo em vista, ?" os Ac cionistas 
nomeados naõ fossem gran des devedores do mesmo Banco: usou do direito de confirmaçaõ, que lhe é dado 
pelo § 13 dos Estatutos, que acompanharaó o Alvará de 12 de Ou tubro de 1808, e pelo mesmo § ex cluio os 
grandes devedores, por que 

estes em sentido estricto naõ saõ Ac ++ ** ]"[ 
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cionistas. Na terceira fez vêr á Junta, que uma Acta da Assembléa Geral naõ podia ser alterada , senaõ pela 
mesma Assembléa na forma do § 15 dos citados estatutos. Em todas estas Portarias o ex-Ministro teve em 
mira a conservaçaõ e prosperidade deste estabelecimento, e a religiosa obser vancia da Lei da sua criaçaõ, sem 
attender ás intrigas dos Áulicos. Se estas medidas impedirão a continuaçaõ de empréstimos insensatos, ou 
exclui raõ da Direcçaõ do Banco homens 

que anteriormente haviaõ tanto con-, 

corrido para a sua mina, e estes eraõ, ou amigos, ou parentes do Sr. Sim plicio, tenha paciência, por que a Lei, 
e o bem publico assim o exigiraõ. Continua ainda o Sr. Simplicio a cevar o seu encarniçado odio eontra os 
Andradas, e a vociferar contra el les , por haverem mandado observar o inexequivel Tratado de Commercio 
com a Inglaterra; e nós só temos de lhes render agradecimentos por medi da taõ assisáda I o porque a Indepen 
dencia do Império, ou sua nova si tuaçaõ, naõ o desonerava da obriga çaõ de guardar um Tratado, que ha via 
abrangido tanto o Brasil, como Portugal; 2 o , porque seria um erro crasso em política ofender, e descon tentar 
pela sua inobservância a pri meira Naçaõ marítima, o que talvez chamaria sobre nós uma segunda guer ra, 
bem funesta nos começos da nos sa emancipaçaõ. Demais os Estados ligaõ-se, ou separaõ-se, os homens á 
testa do Governo desapparecem, ou morrem ; mas os Governos, e o que elles fizeraõ , duraõ, e conservaõ-se, 
porque, á naõ ser assim, ninguém es taria seguro, nem os Estrangeiros, nem os Nacionaes. Naõ tem pois o Sr. 
Simplicio ra 

saõ no que disse quanto aos dous a ctos Legislativos, que fizeraõ o ob jecto das nossas observações; tem ain 
da menos rasaõ, quando increpa e argue os vândradas de se metterem á Legislar sem approvaçaõ da Assem 
bléa; por quanto, naõ estando esta ainda installada, o poder Legislativo se achava depositado nas mãos do 
Monarcha; e a nova situaçaõ política do Brasil requeria medidas eficazes, e que naõ podiaõ admittir demoras. 

« Declaramos finalmente, que, fa zendo justiça aos acertados procedi mentos dos Andradas, só procuramos 
render a homenagem devida ás suas luzes, e á sua probidade; naõ é ser vilismo , quem nos obriga a tanto, 
porque nem nós precisamos dos seus favores, e quando precisássemos, el les naõ tem riquezas, nem poder : 
demais elles sempre recusaraõ elogios, assim como hoje desprezaõ as insul sas, inépcias, e grosseiras 
calumnias do Sr. Simplicio, e outros miseráveis ejusdem purfuris ; e seguros da sua consciência, apellaõ para a 
posteri dade, que naõ participa das paixões corrosivas dos contemporâneos, ou pa ra o tribunal dos homens 
sábios, e imparciaes das Nações cultas da Eu ropa, cuja competência reconhecem. Temos concluído a analize 
da carta do Sr. Simplicio, taõ mesquinho em miolos, como mesquinho em ideas. 

.Advertência. 

No Tamoyo de terça feira N.° 17, de 30 de Setembro, pag. 68, coluna, 2", lin. 40, onde diz: e preferindo a cau 
sa da humanidade á da sua justa patria, deve ler-se , e preferindo a causa da humanidade á da sua injusta 
patria. 
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SABBADO 4 DE OUTUBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Its pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

'Resenha analytica dos Periódicos da Corte, da semana passada. 

Tis hard to say, fgreater want of skill .Appear in writing or in judging ill; But of the two, less dangerous is th' 
ofence To tire our patience, than mislead our sense; Pope. Essay on Criticism. 

Rincipiamos as nossas ultimas re senhas pelo Correio do Rio de Janei ro, em testemunho da particular af 
feiçaõ que lhe consagramos; hoje po rem estamos resolvidos a seguir nova marcha, levantando humilde 
pensamen to ao muito alto, e muito sabio Dia rio do Governo desta Corte. Parece nos estarmos presenciando 
um destes censores do tempo, desprendendo um sorriso sardonico, perguntar-nos donde derivamos 
similhantes epithetos daquel le Diário, quando ele só oferece aos seus leitores noticias que já tem bi chos. 

Sim, Sr., tudo isso vemos, e ainda mais alguma coisa: repare V. m. que todas essas noticias saõ a favor da 
injusta invasaõ dos Francezes na Hes panha: repare que os Constitucionaes deste Reino (desgraçados!) ainda 
naõ alcançaraõ uma só victoria : repare que nunca appereceo ali o Manifesto de Fernando VII., nem a entrada 
do Wilson, e as suas proclamações; fa cto taõ importante á liberdade da Pe ninsula, como a acquisiçaõ do Lord 
Cochrane á Independencia do Brasil: porem o motivo porque lhe chama 

VoLT. Alzi RE. 

"K°s"2"TVSP2 


nos muito alto , e muito sabio sao as Portarias das diferentes Repartições do Ministério: nem haverá quem por 
tanto ouse negar-lhe aquelles epithe tos que parecem competir-lhe de di reito. Ora pois, satisfeito, como suppo 
mos que deve fcar o tal censor, pas semos a uma carta do Doutor De Loy, que se acha inserta em o N.° 69 dá 
quelle Periodico. Mr. De Loy fazendo recapitulaçaõ de varias cartas que tem escripto, diz estabelecera em 
uma delias que a guerra contra a Hespanha naõ era aggressaõ, mas uma defeza le #"? contra crenças inimigas 
de toda a onstituiçaõ racionavel. ; Ora quem havia de presumir chegasse um tempo em que se désse a 
aggressaõ o modesto nome de defeza, e vice versa! Decerto naõ foi com os argumentos de Mr. De Loy que 
Mr. Villele fez rosto á opposiçaõ. Se a França receava o systema Politico Peninsular, se julga va prejudicial 
aos seus verdadeiros 

interesses a introducçaõ delle no seu 

interior, que se acautelasse pondo em pratica todas as medidas que conve nientes lhe parecessem; mas entrar 
com maõ armada em uma Naçaõ es tranha para dar cabo desses princi pios que a Naçaõ professa , será sempre 
uma aggressaõ, em quanto de todo se naõ subverterem as ideas que costumamos fixar aos vocábulos. Quer 
Mr. De Loy provar que a Flespanha naõ he aferrada ao # codigo das Cortes, e para isto argumen 
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ta com o acolhimento prestado ao exerci to libertador desde o Bidassoa até Cadix, isto he desde uma á outra 
extremida de da Hespanha. Bem se vê que o argumento he contraproducente, e cau sa compaixaõ. Se a 
Hespanha naõ he aferrada, como Mr. De Loy afirma, á sua Constituição, é para que foi lá esse exercito ? : Naõ 
podem outros mo tivos ter dado causa a esse acolhi mento talvez forçado ? : E como con cordar esse universal 
acolhimento que diz ter encontrado o exercito Francez com as novas levas que em França se estaõ fazendo ? 
Parece-nos que se engana Mr. De Foy quando diz que ha Publicistas nossos que pertendem transplantar para o 
Brasil ou a Constituição Ingleza, ou o Codigo Publico dos Paizes Baixos, ou a Carta Franceza. Se bem nos 
lembramos esses Publicistas propozeram que sim se adoptassem com as modificações necessárias, attenta a 
diferença das coisas. Quanto ao resto desejaremos que Mr. De Foy desempenhe bem as mui tas, e mui uteis 
coisas que promette, e nos instrua desta sorte com os seus estimáveis escriptos. A carta assignada por Um Fibe 
ral, que se lê em o N° 71 do Dia rio , he a justificaçaõ das doutrinas dos antigos correspondentes delle , e 
defeza dos ataques que lhe tem feito Correios e Sentinellas de Pernambuco. Na verdade naõ vemos por qual 
mo tivo mereça o Diário o titulo de in fame, como os Redactores e Corres ondentes destes dois últimos Perio 
# lhe tem chamado. Se as doutri nas que elle publica saõ más, com bataõ-se; o contrario he descer a ac ções 
inteiramente indignas da gravi dade do Fyceo. Quanto ao pugnar o author da carta pelas mesmas ou ain da 
maiores attribuições, do que goza o Rei de Inglaterra, para o Monar ca, naõ duvidaríamos conformar-nos com 
elle, uma vez que nos indicasse o meio do Monarca naõ poder abusar de taõ amplas faculdades. Dar-nos-ha 
talvez a responsabilidade dos Minis tros, e a liberdade da imprensa em enhor da conservaçaõ dos direitos do 
idadaõ: mas apezar dessa responsa 

bilidade dos Ministros e liberdade da imprensa apezar do grito dos Perio dicos, quantos actos anti-constitucio 
naes, e quantas injustiças naõ tem praticado, naõ o Monarca porque es te he inpeccavel e como tal inviola vel, 
porem aquelles que participaõ, e em quem está delegado a sua au thoridade? Quanto á precisaõ de No breza, 
tanto mais nos conformamos, com a opiniaõ daquelle escritor, quan to mais convencidos estamos com o 
illustre Montesquieu de que faltando ás Monarquias a virtude, base das Democracias, he naquelles Governos a 
honra a mola real das acções do Cidadaõ. O Diário N.° 73 toma-se summa mente importante pela natureza dos 
documentos que contem; mas nota mos em as Notas do nosso Ministério dos Negocios Estrangeiros uma simi 
Ihança notável entre o estilo e ideas ali exaradas, e o estilo e ideas que se encontrão em os papeis do passa do 
Ministério. O insigne Pythagoras, tinhas rasaõ quando pregavas á mo cidade de Crotona o dogma da me 
thempsicose: simja cremos, ja cre mos na transmigraçaõ das almas! Apezar desta similhança de estilo e de 
ideas, duas coisas observamos ue nos naõ parecem filhas da Poli tica que dictou o resto: he uma dei las o dizer 
o Ministério que todos os esforços que Portugal fizer para arre dar este Império dos fins que tem 
solemnemente proclamado, seraõ in fmctuosos, muito mais com a superve niente forma de Governo absoluto 
a que voltou, quando a forma do Governo de Portugal, seja ella qual for, jamais pode influir, nem entrar em 
conside raçaõ no caso presente: he a outra o naõ querer S. M. 1. acccitar as car tas de familia que trazia o 
Conde de Rio Maior. Este procedimento he con tra a natureza, e em Portugal naõ deixaraõ de tirar daqui por 
corollario que S. M. I. está coacto. quando to dos sabem a completa liberdade de que goza em todas as suas 
acções. Accresce mais que estas cartas nas actuaes circunstancias deviaõ conter coisas relativas ao estado 
presente do Império, e nesse caso alem de con 
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vir muito saber o seu conteúdo já naõ eraõ só cartas familiares. Cumpria pois serem recebidas, e até manifes 
tar-se a Naçaõ o que lhe dissesse respeito. Volvendo agora os olhos ao Syl pho encontramos a carta do 
Espreita dor Constiueional, que taõ perseguido se vio pelos escudos d'armas Lusita nas: pois ainda lhe 
escapou o que existe no frontespicio do Museu como para dizer aos numerosos Mineiros e Paulistas que 
passaõ pelo Campo da Acclamaçaõ que nesta Corte ha chnm bismo em uns, e omissaõ imperdoável em outros. 
: E de que vale contra quem naõ tem vergonha, nem pondo nor nacional o porrete do Satyrico Latino ? O 
Botecudo, correspondente do N° 17 da Setinella, queixa-se também da conservada praga de Escudos d' armas 
Lusitanas, veremos se o mal se remedea. A carta do Desejoso do bem do Brasil, sobre a propagaçaõ da vac 
cina, e as reflexões que lhe ajunta o Redactor, mostram em um e outro sentimento de louvável philantropia. 
Possam aquelles dois pequenos escrip tos acordar do adormecimento as pessoas encarregadas de um estabele 

cimento taõ util ao Brasil, e taõ caro 

á humanidade. Tem razaõ em factos que aponta em a Sentinella N.° 18 o Brasileiro da Roça: mas parece-nos 
que a questaõ naõ deve versar sobre empregarem-se ou naõ homens nascidos alem do At lantico; porem sim se 
esses homens estavaõ no caso que em o N.° 17 do nosso Tamoyo ponderamos. O Brasi leiro da Roça parece 
querer excluir a todos os Portuguezes de aspirarem aos empregos do Império : “nós sentimos de diverso 
modo, e desejamos que a elles tenhaõ accesso; é porem debaixo de que requesitos?... Em o referido N° do 
Tamoyo os encontraraõ os nos sos Leitores, e naõ deixaraõ talvez concordar com nosco todos aquelles que se 
acharem em estado de julgar com imparcialidade. O Correio da semana passada , depois de ter occupado os 
dois pri meiros N° delle com o Projecto da sua Constituição, e com algumas notas 

a esse Projecto, traz em o N° 45 uma judiciosa carta sobre a infeliz lembrança das Provincias Federativas; mas 
em seguimento delia naõ deixa de vir logo outra de costumadas invectivas aos passados Ministros, e talvez 
pouco merecidos encomios aos presentes. Sim, Sr. quem quer que seja, os passados Ministros seguiaõ 
maximas machiavelicas (se he que V. m. sabe o que seja machiavelismo), mas poderaõ reunir o Império ao re 
dor de um centro commum e conser val-o; e praza aos Ceos que, apezar dos elogios que pródiga aos actuaes, 
da supensaõ das devassas, e mais ac ctos, que se crê de philantropica e etema recordaçaõ, pelos quaes tal vez a 
Patria lhes tomará um dia es treitas contas, naõ vá pelos ares tu do quanto elles fizeraõ em beneficio do 
Império. O tempo corre, e cada vez mais nos aproximamos á epoca deste desentrexo; que naõ está muito re 
mota, segundo podemos julgar pelas noticias que vem chegando. Estas criminações contra os pas sados 
Ministros, juntas aos louvores dados a Saldanha, á quelle pérfido Saldanha cuja cooperaçaõ com Ma deira he 
bem sabida, e foi denuncia da nesta Corte ao Publico por uma carta impressa; áquelle infame Salda nha que 
proveo o dito Madeira com tanta abundancia de came, que na quella occasiaõ tinhaõ os Lusitanos na Bahia 
quantidade delia para seis me zes; bastam para mostrar o carecter do Correspondente, e fazer duvidar de tudo 
o mais que refere, ainda que verdade seja; o que naõ podemos afir mar, nem negar. O mais galante he que, 
sendo as devassas uma das culpas taõ aggravantes na opiniaõ de tan tos, em que cairaõ os Andradas sem com 
tudo terem mandado proceder a uma só por seu livre arbítrio, per tenda o Correspondente que o actual 
Ministério mandasse talvez tirar tam bem devassa do acontecimento do Rio Grande! A vista julguem os 
ânimos imparciaes se a culpa dos Andradas (quando os Andradas só tivessem parte na beliberaçaõ) consiste 
em se ter pro cedido daquella maneira, ou se con 

siste antes em se ter por tal modo * * * }} 
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rustrado todos os planos da revolu çaõ que se dizia estar traçada, e próxima a rebentar. 

O que deixamos expendido, res ponde também ao que em o N.° 48 vomita contra os Andradas uma pro 
ducçaõ ledina, que ali se encontra; mas naõ podemos resistir á atentaçaõ de copiar aqui algumas aegras delia, 
que mais estimamos pelo estilo de ue saõ animados os pensamentos. #ta da dimissaõ dos Andradas, e diz o 
Author da carta. As Provincias desassombradas reconvergindo para o seu centro; as opiniões reunindo-se 
todas ao unico alvo da felicidade ge ral; o pensamento livremente circu Iando sem que o Fanatismo e a ve 
nalidade lhe corte os necessários voôs; a felicidade reassomando-se no orison te do Brasil &c., Isto he bonito; 
mas para se descobrir a verdade , # debaixo do ouropel das ex pressões, he necessário entendel-as ás aveças. 

Senhor Redactor. Tendo o Redactor do Correio Extraordinário inserido no seu Perio dico N° 11 uma carta, que 
lhe enviei acompanhada de duas attestações, em que se prova terem os Anarchistas de Pernambuco outra vez 
querido repro duzir as scenas de 1817, e tendo de agradecer ao dito Redactor as trez notas contradictorias, e 
inconsequen tes, que felizmente ajuntou, figurando destruir a minha carta, quando por isso mesmo lhe deu 
maior vigor; naõ devo deixar duvidozo o Publico, para quem escrevo, e á quem se devem elucidar as matérias. 
Na verdade tendo eu na dita mi nha carta distinguido os innocentes dos culpados do dito anno de 1817, como 
uma prova da minha #" cia á invectivas contra os indeviduos, ue as naõ merecem; assentou o dito r. Redactor 
por sua alta recreaçao de misturar todos os que padeceram nesse tempo, e de avançar temeraria mente na sua 
primeira nota que todos eram incursos na mesma couza , e que só reconhecia diferença de maior 

grau nos promotores, e de menor nos executores, como se todos fossem d'es tas duas qualidades, e como se os 
innocentes podessem ser comprehen didos nesse numero, ainda mesmo de executores, quando eu 
indistinctamen te os tinha resalvado com particular coidado, para evitar a ordinaria ca lumnia, com que o 
vulgo costuma con fundir uma arbitraria imputaçaõ com o verdadeiro reato. 

Mas o mencionado Sr. Rndactor afligiu-se tanto com a descoberta de uma revolta, quanto a destincçaõ de 
pessoas: e procurando modo de com bater a minha asserção, não achou ontro pretexto, se não este de mos trar- 
se desentendido, para confundir os reos executores com os absolutamente innocentes, que eu claramente 
excluia; erro este, qne eu poderia talvez at tribuir á uma falta de intelligencia se as suas duas notas seguintes 
naõ pantenteassem a manifesta prevenção, com que a primeira foi enunciada. Sim; e do contrario, porque 
Lógica infernal diz aquelle Redactor na sua segunda nota que he soprar discórdia a simples acçaõ do 
Attestante, quan do afirma, que naõ descobriría o hor rivel plano, que tinha visto, se agora naõ fosse o brado a 
salvar a innocen cia de alguns individuos calumniados, como o de quem fallou a primeira Attestaçaõ ? Será 
isto soprar discor dia, ou pelo contrario soccorrer a uma victima ? 

Alem desta calumnia atira aquel le Redactor a barra mais longe, pois dá a entender que este Attestante 
deligenceára por todos os modos pos siveis o entrar em uma sociedade cri minosa com o fim de mudar de der 
rota, quando fosse mal succedida. Isto he julgal-o pérfido, e retrahido; he suppor que entrou no projecto, sacri 
ficando seus companheiros , quando das mesmas palavras da attestaçaõ se vê o contrario; pois que delias se 
prova que elle nunca assentiu, e que se desviou daquelle ajuntamento, logo que vio projectar-se uma rebeliaõ 
igoal á de 1817. 

Continuar-se-ha. 
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TERÇA FEIRA 7 DE OUTUBRO DE 1823. 

_* 

Tu vois de ces tirans (a fureur despotique : Its pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

Volt. AlzIRE. 

\- 

ALFANDEGA. 

O que dissemos acerca desta Re partiçaõ em nosso n.° 16 tem, produ zido duas utilidades, uma real, e ou tra 
apparente, esta consiste em se ter mandado averiguar sobre a veracidade do facto, que no dito numero annun 
ciamos, de ter o Sr. Meyer mandado sair uma porçaõ de volumes; sem es tarem ainda legalisados os despachos 
dos mesmos volumes, e na auzencia dos respectivos Oficiaes , e até do Administrador; aquella em ter o Sr. 
Meyer abaratado o preço dos termos de propriedade Portugueza, cujos e molumentos ja iaõ, n'uma progressão 
espantosa, de maneira que podia che gar a sorver tudo a título de emolu mentos. Chamamos utilidade 
apparente a veriguaçaõ do facto; """ esta InOS certos de que o manto do patronato cubrirá sem duvida quantas 
prevari cações hajaõ deste calibre; embora o Cap. 44 do Foral se opponha, e o bem publico clame altamente 
justiça. Ajuntamos mais estas duas regras para augmentar a matéria sobre 3. qual o Sr. Meyer tem de 
espanejar-se para nos responder, segundo basofia, ás nossas arguições. Nós ingenuamen te lhe pedimos queira, 
quanto antes, adiantar a sua defeza, pois temos summo gosto de o ver lavado de im putações, e livre da bocca 
publica sempre venenosa quando toma entre dentes o mais honesto dos homens; mas sempre, lho rogamos que 
nem por isso deixe de escripturar os livros da Alfandega, que é fama estaõ embran co, assim como vieraõ da 
casa do livreiro, com a unica diferença de 

estarem muito velhos, e muito gordos ou pejados dos papeis que se devia5 ter lançado e do que já o Sr. Meyer 
recebeu bons emolumentos. 

Continuaçaõ da Correspondência começada em o JV. 19. 

Que direito assiste ao Redactor do Correio para atacar a quem naõ conhece, só pela sua diabólica, e in fernal 
conjectura ? Se nisso podesse entrar conjectura, essa devia ser pe lo contrario, e era que o Attestante naõ podia 
ser notado dessa infamia; pois que se podesse incorrer nesse risco, naõ se animaria a appresentar, em publico, 
uma tal attestaçaõ, # poderia ser nociva á si mesmo. He esta a conjectura, que deviam fazer os cidadãos 
probos, e he, o que o Redactor devia ter feito , pois que um Escriptor Publico naõ está á sima do critério dos 
Leitores, para invadir a honra dos cidadãos so por meras conjecturas. Naõ será isto uma prova bem clara as 
suas notas nasceram de ani mo prevenido ? 

Alem disto como pode, sem ser notado de quebra de civilidade, o Correio Extraordinário notar, ou cen surar 
uma carta, que outro Escriptor lhe pede por favor, queira inserir no SG UI #### Se a considerou digna de 
notas, podia com qualquer leve pretexto excusar-se, sem ofender a ninguém, esperando vel-a, inserida em 
outra parte, para entaõ desabafar e dar-se a conhecer que era ex ellis, Em fim apezar das suas notáveis no tas, ( 
dirigidas aos agradecidos) eu 

dormiria bem tranquilo, se tivesse si + 
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do o author da attestaçaõ; tendo pe lo contrario padecido terríveis, e cruéis vigilias, se por fatalidade se Jess° 
em papel meu } a existência (civil, ou natural) do Corpo da Magistratura naõ poderia exceder da duraçaõ de 
dés IIAGZCS. A terceira nota naõ merece refü taçaõ, pois que o mesmo Redactor confeça a prevenção, 
dizendo que naõ interessa ao Imperador, nem a Naçaõ, que saiba, quaes saõ os re beldes, que revoltam o 
Brasil, e que uma tal descoberta mais parece in triga particular, do que outra couza He esta justamente a fraze 
dos que dizem que os crimes de 1817 foram de mera suspeita. Agora he que acor do que o dito Sr. Redactor 

taõ bem.Deus escreve por linhas tortas. A que porta fui bater! A que porta fui eu bater, meu Deus!... Que 

conceito "ficaria eu merecendo, se o Redactor do Correio Extraordinário o Sr. Joaõ Soares Lisboa se confor 
masse commigo! Ah! bom he que to do o mundo saiba que o seu modo depensar naõ se ajusta, com o meu 
Sim, eu tenho muito que agradecer lhe pela sua franqueza. Toda a rebe liaõ chama-se entriga ? Perdoe-me o 
Sr. Lisboa que nunca mais o en commodarei — José Fernandes Gama, 

Senhor Tamoyo. 

As sinceras reflexões, que V. m. fez á minha carta inserida no Diário do Governo N.° 61, vieraõ confirmar me 
na opiniaõ, em que muito ha eu estava, de que V. m. tinha civilisaçaõ sobrada, e de que nas aulas, em que 
aprendeu, provalmente se aprezentou com outr° nome, Louv°, ° agradeç 0 a sua polidez, e vou dar-lhe, quanto 
ém mim cabe, huma prova de que receberei sempre lições mesmos dadas por hum Tamoyo verdadeiro. Se o 
tratamento naõ encaixar a culpa he sua, deponha as plumas, e serem ex acto; se o meu erro pois for superla 
tivo, assim mesmo deve desculpar-me, porque a este respeito nos estamos hoje na Torre de Babel. Naõ sei, e 
Deos sabe quanto me peza - a lingoa Grega; apezar disso, a naõ ter razaõ urgente, naõ me po zera nome de 
misturada; fui assim crismado por hum individuo, ao qual por máo fadario crismaraõ despois com termos 
senaõ mais grammaticos, mais 

gramados Eu adoptei a palavra, por que como estas cahem, e se renovaõ como as folhas das arvores, pode-se 
introduzir huma sem que por isso se mereça rigorosa critica de huma crea tura, cuja Tribu, (ao que me parece,) 
naõ enxotava palavras compostas dos diferentes dialectos das aldeias, que a circumvizinhavaõ. Adopto pois a 
cor reçaõ, a firma desta lho provará. Se estas rasões naõ minoraõ o meu erro consolar-me-hei com ver, que 
todos erraõ; até o mesmo Homero dormi tou, e a mais concludente prova des ta fraqueza matta deu-ma V. m., 
pois se eu errei em annuir á crisma alheia sem dar pezo á liga de duas lingoas, o que se acha em muitas outras 
pa lavras, V m. inserio hum-texto alte rando a colocaçaõ das mesmas. Ao fazer este occiozo reparo, lembrei- 
me de que ja huma vez me tinhaõ escri pto notando-me a falta da datta, na carta contestada, vindo a arguidora 
firmada em 29 de Fevereiro, naõ sem-r do esse anno bissexto. Foi o meu fim naquela carta, e será sempre o 
meu mais constante an helo nas palavras nos escriptos, e nas acções o promover a uniaõ dos indi viduos 
componentes do vasto Império Brasilico - naõ conheço meio mais se guro, creio mesmo que he o unico, para 
que chegue a salvamento a Náo do Estado, que arfa ao sahir do por to em ondeantes mares, do que a 
confraternidade dos seus habitantes, He evidente que com exactidaõ Ma thematica ella he impossivel, mas he 
verdade, que se obtem com precizaõ civil. Ha povos com Governo, ora es te, como diz hum livro muito bem 
imitado por V. m., he a submissão voluntária dos mesmos povos ás leis feitas, logo ha uniaõ de sentimentos 
sem precizaõ Mathematica, mas com a que basta, a Civil. Ainda quando estivera fora do alcance dos bem in 
tencionados o seguimento exacto de hum tal objecto, nem por isso, pois que he necessário, seria quimera de 
theoristas insensatos o abalançar-se ao empenho. Ainda se naõ, penetrou a possibilidade de descobrir a quadra 
tura do circulo, de achar exactamen te a longitude no mar, e de combi nar os simples, de que se comppoem 
alguns corpos, e equelles, que em prehendem achar estas incógnitas , merecem elles por isso hum in sulto ? O 
Sr. Tamoyo enganou-se termi 
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mantemente na hypotheze de que os Portuguezes Brasileiros se arrepiaó ao ver ao leme dos negocios os 
Brasilei ros Portuguezes, desmente-o a histo ria; he coiza a que estaõ. ha muito afeitos. N’ella entre muitos 
outros es taõ os nomes... de Alexandre de Gus maõ, de Joaõ Pereira Ramos, do Bispo Conde, do Inquizidor 
Geral, e de bastantes que o leraõ, os quaes ouco ha, regiaõ cadeiras na Univer ade, e nas Academias, 
administra vaõ establecimentos notáveis, e goza vaõ de toda a consideraçaõ devida ao seu saber, ao seu 
caracter, e as suas virtudes. Nunca os Lusitanos Eu ropeos considerarão os Brasileiros Lu sitanos como os 
barbaros Lacedemo nios mediaõ aos Elolas, nem sempre os pezáraõ para # o contheudo nas algibeiras; muitos 
Brasileiros; sem serem Adónis, andaraõ nas palminhas das mãos Lisboetas, e naõ eraõ só o senhor de 
Engenho, e o Mineiro qué se atacavaõ profundamente. Se V. m. naõ esteve la na corrompida, e mize ra, 

Ulissea pergunte-o aos de caza, ou aos amigos. Os Estados Unidos foraó da In laterra huma Colonia do 
mesmo mo 5. como o Brasil o foi de Portugal; o Governo, as leis, menos as muni cipaes, a administraçaõ de 
Justiça 

tudo vinha da Europa, mas nunca lá. 

gozaraõ de foros civiz taõ latamente como os de cá os disfrutaraõ em Por tugal. V. m. sabe que hum dos moti 
vos da separaçaõ foi a falta de assen to no Parlamento Britânico dado aos oriundos na America. Naõ succedeu 
assim em Portugal, a Bahia, e o Ma ranhaõ mandaraõ Deputados as Cortes da Lisboa. De todas as Nações 
Euro eas o Portugal foi aquelle, que mais identificou civilmente as suas Colonias. A paz de Wtreck "#" ao aper 
reamento mercantil, de que pouco, antes naõ gozava. Na lista dos leaes Americanos, que a Inglaterra ainda 
hoje paga, provavelmente se enumeraõ individuos nacidos nas margens do Delaware, bem assim como se 
houver de que fazer huma em Portugal, nelle se ins creveraõ hum Sarmento, hum Deaõ da Bahia, e outros que 
por ahi estaõ alapardados quer com bigodes, quer sem elles; e se la tiveraõ hum Lee, e hum Gates taõbem nós 
cá temos centenares de homens similhantes. Se a historia for escrita por maõ esqua dinhadora contará hum 
dia, que os 

gritos dados tanto a tempo no Salaõ de S. Paulo nos fins de 1821 foraõ écos de hum sussurro levantado nesta 
Corte, e por quem Sr. Tamoyo ? Todo o homem tem patria, os Luzitanos, que abraçaraõ a Causa, taõbem tem 
huma , e esta he o Bra sil; e pois que tem obrigaçaõ de su portar os seus encargos, tem direito a gozar nella de 
tudo o que gozaõ os indigenas; apezar do direito, eu em logar delles, naõ pedia mais do que tenho, e bem fará 
quem só se Rembrar de muito poucos, e esses com méritos transcendentes, méritos que levem palmas. 
Pareceu-me supérflua a sua distinção entre os direitos ei viz, e aptidaõ legal, bem vê que he sabidissimo, que 
nem V. m. entrará na lista dos pertendentes á Bispados, nem eu na dos Generalatôs. Naõ só naõ he prudente 
injuriar, como V. m. diz, eu assevero que he . hum crime; e por muito peccador que me creia, nem 
mentalmente tive em vista o sangue de que V. m. se lembrou, quando attribui á influencia deste a injustissima 
perseguição feita aos Hespanhoes nas Provincias d'Ame rica. He claro, como a luz do dia, que eu falei de 
Estrangeiros Europeos, e como a importaçaõ destes no # e no México foi sempre vedadá, no primeiro ainda ha 
hum exercito pe ninsular recrutado no paiz, e o ulti mo fez reiteradas deligencias para ser governado por hum 
#### dos seus antigos Soberanos. Buenos Aires, Caracas, &c., aonde estableceraõ fa cilmente individuos naõ 
nascidos a quem dos Pirineos, deraõ esse horri vel exemplo de persiguiçaõ fraterna; e depois # — luta la 
cagnalia, — pi za o solo Brasilico surgio essa impia, e cruel antipathia, e para mais a seu salvo nos 
bambalearem puzeraõ-se des caradamente da sentinella em caza alheia. Hum homem, que em 1817 imprimio 
a sua crensa sobre a qui merica pureza do sangue Portuguez, naõ cahio no erro historico gratuita, e 
impolidamente imputado, e escar necerá sempre com internos surrizos pertenções esbranquiçadas, pois que o 
seu - espelho lho está a elle, e a todos mudamente pregando. Concordo na rivalidade , que sem pre houve 
entre os povos mesmo de origem commum, e d’ahi infiro eu a Brazilico Luza he coiza innata, e na tural, e 
portanto que naõ produzirá Pr°cedimentos ultrapatrioticos; e as A! 
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sim como Roma, e Alba, que lhe dera a origem, formaraõ a podero zissima Naçaõ, assim taõbem o Bra zil, e 
Portugal de certo modo politi camente ligádos faraõ a inveja do universo. Nos meus mesquinhos racio cinios 
prefiro o sistema da Inglaterra, e Hanover a qualquer outro ; e se divergi dos sábios redactores do bem traçado 
projecto da nossa Constitui çaõ, he porque — unusquisque sui sensus abundat —, e toquei na tecla na 
esperança de que almas mais ati ladas tratassem de huma questaõ, que preciza ser debatida, e que, sen do 
consultados os interesses mutuos, se concluira mais facilmente do que o debate sobre a qualidade, e razaõ da 
morte de Themistocles, a qual, se Plutarco he marcada authoridade ara V. m., he mais racional attri # ao medo 
de Címon, que já en taõ era homem distinto por victorias brilhantes. Como tantas saõ as cabeças quan tas as 
sentenças naõ admira de que hajaõ Politicos dezaprovadores do — Settement act —, mas ouçamos os Fa 
bricantes, e os M°r°" e ria mos-nos dos filantrópicos sonhadores de guerras desnecessárias. Os Esta dos unidos 
andaõ de porta em porta na Europa a catta de hum buraco para lhe servir de armazém, ah! que naõ dariaõ elles 
pelos da Junqueira! Os lnglezes abraçaraõ-se com Gibral tra, e Malta com tanta ancia, que lhe cravaraõ as 
unhas, pois olhe meu Sr. nada mais saõ do que dois arma zens artilhados. Quando Cabral abraçou ao pri meiro 
Brazileiro em Porto seguro, abraçaraõ-se com elles, a modo do pecado original, os individuos indi genas do 
dois paizes, sem que d’ahi se infira que o Governo de ambos deve ser hum; naõ sei como se me aninharaõ na 
cabeça Inglaterra, e Hanover, que sempre os tenho pre 

zentes. Mesmo sem admissaõ do para lello, porque em politica ha mil va riedades , amizade individual déve 
continuar, em huns provará racioci nio, e razaõ, nos outros boa moral, e generosidade. A administraçaõ do 
findo Reino Unido conduzio-se de maneira que os povos ficaraõ sem Governo. A re # que o derrubou, será o 
preludio de outras muitas se naõ se cuidar em reviver as ideias de obe diencio cá, e lá; com esta, com re 
prezentações respeitozas, com refle xões imparciaes, e com inergia de caracter conseguir-se-ha a pouco e 
pouco o restabelecimento da ordem civil. He nisto que eu quizera ver continuar o trabalho dos homens pro bos 
com a mesma perennidade, com que alguns malvados a troco de Pezos Solares prosseguem no louco, impio, e 
baldado empenho de nos atribular, e dezorganizar; embora varie a Ad ministraçaõ. Se naõ devemos viajár, # o 
cocheiro dá as vezes fus tigadas extemporarias pondo os Bu cefalos em dezinquietaçaõ intempes tiva, entaõ 
entremos no Coche. Sem Governo naõ ha Naçaõ, sem obedien cia naõ ha Governo, esta he fructo da 
educaçaõ, para ella concorrem os escriptos públicos em crises como a nossa. Eisaqui propozições simples mas 
verdadeiras, fora d’ellas, bem como do seio da Igreja Católica naõ ha salvaçaõ, nem para vos nem para nos. 

— Phileutaxias. 

Em prova da imparcialidade com que redigimos este periodico, apres samo-nos a dár ao publico a carta do Sr. 
Phileutaxias, outr’ora Philoordinis, e promette-mos de em um dos n° se 

guintes rebater tudo quanto se opoem ao Tamoyo. 
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QUINTA FEIRA 9 DE OUTUBRO DE 1823. 

Tu vois de ces tiran 0 la fur°ur despotique : Its pensent que pour eur le Ciei fit "Amerique. 

V o Ll. ALzrl: E. 

a=-=== 

- Carta de Joaõ Claro a seo Compadre 
Braz Escuro. 

Que de perguntas, meo querido Escu 

ro? Para responder-te naõ basta uma car ta, seria precizo um cartapacio. Mas va mos por partes; pois de graõ 
em graõ en che a galinha o paparraó, diz 0 ditado. I o O que he Opiniaõ publica? Respon do: opiniaõ, publica, 
ou publicada, que entre nós vale o mesmo . he qualquer ca lumnia, asneira, ou inépcia má que sahe a luz em 
letra de forma , com tanto que appareça á face do mundo em certos pe riodicos, por certos individuos de serta 
sucia. Assim para ter esta opiniaõ publica basta beijar certos trazeiros altanados, e saber gastar alguns 
cubrinhos para impri mir os desaforos, e friofeiras, que te vie rem a cabeça, com tanto que digas ma} de muita 
gente boa, por exemplo dos An dradas, e que falles muito em despotismo , liberdade, Soberania do Povo, 
direitos do homem, Veto absoluto, duas Camaras & c. Isto he mui olaro meu Braz Escuro. 2. O que he Aura 
popular? Respondo: ja me disseste que ouviras dizer que Aura Aureola ou Aurora era tudo o mesmo », e que 
era uma mixórdia, composta de azeite de carrapato, e mel de pão , qual a° Pur , que daó alguns alveitares as 
bestas #*# quando tem fastio. Como isto he escuro, falarei mais claro. Aura p°pu lar he andar a gente a 
papaguear pelas lojas, e vendas de anarchistas, e chumbeiros, upar-lhes ceias, e jantares, escorrpichar garrafas, 
metafisicar a tordo, e a direito em ideas Platônicas bombmantes in vacuo , apertar a maõ com trez toques pelo 
me 

nos, e abraçar a muita gente que dezeja rias afogar. Eis a razao por que certos homens sábios, e honrados naõ 
podem ser liberaes na fraze do tempo , pois ja naõ tem, ou se a tiveraõ, se diz agora que perderaõ a Aura 
popular, apezar de con tinuarem a ser bons Pays, bons Maridos, bons Magistrados, e bons Cidadãos. Eles 
seraõ sempre reputados déspotas, por mais que amem a Patria, e as Leis. 3.° E que he hum Déspota? He hum 
homem algum tanto tezo, e imperti gado para os facciozos e malvados , e mui brando para os outros: he hum 
ho mem que naõ tem opiniaõ publica, ou publi cada, nem a Aura popular dos epitáfios, au thografos , pazes 
pacificas, erciscundos, conquistatorios &c. &c. &c. de certo ajunta mento que tu bem conheces: emfim o mi 
zeravel Déspota de nossos dias por cumu lo de infelicidade he hum pobre naõ de esperito, mas de bolsa , e 
mando, que naõ pode comprar escrivinhadores, nem dar veneras e pensões. Isto parece muito claro a Joaõ 
Claro, Sr. Braz Escuro. 4.° Que couza he Patriotismo ? Res pondem alguns que saõ É" de abobora, que servem 
quando ha falta de lombo de porco, ou de carne de vaca para fazer a cambuquira dos Paulistas , com que se 
enche, bem , ou mal a barriga. Isto naõ he claro para todos: o que porem he evidente , he ser o patriotismo do 
tempo aquella nobre virtude, que para conservar o que se tem adquirido por fas ou por nefas, defende com o 
mesmo enthuziasmo os Ledos, os Berquós, e ós Cordilhos, porem por seos turnos, e segundo as circunstan 
cias. Patriotismo he louvar e envernizar a lagrimoza impericia, e nullidade do actual • 
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Ministério : Patriotismo he com innocencia, e boa consciência, ou por douta ignoran cia pratica e politica, mas 
naõ por fins sinistros espalhar as mãos cheias pelas Provindas as sementes da anarchia, e desmembraçaõ do 
Império, fazendo liga Achaica com os Semifdosofos, e Pseudo oliticos de agua doce das Escolas Gal }" 
Hispana, e Lusitana; he favorecer a prepotência Militar, e a licença Rabu listica dos Archiperfidos que se 
chamaõ Pays da Patria por excellencia: Pátrio tismo he naõ ler o Tamoyo , e quando delle se falle dizer que he 
papel incen diário, que seo Redactor saio das pro fundezas do Inferno, e que pelo mem he hum dos Avós de 
algum futuro Ante christo: Patriotismo he naõ dár real da sua bolsa para as precizões do Estado, antes esvaziar 
o que ha para pagar mere cimentos occultos, ou poucas vergonhas manifestas; he em fim engrossar as pha 
langes dos novos centimanos que de es cravos vis em ou outro tempo, hoje já que rem ser nossos Amos, 
baralhando tudo ara melhor pescarem em agua turva. Isto } bem claro, meo Amigo Braz Escuro, e por isso eu, 
que naõ, sou desta laia patriótica, vou fazer-me Emitaõ da Ham bira para naõ ver diariamente os focinhos 
destes animaes damninhos, destes moedei ros de falsa liberdade, destes Ourángou tangs de nova especia, que 
juntaõ a na tureza de Tigres a Macacos, e que apre goaõ; e praticaõ descaradamente os sette pecados mortaes, 
que para elles saõ os únicos Mandamentos da Lei de Deos. He pois tempo de ir entrochando a fatiota, e 
caminhando para o deserto como o bom Baptista, pois vejo o Ceo ir-se cada vez mais cobrindo de opacas 
nuvens que amea aõ borrasca desfeita e furioza. De hum ## incha as bochechas o Carcundismo Despotico, e 
de outro vejo já a Republica federal, que se deve pastar de roubos, e san gue erguer a cabeça Medusica, e ir 
cada vez mais desgrenhando a melena viperina. Nestes termos meo. honrado Braz Escuro vamo-nos 
escafedendo para o deserto, que he lugar escuso; mas por quanto cumpre ir com a consciência limpa, devo 
fazer-te a minha confissão geral antes da partida. Confesso pois perante o Ceo e a tema, perante os homens, e 
toda a casta de ali marias, como Ourang-outangs, Mandrills, Tigres, Rapozas que nunca fui nem serei Realista 
puro, nem Aristocrata puro, nem 

quero em tempo algum alistar-me debaixo de Estandartes de papeldourado, e lentejoulas do Despotismo Real, 
nem debaixo das Bandeiras esfarrapadas da suja, e chaotica Democracia. Meo sistema politico nunca foi nem 
sera este; mas serei o que quizerem com tanto que naõ seja o que elles saõ Corcundas, ou Descamizados. 5.° 
Mas qual he este sistema pergun tarás tu ? Respondo: o meo sistema era difficultozo de realizar, mas o unico 
que poderia fundamentar o Império Constitu cional e conservar a sua Integridade, For ça, e Uniaõ, Seria 
converter homens ha lon os tempos aviltados, e sem patria em Cida # honrados, activos, e valentes: se ria criar 
entaõ como por milagre huma Naçaõ nova, grande, e respeitável: , seria formar hum pacto social, e adequado 
ao nosso local, aos nossos uzos, e costumes: seria destruir pouco e pouco por meio da instrução e educaçaõ 
publica e domestica hum montaõ de preocupações e abuzos taõ antigos como as nossas Cidades e Villas: seria 
abater perante a Lei o orgulho in solente do nascimento, e dos empregos: seria reintegrar no uzo de seus 
legitimos direitos os povos ha séculos tiranizados, conservando porem ao mesmo tempo a gran deza, 
tranquilidade, e estabilidade do Im perio civilizado, seria soprar novo espirito publico sobre huma multidaõ 
dividida, e subdividida em classes, e cores diferentes, inimigas ou discordes entre si, reunindo esta legiaõ de 
interesses desvairados em hum só, e unico interesse naõ Bahiano, ou Pernambucano, mas sómente Brasileiro : 
seria em fim dár poucas leis, e sobre tu do novos costumes, e moralidades a nossa gente generosa e capaz de 
muito por na tureza; mas desgraçadamente até hoje pela maior #"° apatica, ignorante ou corrom pida. em vês 
Amigo Escuro, que tudo isto seria difícil e demorado porem possi vel, e necessário. E que gloria imnortal naõ 
resultaria aos Obreiros e Architéctos, que ajuntassem os materiaes precizos, e levantassem taõ magnifico 
palacio? Mas parece que o naõ quer a má fortuna — sic fata tulere. Basta: estou cansado de bor rar papel, 
certamente borrado para muita gente que o naõ entende, nem quer en tender. As outras vinte perguntas ficaraõ 
adiadas para melhor tempo como fica mui ta coiza na nossa Assembléa. Teo Amigo do Coraçaõ. — João 
Claro. { 

Democrata, e por isso nunca quiz nem 
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Senhor Redactor. 

Parece incrível, que no conflicto, em ue nos achamos para repelir os inimigos o Brasil, e consolidar a reuniaõ das Pro 
vincias, ainda haja Brasileiro taõ endia brado, que se lembre desmanchar os nos sos trabalhos. Agora, que tive notícia de 
Pernambuco, e Parahiba, sei com certe za, que quatro degenerados Brasileiros da quellas Províncias ,, que se achaõ 
nesta Corte, naõ cessaõ de escrever á seus Pa tricios com as cores as mais horrendas contra o Rio de Janeiro a fim de 
fazerem a dissensão, e a discórdia; que ja vemos principiadas segundo as ultimas noticias aqui chegadas; traiçaõ esta , 
que parece tanto mais punivel, quanto mais se devem considerar estes quatro incendiários como primeiros interessados, 
que por sua pro fissaõ, e caracter tinlraõ obrigaçaõ de pro mover a segurança do Império. 

Naõ convém por ora declarar seus nomes sem pilharmos certo quezito con vincente; mas espero, que brevemente te rei o 
gostinho de os aprezentar ao publico nús, e crús; entaõ lhe mostrarei o cami nho, que iaõ tendo certas antecedencias, que 
até # offereciaõ apenas meras conjecturas. No em tanto, espero, que V. m. me faça a honra de enserir no seu excel lente 
Periodico este primeiro annuncio, cuja antecipaçaõ naõ he de pouco momen to; — Seu Amigo Leitor. — Burburema. 

Estando já no prélo esta folha - veio nos á maõ o Diário do Governo de 3 do corrente, e nfellc notamos com bastante 
espanto um artigo dos Redactores, em que, mostrando com toda a razaõ ninio prazer pela reuniaõ da Cidade de S. Luiz, 
Ca pitai do Maranhaõ, ao Império, ouzaõ at° tribuir este successo em parte ao acerto das medidas do Governo; e com 
isso querem tapar Cl boca de perversos escriptores, que C077), exage rações odiozas, com desprezíveis invectivas, e 
imposturas, procuraõ a todo o custo fazer cair o mesmo Governo da bem merecida opiniaõ pu blica de que goza, para 
substituir dias de hor ror e de anarchia aos seremos dias da ordem e da tranquilidade. Muito tínhamos que dizer a 
respeito deste sermaõ, que parece obra de encommenda, naõ pela perfeição, mas o destino; mas para realçar-mos as suas 
futilidades bastaõ ligeiras reflexões. Só men tecaptos, ou servis aduladores, poderaõ 

negar que os grandes e vantajozos succes sos de que ora somos testemunhas, saõ fructos ainda da administraçaõ 
passada: a ella se deve a rapida creaçaõ de uma Ma rinha, que era inteiramente nulla; a chama da de Lord Cochrane para 
dirigir seus mo vimentos, a organizaçaõ de um Exercito, e o impulso da Independencia nas Províncias; causas 0 stas que 
influirão com toda a ef ficacia na liberdade da Bahia, e agora na do Maranhaõ. O Ministério actual nada contribuio para 
isso, nem podia, contribuir pela sua modernice; e tanto assim que os agentes de taes successos ainda se naõ dirigem a 
elles para lhos participar. Que rer pois os Srs. Redactores pavoneal-os com ajusta gloria que dahi resulta, é prestar a 
rasteiras aves o remontado vôo das aguias; é roubar o louvor a quem o merece, é querer illudir o publico, tarefa 
cortamente indigna de escriptores impar ciaes, e até de um homem honrado. Mas os Srs. Redactores desconhecerão sem 
du vida estas qualidades, e daqui vem tratar as censuras desse Ministério de exagera ções, de desprezíveis invectivas, e 
de im posturas; entretanto melhor fôra que o de fendesse com razões, e naõ com sarças mos: mas a empreza é difficil, e 
os pro prios Ministros naõ tem ouzado fazel-ó. O que mais admira é supporem os Srs. Re dactores do Diário do 
Governo que taes censuras sejaõ capazes de reduzir a dias de horror, e de anarchia os serenos dias de ordem e de 
tranquilidade. Isto mostra que elles saõ da tempera velha, e que nada conhecem dos Governos Constitucionaes, onde o 
andamento dos negocios nada pa 

dece com a critica dos escritores: se es 

ta é injusta e parcial, cahe em desprezo; se é porem assisada, e faz o devido abalo na opiniaõ publica, o Monarcha muda 
de Ministério, e a maquina política do Esta do vai continuando a sua marcha sem o menor tropeço. As explozões só 
rebentaõ quando os Chefes dos Estados, surdos a voz geral, que naõ he a de infames de sorganizadores que nada tem 
que perder, teimaõ em sustentar Validos orgulhozos, e Ministros ineptos , que naõ tem outro préstimo senaõ o de 
lizongear suas pai xões. Entaõ sim, entaõ é que o povo onde isto acontece, ou para melhor dizer a plu ralidade dos 
homens honrados e de tino, que já hoje naõ está para ser victima de caprichos alheios, acorda do letargs. em que jazia, 
chama os Delegados públicos °? seu Tribunal, e toma-lhes severas con 11 
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tas do abuzo da authoridade. Momento terrível. O Ceo permita que ele nunca chegue para nós. O Tamoyo por certo, o 
naõ dezeja, antes protesta por quanto ha de mais sagrado que seu intento é mera mente desvial-o. Se alguém ha que o ap 
presse , saõ os Ministros pela repitiçaõ continua de seus erros e abuzos: é a má fé com que elles em vez de aproveitar as 
advertências que lhe fazemos, naõ só as desprezaõ , mas ainda calumniaõ nossas intenções. Dia virá porem em que elles 
se convenção do contrario, e conheçaõ talvez que nossos trabalhos naõ tem outro fito senaõ o bem da nossa Patria, e do 
nosso Augusto Imperador. 

Dezejamos ver nella um Império per manente, e capaz de contrastar as injurias do tempo; dezejamos ver a estabilidade e 
consolidaçaõ da Dinastia actual, e para isso temos feito os naõ pequenos serviços que S. M. I. naõ ignora, e cujo alto e 
haõ suspeito testemunho invocamos. O pre sente naõ é de menor consideraçaõ , e queira Deos que este Augusto Senhor 
an tecipe com sua notoria perspicácia as li çõesEl: a este respeito pode dar o tem po. as saõ sempre fataes, e trazem com 
sigo males, que tarde ou nunca se reme deia5. E' pois da prudência humana evitar bs seus efeitos. 

NOTICIAS EXTRANGEIRAS. Hespanha. 

Eis-aqui um extracto do discurso pro nunciado por Sir Roberto Wilson em Vigo a 4 de Maio em presença da milicia na 
cional. 

“ Cidadãos, naõ estou acostumado a * expressar-me em Hepanhol; mas he for *çoso que procure fazel-o nesta occasiaõ, 
* a fim de manifestar os meus sentimentos 
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de uma maneira a mais clara. Estou persuadido de que attendereis mais as expressões do meu coraçaõ, do que á 
linguagem florida que sahe puramente dos livros. “ Está chegado o momento em que devo jurar fidelidade ao Rei 
constitucio nal de Hespanha , a seu Governo, e á Naçaõ Hespanhola, durante a guerra que tens de sustentar contra o 
Gorerno Fran cez, em defeza da sua independencia , e dos direitos de todos os homens livres. Eis-aqui o motivo porque 
deixei a minha patria, e tudo o que me he mais caro; eis o motivo porque suspendia as minhas funcções de membro do 
Parlamento Ia glez. Sim meus camaradas; viemos para combater ao vosso lado; nos derramare mos, se for preciso, o 
nosso sangne em defeza de uma causa taõ nobre. E..." mos que o nosso exemplo tenha alguma influencia sobre filhos 
descaminhados, in dignos do nome Hespanhol, que fazem uma guerra sacrílega á sua mãi patria. Os Inglezes participam 
das vossas espe ranças e sentimentos. Não será a pri meira vez que combaterei ao lado dos bravos Hespanhoes. “ Na 
ultima guerra da independencia tive . em diferentes circunstancias, a muitos mil debaixo das minhas ordens, e a prendi 
no campo da honra a pre ciar as raras e brilhantes qualidades desta Naçaõ invencível. Na guerra que se pertendeo 
favoravel á independencia da Europa, adquiri os signaes de honra que comigo trago. Eu naõ os devo ao favor dos 
Soberanos; elles naõ saõ a recompensa de acções indignas. “ Em o sagrado nome da minha pa tria, em presença do Ente 
Supremo, e diante das bandeiras da liberdade, rogo a S. Ex.° receba de mim e dos meus companheiros o juramento de as 
defen der. » — (Courier ). 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Its pensent que pour eux le Ciei fit 1 Amerique. 

VoLT. ALzIRE. 

#==== 
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Ntre vários impressos que óra nos vieraõ a maõ achamos o Independente Cons titucional da Bahia de 20 do 
mez proximo passado, e naõ podemos deixar de confes sar ingenuamente, que nos causou horror e indignaçaõ 
a leitura da Portaria do theor seguinte, que vem debaixo de 

.Artigo de Oficio. Devendo dar-se cumprimento á Porta ria de 2 de Agosto do corrente anno; ex pedida pela 
Secretaria d'Estado dos Nego cios da Guerra, em que S. M. I. Manda a este Governo Provisorio, que faça re 
metter para a Corte do Rio de Janeiro todos os Soldados, e Officiaes Jinferiores dos Prisioneiros da Tropa de 
Portugal, ue voluntariamente quizerem servir no xercito do Império do Brasil pelo praso de quatro annos, 
findo os quaes, S. M. I. lhe concedera suas baixas, ficando inteira mente isentos do serviço tanto da primeira 
como da segunda Linha. O Governo Pro visorio ordena aos Ajudantes das Ordens do Sr. Coronel Salvador 
Pereira da Costa, e o Capitaõ Domingos Américo da Silva, que, passando a bordo das Embarcações, ém que se 
achaõ os ditos Prisioneiros, formalize uma Relaçaõ dos que quizerem servir no Exercito na conformidade da 
so bredita Portaria, para que á vista delia hajaõ de dar as providencias concernentes á inteira execuçaõ da 
mesma. Palacio do Governo da Bahia o I o de Setembro de 1823. (Assignados os Membros do Governo 
Provisorio.) Nem falsamente tinhamo-nos queixado desta mascarada traiçaõ; é que responderá agora o grande 
Ministro da Guerra, e os seus honrados collegas que de companhia 

decidirão esta taõ in-constitucional medi da ? : Será spuria a Portaria? é Terá o Mi nistro poder para admittir 
inimigos em as nossas fileiras, e isto em massa ? é Será para consolidar a Independencia, e a li herdade no 
Brasil, que se ferem os senti dos de todo o Brasileiro, e que se acor daõ os seus bem fundados receios? Minis 
tro prevaricador, naõ está longe o tempo, em que te pessa estreitas contas a Naçaõ traida e ludibriada. Naõ 
repouzes tranquil lo, porque incógnita mordaça tem açaima do os que deviaõ por oficio latir a vista do perigo 
da Patria, que se nelles con fiou: o tempo passa situações forçadas naõ aturaõ, a cólera Nacional arrebentará, e 
os seus orgãos naturaes desprenderão as linguas, e apos das linguas voaráo os raios. 

Resenha analytica dos Periódicos da Corte, da semana passada. Tis hard to say, fgreater want of skill Appear 
in writing or in judging ill: But of the two, less dangerous is th' ofence To tire our patience, than mislead our 
sense, Pope. Essay on Criticism. Traducçaõ. Custoso he decidir, se menos sizo Tem quem escreve mal, ou 
quem mal julga; Mas antes uns de tedio nos consumaõ, Que os outros o juizo nos estraguem. 

O Diário do nosso Governo toma-se agora muito importante pelos extractos que dá ao Publico das Sessões da 
nossa As sembléa Geral Constituinte e Legislativa He sobre tudo notável naquelles extractos a falta de 
escrupulo como ue se attribue a ULIS d°s Srs. Deputados os dircursos dos 
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outros; e muitas vezes os fazem dizer coi sas que jamais lhes passaram pela imagi naçaõ. Nestas circustâncias 
fôra melhor na da publicar, do que publicar falsidades, das quaes podem ter ao longe consequen cias 
incalculáveis. Naõ pertendemos com isto abater os seus Radactores , que parece nada terem com os ditos 
extractos —jus suum cuique tribue — ; porem desenga nar a puerilidade daquelles que para si tiveram ser 
possivel dar conta de orelha das falias dos nossos Deputados, é Que fe liz memória naó deve ter o sujeito 
incum bido de fazer aquelles extractos pelo que vai ouvir á Assembléa! O Diário N.° 80 traz uma carta com a 
qual nos vamos entreter por alguns mo mentos. He da nossa obrigaçaõ addiccionar agora á descripçaõ que 
fizemos do anima lejo denominado Simplicio em o N° 18 do Tamoyo, mas esta circunstancia de que os da sua 
especie costumam mudar a cas ca, e por isso apparecendo com ella de Sim plicio em o Correio do Rio de 
Janeiro, vem agora com a de Imparcial em o Diário do Governo. Se possuissemos o estro de Ovidio, teriamos 
nesta; e em infinitas outras me thamorphoses curiosas matéria para mui longos e engraçados, Poemas. 
Principia, o author daquela carta pro pondo um problema: se o espirito de dominar será moléstia chronica das 
Authoridades, ou ga feira geral da nossa especie : e ele o resolve decidindo que o mal he epidemico. Tem ra 
saõ o Sr. Imparcial, nem he possivel ajuizar de outra maneira quando vemos certas pes soas, elevadas por um 
partido de demi-sa vants aos cornos da Lua, commetterem as mais descaradas arbitrariedades debaixo de um 
Governo como o nosso que se cha ma constitucional: mas naõ concordamos em dizer que nem o ladraõ por se 
lhe dar esse nome fica punido. O Tamoyo, sincero como he natural nos da sua raça, gosta de cha mar as coisas 
pelo seu nome, naõ subor dina, a verdade a respeitos alguns huma nos, e fazendo assim... parece que naõ 
pode escandilizar a ninguém. * O Sr. Imparcial simulando combater o Correio, e levar muito a mal que nos Pe 
riodicos se ataquem pessoas, e dilacerem reputações, cae sobre os ex-Ministros com a mais notoria injustiça 
dizendo que elles naõ servem para manejar as redeas do Estado, e que saõ muito vingativos, é Eis-aqui o que 
se chama ser consequente ! : Ser-nos-ha permittido perguntar ao Sr. Imparcial as ra sões que tem para avançar 
aquellas duas 

proposições? Sim o Andradas naõ servem para reger o Estado porque elles preferiam o bem commum ao bem 
particular de Ci dadãos derrancados, quando o systema e ideas do tempo nesta Corte saõ inteiramen te o 
avesso: saõ vingativos, porque desafron tavam a Patria dos insultos dos Lusitanos, e das occultas tramas dos 
Democratas. Diz o Sr. Imparcial. O Tamoyo deslem brando-se que as arbitrariedades e despotismos lhe 
grangearam a perda da opiniaõ na Corte e Província, busca lançar na mesma voragem os primeiros 
Empregados. Salta aos olhos que estas expressões saõ dirigidas naõ ao po bre Tamoyo, que desejando só 
deixarem no viver pacificamente, jamais fez mal a ninguém; porem aos Andradas. Nós lhes temos por vezes 
respondido, e desafiamos o Sr. Imparcial a que nos mostre quem, a naõ serem os sans-culotes, e os 
chumbistas, se regosijou com a sua demissaõ. Bem sa bemos que o Sr. Imparcial muito desejaria que 
emudecessemos inspirando no Tamoyo sentimentos de generosidade para que os primeiros Empregados naõ 
percam a opi niaõ publica (note-se que para a perder fôra preciso possuil-a); mas engana-se: o Tamoyo 
continuará a censurar despidida mente as suas aberrações, e as suas arbi trariedades; assim como naõ tem sido 
ayaro de louvores ao merecimento. Rogando ao Sr. Imparcial nos aponte os factos que inventamos e 
desfiguramos em desabono do Governo, preguntar-lhe-hemos em que tratamos nós de açular Brasileiros 
contra Europeos, uma vez que estes sejam quaes devem, e etacita ou expressamen te tem jurado ser. Se o 
Tamoyo faz guerra a Europeos, naõ he aos Europeos honra dos, amantes do Brasil (Patria que abra çaram ), 
defensores dos seus direitos: he sim contra Europeos pérfidos, e manhosos, que desfractam a nossa 
hospitalidade, e vaõ surdamente solapando o edifício do Império, ; Que! pertende o Sr. Imparcial que 
pactuemos com elles! Ora entre bem no espirito desta desnecessária declaraçaõ, e verá que o Tamoyo naõ he 
contradictoria que naõ pratica, o mesmo que censura, no Barata. Passando á questaõ da moeda nova mente 
cunhada, accusa-nos o Sr. Imparcial de naõ termos produzido os documentos que annuciamos; dando a 
entender que taes documentos naõ existem. Para tirar teimas, Sr. Imparcial, estamos prontos a apresentar esse 
documento uma vez que sejamos competentemente obrigados a isso. 
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Pelo que toca á questaõ do páo-Brasil, re mettemos os nossos Leitores ao Tamoyo N° 8, e á carta do Sr. 
Imparcial para decidirem. Uma coisa achamos nós muito sensata no Sr. Imparcial, e he dispor-nos já para as 
futuras mazelas do Thesoiro, e tratar de lançar a culpa delias sobre o ex-Mi nistro. Olhe he uma verdade 
incontesta vel que esse ex-Ministro levou o pthisico Thesoiro ao ponto que todos nós sabemos, e nos deo 
sempre muito boas esperanças de progressivo melhoramento: se algum desastre acontecer, e se esse 
melhoramen to se naõ realizar, veremos a quem os ha de a Naçaõ pedir contas disso. Naõ sendo possivel 
continuar com o Sr. Imparcial, por que temos attender, a outros, fica em nossa lembrança para lhe darmos uma 
resposta mais cathegorica, de vendo-se contentar por ora com esta miu deza. Lemos em o N.° 18 do Sylpho 
uma alante carta assignada pelo Sr. Inimigo dos 5%" a qual versa sobre o processo do Redactor da Sentinella 
no Tribunal dos Jurados; e naõ podemos deixar de rir quan do vemos que um dos pontos da accusa çaõ fora 
apontar aquelle Redactor a Ber quó e Gordilho como authores da facçaõ que se diz tenta unir, o Brasil a 
Portugal. *Em que Lei se fundaria o Sr. Veiga pa ra chamar aos Jurados um escriptor pelo que ele avançou 
contra dois homens ? #Receberia o Illustre Desembargador ins irações para isso? Mas estas reflexões naõ 
occorreram ao Sr. Inimigo dos Intrigantes, ue todavia pasmou quando, passando o # á sua defeza disse que a 
opiniaõ publica he quem os apontava como taes. Causam lastima as contradicções em que necessariamente se 
precipitam os que se afastam do caminho da justiça: para elles o sonho dessa opiniaõ he o cunho da ver dade, 
quando se trata de criminar os An dradas; ella he uma embusteira indigna de credito, e desprezivel, se accusa 
os Áulicos: .... oh pectora caeca! O que naõ podemos deixar de classi ficar em o numero das mais revoltantes 
mentiras, he dizer o author da carta (pois que certamente ninguém mais se lembrou } tal coisa) que foi em 
virtude de reso luçaõ do ex-Ministro que se deo a Gordi lho uma casa por menos de seu valor. Leia esse 
Intrigante Tartufo a Portaria, e verá nella a assignatura do Ministro actual. Passando a ler o Correio N.° 40 ve 

mos nelie uma carta cujo titulo nos fez recuar de horror — Sobre o espirito anti-cons titucional, 
revolucionário, e anarquico do Regu lador Brasileiro!!! — : Naõ nos saberaõ di zer contra que Constituição e 
Governo ia chocar aquelle Periodico? Diz aquella cat ta que a época da chegada delle a Per nambuco coincide 
com a desenvoltura do batalhaõ ligeiro: quando esse batalhaõ te ve começo no principio de 1822, e o Re 
guiador chegou ali, em meio, desse anno. Que profundo calculista naõ he o author da carta! Quanto ao que se 
diz de Anto nio de Menezes Vasconcellos de Dramond, sujeito que se achava na Provincia, temos boas rasões 
para o desmentir. Menezes naõ foi perturbador, naõ promoveo bemar das, naõ concorreo para a depoziçaõ da 
Junta Provisória, antes julgou necessário conserval-a em quanto S. M. I. naõ toma va em consideraçaõ aquella 
Provincia, e resolvia sobre o seu governo: todos os seus esforços circunscreveram-se unicamente a chamar 
essa Provincia ao centro do Impe rio; e achando nella um Povo generoso, uma Oficialidade nobre e activa que 
co nheceo os verdadeiros interesses da Patria, vio realisados os seus dezejos, como he patente pelas Actas do 
l.° e 2.° de Junho; serviço que reunido aos prestados para que se retirasse de Pernambuco a Esquadra de 
Francisco Maximiliano, e ao quanto con correo para a vergonhoza fugida do Ge neral José Maria de #"# de 
gran gear-lhe sempre a estimaçaõ dos seus com patriotas. Em seu N° 50 pergunta o Correio quan tos saõ os 
Redactores do Tamoyo, e suas qualidades: é será por ventura contra o numero delles, e contra essas qualidades 
que tem de combater o Correio? Naõ por certo; logo é para que taõ ociosa pergun ta? Quanto á maior parte do 
que no seu Artigo se contem , respondemos que as circunstancias mudaram, e o que hoje mi lita para o 
Ministério dos Negocios Es trangeiros redobrar de energia, naõ tinha ainda accorrido no tempo dos ex- 
Ministros. Quanto ás questões particulares que se nos fazem, he impossivel respondermos a ellas # serem 
negocios propriamente do Ga inete, e por conseguinte fóra do nosso alcance. Em o ja referido N° pergunta-nos 
quem quer que seja , como he possivel pe la simples leitura do elogio que fez o ex Deputado Barata ao ex- 
Deputado Feijó <rracterisar a este de Demagogo. He la Al 
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cillima a resposta: Símiles cum similibus fa cile congregantur. Pergunta mais como pelo Manifesto do dito # 
pode designar-se o seu author por um dos Partidistas do systema de Federaçaõ. Ignoramos inteira mente a 
duvida que existe nisto: quem ler o Manifesto, decidirá. Quanto aos N° que se seguem, elles contem na maior 
parte assumptos ja muito debatidos; e tanto por essa rasaõ, como por naõ se compadecer com os limites da 
nossa Folha dar maior extensaõ a este es cripto, remettemo-nos ao silencio sobre o seu conteúdo, naõ 
duvidando todavia di zer alguma coisa em lugar opportuno, se nos parecer necessário. 

Senhor Redactor. | Convencido, que as finanças de huma Naçaõ, isto he, o seu sistema de impozi ções, 
arrecadaçaõ, e destribuiçaõ, he a pedra fundamental do edifício social, que se trata de edificar, por isso, que he 
a parte da legislaçaõ, que mais imediata mente toca o bem ser da universalidade dos Cidadãos, e sem a qual 
todos os ou tros ramos de publica administraçaõ, por mais bem concebidos, e ordenados que sejaõ, jamais 
poderaõ afiançar-nos a esta belidade da nossa regeneraçaõ, de que depende a defeza interna, e externa dos 
nossos direitos: convencido mais, por pro pria experiencia, dos desvarios teoricos, e práticos do antigo sistema 
das nossas finanças; e observando que este, por des graça da humanidade e injuria da razaõ, ainda hoje 
domina neste Império, com taõ manifesta ofença dos mais elementares JPrincipios de economia publica, e da 
igual dade de direitos das Províncias que com poem o mesmo Império, e seus habitantes: convencido 
igualmente, que, nestas mate rias , pouco aproveitaõ as theorias, por mais brilhantes que sejaõ, quando naõ saõ 
acompanhadas de formulas regulamentares, apropriadas á sua execuçaõ; e que estas mesmas, pela fraqueza do 
entendimento humano , devem ser escripturadas , por maneira, que, economizando tempo, e tra balho, facilite 
os exames necessários: e naõ podendo, por hum lado, sufocar os meus dezejos pela necessária reforma de 
objecto taõ importante, nesta minha para sempre adorada Patria; e vendo por outro lado, que escriptores, aliás 
muito hábeis, e que tem tomado a seu cargo ilustrar os povos nos seus direitos, e deveres, tem-se 

delle esquecido, preferindo muitas vezes diatribes, e personalidades, só próprias a cimentar mesquinhas e 
desprezíveis rivali dades, que, pelo contrario, cumpre ex tinguir , para o perfeito restabelecimento da armonia 
social: por todas estas razões, tomo a liberdade de levar á sua conside raçaõ o seguinte programa, e de rogar- 
lhe ao mesmo tempo , queira inserir esta no seu periodico , para despertar a opiniaõ publica sobre hum dos 
objectos, que mais interessaõ a sociedade. Programa. 

Se naõ pode conceber-se estável e permanente huma sociedade, de qualquer genero, ou especie que seja, sem 
a exis tencia dos meios necessários á sua manu tençaõ : se todos os seus socios devem concorrer para as 
despezas sociaes, na razaõ dos seus interesses, como em hum rateio de avaria grossa mercantil: se a sociedade 
política do Império do Brasil deve ou pode considerar-se como a socie dade de diversos grupos de famílias, 
espa lhadas por hum imenso e inculto território, huns mais bem partilhados, do que outros, pela natureza e # e 
por isso com particulares necessidades, que naõ respeitaõ directamente á comunidade, e á que por tanto devem 
particularmente occorrer, como no cazo por analogia apon tado: se saõ verdadeiros estes dados co mo o creio, 
determinar na prezença delles. 

I o As especies de contribuição, ou imposto, que mais convem ao Brasil, que se destribua com mais igualdade 
pelos contribuintes, que possa fazer frente ás despezas geraes da sua defeza interna e externa, unico fim das 
sociedades, e que seja ixiquivel com a maior economia pos sivel, e acautelar possa os extravios dos 
colectores; assim como o que mais adap tado seja á cada huma de suas Provin cias, para cubrir suas 
particulares, des ezas, atenta a diferenças de suas loca idades, productos, industria, commercio, e civilisaçaõ ; 
aprezentando desde logo seus respectivos regulamentos 2 o aprezentar a formula, ou sistema de destribuiçaõ 
dessas receitas pelos diversos ramos da despeza pu blica, que melhor enxa os fins da defeza geral, á que he 
destinada; assim como a orga nizaçaõ economica destes departamentos, sua comptabilidade. 

De caminho queira ter a bondade de aceitar os protestos de estima e considera çaõ com que sou. — FIum 
Pernambucano 
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Uando os Empregados públicos, no desempenho de seus deveres, se deslisaõ uma ou outra vez do trilho que 
lhes tra ça a Lei ou a Razaõ, e se conhece que seus erros naõ saõ filhos da vontade, mas sim da falta de 
attençaõ necessária, a con sideraçaõ da fragilidade humana, os servi ços anteriores, e de grande valia, o pezo 
dos negocios, a sua difficuldade, e mil ou tras circunstancias que nunca faltaõ, nos forçaõ a desculpal-os; e a 
luz brilhante da sua vida preterita se naõ escurece com este passageiro eclipse. Quando porem esses mesmos 
Empregados naõ daõ pas so que naõ tropecem , e muitas vezes reincidem n'aquellas mesmas faltas de que ja 
foraõ notados, com a sua rein cidencia neste caso se naõ pode sup por descuido, mas sim obra de um ex 
traordinario e repreensivel despejo, de um perigozo menoscabo da opiniaõ publica, ou pelo menos de uma 
crassa ignorância, emmudece a respeito delles a piedade, succede-lhe a indignaçaõ, e o voto geral de todos os 
que amaõ a ordem, e felici dade publica é a depoziçaõ e castigo de taes indivíduos, que realmente saõ contem 
piados como inimigos da Naçaõ a que ser vem. Eis o que parece naõ tardará muito em acontecer aos dois 
Ministros d' Estado dos Negocios da Fazenda e da justiça. Am bos eles tem sido muitas vezes arguidos pelo 
Tamoyo de erros, desacertos, viola ções de Leis, arbitrariedades notáveis, e todavia surdos a suas queixas e 
clamores naõ cessaõ de recair em novos erros e a buzos, e até nos mesmíssimos de que já foraõ censurados, é 
Que se deve pois colher d’esta sua funesta pertinácia ? Nada mais senaõ que o alvo de um é precipitar a Na 

çaõ no abismo da pobreza, e da miséria; e o de outro fomentar no seu seio a anar chia: e isto para verem se no 
meio da desordem por elles occazionada podem plan tar o antigo, hediondo, e sempre detesta do despotismo. 
Mas ou nós nos enganamos, ou suas esperanças seraõ illudidas, se tal pertenderem. Ao menos o Tamoyo, em 
quanto lhe naõ cerrarem a voz, naõ dei xará de bradar a seus concidadãos sobre a tendencia perigosa de taes 
procedimentos. E porque se naõ taxem de chimericas e sediciosas as nossas increpações, expo remos agora ao 
Juizo publiço dois actos daquelles Ministros, que alem dos já no tados, confirmaõ a nossa assersaõ. E prin 
cipiando pelo da Fasenda, determina este na Portaria de 16 de Agosto do corrente anno que o Juiz d'Alfandega 
faça desem barcar e guardar nos armazéns da mesma, sem pagar direitos, 730 volumes que vie raõ de Brest na 
Curveta de Guerra deno minada Le Rhone com generos e mantimen tos destinados para o sustento da Tripu 
laçaõ dos Navios de guerra da Naçaõ Fran ceza. : E quem naõ vê os inconvenientes desta medida ? : Pode ella 
attribuir-se a ignorância? Naõ. Todos sabem que a Alfandega desta Cidade, creada em tempo em que era por 
extremo mingoado o seu commercio, naõ tem hoje commodos suficientes para aga salhar os generos, que 
entraõ e saem pe lo seu porto; e que pagaõ n’ella direitos de entrada, ou de saida; é e como entaõ se mandaõ 
ainda pejar os seus poucos ar mazens com a introdução de volumes de que nenhum proveito resulta nem ao 
com mercio, nem ás rendas Nacionaes ? é Igno 

ra-se acaso que 730 volumes taes como, * 
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"barricas, barris, caixas, e sacos, occupaõ pelo menos duas casas, e que a occupaõ destas naõ pode verificar-se 
sem exclusaõ das mercadorias, que lá estiverem ou po derem recolher-se? Mas prescindamos dis to, e 
consideremos a matéria por outro lado, 0 Quem authorisou a S. Ex° para em pregar um edifício publico, ou 
parte d’elle, em diferente objecto do que lhe foi des tinado pela Lei da sua instituição? As AI fandegas só 
foraõ creadas para servir de deposito aos generos commerciaes, ou Na cionaes ou Estrangeiros, mediante 
certos direitos que por isso pagaõ. O Ministro de Fasenda naõ tem, nem pode ter sobre el la outra influencia, 
senaõ a da inspecçaõ: ele deve somente vigiar na fiscalisaçaõ desses direitos, e na observância dos fins para 
que foraõ instituidas taes casas: ar redal-as para outros é um abuzo de juris diçaõ, é uma arbitrariedace notoria, 
e tan to mais escandalosa, quando tende, como no caso presente, ao desfalque e extravio desses direitos. Sim 
nós sabemos, e melhor o deve sa» ber S. Ex°, que os Empregados desta Re partiçaõ, ou porque naõ tenhaõ 
suficien tes ordenados, ou porque sirvaõ ofícios de outros, que em santa ociozidade comem todo o seu 
rendimento, ou simplesmente por efeito da velha immoralidade e rela xaçaõ, saõ, com poucas excepções, 
nimia mente propensos a favorecer as partes com prejuiso das rendas Nacionaes: e com taes dispozições é que 
muito é que elles deixem sair com os novos volumes alli depositados muitos outros que deviaõ pagar direitos, 
ou que de ajuste façaõ troca de volumes? O caso é muito possivel, e mil meios ha verá para illudir a vigilância 
dos Oficiaes honrados; e dado que aconteça é quem res ponderá á Naçaõ por esse extravio? Ainda mais: esta 
Portaria pode invol ver-nos em dificuldades de não pequena monta nas actuaes circunstancias, excitan do o 
ciume das Nações Estrangeiras que negociaõ com nosco, especialmente a In gleza. E senaõ suponhamos que o 
Cônsul d’esta vem pedir agora o mesmo favor que se acaba de fazer a Naçaõ Francesa. Que resposta lhe dará 
o Governo? Concedel-o é tornar a Alfandega em armazém particu lar, em depozito gratuito do que n’ella se 
quizer metter com encommodo dos Nego ciantes, e damno da Fasenda Publica; é obrar arbitrariamente é ir 
contra os fins da sua instituição: negal-o é ofender uma JNaçaõ poderosa, e de que tanto preciza 

mos para manter o nosso commercio, e talvez a nossa Liberdade e Independencia. E quem nos arrastra a esta 
injusta e pe rigosa alternativa ? A ignorância ou fraque za do Ministro, naõ; porque elle sabe mui to bem que o 
mais firme apoio dos Impe rios e seus Governos é a repartiçaõ igual da justiça, e a observância exacta da Lei: 
mas o sistema das preferencias lisonjea o amor do despotismo. Embora dir-nos-haõ, mas Nesse caso é taõbem 
culpado o Ministro dos Negocios Estrangeiros, pois o de Fazenda naõ fez máis do que mandar cumprir a 
Portaria deste em data de 24 do corrente. Nós naõ temos á maõ a integra d’este Portaria; mas pelo extrato que 
d’ella se faz na que analisamos, parece-nos que naõ tem lugar a desculpa. O Ministro dos Negocios # 
trangeiros só teve por fim ordenar que os 730 volumes fossem desembarcados, e uardados sem pagar direitos: 
mas naõ esignou para isso armazéns, e muito me nos os da Alfandega: dado porem caso que o tivesse feito 
seguir-se-ia que errara taõbem, e que merece a mesma censura que temos feito ao de Fasenda, mas nem por 
isso fica este izento da responsabilidade em que incorreu pela sua execusaõ. Outra desculpa tem o Ministro, 
que sem embargo de naõ, ser legitima é todavia mais attendivel, e vem a ser a clausula esquerda como ue elle 
remata a sua Por taria — na conformidade da pratica estabele cida na mesma Alfandega a similhante respeito 
— como se tal pratica # nunca, e mui to menos na epoca presente; ou em fim como se exemplos podessem 
justificar erros, e arbitrariedades: mas o caso é que esta clausula faz recair grande parte da res onsabilidade da 
Portaria sobre o Conse heiro Juiz inteire d'Alfandega, o qual de vêra representar que tal pratica nunca houve, 
nem podia admittir-se pelos seus perniciosos efeitos; e uma vez que o naõ representou, claro está que foi 
taõbem culpado pela sua execuçaõ. Este é o espi rito e marcha do sistema representativo, onde taõ 
responsáveis saõ as Authoridades Superiores, como as subalternas: Diraõ talvez que este Magistrado o deixou 
de fazer por ignorância, e como noviço n’a- quella Repartiçaõ. Nos pelo contrario se assim aoonteceu, 
perduadimo-nos que foi por efeito do antigo servilismo, em cujas maximas branquejou; mas quando fosse por 
ignorância dos uzos e praticas anteriores é naõ tinha elle Oficiaes probos a quem 
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consultar? & Decairia com isso da sua au thoridade e respeito? Valha-nos Deus com tanta impostura, e tanta 
philaucia no que menos a devem ter! Desenganem-se, meus Srs, que hoje naõ podem ser estimados senaõ por 
aquillo que realmente valem; mormente no conceito de um índio, que naõ é Cortezaõ, nem sabe adular, ou por 
outra mentir. • Mas passemos agora ao Ministro da Negocios de Justiça. Nós em outro lugar, analisando o 
Decreto de 17 de Julho re ferendado por este Ministro, mostrámos, e já com razões convincentes, que elle déra 
um exemplo terrível de arbitrariedade e despotismo annulando com um rasgo de penna uma devassa, que nem 
ao menos tinha visto, segundo nos consta; e uzur 

# assim as attribuições dos Poderes 

egislativo, e Judiciário. ! E quem diria que poucos dias depois houvesse S. Ex° de repetir a inesma scena? 
Entre tanto assim aconteceu, e a prova é a Portaria de 25 de Agosto em que elle mandou sol tar 3 prezos do 
Rio Grande do Sul, no dia seguinte ao da sua chegada a esta Corte para onde o Governo d’aquella Pro vincia 
os havia mandado com seu com petente processo. E verdade que destes se naõ fez mençaõ na mesma Portaria, 
nas é taõbem verdade que o houve naõ só porque assim se collige da palavra proceder de que se uza na outra 
Portaria de 22 do mesmo mez, relativa a este negocio; como taõbem porque nol-o-disse um dos mesmos Réos; 
donde se vê com toda a evidencia que o Ministro commetteu n’esta Portaria a mesma arbitrariedade, que no 
Decreto a cima mencionado; e o mais é que naõ por ignorância, porque a naõ podia haver depois da nossa 
censura, nem taõbem por desprezo d'esta porque, entaõ naõ teria a fraquesa de occultar a circunstancia ag 
gravante do acto; foi sim por vontade de obrar arbitrariamente, e com plena cons ciência do mal que fazia pois 
do contrario naõ se teria illudido, a pertençaõ de um dos prezos em obter uma Certidaõ do processo para 
publicamente se lavar das imputações falsas, e mostrar a seus concida dãos a sua innocencia opprimida. Assim 
é nos diraõ: mas esta arbitrarieda de servio para emmendar a injustiça que a estes prezosse fizera. Embora; o 
remedio foi peior, do que o mal: este era de pouca dura çaõ, e naõ se extendia a mais do que a 3 ou 4 
individuos; aquelle assusta, e faz estremecer a todos os súbditos do Império, 

desmancha o equilibrio da machina, poli tica, e deixa sempre mais ou menos ves tigios perniciozos. Os 
aggraciados louvaõ no; o applauzo afoita a outros similhantes abuzos; e se hoje se praticaõ para prote ger a 
innocencia, amanbaã praticar-se-haõ para opprimil-a. Tudo está em corar as vio } da Lei com arrebiques da 
clemen cia i : e quando deixa isso de ser possível? Demais o publico naõ sabe se no pro cedimento do 
Governo com aqnelles prezos houve ou naõ injustiça, naõ obstante ter sido aquelle Governo o rediculo procla 
mador do veto absoluto. O juizo de S. Ex° a este respeito naõ é o competente; e dado caso que elles tivessem 
alguma cul pa, é que inconvenientes se naõ seguem da sua soltura indiscreta e precepitada ? I o o de voltarem 
triunfantes para o lugar ue fôra o theatro das suas desordens, e e animarem com isso a outros taes para 
seguirem o seu exemplo: 2 o o de indispol os contra, Cidadãos que os accusaraõ, e contra as authoridades, que 
legitimamente os perseguirão: 3 o o de enfraquecer a for ça moral dessas mesmas authoridades, e desacorçoal- 
as no cumprimento de seus deveres: 4 o o de fomentar e promover anarchia no seio das Províncias, o que é sem 
duvida o maior dos males. E se naõ veja-se a commoçaõ que foi causar na de S. Paulo essa enxurrada de 
revoltozos, ue S. M. Mandou d’ella sair quando lá oi, e que o Ministro teve a imprudência de restituir a 
mesma, atropelando Leis e todos os princípios do sistema adoptado. Antes porem de passar-mos adiante, 
cumpre-nos fazer taõbem algumas reflexões sobre a Portaria de 22 dó mesmo mez, expedida igualmente por 
S. Ex° ao Gover no do Rio Grande, e n'aqual parecer dár se alguma idea dos crimes, em que esta vaõ 
envolvidos os taes prezos, N’ella es tranha o Ministro mui severamente a aquel le Governo o procedimeato 
que com elles tivera, ordenando-lhe que o naõ pratiquem mais d’entaõ em diante por similhantes motivos, sem 
primeiro dar conta e esperar a resolução, a fim de que naõ aconteça outra vez o serem reputados meras 
opiniões políticas como crimes d° Estado. Ora eisaqui a nosso vêr uma or dem bem absurda, e perigoza: I o 
porque vai substituir a vontade particnlar do Mi nistro á da Lei, que tem designado os crimes, e seus 
caracteres, cujo exame e qualificaçaõ é de todo independente de contas e resoluções Ministeriaes: 2 o porque 

vai pear a marcha do Governo e das mais * #2 - ° 11 
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Authoridades na execuçaõ da mesma Lei sem com tudo tolher o seu abuzo; pois, concedido que o haja, naõ é 
S. Ex° Juiz para lhe applicar a pena conveniente, nem bastaõ para punii-o severas repreensões: 3 o porque dahi 
podem resultar consequen cias mui funestas. Suponha-se que em uma das Provincias do Império havia 3 ou 
mais individuos que entendiaõ que o Brasil de via ser uma Republica federada, ou sol dar-se novamente ao 
antigo Portugal: em quanto estas ideas naõ fizessem mais do que fermentar no cerebro de seus autho res, 
certamente naõ passariaõ de meras opiniões politicas, e como taes destituidas de toda a criminalidade, e 
izentas do po der da Lei: mas se ellas fossem divulga das ou por escripto, ou de viva voz, e tivessem merecido 
a approvaçaõ de espiritos incautos, ou mal intencionados, de que em regra se compoem a maioridade de um 
povo, é deveria o Governo nesse caso con tentar-se sómente com dár conta ao Minis tro, e esperar a sua 
resolução ? Segundo a Portaria parece que sim, e nesse inter val-o é naõ podem taes opiniões produzir uma 
expolsaõ terrivel? Podem certamente, e até mui natural é que assim aconteça; mormente se os pregadores 
d’ellas, e seus roselitos, aventarem que foraõ denuncia os, por que nesse caso alem do fanatis mo politico, que 
ordinariamente os acom panha, há um novo motivo que os incita para arriscarem tudo, e é o dezejo da pro pria 
salvaçaõ. Eisaqui pois ateado um in cendio que em seu começo facilmente po dera apagar-se, a Provincia 
victima da voracidade d'elle, os Cidadãos pacificos consternados e cobertos de luto; e o Go vemo que poderá 
prevenir taõ lastimoza scena, apenas mero espectador da mesma. « E porque? Por cumprir uma ordem taõ 
perigosa, arbitraria, e impolitica, como a desta Portaria, é Que famozo liberalismo este! ; Que bem entendida 
clemencia! E só pena que alguns maldizentes queiraõ asseverar que ella naõ é igual para com todos, e que o 
coraçaõ do Ministro conserva naõ sabe mos que rancor contra os Pernambucanos, demaneira que estes nunca 
tem parte na distribuição das suas graças. Talvez naõ seja assim, mas o certo é que a imputa # tem algum 
fundamento. Annularaõ-se evassas de S. Paulo, e taõbem do Rio Grande; perdoaraõ-se reos, e até soltaraõ Se 
os que estavaõ prezos; e naõ se annu lou a de Pernambuco, nem ao menos se 

mandou processar com a devida brevidade. Os prezos que de la vieraõ gemem ainda nos ferros, em quanto os 
outros passeiaõ livres; e o que mais é até os quatro des graçados Oficiaes, que depois de passarem por 
tormentos e privações nos calabouces do Madeira , e recolhidos a esta Corte co bertos de misérias, receberão 
os cárceres de uma Fortaleza para agasalho das suas fadigas, aonde a desesperaçaõ induzio a um d'elles a 
procurar a morte. A Grabiel Getulio de Mendonça, da Provincia de Matto Grosso, dispensaraõ-se as 
habelitações e exame necessário para servir alli um Officio de Justiça; e a José Antonio Pereira de Castro , 
provido em Guarda Mór da Relaçaõ de Pernambuco, e que requeria igual Mercê, mandou-se consultar á Mesa 
do Desembargo do Paço. é Qual o motivo desta estranha difereuça? é Será para o Ministro um peccado origi 
nal o ser Pernambucano ? Se as Graças indevidas saõ funestas ao bem publico, muito mais o é a dezigualdade 
na sua re partiçaõ. Os homens naturalmente amigos de medrar, naõ cessaõ de pertender a pre ferencia; a 
exclusaõ naõ os agasta muito; porem quando naõ é assás justificada os escandelisa, irrita, e desespera sobre- 
ma neira: efeitos estes mui perniciosos quando se desenvolvem nos habitantes de uma Pro vincia inteira. Mas, 
é deveremos por ven tura suppor que é isto o que convem ao plano de Ex°, e do seu collega Financeiro? Seja 
como for, o Ministério actual ou trabalha por perder-nos, ou naõ tem o vi gor e saber necessário para guiar a 
Náo do Estado no meio dos escolhos, que o cercaó. O passado em menos de um anno sufocou diversos 
partidos que dilaceravaõ esta Provincia, desfez o nevoeiro que as sustava as outras , e as trouxe quasi todas a 
um centro commum; organizou Exerci tos, fez apparecer como por milagre, uma Marinha sofrivel; firmou o 
Estandarte da nossa Liberdade e Independencia; e assen tou as bazes de um Império formidável. Ainda hoje se 
estaõ colhendo fructos da sua activa e acertada administraçaõ; a el la se deve a liberdade da Bahia, e a reu niaõ 
do Maranhaõ : O presente porem o que tem feito ? Ainda naõ decorreraõ 3 mezes, e nós já vemos males 
temiveis, e preconisadores de outros maiores. Renas cem os partidos, e com dobrado azedu me , e 
escandescencia: erguem a sua voz monstros infernaes, e em vez da Santa li berdade pregaõ a sediçaõ e a 
desordem; 
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as Províncias trabalhaõ por desunir-se, ou pelo menos fervem na mais horrível anar chia: o Governo, timido e 
sem força mo ral, vê-se obrigado a capitular com todos os seus desvarios, ou a ábandonal-as á sua sorte e a 
grande machina política aprezen ta todos os sintomas de uma convulsão, é E isto em que tempo? Quando o 
Gover no de Portugal, apertado pelas necessida 

des d’aquelle Povo, e querendo adoçar a 

traiçaõ que lhe fizera, promette e solicita com efeito, por todos os meios que pode, a sujeiçaõ do Brasil ao seu 
detestável ju go: quando aquelle Governo, pérfido e inimigo entranhavel deste Império, naõ duvida 
desmembral-o, ceder parte delle, e por ventura a mais interessante, a Na ções estranhas, para o auxiliarem no 
projecto da nossa recolonisaçaõ. E será pos sivel que durmamos descançados? Aborras ca está imminente, 
espessos novoeiros se amontoaõ a cima do nosso orisonte, e naõ tarda em desprender-se das nuvens o raio 
estragador; os mares encapelaõ-se a tor menta cresce, e a Náo fluctua a discrição das ondas. Ah! aonde estaõ 
os Pilotos que a poderiaõ salvar? Grande Deos, mostrai-os ao nosso amado Imperador. 

Senhor Redactor. 

A oficioza brevidade, com que V. m. "inserio na sua Gazeta a minha de 4 do corrente, fazendo-me erer, que V. 
m. en carava a sua matéria como importanta, e urgente, anima-me ao mesmo tempo á sua continuaçaõ, com o 
unico meio de disper tar a attençaõ publica, sobre outros arti os do seu maior interesse, para que eu eva recear 
a nota de importuno. Naõ podendo, por tanto, no meu pa triotismo, deixar de me aproveitar da sua bondade, 
mormente, quando se ventilaõ matérias relativas áo credito nacional; e ersuadido (com bons fundamentos) que 
do inteiro credito do Banco depende a fortu na particular de inumeráveis famílias, nel le interessadas , ou 
como accionistas, ou ° 

como portadoras de suas notas, e por con sequencia da Naçaõ, como o seu agrega do; que a estabelidade 
dessas fortunas, de que fezulta o bem ser dos Cidadãos, he a primeira baze do credito Nacional; e que na 
consistência deste, existe a força, e segurança dos governos, tomo a liberda de de chamar a sua attençaõ, e a 
do res peitavel publico sobre o Banco desta Ca pitai, a fim de restabelecer-se, com a re zoluçaõ dos segnintes 
programas, e exe cuçaõ dos meios indicados, o seu credito, para cuja decadência o mesmo sistema da sua 
organizaçaõ, a arbitrariedade do fina do governo, e os desvarios da antiga ad ministraçaõ desgraçadamente, 
tanto promo veraõ. Fructo dos benefícios do Senhor D. Joaõ VI., a quem tanto deve o Brasil na opiniaõ do Sr. 
Promotor dos Jurados. O 

edactor; e cujo restabelecimento nos po de facilitar os meios precizos á conserva çaõ da nossa independencia, 
quando naõ seja bastante o recurso de huma bem en tendida economia na receita e despeza dos fundos 
públicos. 

Programas. 

l.° Se o descrédito do Banco desta Capital tem por cauzas, como o creio , os factos acima indicados, 
determinar, nesse caso, a formula mais apropriada , para o restabelecimento do seu inteiro credito. 2.° Se a 
divida publica, no estado prezente do Banco, obsta a continuaçaõ dos serviços deste ao Estado, e faz lem brar 
ao Ministério outros recursos, como necessários á segurança da nossa, deter minar a formula, que, 
restabelecendo o credito, lhe proporcione os meios de po der continuar os seus serviços, e que li 

vre a Naçaõ de contrahir empréstimos 

com as praças estransgeiras, que ainda quando, pelo interesses exigido, se apre zentem á primeira vista menos 
onerozos, sempre lhe saõ grandemente prejudiciaes. Entretanto tenho a honra de ser com toda a attençaõ — 
Hum Pernambucano. . 
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QUINTA FEIRA 16 DE OUTUBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans la fureur despotique : Its pensent que pour eux le Ciei fit TAmerique. 

VoLT. ALzIRE. 

CORRESPONDÊNCIA. SenhorRedactor. 

Endo recebido uma carta do Conde de Subeserra, Primeiro Ministro de S. M. E, em que me convidava a 
desenvolver a influencia que me suppunha, para promo ver a uniaõ com Portugal, assentei ser do Ineu dever 
communicar ao Publico naõ só a dita carta, como a minha resposta. Rogo pois a V. m. queira inserir uma e 
outra coisa no seu Periodico. Sou seu venerador. —Antonio Carlos Ribeiro de Andrada JMacha 

do e Silva. 

111.m° e Ex°° Sr. 

Por omissaõ da Secretaria naõ escre vi a V. Ex° pela Corveta Voador que pa rá ahi foi no fim do mez proximo 
passado. 

As luzes e qualidades de V. Ex°, que uando fui Collega de V. Ex° no Palacio # Necessidades, me faziam abrir 
com 

V. Ex° sobre a marcha que levavam os negocios públicos, pediam de certo que a V. Ex° significasse agora a 
continuaçaõ da quelles mesmos sentimentos que hoje fran camente se podem manifestar, pela com pleta 
desfeita que afugentou destes Reinos a facçaõ perturbadora de todo o socego e rosperidade Portugueza. Eu 
tive a felici ade de ser um dos agentes principaes # a feliz restauraçaõ dos direitos do hrono, e da lealdade 
Portugueza como ahi será constante Em consequência S. M. me chamou Junto de Sua Real Pessoa; e na 
qualidade de Ministro assistente ao des 

pacho, me acho dirigindo todos os Nego cios da Naçaõ. Este he um outro motivo para me dever dirigir a V. 
Ex°, porque convindo sobre modo que se removam to dos aquelles, que até agora serviam de impedimento á 
boa intelligencia e harmo nia da Monarquia, isto só eficazmente se 

poderá obter f° cooperaçaõ e esforços 

de todos aquelles que tenham a felicidade de gozar influencia entre os povos. Espero pois que V. Ex.*, que se 
acha colocado em taõ feliz situaçaõ, e que os seus ta lentos lhe asseguram, correspondendo á quella 
expectativa que pelos seus discur sos e filantrópicos sentimentos todos tem da sua pessoa, na occasiaõ 
presente coa djuvará o restabelecimento da harmonia que a passada facçaõ havia perturbado en tre todos os 
que pertencem á grande Mo narquia Portugueza, e que por isso naõ ha, nenhum fundamento para que continue 
a subsistir inquietada com manifesto damno da prosperidade e ventura do Estado, e dos individuos em 
particular. Confio que V. Ex° acceite os protes tos da minha inteira estimaçaõ, e me pro porcione muitas 
occasiões em que desem penhe a boa vontade com que me assino. — De V. Ex° o mais attento e fiel capti vo. 
—111. 00 e Ex.° Sr. Antonio Carlos de Andrada e Silva. — Conde de Subserra. — Lisboa 7 de Agosto de 1823. 

III o e Ex.m 0 Sr. 


Tendo de responder á carta de V Ex° de 7 de Agosto deste anno, cumpre, pri meiro que tudo, declarar a V Ex 1 
que, 
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naõ podendo eu contemplar a earta de V. Ex° como confidencial, em rasaõ do seu contexto, julguei ser-me 
licito o com munical-a ao *# » e a # TES posta; como exigia a , delicadeza da mi nha situaçaõ, e a relaçaõ em 
, que me acho para com os meus Constituintes. Passando agora a responder a V. Ex°, reconheço a 
conformidade da nossa ma neira de pensar a respeito da facçaõ exa gerada que, á força de querer impossiveis, 
naõ consolidou nem mesmo o praticável, e envolveo em commum mina com o mui to mal que fez, o pouco 
bem que acertou de também fazer. A esta facçaõ attribuo naõ a separaçaõ do Brasil, mas a acceleraçaõ de uma 
medida, que altamente reclamada naõ só pela natureza, mas até pela Poli tica, devia sim efectuar-se, porem 
talvez mais tarde. No estado em que ora se acham as coisas, he impossivel soldar de novo a brecha 
decididamente feita, e ap provada por todo o Brasil; e se fosse pos sivel conseguir-se o que, para quem co 
nhece o Brasil, he cunhado com o sello da mais completa impossibilidade, nunca seria eu o instrumento para 
tal obra: os meus principios Politicos, a minha decla rada adhesaõ ao meu Paiz, o juramento a que estou 
ligado, seria de sobra para se naõ esperar de mim, se naõ opposiçaõ a quanto ressumbre á uniaõ com Portugal. 
Accrescente V. Ex° alguma tal qual con fiança que o Brasil tem a bondade de mos trar-me, e a dignidade do 
meu caracter, que até hoje creio se naõ tem desmentido, e V. Ex° virá a confessar que se dirigio mal. Todavia, 
como ainda ofendendo-me mostrou-me V. Ex° consideraçaõ a seu modo, quero pagar-lhe na mesma moeda, e 
incumbil-o de tarefa que, naõ custando á sua delicadeza, lhe ganhará o amor da Patria. Consiste o que 
proponho em que V. Ex°, como Ministro assistente ao des pacho, e da particular confiança de S. M. F. 
persuada-Lhe para remedio do pobre Por tugal o reconher quanto antes a Indepen dencia do Brasil, e merecer 
por este mo do as graças de uma Naçaõ generosa, que muito bem pode fazer a Portugal, e nenhum mal pode 
temer delle. Este passo, destruindo as desconfianças dos Brasileiros, e cortando os braços á rivalidade, melho 
rará a sorte dos Portuguezes residentes no Brasil, e oferecerá vantagens e esperan ças aos habitantes desse 
Reino. Espero que V. Ex° aceite os protes 

tos de consideraçaõ e estima, comque sou. — De V. Ex° Muito venerador e cria do. — 111°° e Ex°° Sr. Conde 
de Subserra. -Antonio Carlos Ribeiro de Andrado JMacha do e Silva. 

NOTICIAS NACIONAES, Rio de Janeiro 16 de Outubro. 

Vimos uma carta de Canelones, datada de 19 do passado, a qual nos parece naõ será indiferente para os nossos 
Leitores, r dar conta fiel da frouxidão com que he irigida a campanha do Sul. A pessoa mui to sensata ouvimos 
uma vez que o General Lecor, de Fabio só tinha as demoras. Deus queira que se naõ possa dizer mais algu |08. 
COIS3. “ Quando saio de JMontevideo o Baraó da Laguna, nossas forças reunidas eram diminutas. Retiramo- 
nos para S. José, onde o mesmo Baraõ principiou a chamar as forças destacadas no Uraguay, mas isto muito 
paulatinamente; e depois de termos erto de 3.000 homens, regressamos, e # até Casavalhe, distante duas 
legoas da Praça de Montevideo, onde se achava arte dos malvados pés de Chumbo desta F#n° Nesta occasiaõ 
fomos, pelo que vi praticar, mostrar nossas forças: tem se conservado o exercito uma, duas, e trez legoas 
distante do inimigo; e uma pequena força de 300 e tantos homens em diferentes pontos proximos ao inimigo; 
e dá-se a isto o nome de sitio, sendo fran co déixar-se sair, ou entrar a quem quer, com licença do Capitaõ 
General, ou do Brigadeiro Marques, de tal sorte que dia riamente entram quarenta, e mais pessoas, e saem 
outras tantas! A guarda avansada tem sofrido vários choques, e embuscadas: e nossas forças se conservam sem 
tentar nada contra aquelles inimigos do Brasil. Tem elles direito de nos ofenderem, e somente se nos faculta 
defender, e dizer o Brigadeiro Marquez, e outros da mesma opiniaõ, que saõ essas as ordens do nosso 
amabilissimo Imperador! Praticar-se, quan do pela segunda vez fomos a Casavalhe, formar-se o exercito em 
linha, e marchar mos a passo para o inimigo, fazermos alto em distancia de tiro de fuzil, fazer-nos o inimigo 
tiros de artilheria empregando al gumas balas no fieis Brasileiros, e sofrer o exercito até que nos mandaram 
retirar sem darmos um tiro! Armarem-se os filhos do Paiz como Melicianos, e passarem para 
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o inimigo, depois disto ainda se arma uma partida, commandada por um celebre Fra gata, que também quiz fazer o 
mesmo , e # prezo! Saio de Montevideo um Pedro Amigo com uma partida de filhos do Paiz, matou e roubou a todo o 
negociante Por tuguez que encontrou na Campanha, foi 

rezo, e procura-se dar-lhe liberdade! Sa # eu, depois destes exemplos, trata-se de armar homens do Paiz, como se está 
pra ticando em Sandu! Os Officiaes da partida de Pedro Amigo, um Leonardo, e outros, andarem no departamento de 
Maldonado reunindo gente, tudo com consentimento do Capitaõ General! Isto faz suspeitar, e annuncia terceira 
revolução na Campanha, e talvez seja mais seria. Ter vindo o Ma rechal Abreu para esta Provincia, que he conhecido 
Brasileiro e bravo General, e ser duvidado de reunir-se ao exercito, sem outro motivo, pelo que tenho alcansado , do que 
tomar o commando do exercito do Brigadeiro Marques!... Ser o Coronel Flan giri quem dieta nesta Provincia, um ho 
mem prejudicial neste Paiz, um ho mem conhecido por intrigante, e inimigo da Causa do Brasil, um homem que no 
alegre Dia da Acclamaçaõ do nosso sempre 

rezado Imperador naõ appareceo, e quan do lhe levaram a Acta da Acclamaçaõ, enfurecido assinou, e naõ quiz ler, e 
cons ta-me nessa Corte disse ser elle o que ti nha feito essa Acta, sendo o seu Author Joaõ Pedro de Oliveira ! Conhecer 
eu a avul tada despeza que faz a Naçaõ com as tropas estacionadas nesta Provincia, e os soldados recebendo quinze dias 
de soldo cada mez, e os Oficiaes um mez de dois em dois mezes, e a tropa mal abrigada, e exposta aos rigores da 
estaçaõ ! Saber eu o extraordi nario negocio que se faz com prejuízo, e á custa dos bens Nacionaes, principalmen te o 
Sindico desta Provincia Thomaz Gar cia!... Naõ se pense em mim o menor mo tivo particular, mas sim os desejos que 
tenho de ver prosperar o Brasil, no que acho difficuldade, em quanto forem contem piados pés de chumbo que saõ muito 
poucos os que podem vir a ser Brasileiros; porque a muito maior parte dos que aqui apparentaõ adhesaõ á Causa do 
Brasil, saõ filhos das circunstancias....! 

NOTICIAS ESTRANGEIRAS. Franca. Artigo extraindo do Constitucional. Em quanto na França Constitucional se 
ouve renovar doutrinas que ninguém ou 

saria sustentar nem ainda no antigo regi men, os progressos das luzes e da liber dade se espalham em ambos os Mundos; 
e, se fosse possível desterral-as da velha Europa, ellas estabeleceriam o seu reino em a nova America, eujas immensas re 
giões seraõ por ellas bem cedo fertiliza das, e donde estenderão o seu dominio ao Mundo inteiro, tributário das suas 
antigas colonias: porem uma esperança taõ remota naõ socega os amigos da liberdade legal; quaesquer que sejaõ as suas 
alternetivas e as suas vantagens, o poder absoluto naõ pode tornar a estabelecer-se na Euro 

pa, nem o poder theocratico. 

No século em que os homens se acham taõ esclarecidos sobre os seus interesses e direitos, nada vale a força que 
subjuga, sendo destituída da , rasaõ que persuade. Saõ os espíritos que he preciso convencer, saõ as consciências que he 
preciso redu zir, e a menor biblioteca he um intrin cheiramento, onde ninguém pode atacai os, e recebem sempre novas 
forças. O homem, cuja memória deveriam execrar os inimigos das liberdades publicas, foi sem duvida aquelle que 
inventou a impren sa; elle mudou a face do Mundo, he o primeiro e o maior dos revolucionários. Inúteis deligencias! 

Naõ se poderia prohi bir a arma da imprensa, como uma arma occulta; e quando isso se alcançasse, quan do mesmo (o 
que seria mais facil) se dei xasse o uso delia excluzivo, ás mãos que a querem quebrar, naõ seria isso se naõ um 
ephemero triumpho: seria necessário ir quebral-a em Londres, e em todas as Américas. Em quanto houver no Mundo 
uma só imprensa, e uma só tribuna, o po der absoluto naõ pode contar com cousa nenhuma, e os amigos da liberdade 
podem ter sempre esperanças. Ora, o que he um facto verdadeiro, he que as imprensas e as tribunas se multiplicam. Um 
calculo bem curioso, extraindo do Galignanfs — Mes senger apoia as nossas reflexões, e os nossos leitores, se alguns 
houvesse que ti vessem a franqueza de esmorecer, acha riam neste mappa comque reanimarem as suas esperanças. 

Em 1775, o n° dos homens livres, isto he daquelles que viviam debaixo de governos livres, compunha-se da maneira 
seguinte. 

Em Inglaterra. 12:000,000 Em Hollanda. 2:300,000 Na Suissa. 1:500,000 

Total. 15.000,000 

* i 








(104) 

Hoje o numero he mui diferente: 

"Súbditos Britânicos na Europa 16:000,000 Estados-Unidos d'America . . 11:000,000 França. 

29,000,000 Bélgica e Paizes Baixos. . . 3.200,000 Republicas d'America do Sul. 13.000,000 Erasil. 

3.500,000 Hespanha. 9.000,000 Portugal. 2:000,000 Total em 1823. . . . 86.700,000 

Continuar-se-ha. 

REFLEXOENS. 

A vista da correspondência que dei xamos publicada no principio deste N°, naõ haverá Sceptico que duvide, 
por mais incrédulo que seja, # resolução do Go vérno de Portugal em nos lançar de novo os pezados ferros do 
seu dominio. Nós lhe agradecemos tanta bondade; e mais gene rosos, do que elle, naõ lhe pagaremos de certo 
com iguaes dezejos e esforças de o dominar. Reconhecemos que naõ foi debal de que a maõ poderosa do 
Creador divi dio por taõ considerável extensaõ de mar o Reino de Portugal, do Império do Bra sil; e em nosso 
conceito he o maior ab surdo pertender unir aquillo que a Natu reza separou. Sobre esta matéria muito se tem 
escripto no Brasil, parecendo-nos por tanto inútil repetir naõ só o que os Escri ptores disseram, mas o que he 
geralmente sabido. « . Algumas reflexões porem nos occorrem sobre a carta do Secretario d'Estado Por 
tuguez, e he que, naõ obstante terem-se as Cortes dissolvido, e levado comsigo o odio implacável do partido 
que actualmen te domina, vemos subsistir no Ministério as mesmas falsas ideas, até as mesmas ex pressões de 
que ellas se serviam para nos reduzirem á ruinosa uniaõ. Diz aquelle Mi nistro que o restabelecimento da 
harmonia entre o Brasil e Portugal he necessário para a prosperidade e ventura do Estado: mas por isto dá ele 
a entender que esse Estado he só Portugal, que só F°n°gi he que tem diante dos olhos, pois naõ 

concebemos como fosse ventura para o Bra sil o seu retrocesso ao systema colonial: é e será isto julgar e 
escrever com maior exactidaõ e justiça, do que as extinctas Cortes o faziam? A segunda reflexaõ vem a ser 
que Por tugal com a queda das Cortes nem por isso melhorou o seu caracter, que por el las se suppunha 
estragado. Na verdade rocurar rehaver o Brasil, convidando os # benemeritos que nelle gozam da opiniaõ 
publica por seus talentos e servi ços prestados ao mesmo Brasil, para que atraiçoem a Causa da sua Patria, a 
Inde # e o Monarca que ella acclamou, e acçaõ indigna de um Governo que se preze de sentimentos nobres. 

Os homens tem a rasaõ para conhecerem os seus di reitos, e as armas para os sustentarem ; deixemos pois ás 
rapozas essas miseráveis astúcias, de que se deve envergonhar a nossa especie. Por ultimo quando vemos o 
Ministro de Portugal escrever com similhante des caramento a um Brasileiro de taõ nobre caracter, que naõ 
duvidou ser o primeiro que no sallaó das Cortes de Lisboa decla rasse a Independencia do Brasil, apezar de se 
ver ameaçado, e por toda a parte cercado de figadaes inimigos, devemos crer com bastante fundamento que 
iguaes pro posições vieram para outros que não ti nham mostrado tanta firmeza; nem era pos sivel que o 
Ministro Portuguez se persua - disse que um só homem, por maior que fosse a sua influencia, e os desejos de 
ser vir, podesse desempenhar similhante em preza: com tudo até agora ainda nenhum publicou esses 
documentos, que tanto im portam á salvaçaõ da Independencia e Im perio do Brasil, cujos alicerces nossos 
inimigos procuram surdamente solapar. Es ta attendivel circunstancia faz sobre ma neira realçar o 
comportamento leal do no bre , Deputado, que nos communicou, para se dar ao Publico, taõ importante doeu 
mento; sentimos, que a mesquinhez do nos so engenho nos impossibilite de lhe darmos louvor igual ao seu 
merecimento, mas de certo ele será indemnisado da nossa falta pela honrosa lembrança que naõ pode dei xar 
de consagrar-lhe a Patria agradecida. 


RIO DE JANEIRO. NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 
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SABBADO 18 DE OUTUBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eur le Ciei fit 1'Amerique. 

VoLT. Alzine. 

*==========2 

RassNBA ANALyrica Dos PERIodrcos DA " da liberdade, naõ poupem os seus escrip 

CoRTE, DA SEMANA PAssADA. # This hard to say, if greater want of skill <Appear in writing or in judging ill; } But of the two, less dangerous 
is th ofence To tire our patience, than mislead our sense, Pope. Essay on Criticism. 

E M a passada Resenha, publicada no amoyo N. 22, dissemos alguma coisa so bre a accusaçaõ do Redactor da Sentinella, vigilante defensor da 
nossa Independencia, por occasiaõ de uma carta que no Sylpho appareceo debaixo da assignatura de Ini migo dos Intrigantes; e agora temos a satis 
façaõ de ver em o N° 19 da mesma Sentinel la extensamente deduzida a defeza da re ferida accusaçaõ. ; Naõ ha na verdade des propozito de maior 
marca, do que # der o Meritissimo Sr. Promotor condemnar o Sentinella pelo que este disse, ou deixou de dizer, a respeito de EIRei de Portu gal! 
He verdade que nós somos de opiniaõ que se tratem nos escriptos públicos os Monarcas extrangeiros com o devido deco ro á sua dignidade, como 
representantes que saõ para comnosco das suas Nações; e presumimos que a Sentinella naõ ofendeo de certo neste particular as leis da mode raçaõ 
e da decencia: mas he também ver dade que na lei da liberdade da imprensa naõ se acha decretado o modo com que esses Monarcas devem ser 
tratados. Se as coisas vaõ neste andar, pela mesma rasaõ que naõ devemos fallar contra EIRei de Portugal, naõ devemos fallar também con tra ei de 
Inglaterra; e muito nos admi 

ra que, sendo este ultimo o paiz clássico 

ramente CUm Dre 

tores nem a Fernando VIL, nem a Luiz 

XVIII, nem ao Ministério actual da França. Dirá talvez o Meritissimo Sr. Promo tor que naõ accusou o Sentinella pelo que 
respeita directamente a EIRei de Portugal, 
mas pelo que toca indirectamente a S. M. 

L, ofendido no tratamento feito pelo Re 

dactor a Seu Augusto Progenitor. Primei istinguir as relações na turaes de Filho para Pae, das relações po liticas de Monarca para Monarca, e des 
tes para seus Súbditos. Feitas estas distinc #* veja o Sr. Veiga se póde ser admitti 

a a sua desculpa. Em segundo lugar naõ repara o Sr. Veiga que he por illacçaõ que pertende culpar ao Sentinella? Concedido isto, tenha a bondade 
de nos dizer se a Lei 

é. • faz responsável o escriptor pelo que elle 

publica, ou pelas illacções ?" o Promo tor da Justiça quer tirar ? Compadece-se tal procedimento com a letra da Lei que expressamente ordena 
cinjam-se os Juizes ao princípios mais liberaes ° i Parece vir tude innata da beca o atropellar a especie humana! Se a côr preta dessa beca he quem 
influe aos que a trazem, taõ má in clinaçaõ, pediremos á nossa Assembléa mu de-a para escarlata, côr alegre; para que fiquem em socego os pobres 
dos escrip tores. 

Quanto ao resto da accusaçaõ, ja em a precitada Resenha dissemos o que nos occorria, e damos á Sentinella os devidos louvores pelo bem que 
sustentou a doutri na dos pontos accusados, e denodo com que combateo os que se disfarçam debai xo do mentiroso titulo de Inimigos dos In 
trigantes. 


O Sylpho de 8 do corrente consta &# 
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quasi todo de artigos do Projecto da Cons tituiçaõ, com algumas notas do Redactor. Deixando alguns pontos 
dessas notas, que julgamos sujeitos a controvérsia, tomare mos sómente as seguintes palavras de uma delias, 
fallando-se do tratamento de cada uma das Sallas da Assembléa: naõ ha lugar por onde naõ minem, e naõ 
pertendam ter in gresso as pertenções aristocratas. A vista desta reflexaõ do Redactor, he evidente que elle 
prefere a igualdade ás distincções: mas porque motivo naõ deixa elle de trazer dragonas para naõ haver 
aristocracia de graduações? f° naõ queima os livros, para naõ aver aristocaeia de saber &c. &c.? é Ignora por 
ventura que com o exemplo se per suade melhor, do que com a palavra? O Publico fica inteirado da 
importante noticia da remessa dos últimos N° do Ar gos.» I o fez ao Redactor do Sylpho a so ciedade Literaria 
de Buenos-Ayres. Quanto aos benemeritos Nobrega, Januario, e Ledo, basta assim chamal-os o Sylpho para 
nós o acreditarmos. ; Grande coisa he ser Genio! Passando ao Correio do Rio de Janeiro de 6 de Outubro, naõ 
podemos deixar de louvar a deducçaõ filosófica da sua primei ra carta, sobre a necessidade de se conser var o 
espirito provincial (entendemos quan to seja compativel com o necessário espi rito Nacional); assim como 
seriamos injustos, se passássemos em silencio as par voices rematadas de outro Correspondente anonymo. 
Leva este Correspondente muito a mal que o Promotor da Justiça seja omisso em chamar os Escriptores aos Ju 
rados, quando ele tem de certo procedido nisto com excessivo zêlo e diligencia , dando-lhes incommodos 
talvez até contra a sua intima convicção (o que de nenhum modo approvamos), chamando-os áquelle Tribunal 
para responderem a miseráveis sofismas: mas isto he o menos. Diz o Corresponden te que o Executivo he obra 
das mãos dos Reprezentantes, emanaçaõ das suas faculdades. Ainda que houvesse casos em que militasse 
aquelle principio, nunca seria em , o que nos achamos; e se naõ diga-nos o Sr Cor respondente como he, que a 
coisa emanada pode preceder a que de alguma sorte concor reo para a . Sua existência. E como ha de o 
Executivo ser emanaçaõ dos Repre sentantes, se estes só receberam da Na saõ a faculdade legislativa; se a 
Naçaõ Já tinha delegado no Chefe que acclamou, o outro Poder? Delega a Naçaõ duas vezes a mesma coisa ? 

Em ° N.° 60 vem extrahida do — Bom a do tempo? e viste-me prostituir a esp°sa, 

Senso uma carta com data de Lisboa, em que se accusa o Ex-Ministro José #### por este pertender que no 
Conselho dos Procu radores fosse apresentada uma Magna Carta por elle forjada. Nós ignoramos inteiramente 
o que se passou no Concelho, nem ouvi mos nunca falar em similhante pertençaõ; a qual com tudo de nenhum 
modo eclip saria a honra do Ex-Ministro, salvo se essa JMagna Carta attentasse contra a bem en tendida 
liberdade dos Povos; o que afoi tamente podemos negar. E demais a carta em questaõ he forjada em Lisboa, e 
isto basta para mostrar a sua falsidade, e que só se destina a separar aquelles de quem tremem os nossos 
inimigos. Quanto á des cripsaõ que ali se faz dos successos de 30 de Outubro do anno passado, oppomos lhe a 
que na Gazeta daquelle tempo se publicou: e pelo que respeita ás outras accusações com que termina o 
extracto da referida carta, muito se tem escripto em o Tamoyo, para onde remedemos os nossos Leitores. 

CORRESPONDÊNCIA. 

Senhor Redactor. 

Como um *# naõ he pessoa in diferente para o Publico, desejei saber porque motivo seria despedido o ex- 
Reda ctor do Diário do Governo. Dirigi-me por este motivo a um seu amigo, o qual me confiou a carta inclusa 
do mesmo Sr. Re dactor, a qual me parece digna do seu Periodico. Se V. m. fôr da mesma opiniaõ, rogo-lhe 
queira inseril-anelle. — Sou Um seu assignante. 

Vejo, meu rico Amigo, que já te clie gou a noticia de eu ter sido despedido da redacçaõ do Diário do Governo; 
e po rém de que te admiras? ! Ignoras por ven tura as alternativas próprias de tempos taõ calamitosos, como os 
nossos? Se vá lidas columnas, homens de singular mere cimento, de bem fundada opiniaõ, de re levantes 
serviços prestados á Patria, quan do ameaçada de perigo imminente, cairam por terra; é como havia de 
sustentar-se com o peito opposto á torrente da revo luçaõ um homem, como eu, sem nome, e de préstimo taõ 
mesquinho... e para maior desgraça com alguma probidade? & Viste me por ventura servir de entulho nas sal 
las da audiência do Imperante, e dos Ministros? é viste-me adular os ôcos idolos 



(107) 


ou servir do medianeiro de libidinosas in trigas ? é viste curvar-me á trope, á vil, á nefanda venalidade? viste- 
me praticar acçaõ alguma menos própria da dignidade do ho mem? E como querias que com este caracter 
podesse medrar no meio de uma Corte infe ctada de diferentes pestes ? Passando a reflectir sobre as causas da 
minha despedida, conjecturas ser uma delias as opiniões que publiquei naquelle Diário. Parece-me que te naõ 
enganas. Trans ortado em tenros annos para o Brasil, ao # devedor desse pouco préstimo que tenho, 
agasalhado sempre com distincçaõ pelos seus Naturaes, ligado por consorcio a uma taõ tema, como virtuosa 
Brasileira, cercado de dóceis e innocentes fmctos desse consorcio, preferindo no meio delles a modesta 
mediania ao apparato dos nossos mandões; eu naõ era homem que capitu lasse com Portugal, que lhe vendesse 
a minha penna, e pérfido e ingrato atrai oasse a minha cara Patria, o Brasil, epelli, quanto pule, pela imprensa, 
as ertenções i justas daquelle Reino, entran $. neste glorioso combate quando o Rio de Janeiro, estava ainda 
dominado pelas baionetas d'Avilez nos dias da sua raiva; cuidei de inspirar aos Brasileiros sentimen tos 
nobres, pondonor Nacional, inaltera vel, uniaõ; e de manter a sua coragem, já inflammando-os com a justiça 
da nossa Causa, já patenteando a falta de meios de Portugal para sustentar a sua: e se neste sentido naõ 
trabalhei mais, e talvez me lhor, he porque me naõ davam os meios. Se por aquelles motivos, meu rico Amigo, 
havia necessariamente de odear me o chumbismo, naõ era por outra parte mais aceito aos descamizados. 
Quaesquer que sejam em um Reino pequeno as vantagens (por ora meramente imaginarias) das #" traçadas, 
porém inexequiveis Constituições Republicanas da Península, ellas jamais se poderaõ conseguir no Brasil, 
Império vasto, proporcionado para grandes coisas, e em cujos habitantes predominam senti mentos elevados, 
ideas de nobreza. É Que comparaçaõ tem connosco Lacedemonia ou .Athenas, quando, mesmo fossem 
perfeitas as suas Constituições? ] Que mania, ou antes que fatal cegueira he esta de espirito republicano em 
nossos dias? É Inabalavel nestes princípios, meu rico Amigo, os sans c lotes da nossa Patria acharam-me 
sempre la frente com a maça de Hercules alça a para lhes quebrar os focinhos: eu naõ .apparecia, como eles, 
pelas ruas e praças 

da Cidade apregoando princípios de abs tracto e desorganisador liberalismo, lisonge ando com termos 
bombásticos o pobre Po vo, para obter delle uma eleiçaõ de Con celheiro ou Deputado: ; e que podia es perar 
de similhante comportamento ? , A inimisade, o odio irreconciliável de todos esses Srs., o que bem pouco me 
importa. Ora aqui tens por esta fiel exposição o chumbismo e o republicanismo de certo cons pirados contra 
mim, e uma das causas porque fiquei também afogado na porca enxorrada da revolução. *— Conjecturas 
também que uma das cau sas da acçaõ comigo praticada, fosse a quelle acto dos Jurados. He... também na 
tural que concorresse para ella, meu bom Amigo. Como os meus sentimentos eram exactamente os que 
publicou o Author da carta, e tomando eu sobre mim a respon sabilidade delia mostrei firmeza de carac ter 
para sustentar aquillo que pensava, naõ podia convir a chumbeiros, nem a desca mizados que me conservasse 
em lugar, onde podesse rebater os seus planos. Triunfa ram, meu bom Amigo; cedo-lhes o campo, porque naõ 
depende só de mim o conser val-o. Conjecturas mais que o naõ defender eu o actual Ministério das accusações 
que quasi diariamente se publicam contra elle, concorreria talvez para eu ser despedido. Neste ponto creio, 
com algum fundamento, que naõ erraste: é mais podia eu fazel-o? & Lia eu essas accusações? Quando entrei 
para a Redacçaõ do Diário, fiz, e entre guei a quem competia, uns apontamentos em que propunha se fizesse 
troca delle pelos outros Periódicos que nesta Corte se publicavam; e que da mesma sorte se a brissem 
correspondências com as Provin cias. Nunca similhante coisa se adoptou, que taõ natural e necessária parecia : 
e como 400.000 réis annuaes, insignificante ordenado que recebia, nem para as des pezas indispensáveis 
chegavam da minha familia, tornava-se-me impossível comprar esses Periódicos, nem a tal me tinha com 
promettido, ficando por consequência na ignorância de quasi tudo quanto eles con tinham. : E como havia de 
defender o Mi nisterio? & Tinha-me elle dado a conhecer o seu systema ? : tinha-me insinuado as ra sões ou 
verdadeiras, ou meramente osten sivas, dos procedimentos censurados? é co mo havia de tomar esse encargo 
um Re dactor que apenas sabia dos negocios aquil lo mesm° que, com 0 outro qualquer, lia } 
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no proprio Diário? É como sustentar coisas ue, talvez por falta desse conhecimento particular delias, eram 
também repugnantes ao meu modo de pensar? Tel est mon caractére: et jamais mon visage .N"a de mon coeur 
encore dementi le langage. Qui puet se deguiser, pourrait trahir sa foi; Cest un art de *### il n'est pas fait 
pour moi. Desejarei que o novo Redactor seja neste artigo mais pontual, do que eu fui. Conjecturas por ultimo, 
e o mesmo tenho ouvido a outros, que a publicaçaõ de noticias em que se fallava de José # nifacio, foi uma 
das causas da minha que da. Naõ ponho duvida; porem, se naõ ti nha insinuaçaõ para supprimir passagens 
dessa natureza, é como podia eu suppor que, publicando-as, desagradava? Pelo con trario honroso me parecia 
ao Brasil ver bem apreciados por estranhos os inegáveis e relevantes serviços de um filho seu. . . E COIT] # 
justiça seria aquelle sabio e hon rado Brasileiro privado do louvor que es ses estranhos lhe tributam, que S. M. 
I. no Decreto de demissaõ confirmou, e que só Brasileiros degenerados pertendem ne gar-lhe ? & Mereceria 
elle essa recompensa por ter salvado a Patria das garras dos Avilezes e Madeiras? é por ter sabido at trahir as 
Provincias a um centro? é por ter chamado ao verdadeiro caminho opiniões desvairadas? ° por ter preparado e 
desen volvido a Independencia e o Império do Equador? é por ter levantado o edifício da Representação 
Nacional? é por ter finalmente por vezes sufocado a hydra da democracia? Eu naõ pertendo com isto, meu 
rico Ami go, canonizar os Andradas: o homem naõ he impeccavel; mas seus erros naõ podem de maneira 
nenhuma escurecer a luz sempre resplandecente de seus serviços. . Depois de tantas conjecturas lastimas, meu 
bom Amigo, a minha sorte; e na ver dade ella he digna de lastima : porem o que mais me traspassa o coraçaõ 
he o qua dro, que a imaginaçaõ me apresenta, da futura sorte da Patria: a Europa mostra nos um aspecto 
ameaçador; os partidos chocam-se cada vez mais; ja reina entre nós uma anarquia mansa; cada uma das 
Provincias do Norte dispoem-se para ficar com um retalho do dilacerado Império, e o nosso Augusto Monarca 
sem um Ministro que por sua actividade e respeito imponha silencio ás paixões, um freio aos partidos, 
desassombre o horisonte das pezadas nu 

vens que o enlutam, restitua-nos ao perdi do equilibrio social, e salve o Brasil das desgraças que lhe estaõ 
imminentes. Oh Ceos! i ob minha Patria!... —A. J. de P. G. de Andrade. NOTICIAS ESTRANGEIRAS. 
Continuaçaõ do Artigo extrahido do Constitu cional, e *# a publicar em o JN° 24 deste Periodico. Naõ 
pertendemos dizer que as liber dades constitucionaes estejam fundadas de uma maneira permanente em todos 
aquel les paizes, em cujo numero o author naõ comprehendeo (naõ se sabe pelo que) a Grécia, que tem 
reconquistado a sua inde pendencia , nem as Potências secundarias d'Allemanha, que gozam do beneficio de 
uma representação nacional: mas em fim pode-se ao menos convir em que todos tem por """ uma Constituição 
livre, bem ou mal afiançada. Muitas pessoas se sor riem vendo figurar neste mappa a Hespa nha e Portugal, 
onde ja saudam o poder absoluto: porem quaesquer que sejaõ os successos que na Peninsula aconteçam , 
persistimos ém pensar que o despotismo a #° para sempre: A Hespanha, reduzi a ás suas únicas possessões 
continentaes, precisa de industria, de commercio, de agricultura, e por consequência de instuí # livres. Naõ he 
com monges que se aõ de estabeleber manufacturas; nem he nos subterrâneos da inquisição que a Hes panha 
ha de achar as minas d'oiro que perdee. Assim, em menos de cincoenta annos, quize milhões de homens livres 
tem pro duzido mais de oitenta e seis milhões; as sim as sementes fecundas da liberdade se transportam de um 
a outro Mundo, e lan çam profundas raizes, que todos os braços do poder absoluto naõ saõ capazes de ex 
tirpar. He da Inglaterra que os Estados Unidos aprenderam a liberdade; saõ os Estados-Unidos quem a ensinou 
á França, he a França quem a tem ensinado a ou tros muitos povos. Sem duvida a luta he longa; porem 
nenhum paiz, nem a própria Inglaterra tem feito, esta gloriosa conquista, se naõ á custa, dos mais terriveis 
sacrifícios. Aju dadas das luzes da civilisaçaõ e do espi rito do século, as liberdades publicas, uni cas 
potências d’ora em diante invensiveis, podem ver retardar por algum tempo o seu triumpho , mas esse 
triumpho naõ he pro isso menos infallivel. 
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TERÇA FEIRA 21 DE OUTUBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
Voir. AlzIRE. 


CORRESPONDÊNCIA. 

Senhor Redactor 

Emetto a V. m. o oficio de celeber. Fimo Intendente Geral da Policia, para que se digne inserir , no seu Periodico, 
juntamente com as observações que julgo 

IIAeTeCC. O FF IC I O. 

“ A inclusa Proclamaçaõ, Decreto, e Portaria do novo Ministério que o nosso Imperador acaba de crear, levam comsigo 
o cunho da sua Constitucionalidade, e quanto deseja acertar nos meios de obter a liberdade, a felicidade do Império, e 
dos seus súbditos. “ Cercado de trevas, foi obrigado a seguir conselhos que fizeram por algum tempo duvidoso o destino 
dos Povos do Brasil, e se realizariam, ou naõ, os bens ue resultam de um Governo Monárquico &### Conheceo o 
Imperador o en gano, remediou o mal, apartando de si a causa delle. “ Tenho a satisfaçaõ de annunciar a VV. mm., para 
proclamar aos Povos, esta medida heroica, e de uma vez se conve cerem de que temos um Governo Consti cional, e que 
a reciproca confiança, que se vai estabelecer, e firmar entre os dois Supremos Corpos da Naçaõ, formará o Grande 
Edifício da Felicidade Brasileira. " “ Deos Guarde a VV. mm. Rio 24 de Julho de 1823. — Estevaõ Ribeiro de Re sende. 
— Srs. Juiz de Fora da Cidade da Bahia, Vereadores, e Procurador da Ca |mara. }} * 

OBSERVAC,OENS. 

Em primeiro lugar naõ deixará V. m. de admirar o estilo, e lingoagem desta pe a, digna dos Botecudos e Tapuyas, naõ ja 
# doce e rasoavel Tribu a que V. m. per tence. : Naõ he bonito crear novo Ministério, por escolher novo Ministério, e isto 
quan do naõ he todo o Ministério o demettido, e escolhido outro inteiro de novo; mas taõ somente saõ os demittidos dois 
Ministros? i Que euphonico, e confomre ás regras da Syntaxe e da rasaõ, levar quanto dezeja acer tar nos meios! i 
Bravo, Sr. Resende; isto he que he escrever! i Quaõ bem se lhe pin tam na cara os dotes d’alma e do espiri to! Quaõ bem 
declaraõ as suas palavras a sua falta de miolos e sobejidaó de mal dade! Passemos ao material da Portaria. 

Diz o Sr. Intendente que a Proclama çaõ, Decreto, e Portarias do Ministério, que chama novo, e que he certo velho naõ 
só em data, como em crimes, dernons tram a Constitucionalidade de S. M. I. Em primeiro lugar declaro que naõ 
examino os actos de S. M. I., que no systema cons titucional, como activo he nada, e que naõ reconheço outros authores 
na scena politica, se naõ os Ministros. Naõ me assombra que o ignorante Intendente naõ conheça esta distincçaõ, ha 
muita mais gente que tira o carro com elle, he igualmente ignorante. 

Que está muito longe de ser constitu cional o Decreto, ja V. m., Sr. Tamoyo, o demonstrou; e emquanto invasaõ 
descarada de poderes naõ for miraculosamente ergui da á cathegoria de constitucionalidade, fi cará o bom Decreto na 
classe de arbitra rio, e testemunhará taõ somente aos vin 


douros o quanto era constitucional o bom 4; 
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Ministro Montenegro, de marmórea e liza testa, e em cuja cavidade parece que se naõ aninham ideas, senaõ as 
de constituciona lidade desta estofa. • 

Ora a Proclamaçaõ é quem disputará que he constitucional? Sabe a refinado chum bismo: por isso mesmo. 
Desnacionaliza os Brasileiros, e os confunde com os estran-. geiros, e até com os inimigos: por isso mesmo. O 
mal he que o Povo naõ come mais miolo de enxergaõ ; ouça-se o pas quim que appareceo, e ver-se-ha que naõ 
encantou aos Brasileiros esta amostra de constitucionalidade que o Conselho de S. M. nos exhibio: 

Tres séculos de cativeiro, Dez mezes de Brasileiro, .Agora habitantes, 

# tunantes. 

Os pasquins, sei eu, que saõ muitas vezes producçaõ de calumnia , e quasi sempre da malignidade; mas 
servem muito ra conhecer-se as opiniões do tempo. §° constitucionalidade se naõ decide por palavras, mas por 
obras, he de pasmar que, ao mesmo tempo * se promettia que viviriam os habitantes Brasil seguros no seio 
das suas familias, nos braços das suas esposas, e rodeados dos seus caros filhos, nesse mesmo tempo se 
arrancavam naõ os habitantes, mas os cidadãos do Brasil, sem culpa alguma, no profundo silencio da noi te, 
ou antes da madrugada, dentre suas: mulheres e filhos, como succedeo ao Te Imente JMuniz, a Fuaõ Porto 
Seguro &c.! E isto he constitucionalidade! O têmpora? O mores? O que me horrorisa he o afinco com que 
Ministros malvados trabalham por destruir o Poder Imperial no Brasil, acon selham-lhe, e fazem cobrir com o 
seu nome, medidas violentas e arbitrarias, para o tor nar odioso; e naõ contentes com isto, con vencidos que o 
poder desprezado he po der aniquilado, procuram fazel-o rediculo, prestando-lhe frioleiras e lerdices que de 
sacreditam a sua intelligencia é Ora quem naõ rirá deste periodo da Proclamaçaõ: Embora incautos queiram 
denegrir a minha cons titucionalidade? Que apontoado de contra dicções! & Como se compadece o desapre 
catamento com o proposito de denigrir ? é Saõ os incautos os que querem denegrir, ou os que engolem as 
mentiras com que se quer denegrir? Quem de animo delibe rado quer desacreditar-me, reputarei por incauto, 
ou antes por astuto e decidido 

inimigo? Em verdade quem esboçou estes bellos conceitos da Proclamaçaõ, tem in negavel direito de morada 
na casa dos orates, ou na hyperborea regiaõ dos absur dos ; se he que o naõ fez de caso pensado, para desbotar 
a Magestade, a quem os imputa. As Portarias que restituirão a seus lares os que delles estavam ausentes, pa 
recem justas: em regra, ninguém deve ser removido do lugar que escolheo para vi venda, sem sentença; mas 
casos ha em. que um Governo acisado suspende em par te direitos, que reconhece como santos. A questaõ he 
conhecer o quando he isto pre ciso, e estar certo da sua competência: quan do porem o mal está feito, nem 
sempre he bom remediar de xofre o mal conhecido; ás vezes he o remedio, quando importu namente applicado 
, peior que o mesmo mal. Eis o que succedeo, ao menos em S. Paulo, com a volta dos removidos que, apezar 
das intrigas, jamais a Provincia re putará por innocentes. Descontentaram-se os bons, e naõ se chamaram os 
máos á resipicencia; os partidos chocaram-se, e aquella Provincia, assento da paz e leal dade, está hoje (graças 
ao Ministério ac tual) convertida em foco de discórdias e inimisades, e ameaça proximo rompimento. Por fim, 
se as remoções a que remediaram as Portarias, eraõ inconstitucionaes, a quem se haõ ellas de imputar, aos 
Ministros que se retiraraõ, e que naõ assignaraõ uma só Portaria dessas, ou ao Veador ou Camaris ta que as 
assinou, e deliberou ? Naõ he calumnia e descaramento imputar as mal feitorias de uns a outros que nellas tive 
ram parte? Eis o que chama coustitucionali dade o Sr. Resende ! Continua o grande Intendente a des compor 
homens com quem quizera Deus que elle se assemelhasse; attribue-lhes con selhos que fizeram duvidoso o 
destino dos Po vos do Brasil, conselhos que o Imperador foi forçado a seguir por estar cercado de trevas; por 
outros termos os Ministros guia ram pela maõ ao cego , e guiavam-no mal. Quem tivesse projecto de 
enxovalhar a intelligencia de S. M. E, naõ fazia mais. O que admira he que sendo as medidas, quaesquer que 
ellas fossem, uteis ou dam nosas, producto do Concelho dos Minis nistros, se attribuam so a dois, e cessasse o 
perigo com a mudança da minoridade. Cuido porem que o tal Intendente tem ra saõ; os que ficaram, e os que 
de novo entraraõ, saõ páos para toda a culher. haã 



(111) 


de ser sempre constituciona°s na fraze do Intendente, na qual ser constitucional he fa zer quanto quizerem 
Áulicos corrompidos, e inimigos mascarados do Brasil; embora venha disso quebra á honra, e damno á Patria. 
Em fim annuncia o Sr. Intendente com satis façaõ á Camara da Bahia, para que mande pro clamar aos Povos, 
a heroica medida de S. M. 1., em receber a demissaõ que lhe deram os dois Ministros do Império e Fasenda; e 
pa ra que com isto se conveçam de que tem um Governo Constitucional, e que se vai estabelecer e firmar 
reciproca confiança entre os dois Su premos Corpos da Naçã5. Ora, Sr. Redactor, eu conhecia por tolo o tal 
Intendente; mas naõ cuidei que chegava a tanto a sua asneira, é Que entenderá esse pateta por heroicidade ? Se 
he o esforço contra as paixões em favor da virtude; onde está esforço em receber uma demissaõ que naõ se 
podia recusar ? & Qual a paixaõ a que se resistio? & Qual à virtude a que se de cidio quem acceitou a 
demissaõ ? Mas olá, talvez o Intendente lesse Hierocles nos Com mentarios aos versos pythicos, ou a S. Je 
ronimo no Dialogo contra Lucifer; e tomando, como elles, heroe por Santo, chamasse medida heroica por 
medida santa. Porém isto he supposiçaõ temeraria, e injuriosa ao Sr. Intendente: ; um tal homem abaixar-se a 
ler livros Gregos e Latinos! Naõ he crivei: dado porém que lesse os taes es critores, e admittisse o sentido por 
elles adoptado, é onde está a santidade do medi da , que, se cremos a experiencia, ha de ser a nodoa de quem a 
aconselhou ? O que naõ concebo he como aceitar a demissaõ de Ministros geja taõ constitucio nal por 
excelencia, que se allegue em prova da constitucionalidade de S. M. 1., à naõ ser o exemplo dado por 
Ministros que preferem a obscuridade a terem par te n'um systema ruinoso ao Brasil é Aban donarem porém 
servos da Coroa a amo que lhes naõ quadra, naõ he, no meu fraco enten der, mais constitucional, do que 
aquilo que ordinariamente se faz? Vejamos porem se a medida foi própria para estabelecer c firmar a harmonia 
entre os dois grandes Poderes Nacionaes. Renunciar francamente o theor de conducta opposta aos desejos, 
interesses, e opiniões da parte illustrada da Naçaõ Brasileira, seria sem duvida acto de prudência da parte de S. 
M. I. , e lhe ganharia esta justiça os corações dos seus súbditos; é mas era o systema dos dois Ministros 
qualificado por opposto á opiniaõ 

do Brasil? Parece que naõ, pois quan to se lhes tem objectado, em imparcial re vista era conforme á opiniaõ 
mais geral, e contribuio naõ pouco para consolidaçaõ e prosperidade do Império. De-mais é a escolha feita de 
novos Ministros, e a com servaçaõ dos velhos, dava esperanças de melhoras? Só prevenidos, ou velhaêos, o 
diraõ. Um Jesuita versipelle, de cuja im probidade, mesquinhez de ideas, e nulli dade em administraçaõ 
financeira, ninguém duvida; em fim o author das porcadas, e um fugitivo agente de cultos em Portugal no Go 
vemo Francez, naõ agouravam um feliz porvir ao Brasil, e pouco proprios erara para apagar as saudades que 
deixavam cidadãos Íntegros, illustrados, energicos , cuja vontade era taõ forte como o destino, e a concepção 
taõ vasta como o Mundo. : Que diremos dos velhos Ministros ? ; Um .Montenegro; corpo sem alma, 
incapacidade persomficada, a quem deveo Pernambuco eg males que sofreo, e para quem basta olhar-se. 
attentamente para ver-se que, debaixo da in vernizada frente, e chocho rosto, salpicado de, sorriso apatetado, 
demora a regiaõ do va cuo, onde em moles coxins se espregui 

a Deosa taõ bem descripta no Lutrin! # Vieira sorrateiro, cujos miolos destilados apenas produziríam 
lambuges de esperteza de rato de gaveta, e fiapos de traiçaõ deslavada! . Estes dous transfugas de Por 0 tugal, 
estes traidores á Causa do Brasil, ajudados pelo patarata da Marinha, nova cataracta de Paulo Afonso, que nos 
en surdece com a repetição de parvoices, e meros sons, ainda conluiados com as velha carias de um, e com 
embofia de outro dos no vos Ministros, seraõ capazes de dar á náo do Estado a derrota que lhe naõ poderam 
dar as possantes mãos dos Andradas ? Naõ de certo, e os successos o tem mostrado. O Governo, depois da 
retirada dos Ministros demittidos, tem-se de todo despopularisado, e o peior he que o contagio tem-se esten 
dido até ao Chefe do Poder Supremo; os descontentes reluctaram-se com os indiferentes; e tendo passado o 
descontentamento a hostilidade, naõ admirará que cedo ou tar de se desenvolva em conspiraçaõ. Eis como se 
verificaraõ as predicções do Sr. Inten dente : nunca houve menos harmonia entre os dois grandes Poderes 
Nacionaes, nunca a Naçaõ detestou mais o Governo. : E co mo deixaria de assim acontecer? Quanto rodea o 
Throno he corrompido, ou corrup tor, ou uma e outra coisa juntamente. Sir va de exemplo esse bom 
Intendente, trai 

* ii 
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aor a Portugal em favor dos Francezes, ten do com difficuldade escapado da justa vin gança do povo de 
Palmella, achou abrig 0 na sentina dos crimes, no Governo do Rio de Janeiro, e encontrou um amigo no exe 
crando Paulo Fernandes, que, lombrigando nelle um homem segundo o seu coraçaõ, cobrio com o seu 
patrocinio virtudes ana Iogas; e naõ contente com introduzil-o no serviço, chamou-o, assim que pôde, para o 
seu lado, como digno apoio de seus ar bitrarios procedimentos. Durou o reinado da injustiça até que em 26 de 
Fevereiro de 1821 lançou o Povo de si esse cancro; mas, como naõ o cortou de todo, tornou a apparecer com 
visos de Brasileirismo no começo da nossa luta com Portugal, mas bem cedo voltou ao vomito antigo; e des 
prezado, se naõ, punido com merecia , intrigou, e manobrou de tal arte, que supplantou ao digno Intendente 
Joaõ Igna cio da Cunha: entaõ tivemos em vez de um Magistrado intelligente, e circunspecto, um palhaço 
ignorante, e traidor. Diga-o o ofi cio que analysei; diga-o a carta dirigida ao sedicioso Barata, na qual lhe 
agradece o mal que tem feito ao Brasil espalhando a anarquia, e torna suspeito ao Governador das Armas, que 
S. M. I. despachara para aquella Provincia; e tudo isto faz em nome de S. M. I. Se naõ he traiçaõ louvar a se 
diçaõ, desacreditar injustamente as Authori dades, e promover a insubordinação; se naõ he traiçaõ menoscabar 
a Pessoa de S. M. I. trans mittindo ordens mentirosas, que O deshon ram; entaõ naõ sei o que seja traiçaõ: e 
todavia naõ he castigado um tal Ministro, pelo contrario cumula em si cargos repre sentativos, e funcções 
judiciarias e admi nistrativas. É Que ha que esperar de tal desordem? Nada encommendar-nos a Deos que só 
póde salvar o Brasil na horrivel crise em que estamos. Perdoe, Sr. Redactor, a longura das observações, e 
queira por bem da Patria desculpar o azedume de certas verdades: eu estou costumado a chamar as coisas pelo 
seu nome: J'appelle un chat un chat, et Rolet um fripon. — Sou Seu venerador. —Azorrague. 

NOTICIAS NACIONAES. Recebemos algumas folhas da Bahia, 

e por ellas vemos que, em consequenci de ordem da Secretaria d'Estado dos Ne gocios do Império, ia-se 
proceder naquella Cidade á nomeaçaõ de um Deputado á nossa Assembléa Geral, para o que esta vam ja 
nomeadas as pessoas que deviam presidir ás eleições. Paroquiaes. Por outra parte o zelo dos nobres Bahianos 
naõ des cança nos meios de defeza, do Império: promove-se ali com actividade a subscrip aõ mensal de 800 
réis para augmento da M°inh° Se esta contribuição corresponder (como naõ duvidamos) ás nossas esperan ças, 
teremos brevemente, a satisfaçaõ de ver uma respeitável marinha protegendo a segurança do nosso dilatado 
Império. 

Extracto de uma carta inserta em o Inde 
pendente de 3 de Setembro. 

.... O nosso estado hodierno naõ pe de, se naõ Leis regulamentares dos Esta belecimentos Públicos, e de todos 
os Ra mos de industria precisos para segurança e manutençaõ das forças deste grande Im perio Brasiliense. 
Esta sciencia em Politi ca, promovida por Génios respeitáveis, fez a França, quando acabava de surgir das 
estragadoras guerras civis, tomar as redeas da sua permanência, pelos trabalhos incan sáveis do seu Colly, e do 
engenhoso Col bert, que na abbreviatura dos tempos fi zeram enriquecer os seus cofres. Nós por fortuna 
tivemos a mesma ventura no nas cente exemplo na Corte do Rio de Janei ro, que, ficando arruinado o seu 
Erário, e mais Estabelecimentos, depois da retira da do Sr. D. Joaõ VI. Rei de Portugal, pelos disvelos de dois 
hábeis Ministros de Estado naõ só verificou-se o desempenho, como subio o ramo de finanças, a benefi cio do 
Império, a um accrescentamento pasmoso; de maneira ]" em outro tempo sendo-lhe pezado as despezas do 
fabrico de uma Fragata, pôde agora deitar uma respeitável Esquadra ao mar, para vir blo quear esta nossa 
malfadada Cidade, quan do occupada pelos Barbaros da Lusitania; e fazer grandes expedições de tropa e arma 
mento, para triunfar o nosso valeroso Exerci to Pacificador, das Bandeiras Portuguezas... 

Continuar-se-ha. 
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Tu vos de ces tirans la fureur despotique : Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

VoLT. A.LzIRE. 

"<>=========> 

O promettido é divido. Prometti no meu n.° 20, quando publiquei a carta que me dirigio Phileutaxias, fazer 
sobre ella ob servações, repellindo quanto se nella me possa objectar, se sem razaõ o fez: é che gado o tempo 
de cumprir a palavra. Louvo em Phileutaxias a condescenden cia, com que adoptou a correcçaõ que lhe 
propuz; desculpo o querer escusar-se; é natural aos homens, e eu os recebo taes quaes saõ, e naõ os espero de 
encommen da de fabrica nova. As razões porem em 

que se estriba, parece-me naõ quadrarem 

ao fim, que tem. Pouco importa que as palavras caiaõ, e se renovem, como as fo lhas, na fraze do Venusino; 
sempre releva que tanto as caldas, como as renovadas, sejaõ sujeitas ás regras dé analogia, ethi mologia, e 
prosodia, na sua compoziçaõ; e por isso jamais fugirá da censura de bar # a construcçaõ de palavras tiradas de 
origens disparatadas. #### que a falta é pequena; que o errar é de nós todos; e por isso me naõ admiro que, no 
citar um texto, alterasse eu a ordem de certas palavras: cito de memória, e naõ me can so a correr de novo o 
texto, que escolho, para lhe verificar a exaeta poziçaõ dos termos: mas naõ admittem parallelo as faltas; uma 
vem de simples de# de mne monica, a outra de deliberado erro de es thetica. Eu nunca critiquei o desejo da 
uniaõ entre a povoaçaõ heterogenea do Brasil; propuz taõ somente as razões de desespe rar do seu bom 
resultado, e nada se op poem em contradicçaõ. Diz V. m., e pa rece crel-o, que a submissão voluntária dos 
povos ás mesmas Leis constitue uniaõ, senaõ com precisaõ mathematica, ao me 

nos civil: ora nisto é que V. m., se enga na. Pode uma populaçaõ ser sujeita volun tariamente ás mesmas Leis, 
e naõ ser uni da. Alem da submissão ás mesmas Leis, saõ precisos outros elementos, identidade de 
sentimentos, de opiniões sobre o Go vemo, e de interesses. Nem mesmo sub missaõ voluntária pode tresladar- 
se por submissão, producto de amor; pode Inui bem corresponder á submissão producto de calculo; e com esta 
pouca dura um Esta do: sem amor dos súbditos naõ se conser vaõ Governos. Se pois a sua propoziçaõ é em 
these pouco exaeta, muito mais o é, quando acompanhada da modificaçaõ, que lhe puz; isto é a actual 
fermentaçaõ em que eu fallei como condicional, e que V. m. deixou no tinteiro, por lhe naõ convir es pecificar. 
Fica pois certo que a crença, ou antes esperança de uniaõ entre Portuguezes e Brasileiros, ao menos na 
presente fermen taçaõ, louvável como é, naõ honra o jui zo de quem a alberga; pode sim, como o sonho da paz 
perpetua do bom Abbade de S. Pierre, provar a sua humanidade, mas nunca a força da sua concepção e pe 
netraçaõ. Os exemplos que apontou, naõ servem para a questaõ moral de que se trata; a combinaçaõ de certos 
simples na da tem de encontro, para seu consegui mento, se naõ a fraquesa humana, mas nunca 
impossibilidade; e como a multipli cidade de tentativas vence ás vezes a re pugnancia da natureza; naõ é 
desvario o tental-o. Quanto á quadratura e exactidaó de longitudes no mar, que mais desespe radas se 
antolhaõ, igual é a minha deci saõ; naõ é impossivel a soluçaõ do proble ma, e tanto basta para authorisar a 
tenta , tiva; naõ ha a mesma rasaõ na sua per 
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tençaõ; ella parece-me quasi impossível no estado em que nos achamos; mas nem por isso censurei o experimento, antes 
dei-lhe o nome de louvável. O que qualifiquei de quimera de theoristas insensatos, foi o seu projecto; se cria de boa fé 
na sua prati cabilidade. Eu cuido que para o futuro se 

eráõ amalgamar as duas raças de ori gem Portugueza, e creio mesmo que agora se podem conservar neutras; mas naõ 
com as suas pretenções de igualdade, que nem o tempo, nem a diferença de forças dos 

dous partidos, nem o estado dos espiritos. 

ermittem estabelecer por em quanto. Phileutaxiat naõ sabe o que escreve, quan do quer descobrir enganos terminantes 
no - Tamoyo. O facto que apontou o Tamoyo, é circunscripto ao Brasil, e naõ á situações oficiaes em Portugal, com que 
cuidou Phi leutaxias convencer o Tamoyo de engano. #" foi o Brasileiro, que occupasse altos mpregos no Brasil? E da 
mesma estofa o argumento, com que pretende atacar a asserçaõ do Tamoyo, que os Lusitanos olha vaõ aos Brasileiros 
como Elotes, é Que vem ao caso, que o bello sexo, e mesmo al m homem illustrado , naõ participasse essa miséria ? A 
questaõ é com o Go verno, e com a massa do Povo, naõ com este ou com aquelle indivíduo. Demais tra ta-se do modo 
com que eraõ tratados os Brasileiros em geral, e naõ um ou outro, Mesmo o acanhado numero de Brasileiros, de que se 
recorda, prova a assersaõ do Tamoyo, e desmente a Phuleutarias. # Que saõ quatro comparados com a immensidade de 
empregos da administraçaõ Portugueza? Fica sempre em pé o que avançou o Ta moyo; muito mais advertindo-se que 
nem um só Brasileiro montára até hoje a dirigir 

os Negocios Portuguezes, ou fóra ou dentro 

do Reino. O que afirma em triunfo Phileutaxias dos Estados Unidos, prova que nem enten deu o Tamoyo, nem estudou 
bem a histo ria daquelles Estados; e até dá visos, que naõ sabe o que saõ Leis Municipaes, id est posturas, em linguagem 
de Jurisconsulto. O Tamoyo o que disse foi que a Inglaterra naõ abarcava o Governo e Legislaçaõ nas suas Colonias; 
mas abarcar só quer dizer abranger exclusivamente, e isto é o que a Inglaterra naõ fazia. No começo dos Es 
belecimentos a Carta da Colonia era obra do Rei; e as nomeações dos Governadores, delle ou dos Donatários das ditas 
Colonias; e assim foraõ sempre: mas o Governo de um Estabelecimento naõ consta só de um 

agente primeiro; mas de uma cadêa de 

agentes secundários, e estes eraõ todos , ou quasi todos, de escolha da mesma Co lonia. Os Estatutos do Parlamento eraõ 
o brigatorios para as Colonias; mas na pra tica quasi nada legislavaõ as Camaras Inglezas para as Colonias; porque as As 
sembleas Coloniaes a tudo olhavaõ e pro viaõ. A administraçaõ de justiça era tam bem toda Provincial, embora viesse da 
Eu ropa um ou outro. Justice; o juizo do Paiz, o juizo por Jurados, remediava a tudo, e os Jurados eraõ Americanos. Por 
fim Phileutaxias desconhece o que saõ Leis Municipaes, ou posturas, quando dá este nome ás Leis Co loniaes: posturas 
saõ circunscriptas ao Mu nicípio ou Villa, e naõ abrangem Províncias ou Estados; e o que decretavaõ as duas Casas de 
uma Assembléa Colonial, eraõ regras para toda uma Colonia, e, regras *# , se naõ eraõ revogadas pelo Par lamento 
Britamnico ; posturas limitaõ-se á certos capítulos taõ somente ; e as Leis Coloniaes corriaõ o circulo de todos os 
negocios internos. O que eu naõ sei, e o que ninguém, senaõ, Phileutaxias, sabe , é ue os Estados Unidos se separassem 

da }>.por falta de assento no Parla mento Britannico. Nunca os Americanos pre tenderaõ essa phantasmagoria 

política, o que os separou foi a pertençaõ da Ingla terra de os impor; direito que clles naõ queriaõ reconhecer no 
Parlamento, naõ só porque nunca antes tinha sido directamen te avançado, como porque, para ser exe cutado, precisava 
de cooperaçaõ de repre sentantes Americanos no Parlamento Britan nico: a falta de representação naõ foi pois o motivo 
da separaçaõ, mas sim a pre tençaõ de tributar sem ella. Ignoro se há por cá centenares de Lees e Gates; o que naõ 
ignoro é que nes te paragrafo ha muita falta de lógica. O que eu disse foi que os âmericanos; ape sar da vantagem da sua 
situaçaõ política, tinhaõ sido economicos em empregar Inglezes; e quanto Phileutaxias amontoa, nada fere a minha 
assersaõ é Que importa que en tre os Lusitanos do Brasil haja, ou naõ muitos Gates? & Que importa que America nos 
degenerados, que elle chama leaes, e que eu donomino traidores, ainda hoje sejaõ pagos pela Inglaterra, e que um Deaõ 
da Bahia, ente #### por todos os lados porque se olhe, ainda venha a me recer lugar na lista das pensões, com que 
Portugal attenda aos traidores Brasileiros? e Isto prova que se devaõ empregar Por 
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tuguezes sem parcimónia? Cuido que naõ; mas naõ me enfado. O que me cústa atu rar é o mascarado desejo de decotar 
as honrosas palmas de S. Paulo, e attribuil-as aos Lusitanos. Se da maõ de Phileutaxias nos viesse a historia gloriosa da 
nossa in dependencia, certo a imparcialidade a naõ ornaria; remetto-o pois ao nosso n° 5 o em que vem a conversa do 
Doutor da Ro ça com o Velho do Rocio; lea-a, e verá sem replica demonstrado que o primeiro arremeço para a liberdade 
veio de S. Paulo, que as instrucções dadas aos Deputados d'a- quella Provinda foraõ as que geraraõ o susurro levantado 
nesta Corte; isto confes sado até por quem podia interessar em negal-o: verá mais, que era impossivel que, ao menos em 
sua explosaõ, fossem os gritos de S. Paulo, anteriores em epoca aos do Rio, creaturas destes. Vamos adiante. Todo o 
homem tem Patria, diz V. m. logo os Lusitanos, que abraçaraõ a Causa do Brasil, a tem ; e esta é o Brasil. Nes te 
raciocinio tudo é falso pouco mais ou menos. Todo o homem deve ter Patria, é verdade; mas todo o homem a tem, é 
falso. O desnaturalisado por crimes naõ tem Patria, ao menos em qnanto se naõ aggrega a uma nova, que o acceite. Nes 
te estado podia estar, o Lusitano,, que abraçasse a causa do Brasil; a antiga o renegava, e a nova podia naõ acceital-o. E' 
certo que era isto injustiça, e que os Brasileiros naõ saõ injustos; mas eu fallo só do rigor das premissas. A final de que 
os Lusitamos devaõ ter Patria, naõ se se gue rigorosamente que esta fosse o Brasil; que o deva ser, concedo. Agora o que 
é avançar sem prova, é dár como certo que um Cidadaõ aggregado á nova Patria de va gozar de *# de que gozaõ os indi 
genas: isto é o que nenhum politico admit te; e com razaõ, porque amor da Patria, e conhecimentos locaes, que habilitem 
á certas funcções de governo, naõ crescem como os pepinos. Nem mesmo os indige nas de um Paiz, apezar de 
supportarem todos os encargos sociaes, participaõ de todos os bens; naõ é pois supérflua a dis tincçaõ entre direitos 
civis, e direitos politicos. • Louvo a escapatória com que pren tendeu sanar a sua antiphilosophica dou trina da mescla 
das raças. Salvou-lhe o odioso com a explica aõ, que dá; mas naõ o absurdo. E o peior é que até o odio so de todo se naõ 
esvaece, pois a sua defesa, como falsa, ratifica o sentido, que 

lhe" dei. Attribue V. m. a perseguição fra terna, feita pelas outr’ora Colonias Hes 

panhollas, á mescla com estransgeiros Euro 

peos; e afirma que por isso se distinguio Buenos-Ayres, e Columbia, onde era facil a entrada desses Estrangeiros, ao 
avesso do Perú, e México. Disto parece inferir-se que naõ houve no Perú, nem no JMexico, riva lidade e perseguição. 
Ora isto é falso, como se pode convencer pela liçaõ das revoluções d’aquelles Paizes, nos quaes se desenvolveu a 
mesma rivalidade, e anti pathia contra os Hespanhões. E assim devia ser; as causas eraõ as mesmas, os efeitos deviaõ ser 
também os mesmos: estas cau sas eraõ o ressentimento das injurias, e consciência da injustiça de inhabilidades de facto, 
que a razaõ reprova; a inveja das vantagens concedidas aos Chapetones, a parcialidade do Governo, e o bem en tendido 
desejo de governar-se cada um a si como o entender, e naõ ser regido por arbitrio de Estrangeiros. O que naõ 
compreendo, é como os esforços dos Peru viamos para restabelecer o trono dos Incas, desde a conquista de Pizzarro até 
o ulti mo desforço de Tupa-Amurú, ou Gabriel Condorcanqui, provem a falta de rivalidade contra os Hespanhões. 

Concorda V. m. que a rivalidade Luso Brasilica é natural, é e como espera des truil-a? Eu que a julgo filha do tempo, e 
naõ innata, naõ espero que se aniquile antes que desapareçaõ as causas, que a motivaõ; e por isso aconselho que se ar 
redem os incidentes que a despertaõ, e que deixemos á lenta , maõ do tempo o alisar desconfianças, e desfazer as causas, 
que impedem por ora a natural operaçaõ dos vinculos de sangue e de commum origem. 

Em pensar tudo tolero, porque tam bem preciso que me tolerem; veniam damus que petimusque vicissum, Póde pois 
Philauta zias gabar o systema de Coroas de Nações diversas reunidas numa só cabeça. O que naõ é permittido, é naõ dar 
razaõ do que se avança, nem os vivas de fabricantes e mercadores cguivalem em pezo ás vaias dos politicos practicos. A 
uniaõ de governo de Nações independentes a nenhuma é van tajosa; guerras desnecessárias, e perigo de reciproca 
escravidaõ, saõ males salien tes e commus á : ambas; ascendente de corrupção sobre a mais fraca accresceria aos males 
já mencionados: eis o que es peraria a Portugal; a morada do Soberano no Brasil o entregaria a um conselho cor 
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raptor, e á uma Assembléa corrompida. Saõ de tal monta estes inconvenientes, que a Escócia ganhou ainda na 
perda da independencia, que naõ poderaõ conservar os patrióticos esforços dos Belhavens e Flet chers. 
Ouçamos o imparcial e sisudo Laing na sua Historia da Escócia Livro 12. Two nations under diferent 
legislaturas, vhen united merely by a common allehiance to the same sovereign , are held together } the most 
slender ties. The connexion may be dissol ved by either, on the sudden resentment of a capricious legislatura, 
unless the one has acquired a compulsive, or corrapt ascendency over the counsels of the other, to insure its 
uniform concurrence in public affairs. The Scottish par liament, therefore, whenever it asserted ist own 
independency, mus have either been secured by Ammense bribes, annihilated by an union, or reduced by force 
The first expedient is always precarious, and must have sometimes failed. In the event of a disputed 
succession, which ap peared inevitable, nothing less than an union could have preserved the nation from 
becoming either an easy conquest, or a field of future contention and bloodshed betwecn England and France ; 
and the loss of a corrapt and factious prahament, next to that of its exclusive govem ment, was the greatest 
blessing which Scotland could obtain. * Para que é lembrar a administraçaõ do finado Reino Unido? Alguém, 
que naõ fosse o Tamoyo, por ventura attribuiria a saudade do systema velho, e desejo de restabelecimento da 
uniaõ, o artificio com que se appresentaõ unidos Estados hoje separados, e que naõ podem mais deixar de o 
ser? O Tamoyo crê pelo contrario que foi só para encher periodos que se encaixou a trouxe e mouxe o tal 
Reino Unido de gloriosa memória. Por fim observa o Tamoyo a ruim tendencia de certas proposições de 
Phileu taxias, se é que dizem o que o Tamoyo crê. Se naõ devemos viajar, porque o cocheiro dá ás vezes 
fustigadas extemporarias, (cuido quiz dizer extemporâneas) pondo os bucepha los em desinquietaçaõ 
intempestiva, entaõ entre mos no coche. Se isto quer dizer alguma cousa é que tonemos as redeas do Gover no 
, quando os que as tem naõ as sabem reger. Ora isto é sedicioso, seja cocheiro quer o dono do coche , ou o - 
seu delegado. Mas talvez queira com isto dar Phileutaxias á entender que nos devemos 

resignar a sofrer as loucas lategadas de cocheiro inhabil ou máo, já que naõ que remos, ou podemos 
desempenhar-lhe as funcções; e isto é anticonstitucional; adeos direito de censura do Governo e seus ageri tes, 
inherente a todo o Cidadaõ; adeos responsabilidade; adeos liberdade de opi niões. Posso mui bem naõ querer 
ser co cheiro, por naõ me crêr os precisos talentos para guiar o coche, ou por que a manei ra por que entendo 
que elle deve rolar, naõ quadra com os desejos do dono do coche; e com tudo naõ renunciar ao di reito de 
apontar á Naçaõ os erros que commette o cheiro, a irregularidade da marcha do coche, e o fim desastroso da 
viagem, ou por outra o abismo quasi cer to a que nos conduzem cocheiros incapa zes, ou antes scellerados. 

Saõ também de tendencia perigosa as maximas que se seguem — sem governo naõ ha Naçaõ, sem obediência 
naõ há Governo. As proposições saõ verdadeiras; mas inferir daqui, como parece quer Phileutaxias, que a 
obediência em todo o caso é dever, é dictame de oppressores; e querer concluir de algum modo que a 
oppoziçaõ ao go vemo em todo o caso é proibida, é dogma proprio para {"#" O Tamoyo tem diversos 
principios, nada generalisa; reco nhece que naõ pode haver governo sem obediência; mas também reconhece 
que a obediência deve ser racional, e que um Governo opposto aos interesses Nacionaes, aos desejos de todos, 
e á opiniaõ publica, naõ é Governo, mas usurpaçaõ, mas o po pressaõ; e que a opposiçaõ á oppressaõ é legal. 

E verdade que a prudência deve dirigir a opposiçaõ , e mesmo circunscre vel-a aos casos desesperados, 
sofrendo com paciência tudo o que é tolerável, embora seja damnoso á Naçaõ, com tanto que o mal naõ seja 
de morte. Para haver gover no é preciso obediência; mas para haver obediência é mister justiça e sabedoria no 
Governo : e para que isto exista é bom desmascarar os erros e os crimes dos que govemaõ. Se se enganaõ de 
boa fé, em mendaõ-se; se de proposito fazem o mal; assustaõ-se com a resistência, que a cen sura faz acordar 
do letargo. 

Tenho findas as observações, que pro metti, e cuido que naõ passei os limites da moderaçaõ. 
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SABBADO 25 DE OUTUBRO DE 1823. 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amcrique. 

VoLT. AlzIRE. 

=>====E== 

— »> — 

RESENHA ANALYTica Dos PERIoorcos DA CoRTE, DA SEMANA PAssADA. 

This hard to say, if greater want of skill Appear in writing or in judging ill; But of the two, less dangerous is fli 
ofence To tire our patience, than mislead our sense, Pope. Essay on Criticism. 

Inda que as nossas Resenhas sejam particularmente destinadas a combater opi niões dos escriptores, 
publicadas em Pe riodicos da Corte, e responder ás accu sações feitas contra o Tamoyo ; hoje nos vemos 
obrigados a dizer também alguma coisa sobre os numerosos despachos que se lem nos Diários do Gverno da 
semana passada, visto que a afluência de origi naes para o nosso Periodico naõ tem per mittido, nem 
permittirá taõ cedo; tratar mos separadamente daquelle importante objecto, como desejáramos. Duas saõ as 
coisas que mais nos sur prederam na leitura daquellas compridas relações de despachos: primeira, vermos 
nellas tantos Oficiaes Militares com en #" na Casa Imperial: segunda , que ainda se confere no Brasil, Naçaõ 
Indepen dente, Império separado, a Mercê de Hábitos de uma Naçaõ estranha, com a qual só hoje temos de 
commum a lingoa em , e nada mais. Em verdade, naõ po emos penetrar os motivos porque o Mi nisterio , ao 
mesmo tempo que na Assem bléa Geral se trata de naõ occuparem os Oficiaes da Casa Imperial Empregos da 
confiança Nacional, aconselha a S. M. para nomear oficiaes da Sua Casa tantos Mili tares, e entre estes 
Commandantes de Cor pos. Nós naõ qneremos insinuar com isto que aquelles Empregos os deshonrem; es 

, tamos bem longe de similhante idea: Po 

rem, naõ se fazendo taes nomeações, evi tar-se-hiam interpetrações sinistras, des confianças perigosas, que 
podem ter máo resultado nas Provindas, e que agora, mais que nunca, importa naõ despertar. Quanto ás 
mercês de Hábitos de Chris to e de Aviz, muito mal nos parece que se façam, e peior ainda que haja, quem as 
solicite e aceite. Esta nossa Indepen dencia vai-se tornando por bastantes lados um entremez digno de riso. 
Pois quando S. M. L, annunciando fielmente os senti mentos dos Brasileiros, se expressa em Seu Augusto 
Nome, e em nome desses Brasileiros por estas energicas palavras de-De Portugal nada, nada queremos — ha 
homens taõ contradictorios que aceitem. Hábitos desses mesmo Portugal, e Ministério taõ desnacio nalisado 
que os conceda! & Onde está o caracter Nacional, de que tanto se prezam COII] B° os melhores Povos ? ir-se- 
ha que S. M. I. concede aque las graças em virtude dos poderes que S. M. # lhe delegou. Misoravel evasia! 
Esses oderes caducaram de todo; tudo tem mu &#, de face: uma vez que o Brasil se declarou independente, e 
subio á cathego ria de Império, naõ só Portugal considera cassados taes poderes; porem o mesmo Brasil por 
aquelle acto os repellio, como indecorosos, á sua dignidade. Por ultimo: nos tomaramos que de uma vez se 
desterrasse esta pratica de promoções extraordinárias, tinha amaldi çoada que herdamos do antigo systema do 
Senhor D. Joaõ VI.; e que se dê ao Cor # Militar uma organisaçaõ permante que igue, quanto for possível, o 
interesse dos indivíduos ao bom serviço da Patria, e extermine por uma vez as queixas, a que 
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sempre deram motivo simulhantes promo ções, que traz com , sigo o , azedume do descontentamento e da 
rivalidade, pois naõ he possivel considerar que os nossos bravos Oficiaes ora vindos da Bahia co bertos de 
gloria, se vejaõ exclui dos de taõ faustosas listas, sem chocar o seu amor proprio, a sua lealdade, e a sua honra. 
Muito nos angustia a leitura da cor respondencia do N° 87 do Diário, entre os Srs. Montezuma , e Costa 
Barros. Em lu gar de desafios de armas, que só honram aquelles que as professam, quizeramos antes que os 
dois Illustres Deputados se gladiassem com a penna, discutindo ma istralmente algum objecto importante de 
#" Estes sim saõ os desafios dos ho mens de letras em matérias da sua profissão. Naõ terminaremos o nosso 
discurso sobre o Diário do Governo, sem agradecer mos ao seu Redactor o sediço artigo de Variedades, com 
que nos mimoscou. ; Ainda mas repetições dos motivos que deram as Cortes de Portugal para a separaçaõ do 
Brasil!... He impertinência imperdoável. * Quer-nos-ha aquelle Redactor metter á cara essas criminações para 
agora, que as Cortes se evaporaram , chamar-nos á 

uniaõ com Portuga ? Pois se tal he: oleum. 

et operam perdidisti. Vamos a ver que tal vem a corres p°i° deste Correio. Principiando pelo 0 61 vemos a 
maior parte delle occupa da com uma Sessaõ da nossa Assembléa , matéria de certo muito importante, se ao 
Correio naõ acontece o mesmo que ao sem pre desgovernado Diário do Governo; que remos dizer, se o 
Correio dá exacto resu mo do que na Assembléa se passa. O res to daquelle N° consta de um excedente artigo 
extrahido do Conciliador Nacional de Pernambuco. He justa, he luminosa, como o Sol, a doutrina do 
Conciliador; posto que nos parece naõ devia admittir, antes pelo contrario cumpria-lhe combater o prin cipio, 
hoje taõ vulgarisado, de que a so berania reside no Povo; provando que ella sim reside em a JVaçaõ. Feito isto, 
he evi dente que jamais será vontade soberana a vontade de um punhado de frenéticos, nem a de uns poucos 
de Batalhões, nem a do Povo de uma ou duas Provincias; nem os actos, que nascerem de similhante origem, 
oderaõ jamais ter o cunho de validade. # , muito nos lisongea que haja em Pernambuco um genio 
verdadeiramente con ciliador, que chame os espiritos a um cen tro de ordem, e deixe o Barata enrouque 

cer a proclamar planos do estabeleciment de um Império, que elle la tem gizado aa SU12 #### O N° 62 
contem um artigo communi cado em que se pertende mostrar de senvolvendo a matéria tratada em carta de um 
dos N." do Diário do Governo, quaes leis da Inglaterra merecem ser adoptadas no Brasil, e quaes regeitadas. 
Sem entrarmos no conhecimento da monstruosidade, qué o decurso dos annos, e alteraçaõ das coisas tem 
produzido na Representação Nacional de Inglaterra; sem nos importarmos com decidir se essa base he, ou naõ 
, melhor do que a adoptada por nós; fazemos algum reparo sobre estas proposições —A Soberania he 
attributo essen ciai de todos os que entram no Pacto Social — JMais chegados á Natureza respeitamos as suas 
leis iguaes para todos. Desta segunda propo siçaõ colligimos ser o sentido da primeira que todos os individuos 
de qualquer Na # tem parte da saberania delia, o que e completo absurdo, por que em nenhum Estado 
representativo, observamos que te nham essa facçaõ de soberania as mulheres, os meninos, os imbecis &c. 
Quanto as leis da Natureza, se ellas saõ iguaes para to dos, é porque motivo naõ nascemos todos igualmente 
aptos, ou igualmente inhabeis para todas as Artes e Sciencias? & Donde vem o infinito numero de patetas, 
raça bastarda da especie humana, que hoje innundam o nosso Planeta ? Desengane-se o Sr. Agaturama que , o 
que constitue a bondade da base da Representação Nacio nal, naõ será nunca a #-° 11)3$ sim a boa escolha 
delia; e talvez haja nas Instituições Inglezas mais que aproveitar, do que o Sr. Agaturama pensa. Fiquemos 
aqui, porque temos ainda de fallar sobre os outros Periódicos. A carta do Anti-Calumniador veio re velar-nos 
segredos importantes: mas se el le deseja arredados do Ministério os ex-Mi nistros, para andamento do 
liberalismo, io que naõ dirá entaõ dos Ministros actuaes, que classificaram na ordem de rivalidades parti 
culares, os crimes que o Anti-Calumniador em sua carta denuncia á Naçaõ ! De cer to a opiniaõ do Anti- 
Calumniador naõ lhes póde ser favoravel. Ora deixemos o preco nisador das Bernardas, o insigne Barata, que 
naõ ficará contente, por mais feliz que possa a ser o Brasil, em quanto o naõ arvorarem ao eminente lugar, isto 
he, em quanto o naõ acclamarem Dictador de Per nambuco: e perguntaremos ao Sr. Redactor. 
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do Correio, homem constitucional por ex celencia, se he licito á Guarda Civica de Pernambuco depor, e 
prender um Governa dor das Armas da Província sem culpa formada. «Como he que o Redactor do Correio 
que, naõ obstante achar-se convencido de crime de traiçaõ, tanto blasfema dos Minis tros que justamente o 
sentenciaram; como he, repetimos, que faz parede com o Barata, e approva taes procedimentos ? Quanto á 
carta do "Sr. Agaturama no Correio N° 66, ficaraõ para outra vez, se houver lugar, algumas poucas coisas que 
temos que dizer. Passando á Sentinella da beira mar da Praia Grande, só temos a dizer que he as sás engenhosa 
a sua Camara Opitica, por onde, sem contradicçaõ, fez passar, em bello. estilo, verdades puras que a todos 
tocaõ. Quanto porem aos outros n°, nada diremos: alem de confessar que n'elles se observaõ ideias de puro- 
Brasileirismo, em estillo singello e claro. Temos presente o N° 21 do Sylpho, e na descripçaõ que faz do 
apparato mili tar com que SS. MM. e AA. II., em o memorável Dia 12 do corrente, foraõ re cebidas na Praça 
da Acclamaçaõ, notamos # se fez particular mençaõ do acceio e isciplina do l.° Regimento de Cavallaria de 
Milícias da Corte, quando em abono da verdade deve-se confessar que todos elles rivalisam naquelles pontos, 
de manei ra que se naõ pode decidir qual he melhor. Naõ, Sr. Sylpho; o Tamoyo naõ entra em o numero dos 
que buscam adquerir loria por meio da depressão dos outros # nem sabe como das boas ou más acções de uns 
resulte essa gloria aos ou tros. Quando o Tamoyo falou em escripto res venaes, naõ teve em vista personalisar 
ninguém; cada um metta a maõ na sua consciência, e descance na puresa d’ella. Sentimos que o Sylpho se 
desse por offen dido, quando d'elle naõ fizemos expressa mençaõ, e só fallemos dos venaes. Sobre a carta que 
no citado N° vem inserta, e trata das nomeações de Enviados ás Nações Estrangeiras, reportamo-nos ao que 
em outro # ja dissemos sobre a conducta do ex-Ministro José Bonifácio nes 

te ponto. Ja hoje conhecemos que elle naõ 

deixava ir ao acaso os negocios do Impe rio; ao mesmo tempo que muito reprova mos o desleixo com que 
elles actualmente saõ tratados. As circunstancias da Europa tem mudado de face, a nossa Assembléa acha-se 
em exercício, cumpre providenciar 

sobre aquella matéria, que he certamente de grande ponderaçaõ, e requer brevidade, em publico ou em 
secreto. Nós nos congratulamos sobre modo com a appariçaõ de uma nova Estrella no firma mento Político do 
Brasil; e se ella, como promette, analysar, ainda que com o de vido respeito, as doutrinas errôneas da nossa 
Assembléa, he de esperar que a façam ir rutilar também no Tribunal dos Jurados, cómo a outros tem 
acontecido. O que nós naõ vemos he o motivo porque o Reda ctor daquelle Periodico ehama satisfactorias as 
noticias que dá de Portugal, quando para nós saõ de todo indiferentes. Nada nos importa que Portugal se 
governe pelo systema do despotismo, ou do liberalismo re publicano; e a fraze da Estrella naõ tem da do 
pouco que pensar a muita gente: Quandoque elam bqnus dormitat Homerus. Cita a Estrella uma carta do 
Conde de Palmella, da qual se collige claramente que a Corte da Lisboa está resolvida a reconhecer a 
independeneia do Brasil. Naõ sabemos quaes sejaõ os sentimentos.do Conde; mas á vis ta da carta do Conde 
de Subserra, que se publicou em o nosso Periodico; e dos pa peis oficiaes que temos lido no Diário do 
Governo, podemos duvidar de que a carta contenha exactamente o que nos diz a Es trella. Portugal ha de 
reconhecer a Inde pendencia 3o Brasil; naõ obstante o seu sistema cabalístico; mas naõ por sua es pontanea 
vontade, e ainda que lhe faltem vasos de guerra, e dinheiro, tudo isso po de haver das Potências da Liga 
Continen tal. Marche com muita cautela o Ministe rio do Brasil, naõ ponha em alheas fraque zas a segurança 
da nossa Causa, e tome serias medidas para que se naõ ache illu dido no fim do seu lhetargo. Merecem na 
verdade louvor as ob servações da Estrella a respeito do Projec to da nossa Constituição; o que porem mal 
sofremos he que o Redactor se in culque Cidadaõ por adopçaõ deste vastíssimo Império; quando he voz 
publica que elle pertendia retirar-se para França; mas de - xou-se ficar a instancias de certo Figuraõ para 
escrever o seu Periodico. Ha quem diga mais alguma coisa: mas deixemos isso por agora. Julga a Estrella que 
S. M. I. obrou muito bem em naõ acceitar as cartas da Sua Familia, nós julgamos que fez muito mal, 
fundados, como já dissemos, em que tudo quanto he contra a natureza, pode 

dar bem fundados motivos a dizer-se, em 

+ ii • 
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Portugal que S. M. 1. existe na mais dura coacçaõ & Alem disso, que suspeitas evi tava S. M. I. por aquelle 
meio ? : Naõ co nhece todo o Mundo que S. M. 1. podia mandar buscar de noite as cartas que re "geitara de 
dia? Se ninguém assim pensa, naõ he porque S. M. H. regeitou receber essas cartas; mas sim porque todos 
confia mos na pureza das suas intenções, em a nobre singeleza do sen Augusto caracter, que desconhece todos 
os manejos da intri ga. Nada tem de commum o Filho Primo genito do Senhor D. Joaõ VI Rei de Por tugal, 
com o Imperador do Brasil. 

Vemos a Estrella, em o seu N° 4, dis comer sobre a trasladaçaõ do Duque de .Angouleme, de Madrid para 
Santa Maria; sem dizer porem uma só palavra a respei to da deliberaçaõ do mesmo Duque que deixou a 
liberdade da imprensa debaixo da pro tecçaõ dos Commandantes Militares!!! Grande honraria por certo fez o 
Duque dAugoule me á literatura!!! ; Os escriptos Politicos # por homens de bigode, e de es pada á cinta!... e 
Porque motivo naõ irá um Escriptor commandar também uma bri gada, ou assestar uma bataria? Tal deli 
beraçaõ naõ esperavamos nós do Serenis simo Duque d'Angouleme, nem similhante silencio do sapientissimo 
Redactor da Es trella Brasileira. 

CORRESPONDÊNCIA. 

ASenhor Redactor. 

Assim como aprecio muito as judicio sas analyses quando assentaõ em medidas arbitrarias e previcações das 
authoridades constituidas, tarefa que V. m. preenche 

magistralmente , assim aborreço aquellas, que naõ saõ bazeadas nestes principios. He verdade, que no nosso 
estimado Patrício o Sr. Tamoyo ainda se naõ encontrou trans poziçaõ desta doutrina em matéria corren te, mas 
só a acho acidentalmente, na bem traçada cençura da Portaria de 16 de Agos to, pela qual manda o Ministro da 
Fasen da pejar os armazéns d'Alfandega com 730 volumes pertencentes á Esquadra Francesa. Fazendo 
portanto, como devo , o compe tente e bem merecido elogio da sua ana lyse, tenho taõ somente a notar, como 
já disse, que o caso acidental que envolve n’ella. a respeito do Conselheiro Juiz In terino d'Alfandega é menos 
exacto, pois naõ está em uso retorquir as authoridades subal ternas as determinações do Ministério, sem 
encorrer nisto em um crime horrendo, pois naõ estando ainda marcada a relaçaõ de uns para com os outros 
ficaõ sempre aquel les esmagados. Quanto porem os gratuitos obséquios de sirvilismo em cujas maximas 
brânqueijou. V. m. deve ficar convencido que este Magistrado, naõ obstante ter ser vido a maior parte da sua 
vida nos des graçados tempos da baixa, e oppressaõ proferio sempre o retiro a ter parte nas prevaricações do 
tempo e a curvar-se ao idolo do Mando. He mui bem sabido nes ta Cidade o pouco afecto que lhe tinhaõ os 
Áulicos e Secretários d'Estado da ne fanda quadra do Senhor D. Joaõ 6 o , por isso mesmo que elle naõ 
abraçava o seu systema sujo. Portanto creio que he dever da sua bem conhecida imparcialidade publicar esta 
no seu Periodico para lavar a injusta nodoa de quem certamente merece $# sua honra o bom conceito publico. 
— , Seu Patrício. — Um outro Tamoyo. * 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823, 
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TREÇA FEIRA 28 DE OUTUBRO DE 1823. 
Tu vois de ces tirans la fureur despotique ; 


Its pensent que pour eur le Ciei fit 1'Amerique. 
VoLT. Alzi RE. 
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CORRESPONDÊNCIAS. Senhor Redactor. 

Endo o Periodico — Correio do Rio e Janeiro de 24 do corrente. — vi com horror huma Correspondência, 
assignada — Honrado Brasileiro, Que blasfêmias, Sr. Redactor, que blasfêmias!!! • Como, Sr. Redactor, ha 
quem se atre va a sarcasmar Brasileiros, cuja fama de sábios a Europa civilizada reconhece , e como taes os 
respeita; Brasileiros a quem se deve a felicidade do Brasil; Brasileiros que fizeraõ toda, ou quazi toda a Inde 
pendencia do Brasil; Brasileiros eleitos pelos Brasileiros para formarem a Constituição Politica da nova 
Monarchia; revestidos dos Dons do Espirito Santo; Bra sileiros em fim que fazem honra á Naçaõ 
Brasileira??!! Como, Sr. Redactor, ha quem se atreva a tal; e para mais injuria dos Braileiros, assignar-se 
Honrado Brasileiro ?! O meu Deos, onde estamos nós, em que Paiz habitamos, e com que Leis nos regemos ? 
He esta por ventura a liberdade da Imprensa? Conciste ella á cazo em caluniar, atacar, e enchuvalhar a torto, e 
a direito? E concente-se hum tal escrip to assignado — Honrado Brasileiro. Brasileiros, nós somos atacados; 
ata caõ-se os Pais de nossa Patria; os mes mos que nos livraraõ das garras Lusitanas! E seremos nós 
indiferentes ao ouvirmos tratar por Palhaço, Robspierre, e Marat áquelles que já no Congresso de Lisboa, já 
das Serras Paulistanas, e já nas mar gens do Janeiro defenderão, e seguraraõ nossa liberdades honra, e vida 
??!! 

Brasileiros 

Que tem os Andradas de coinmnm com os Palhaços, Robspierres e Marats ? Se raõ elles Palhaços em naõ 
fazerem dan çar na corda á alguns, que o mereciaõ ? Seraõ Robspierre, e Marats em naõ faze rem derramar o 
sangue vil dos perturbado res do socego publico? Seraõ.... porem, Sr. Redactor onde me leva o pensamento ? 
De mais; quaes saõ os factos comprovato rios das maldades que pertendem impor aos Andradas as blasfêmias, 
impropérios e sarcasmos, que contra elles se dirigem? Seraõ a cazo, Sr. Redactores, a expulçaõ de nossos 
inimigos do Brasil: a Convoca çaõ de huma Assembléa, Soberanna, a Inde pendencia do Brasil! a Acclamaçaõ 
do nosso Imperador: e finalmente a estabelidade, prosperidade, e segurança do Brasil? Eis o que fizeraõ os 
Andradas, e eis os factos que se provaõ Quem . Sr. Redactor, a naõ ser elles, faria com que o Brasil preen 
chesse a medida de seus dezejos? Res pondaó, os honrados Brasileiros: respondaó as Provincias; responda 
fmalmente o Brasil quem o fez Independente? E nós ouviremos dizer: — Pedro , e os Andradas. . Tudo o 
mais, Sr. Redactor, saõ as neiras, naõ merecem resposta, nem atten # Dezejarei por tanto que V. m. dê ugar na 
sua Folha á estas linhas, con tendo a oppiniaõ de quem naõ dezeja ver insultado o Nome honrado de 
Brasileiro, de quem se vallem áquelles, que querem insultar, e enchuvalhar; mas # ados! Quanto mais 
ladrarem mais resplandecerá a gloria, e a virtude daquelles, a quem nun ca poderaõ immitar. Por agora basta, 
Sr. Redactor, por outra vez serei mais extenço.— Sou, Senhor Redactor. — O Inimigo dos * Patifes. *# . * ", 
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Senhor Redactor. 

._. Tendo-me chegado à maõ, por via de Lisboa, huma Copia fiel da Portaria de 8 de Abril do corrente anno, 

em que S. M. Imperial exhorta ao Governo da Provincia do Pará a fim de seguir a Causa da In dependencia, e 
unir-se ás outras Provin cias deste Império; rebatendo com energia OS *#*# de que o mesmo Governo se 
valeo, para naõ cumprir o Decreto de 16 de Fevereiro do anno passado: e me recendo-me este Copia todo o 
credito, as sim pela pessoa quê a enviou ao meu co nhecimento, como por saber que foi ex trahida do proprio 
original, me resolvi a fazel-a publicar, para que seja patente a todos a attençaõ, que sempre custaraõ a S. M. f. 
os desvarios de alguns Governos. Filho daquella illudida Provincia, nada me será mais agradavel agora, do 
que vêr o feliz resultado, que devem ter produzido as solidas razões, expendi-las naquella Por taria, e que será 
naõ menos devido ao sa bio e judicioso mistério, com que se tem conservado este negocio, talvez para o pôr a 
salvo dos envenenados tiros de nos sos inimigos. Queira pois, Sr. Redactor, fazer-me o obséquio de a inserir 
po sen Periodico, ficando certo de que dará por esse modo a maior satisfaçaõ a - Hum fiel Paraense. 

Portaria. 

Manda Sua Magestade o Imperador pela Secretaria de Estado dos Negocios do Império participar á Junta 
Provisória do &#, d° da Provincia do Pará que Lhe foi presente o seu Oficio de 11 de 

Junho do anno passado, em que expende 

as razões, que julga suficientes para naõ cumprir o Decreto de 16 de Fevereiro do mesmo anno, que creou o 
Conselho dos Procuradores Geraes das Provincias do Brasil, e em que protesta constante obe diencia ás Cortes 
e Governo de Portugal. E Ficando o Mesmo Senhor Inteirado do seu conteúdo, naõ pode deixar de deplo rar 
que, fascinada a Junta pelas theorias do partido dominante do Congresso de Lis bôa, considere profícuo e 
justo o que offen de os Direitos reconhecidos dos Povos, e só pode produzir guerras intestinas, e os males 
horrorosos que as acompanhaõ. Sua Magestade Imperial está bem persuadido que a referida Junta fita sempre 
seus pen sarnentos no maior bem da Provincia : e 

por isso lastima que com as melhores in tensões a laça correr a passos largos para o abismo, que lhe tem 
cavado os inimigos declarados da felicidade do Brasil. Que consideraçaõ merecem as interpretações ar 
bitrarias, que se deraõ ao contexto do ei tado Decreto, a par das saudáveis conse uencias, que resultaõ da sua 
observância? &# outro meio se acharia taõ adequado para conhecer os males das diferentes Pro vineias, e 
applicar-lhes os remedios mais convenientes, segundo as circunstancias par ticulares de cada huma? 
Encarregado Sua Magestade do governo geral deste vasto Paiz, como satisfaria á obrigaçaõ sagrada de acudir, 
até nos pontos mais distantes, ás necessidades dos Povos, se estes as naõ representassem, pelos orgãos 
legitimos por elles mesmos elegidos para taõ importantes fins? Se o Congresso de Lisboa, no deli rio que lhe 
custou a desmembraçaõ irre mediavel da mais valiosa porçaõ da Mo narquia Portugueza, naõ quiz reconhecer 
estas verdades, e declarou irrita e nulla a creaçaõ daquelle Conselho, naõ foi por consideral-o opposto ao bem 
geral do Bra sil, mas por ver que tendia a consolidar a permanente residência de Sua Magesta de neste 
Império, taõ contraria aos fins sinistros das cavilosas pertenções do mesmo Congresso, como benefica a estes 
Povos, e gloriosa ao Principe Magnanino que hoje felizmente os governa. Naõ pôde igualmente ler Sua 
Mages tade, sem a mais pungente magoa, a pro testaçaõ que a Junta #" de naõ se des ligar jámais da 
obediência, que jurára as Cortes e Governo de Portugal, por ser es ta a vontade dos habitantes da Provincia, e 
assim o exigirem os seus interesses e situaçaõ topográfica. Alem de ser principio de etema ver dade que cessa 
esta obrigaçaõ de obedien cia pelos abusos do obedecido; devendo por isso, ha muito, a Provincia do Pará 
reputar-se desobrigada de sujeiçaõ ao re ferido Governo, em cujas determinações se manifesta sempre a 
execrável tensaõ de reduzir a escravos os briosos filhos deste Paiz: Declara francamente Sua Magestade que 
naõ pode capacitar-se que os habitan tes do Pará em quem considera a mesma nobreza de sentimentos, que 
tem mostrado os das outras Provincias, estejaõ sincera mente resolvidos a separar-se da Familia, a que 
pertencem, e a deixar quem lhes respeita e guarda seus Direitos, para se guir aquelles, que lhe os atropellaõ; e 
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por isso Entende que a Junta, iludida por apparencias, dá como existente o que, para honra da Provincia, nunca teve nem 
terá realidade. Mas, quando houvesse quem assim pensasse, a Junta naõ ignora que era seu rigoroso dever mostrar aos 
allus cinados que, sendo incontestável que qual quer Naçaõ tem direito de adoptar a fór= ma de Governo, que mais lhe 
convém, expressada a sua vontade pela pluralidade de votos, e tendo quasi todo o Brasil de clarado altamente a sua 
Independencia, e Acclamado espontáneamente Sua Magestade por Seu Imperador Constitucional; naõ podia o Pará 
separar-se impunemente do todo, a que pertence, nem Sua Magestade consenti-lo, depois de ter jurado a defesa e 
conservaçaõ dos Tireitos de seus fieis Súbditos, e á da integridade do território do Império. Persuade-se Porem Sua 
Magestade que, sem repetir os muitos e invenciveis argu mentos, de que abundaó Suas Proclama ções e Manifestos, he 
sobeja a indicaçaõ destas verdades, para que á Junta reflicta sobre as desgraças, de que a Provincia do Pará será infeliz 
victima, se a mesma Junta continuar na observância dos prin 0 cipios, que, em boa fé , mas cegamente, abraçou, e para 
que seriamente pondere # será responsável ao Brasil e ao Mun o pelas consequências de seu procedi mento: e Espera o 
Mesmo Augusto Senhor! pela confiança, que tem , nas luzes e paz triotismo dos Membros da Junta, que em breve se 
abraçará descobertamente a Cau sa Sagrada do Brasil na Provincia do Pará, por muitos titulos digna de gozar com as 
outras dos altos bens, que lhe a fiançaô a sua Independencia e Liberdade, defendidas e conservadas pelo excelso 
Monarca, que Se honra e gloria de ser Chefe desta gene rosa Naçaõ, e que nenhum sacrifício re puta custoso para a 
elevar á prosperidade e grandesa, a que a chamaõ, com inveja de seus inimigos, a vastidaó de terrenos, e a incalculável 
riqueza de suas produc 3es. — Palacio d°k° de Janeiro em 8 de Abril de 1823. — José Bonifácio de An drada e Silva. 

REFLEXOENS. 

Temos summo prazer em publicar a presente Portaria, naõ só pelas razões que aponta o nosso Correspondente, como 
tam tem por mostrar ao Publico que a uniaõ 

das Provincias deste Império é em grande. 

parte devida aos meios, que com infatiga vel zelo, e desvelo empregou para esse fim o ex-Ministro dos Negocios, do 
Impe rio. Quando elle tomou posse do Ministe rio achou o Brasil todo retalhado em dif. ferentes Estados pequenos, e 
acephalos; obra das Cortes Lusitanas, que tendo de clarado pelo Decreto de 18 de Abril Be nemeritos da Patria todos 
aquelles: que nas Capitaes, e ainda nas Villas organisas sem novos Governos com adherencia ao seu systema; abriraõ, 
com isso porta franca ao espirito de vaidade, de ambiçaõ e tal vez de vingança para pôr em anarchia as inesmas . 
Provincias , e separal-as da que lhe servia de centro: O mesmo Rib de Ja neiro estava continuamente em convulsaõs Os 
Avillezes e Carretis dispunhaó delle a seu arbitrio ora servindo ao despotismo, como uando commetteraõ o horrorozo 
attentado 8. # do Commercio, ora crguendo-se em defensores da liberdade para depôr Ministros sem culpa formada, 
fazer jurar bazes de Constituição; crear Juntas Civis, e Militares &e. de maneira, que S. M. I. (entaõ Príncipe Regente) 
era nestá Pro *incia mesma ainda menos, que um Capi ta5 General. Neste estado de coisas appa receraõ aqui as 
Instrucções da Junta de S. Paulo aos seus Deputados, e o Povo desta Capital, que até ahi recebia com uma especie de 
veneraçao estúpida tudo quanto vinha das Cortes de Lisboa, entrou, a lobrigar enta5, que ao Brasil naõ con vinha o 
systema por ellas # sem al guma modificaçaõ a respeito do Poder Exe cutivo; e nesta idea estava quando chega raõ de 
Lisboa os Decretos de 29 de Se tembro para a retirada de S. M., e a crea çaõ da Junta Provisória. Poucos foraó os que 
applaudiraó, e festejaraõ similhantes Decretos, pois a excessaõ daquelles que sonhavaó com republicas, ou com a espe 
rança da eleiçaõ para a futura Junta, co mo disse José Clemente na sua falia de 9 de Janeiro , todos os mais estremecerão 
com os males infinitos que enterviaõ ser forçoso resultar da sua execuçaõ, e daqui nasceu um murmurio quasi geral 
entre os habitantes desta Corte. Mas quem ouzou entaõ apparecer em campo para resistir á Vontade Soberana das 
Soberanas Cortes Partv 

guezas? Quem se animou a descortinar en 

taõ a sua perfídia ? é Quem levantou contra elas o brado da indignaçaõ ? Quem se lembrou em fim de ser aquelle o 
momento favoravel para sacudir o Brasil os sons pe zados ferros? Essa gloria só estava reser 

. * # 
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vada aos immortaes Andradas; a sua voz troveja lá da Paulicea, e o partido chumbei ro, apenas a ouve, treme, desfallece, 
e vaticina a próxima queda da sua antiga preponderância, de sorte que S. M, ain da sem força para resistir-lhe, nem 
conse lho que o dirija, se vê na triste precisaõ de proclamar que naõ contassem com elle para a separaçaõ do Brasil. 
Entretanto o raio se havia desprendido das nuvens e a matéria electrica que ele havia difundido em torno do nosso 
horisonte gerou o en thusiasmo, e accelerou o passo do dia 9 de Janeiro. Dia sempre memorável tu serás marcado com 
letras d’ oiro nos annaes da nossa historiá; em ti se lançou a l.° pedra para o edifício da nossa Independencia; e 

tanto conhecerão isso os Avilezes e Carre 

tis, que desde entaõ soltaraõ todas as re deas ao seu insano furor, e tentaraõ pôr em pratica as maiores atrocidades que po 
dem imaginar-se; mas debalde o tentaraõ. Forçados a retirar-se vergonhosamente pa ra outra banda, ainda d’alli 
pertendiaõ com frívolos pretextos ganhar tempo, quan do a Providençia trouxe a esta Capital o Franklin Brasileiro, a 
quem S. M. havia nomeado já Ministro dos Negocios do lm perio, e Estrangeiros. Apenas entrou elle no Ministério 
declarou logo que o seu I o cuidado seria restabelecer a ordem taõ ne cessaria a conservaçaõ e prosperidade de um 
Estado: mas é quaõ difficultoza empre za naõ era esta ? O paiz estava entregue a mais completa anarchia; partidos dife 
rentes o minavaõ com diferentes interesses, e o Governo tinha perdido a força moral na opiniaõ do Povo pela 
inconstância e 

fraqueza do seu anterior procedimento. En 

tre tanto o saber, a energia, e coragem do Ministro conseguio sufocar, sem san gue, esses partidos, restabelecer a tran 
quilidade publico, e conciliar ao Trono a respeito perdido. Avastidaó do seu genio em quanto se occupava em 
negociações com as Potências Estrangeiras, onde era assas conhecido o seu nome, naõ se descuidava todavia de 
consolidar no interior o grande Corpo Social pela reuniaõ de seus mem bros, que a malfazeja discórdia tinha des 
pedaçado. Ajudado dos grandes talentos de eu Irmaõ, no raino de Finanças , pôde pelo melhoramento destas formar um 
Ex 

ercito, e uma Marinha respeitável, a cuja 

testa pôz o maior homem do seu tempo nessa repartiçaõ, e expulsar em fim da Patria dos Caramurús a maior força dos 

nossos inimigos. Ainda hoje se estaõ colhen do gloriosos fructos desta vigorosa e sabia administraçaõ, que naõ se popou 
a meios alguns para chamar as Provindas ao seu legitimo centro. Diga-o a do Maranhaõ, onde a sua influencia gerou o 
patriotismo que animou a seus habitantes a sacudir pouco e pouco o ferreo jugo Lusitano. Di ga-o em fim o Pará, que 
talvez naõ tarde muito em sabermos, que fez outro tanto, é E haverá ainda quem nege a estes hon rados Cidadãos a 
gloria de haverem sido os libertadores da nossa Patria, e os fun dadores deste vasto e rico império? Naõ, immortaes 
Andradas ; só inimigos nossos , só, invejosos da nossa grandeza, e prospe ridade poderaõ negar-vos a devida home 
nagem de seu reconhecimento e louvores; mas os homens probos, os verdadeiros Bra sileiros renderaõ sempre a vossos 
Ínclitos feitos a merecida justiça, e a memória delles transmittirá de Século a Século o vosso nome enramado de viçozos 
louros, é Quantas vezes a fria campa onde repou zarem as vossas cinzas naõ será vizitada com respeito e veneraçaõ ? & 
Quantas ve zes naõ iraõ lá os desvelados paes apon tar-vos por modelo a seus filhos, contar lhes a vossa historia, e a 
injusta recom pensa que tiveraõ vossos trabalhos? Mas em fim naõ importa, accressentaraõ elles: a sua alma generosa 
foi superior a todo o interesse, exceptoo da gloria, e esse nem os homens, nem o tempo jhe podem já roubar. 

Estava já no prélo este N° qnando chegou a satisfatória noticia da reuniaõ da Provincia, do Pará ao centro do império, o 
que veio confirmar o que acabavamos de asseverar nas nossas reflexões acerca da Portaria do ex-Ministro dos Negocios 
do império, e Estrangeiros, dirigida á Junta do Governo d'aquella Provincia, destroindo os errados princípios em que se 
fundavaõ para naõ se desligarem de Portugal. Escu samos fazer o devido elogio desta excel lente pessa, porque a damos 
por inteiro, agradecendo ao nosso Correspondente taõ precioso mimo. 

Congratulamo-nos por tanto com os nossos Concidadãos por taõ agradavel sue cesso e redobramos os nossos encomios 
ao Varaõ Sabio e Forte, que soube afu gentar a enercia e mostrar que naõ eraõ estranhos o valor e o patriotismo nas Pia 
jas de Vespucio. A posteridade o vingará das injustiças dos coevos. 
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E M desempenho da promessa, que fi zemos no nosso n.° 22, e em abono tanto da verdade, como dos 
princípios de justiça e ordem, que tem sempre dirigido a nossa penna, oferecemos ao Publico com alguma 
miudeza a seguinte analyse da carta par ciai e manhosa do Sr. Imparcial, n'aquella parte, que diz respeito ou a 
nós, ou a nossos honrados patrícios, erradamente sup postos Redactores do Tamoyo. Somos muito conhecidos 
para preci sarmos de disfarce : inimigos de traições abominamos a obscuridade e as trevas; ido latras da 
verdade preferimos a luz, que só pode descobril-a. Naõ havendo na pre sente epoca nem sofrido injurias, e 
nem recebido benefícios, segundo a expressão de Tácito, presamos-nos de imparciaes, co mo a posteridade; e 
de superiores tanto á paixaõ pequena e baixa da vingança, quan to ao sordido e baixo servilismo; e é por isso 
que a nossa penna naõ tem sido mo lhada nem no fel da calumnia, nem na tinta doirada da adulaçaõ: leaõ-se 
os nos sos N°, e temos por certo que nelles só se encontrarão actos, ou procedimentos de authoridades 
constituídas, attestados por documentos authenticos ou já publicados, ou que paraõ em nosso poder para 
serem apresentados, quando for mister; e nunca factos individuaes de suas vidas partícula res: o elogio, ou a 
censura destes mesmos procedimentos, depois de submettidos á coupella da critica das Leis, e dos prin cipios 
constitucionaes, que felizmente hoje nos regem. Se assim naõ fizéssemos, fai tariamos á um dos principaes 
fins á que nos havíamos proposto, quando pela pri meira vez entramos na vida de escriptor. (Veja-se o nosso 
n° I o ) A vista do que havemos expendido, 0 de que nos argue, ou por que nos incre 

pa o Sr. Imparcial? e Por havermos emitti do nossas opiniões sobre taes objectos ? é Ser-nos-ha vedado o 
publical-as? Cremos que naõ, e esta nossa crença funda-se nas seguintes razões. A nossa revolução, resul # de 
trez séculos de oppressões e op probrios, fructo do progressivo desenvolvi mento da nossa sociedade, fundada 
sobre princípios moraes, e emprehendida no só fito do bem geral, foi de certo uma luta do direito, contra os 
privilégios, da liber dade legal contra a arbitrariedade; e esta luta nós a terminamos proclamando a In 
dependencia, e fundando o Império Constitu cional. Ora uma tal forma de Governo foi instituído para 
concentrar e manifestar es tas tendências sociaes, e seu systema tu telar naõ pode manter-se, e desenvolver se, 
senaõ pela luta entre a Força e a Lei, de cujo equilíbrio nascem a hormonia dos dous Poderes, a Prosperidade e 
Liberdade da Naçaõ. Dobaixo deste ponto de vista é um dever forçoso de todo o homem illumina do, e de 
todo o Cidadaã probo, o revelar pela imprensa as necessidades e interesses Nacionaes; denunciar as 
prevaricações, as arbitrariedades, e aberrações dos Poderes constituídos. Se o Sr. Imparcial pensa o con trario, 
naõ é culpa nossa a sua ignoran cia em taes matérias. : Pretenderá acaso que somente guardemos profundo 
silencio sobre os procedimentos criminosos do actul Governo ? Cança-se debalde, por que an tepomos o amor 
da nossa Patria á todos os respeitos humanos, o bem d’ella aos interesses do baço e acinzado chumbismo, 

do gretado e rugoso carcundismo; porque os 

Governos já naõ saõ Tribunaes de Inquisi çaõ, e o mal que delles se diz comjusti ça ja naõ é uma heresia 
política, é Pre tenderá ao menos que sejamos _ indif 

ferentes? i Ai de nós, e ai do Poder! *# 
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Uma tal disposição seria uma prova, sem replica, de que a sociedade e o Governo naõ marchaõ juntos; de que 
o mesmo san gue naõ circula em suas veias; de que o mesmo principio, e o mesmo interesse os naõ fazem 
embicar na vereda, em que ambos devem a cada passo encontrar-se: e todos sabem, que da indiferença as cons 
pirações o salto é curto. . Ou quererá, o que é mais natural, que acestemos todas as nossas batarias contra a 
administraçaõ passada dos Andradas? Replicar-lhe-hemos que naõ, l.° porque nascemos ha pouco tempo; 2.° 
porque quando uma authori dade desce á escuridão do tumulo, desce também com ella a responsabilidade ; 3.° 
porque seria uma impiedade revolver as cinzas de mortos, que naõ podem fazer mal; 4 o porque fallando 
d'elles, so teria mos de lhes agradecer os serviços, que fizeraõ á causa da Independencia, do Impe rio, e da 
Liberdade. % procurará final mente o Sr. Imparcial tapar-nos a bocca com a gratuita accusaçaõ, de que somos 
impellidos á censurar os actos do Governo actual, naõ por patriotismo, mas por amor de dominio, sede de 
empregos, e baixa vingança ? Nós lhe responderemos que com isto nos naõ convence da necessidade do 
silencio, porque similhante lepra naõ é taõ geral, que chegasse a infectar-nos : nunca fomos injuriados, logo 
nos naõ pode taxar de vingativos; nunca nos encontrou nos salões do Poder, demandando altas Mercês, ou 
Empregos, logo a cobiça de poderio, e das representações é supposi aõ frivola, e despida de fundamento; é # 
que talvez assentará melhor na cabeça do Sr. Imparcial, do que na nossa, é Seraõ por ventura ambiciosos de 
dominio os dous ex-Ministros? Todos sabem que no começo das nossas desordens foraõ por ve zes chamados 
á Corte, que naõ procuraraõ o Ministério, e que d’elle se demittiraõ espontaneamente. Seráõ elles vingativos ? 
- Quaes saõ os inimigos que :*# o furor das suas vinganças ? Talvez para satisfazer a este quesito recorra o Sr. 
Im parcial aos escriptores, que contra elles tem escripto. Examinemos pois a qualidade, e numero destes. 
Apparece em primeiro lugar um boju do tonel, metamorphoseado de matéria morta em matéria viva e semi- 
racional, po rem grosseira, hoje conhecido pelo nome de — gordo redactor do Correio do Rio; um seu 
correspondente denominado o Anti-Ta moyo, bem fornida e punctuada chrysalide, a qual em virtude de suas 
forças plasticas, mas per defectum se transformou depois no in 

fmitissimo Mosquito Pernilongo, grande chefe de outros mosquitinhos de certo charco, ou lodoso mangue, á 
que indevidamente chamaõ loja; um Palhaço nas Cortes de Lisboa, transformado em nojenta Barata, cujos 
serviços prestados á Causa da anar chia, e da immoralidade, mereciaõ alguma cousa mais, do que os estereis 
elogios do Sr. Resende, e sem quebra do Governo po diaõ bem ganhar-lhe o Titulo de — Baraõ das Gretas — 
e fazel-o assim entrar na lista dos celeberrimos despachos do dia 12: um Aprendiz, que por sua incapacidade, 
e lerdice para todo o genero de conhecimen tos humanos, ao depois se transformou as sizadamente em 
Simplicio, synonimo de pa teta, bocca-aberta, JManoel-coco &c. &c. e # je se acha metamorphoseado em 
Imparcial, no que também lhe achamos razaõ, por que o mente-capto, em cuja cabeça nunca se aninharaõ 
ideas, é imparcial, ou estra nho para tudo, menos para sandices, ou maldades: um Inimigo dos Impostores, 
outro correspondente do # Tonel, ainda no pri meiro estado, o qual espera transformar-se em Chumbista ou 
inimigo do Brasil, logo que os nossos negocios tomarem a hedion da face, pela qual tanto suspira. A vista 
desta enumeraçaõ é natural que os nossos leitores tenhaõ a curiosidade de saber a causa de tantas 
metamorphoses: nada há mais facil de satisfazer-se: com ellas avul taõ o numero dos encarniçados contra os - 
Andradas, e cuidaõ enganar o vulgo ignaro. 

Julgamos ter respondido satisfatória mente ás arguições, geraes do Sr. Impar ciai; e cada vez mais firmes em 
proseguir na tarefa, que temos empreendido, analy semos miudamente tudo o que na carta do Sr. Imparcial diz 
respeito ou a nós, ou aos Andradas, visto que nella indistincta mente nos confunde. Principia elle estra nhando 
ao Correio o azedume, com que indiscretamente ataca aos Andradas, que lhe naõ, souberaõ fazer emmalar o 
facto; e reconhece que taes Cidadãos fizeraõ serviços ao Império, e que um delles será lembrado (naõ sabemos 
por quem ) pelo valente impulso que deu a esta Causa —á isto responderemos, Sr. Simplicio Imparcial, quem 
lhe encommendou o sermaõ, que lho pague: os Andradas naõ reconhecem a com petencia do seu juizo, nem 
nesta, nem em outras matérias, porque carcus non ju dicat de colore. Continha — todos sabem, que esses 
Cidadãos naõ servem para manejar as redeas do JMinisterio — isto é verdade, porque a ex pulsaõ dos 
Lusitanos para fóra da Bahia, a acquisiçaõ da Província do Maranhaõ, e talvez a esta hora a do Pará, o aceres 
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cimo das rendas d'Alfandega pela afluen cia dos vinhos, e mais molhados de todas as Nações , naõ obstante a 
renovaçaõ hodierna dos antigos abusos; o acressimo gradual de outras rendas pelo novo sys tema introduzido 
na Administração do con sulado, naõ obstante a baixa dos nossos generos, e algum empate na venda dos 
mesmos, saõ provas irrefragaveis da impe ricia, e inépcia dos Andradas a sabedoria de concepção, e 
actividade de execuçaõ só se encontra no actual JMinisterio ;; quantos serviços naõ tem elle já prestado ao 
império! Um Governador das Armas expulso de Pernambuco, o Batalhaõ do Imperador amea çado de igual 
sorte; alem do que tem já sofrido, uma nossa Corveta de guerra-fu gindo vergonhosamente para o porto da 
Colonia, nossas embarcações tomadas no Rio da Prata, e a conducta dualistica do Baraõ da Laguna, presagiaõ 
que o presente está mui prenhe do futuro, queremos di zer, que a vergonha, a traiçaõ ,e°co meço de anarchia 
trarão consigo em bre ve a separaçeõ das Provincias: deixemos porem os factos, que contradizem as as serções 
do Sr. Pateta Imparcial, e passe mos á combatel-o com as suas próprias armas. Elle confessou que os Andradas 
ha viaõ com os seus serviços concorrido; para o bem do Império, e agora diz que naõ servem para regel-o; i 
onde se vio maior contradicçaõ ! Se probidade, luzes, e amor da Patria, habilitaõ o cidadaõ para bem servil-a, 
entaõ devemos concluir que a ignorância, a corrupção, e o odio a esta mesma Patria saõ as qualidades, que elle 
requer para o bom exercicio de taes Em pregos. Valha-nos Deos com o Sr. Boca aberta ! Oxalá que a N°s°s 
naõ aprenda suas detestáveis doutrinas! Quanto ao mais naõ se mortifiquem sobre a sorte dos seus amigos, 
porque os Andradas nunca intri garã5 para arrancar-lhes a preza, que em polgaraõ; demais abandonaraõ muito 
por seu gosto, e saõ Paulista, que naõ mu daõ de tençaõ; querem sómente a pros peridade da sua Patria; e esta 
basta á contental-os, Continúa o Sr. Manoel-coco — 

e saõ muito ringativos — Agora representa èlle o papel da criada de Coimbra que, a costumada á abocanhar 
todos os amos que havia servido, começava por elogios, e terminava por vitupérios; porem isto naõ basta, 
calummias vagas nada provaõ; é mister apontar factos, e nomear pessoas que fossem victimas directas dos 
Andradas; porque a sorte do Sr. Tonel, que arteira mente recorda, é o resultado de uma de vassa, e sentença: e 
procedimentos iudi 

ciarios estaõ fóra da competência do Exe cutivo. Porem o que ha ainda demais ga lante nesta arguiçaõ, é que o 
Sr. Imparcial cae no mesmo defeito , dando á entender ?" os Andradas arbitrariamente deviaõ azer em malar o 
facto ao gordo Redaetor do Correio 0 i pode haver contradicçaõ mais miserável? Continúa — O Tamoyo, isto 
é d° Andradas, esquecidos de que suas árbitrarie dades lhes fizeraõ grangear a perda da opiniaõ na Corte, e 
Provincia — Especifique os des potismos 0 terá resposta;, mas d'antemaõ he rogamos que leia novamente com 
al guma reflexaõ o nosso N.° 5 o ; e quanto á perda de opiniaõ publica, tendo feito vêr antecedentemente que os 
detractores dos An dradas cifravaõ-se em um Tonel, uma Earata, \]IT] JMosquito-Pernilongo, um Simplidio 
Hmpar ciai, e um Chumbista, podemos assegurar 0 que conservaõ a estima e boa opinia? dos seus. 
Concidadãos, naõ só na Corte e Pro. vincia d° Rio, mas em todas as outras, porque naõ e de crêr que um tonel 
D dous inseto 0 , um mente-capto; e um ini igo do Brasil possaõ ter voto em simi nte matéria, e influir sobre as 
opiniões da populaçaõ inteira do Império. Continúa — busca lançar na mesma voragem os primei ros 
Empregados. — Já #### a isto: como bons Cidadãos temos examinado, e continuaremos á nalysar os seus 
procedi mentos públicos, elogiaremos os que forem conformes com a Lei, e verdadeiros in teresses do Brasil, 
e denunciaremos os que forem em sentido inverso; tal é a tarefa, á que nos propozemes ; pouco nos importa a 
sorte de taes authoridades ; mas em todos os casos sobreviva a Patria á mina delias: sejamos como a 
Divindade, mantenha-se a especie huma na Brasileira iri dependente e feliz, embora alguns indivi duos sofraó 
e sejaõ precipitados dos altos Empregos, que administraraõ em detri mento d’ella. Continúa — Que significa 
essa ardente sede de descobrir em todos os actos do Governo crimes, e fins simstros, inventar, e desfigurar 
factos, a naõ ser para armar o Po »o contra a ordem publica ? Em todos naõ, na maior parte sim; e o que mais 
e os crimes, ilegalidades, e abusos revelados por nós ou foraõ confirmados pelo silencio dos defensores do 
Governo, ou só tiveraõ respostas de Cabo de esquadra. Cite o Sr. Simplicio Bocca aberta um só facto que 
inventássemos, ou desfigurássemos, e en taõ ganhará no jogo Se nos houvéssemos deslizado, e commetido 
algum abuzo de. imprensa no entender dos seus amigos do Ministério, ha muito que os Jurados nos *##5 visto 
a cara. Demais sempre estive 11. 
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mos persuadidos, e ja demostramos no começo desta nossa analyse, I o nenhum Cidadaã podia dispensar-se da rigorosa obrigaçaõ de 
communicar ao publico os erros dos I o " encarregados da administra çaõ, e a marcha por elles seguida, quando contraria aos 
interesses Nacionaes; e que com isto servia aos Ministros, ao Monar cha, e a Naçaõ; aos I o , fazendo-os en trar na verdadeira vereda, 
de que se ha viaõ afastado, quando susceptíveis ou de ensino, ou de emenda; ao 2 ° para de mittil-os no caso de continuas reinciden 
cias; á 3 o para accusal-os por meio de seus representantes. Destas trez considera ções resultaõ ou a correcçaõ , ou a queda, ou o 
castigo dos Ministros, i Que tem isto de commum com a ordem Publica! Bem o entendemos, Sr. Imparcial; toda a sua ca ridade 
christaã abrange sómente a sua pes soa, e as dos honrados Ministros, e naõ se extende ao desgraçado Povo, que nun ca esteve 
inscripto no circulo de suas affei ções. Continua — O Tamoyo trata de açular 

Brasileiros contra Europeos, e reciprocamente, 

e misto commette o mesmo erro, que crimina nos outros - Falta á verdade, medite os nossos N°, onde vem desenvolvida esta 
questaõ; e convencer-se-ha que dezeja mos a boa harmonia entre uns e outros , ainda que na presente crise a naõ con ceituemos 
possível. O resto da carta do Sr. Imparcial é só consagrado á defeza de alguns proce dimentos do Ministro de Fazenda, que ana 
lysamos em os nossos N° 4.° e 8 o , e por incidente á censura de alguns actos do er Ministro desta mesma Repartiçaõ, que lhe cairaõ a 
talho de fouce. Antes de aua lysarmos suas insuficientes razões, naõ podemos deixar de notar a engraçada con ducta do Sr. 
Imparcial, ha pouco taõ cari tativo para com os Ministros, e agora abandonando desapiedadamente os dife rentes actos dos mesmos 
que foraõ objecto de nossas observações, e que assignala mos como culposos aos olhos da Lei; e da Naçaõ; e igualmente de dar a 
nossos leitores a genuina soluçaõ de similhan te contrariedade. O Sr. bem que ím parcial, nunca tomou a peito a defeza de ninguém, 
salvo a do actual Ministro de Fasenda, que foi sempre o seu unico Deos, (numque crit ille mihi sempre Deus), e a quem adora . 
como terceira pessoa da trindade mundana e consubstanciai comsigo , e por isso naõ quiz tomar o trabalho de defender o que ha em 
nossos n° de particular a cada JMinistro. Continuemos a nossa analyse. Assegu 

ra, o Sr. Manoel-coco que o Tamoyo N.° 4 ° calumniara o JMinistro de Fasenda em tudo o que arriscara contra elle , a respeito da 
moeda, talvez por dois motivos o l.° pela declaraçaõ do Provedor da Moeda, e o 2.° 

por naõ havennos apresentado os doeu 

mentos, que paraõ em nosso poder — Re plicamos, quanto ao I o que a declaraçaõ do Provedor é de nenhum valor, por que, alem de 
ser este parente, e protegido do JMinistro, ninguém ignora que nos paizes corrompidos os subordinados saõ ordinaria mente páo 
para toda a obra dos superiores; quanto ao 2 ° que nos chame ajuizo, e conhe cerá pela # dos documentos da rea lidade da nossa 
arguiçaõ. Continua — E que, 

se havia mistério, era do tempo do ex-JMinistro 

— Isto he que se chama calumniar. Como podia o ex-Ministro impedir o curso da moeda com as armas do Império, ele que havia 
tanto cooperado para proclamar-se a nossa Jndependencia, e acclamar-se o Se 

'nhor D. Pedro nosso Primeiro Imperador? 

é elle que havia dado as ordens neces sarias para se introduzirem cores Nacionaes nos Tribunaes da sua Repartiçaõ, e Casa 
d'Assembléa, e se mudarem os Repostei ros para verdes com as armas do mesmo Império? O que ha de real em tudo isto, é que o 
ex-Ministro por ignorante, ou inepto em conhecimentos tanto politioos, como monetários, estava persuadido que em a. nossa nova 
situaçaõ política devia riscar se da memória dos súbditos tudo aquillo que podesse fazer lembrar o regimen an tigo; e que por este 
motivo, e pela sua imperfeição , devia a nossa moeda sofrer uma completa reforma; e como tolo queria dár á moeda de prata e ouro 
uma forma mais elegante, diminuir-lhe as dimensões, dár mais espessura ás chapas, para pode 

rem sofrer a impressão do busto de S. M. 

Imperial, abandonar o uso das serrilhas para fóra, e introduzir o uso delias para dentro, &c. &c.; e de todo este trabalho foi 
incumbido um abridor Francez, o qual já havia apresentado umas moedas de duas Patacas por prova, que agradaraó, e as severava 
estarem quasi promptos os cunhos Para as de quatro mil réis. Até entaõ se naõ tinha ainda tratado da moeda de co bre, porque uma 
reforma geral moedar naõ é obra de momento. Isto sabe S. M. Imperial, sabem os Ministros, que ficaraó, e se isto naõ basta, 
fazemo-nos cargo de lhe mostrar uma destas moedas, quando assim o exigir. A lembrança do antigo Mi nistro parece acertada a nós, 
que como elle, somos noviços nestas matérias, e a 

elem disto Brasileira; o novo Ministro pen 
* 
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sou o contrario, conservou a velha moeda, e sobre as armas de Portugal imprimio as do Brasil: talvez tenha razaõ ao 
menos para os chumbistas, que esperando por os sos de defunto , e vendo conservadas as mesmas dimensões nas 
chapas, e cunhos antigos como modernos, acharáõ na facili dade do recunho da moeda um signal se uro da nossa 
próxima uniaõ com Portugal, ontinúa — O Tamoyo N°. 8 calumnia igual mente o Ministro de Fasenda no que toca: á 
venda de trez mil quintaes de páo-brasil, quan do assegura com ar de infalibilidade, que se havia oferecido o preço de 
22:000 por quintal &c. até o fim — O Tamoyo nunca alardeou de infallive!, disse somente que lhe consta va haver 
obtido este preço, (lêa-se o N.° 8) e sobre elle assentou as suas reflexões; porem agora faz mais, remette ao conhe 
cimento do Publico os documentos authen ticos, ou proposta e carta de Dionizio Vrioste; por elles se vê que ofereceu 
22.000 por quintal; que se propunha a comprar os trêz mil quintaes existentes em Pemam buco debaixo das condições, 
que apresen tava; e demais pedia ser ouvido no caso de maior oferta, ou em razaõ de sua an tecipaçaõ ser preferido na 
concurrencia de iguaes preços: i como agora o Sr. Imparcial falta descaradamente á verdade, dizendo que Vrioste só 
oferecêra este preço por 600 quintaes! Eis porque nós dissemos, que os mente-captos eraõ estranhos a tudo, menos a 
sandices e maldades. Se a Junta do JBanco ou o Ministro, naõ esteve pelas con dições do dito Vrioste, e quiz arrematal-o 
em praça publica, impondo aos comprado res condições mais onerosas, a culpa naõ é nossa, porem sim do Ministro que 
devia procurar inteirar-se do verdadeiro "# corrente deste genero nos mercados da Europa; e certo de que promettia 
grande baixa, acceitar a oferta. Dos erros do JMi nistro aproveitaõ-se os dous negociantes; e se dessemos credito aos 
rumores, que hou ve sobre esta transacçaõ, sem duvia acres centariamos algumas particularidades de naõ pequena 
instrucçaõ e deleite para o Publico. O Tamoyo naõ disse que o preço medio do páo-brasil vendido em 1815, 16, &c. fora 
de 20 mil e tantos réis, (veja-se 

o N.° 8); e tudo o mais que a este, res 0 

peito expendeu, fica em seu inteiro vigor, 

orque o Sr. Imparcial em toda esta parte 

a sua carta naõ allegou uma só razaõ para contestal-o; e só temos de accrescen tar que o Tamoyo . foi muito moderado, 
quando aprazou um anno para o comple mento total de similhante negociaçaõ; por 

que os diamantes mandados d'aqui para 

c + Lisboa em dias do mez de Abril de 1821, e ha poucos mezes remettidos d’aquclla Praça para a de Londres, deviaõ 
habilitai o a cortar com maõ mais larga, e a du plicar, ou triplicar, o referido prazo, o que redundava ainda em maior 
prejuizo da Fasenda Publica: ; valha-nos Deus com si milhantes misérias! Inas em fim o Thesouro paga tudo. O Sr. 
Imparcial, querendo defen der o Ministro de Fasenda, consegue o contra rio do que pretende, porque até a condemna; 
por exemplo diz que a Junta conhecendo haver conloio, oficiára perguntando se ha via de arrematar o páo-brasil pelo 
maior preço que apparecesse, ou remetel-o para os mercados da Europa; 0 que fez o Minis tro? Responde que a naõ 
obter aqui certo preço, o mandasse para Londres aos seus correspondentes: ora é isto o que o Ta moyo censurou, por que 
devia entaõ dei xar ao arbitrio da Junta a escolha do Mer cado, que pelas noticias recebidas promet tesse venda mais 
vantajosa. Diz mais para defendel-o que o preço medio do páo-bra sil por quintal fôra nos annos de 1818 á 1820: de 
22.945; nos de 1821 á 1822 de 47:621; e o medio dos cinco annos 32.916, e é taõ desgraçado que até erra contra si em 
divisões taõ simples, porque o preço medio dos dous primeiros numeros é 35.283: # a que vem os preços dos annos 
antece dentes? é invalidaó por ventura o preço COTrente #8 genero no anno de 1823, que segundo noticias verídicas 
anda por 23 mil e tanto réis? & Minoraõ por ventura as sus peitas que havia de maior baixa, por se achar um grande 
carregamento em Gibral tar sem valor, e pela nova remessa de 40 mil quintaes proximamente chegados e de 
Pernambuco, Paraiba, e Rio Grande de JNorte? Ora Sr. Imparcial realise o nome }" adoptou, e confesse que o Ministro 
de Fasenda , ou curto em tudo, ou julgando superfio para o bom desempenho do seu cargo o conhe cimento dos preços 
que obtem as produc ções do seu Paiz nas diferentes Praças mercantis da Europa, gasta o seu tempo sómente em pagar o 
que deve, e pode, e em receber o que lhe daõ. Termina fi nalmente o Sr. Patarata dizendo, que o Tamoyo declamara 
contra a ignorância, e esperdicio do Ministro actual — para fa zer crér a necessidade, e absoluta dependencia da 
administraçaõ passada, que muita gente su perficial acreditou milagrosa, mas que bem tri vial se "# quando apparecereu 
as ma zelas do Thesouro — Engana-se Sr. Impar ciai, naõ tivemos em vista inculcar a ad missaõ do antigo JMinistro, 
hoje impossivel pel° que acima dissemos: tivemos sim em 
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mira mostrar os descuidos commettidos pelo JMinistro actual, e encaminhal-o melhor, quando para o futuro 
houvesse de tratar casos idênticos. Tal é a tarefa a que nos ligamos; tenha paciência, se lhe naõ agra da. 

Quanto porém ao milagre, ou triviali dade da administraçaõ passada, deixamos por ora de ser juizes em tal 
matéria, por que adhue sub judice lis est; mas podemos afirmar-lhe que o ex-Ministro teve em um anno de 
fazer despezas extraordinárias, que lhe naõ saõ desconhecidas, como por exemplo com algumas obras 
publicas, e reparo de outras, com a Acclamaçaõ e Coroaçaõ de S. M. I., e com o Baptisado da Senhora Infanta 
D. Paula, com o repa ro dos aquartelamentos, e Fortalezas da Corte, com as fortificações em toda a cos fa 
desta Provincia , com os soccorros em petrechos de guerra para as outras, com uma Marinha, com o acressimo 
de Tropa de terra e mar, com diferentes expedições para a Bahia e para o Sul, com a compra de novas 
embarcações, e de muitas provisões de guerra, com os Deputados d'Assem bléa, e com os vindos das Cortes 
de Lis (boa, e para tudo isto achou recursos sem esquecer-se de pagar também muita divida antiga; podemos 
assegurar-lhe ainda mais, que o ex-Ministro nunca torceu o genuino senti das Leis, ou as violou, e nem mes 
mo se valeu da sua authoridade para ser vir, ou empregar parentes e amigos, al guns dos quaes até foraõ 
esbulhados do gozo de antigas mercês por que assim o requeria o cumprimento da Lei, e o in teresse da 
Naçaõ: de outro tanto naõ po derá gabar-se o actual Ministro nem agora, e nem mesmo no regimen velho, por 
que os seus amigos e parentas testemuhaõ o contrario. Se ha dividas do tempo da sua administraçaõ, naõ 
admira; naõ sabemos se houve milagre n’ella, mas afiançamos que ao menos mereceu a confiança publi ca, 
pois que achou credores e de bom grado. O Ministro actual faz montar a di vida a quatro milhões e meio; 
alguns Deputados contestaraõ todo o seu relatório, e prometteraõ fazer vêr em tempo a fal sidade delle. O que 
ha de certo, é que o tal relatorio estava prompto no mez de Setembro, e que o actual Ministro esperou que o 
passado fosse nomeado Presidente para naõ poder fallar; é certo também que o actual Ministro requereo 
Sessaõ Secreta, cuidando que de afogadilho fazia engolir Seus erroS e mentiras, e empolgava o sus pirado 
empréstimo. A Assembléa em sua 

sabedoria resolveu discussão publica e De putados da intima amisade do Presidente requerera o que o relatorio 
e mais papeis fossem impressos taes, quaes haviaõ sido apresentados. Concluimos agora perguntan do ao Sr. 
Imparcial, é quem teme a publi cidade das mazellas do Thesouro, o JMi nistro actual que requereo Sessaõ 
secreta, ou o passado, entaõ Presidente d'Assem bléa, que ouvio com satisfaçaõ a falia de um de seus Irmãos 
pedindo a impressão de tudo, e discussão publica? Nos deixa mos á sua sagacidade a soluçaõ de simi lhante 
dilemma (leaõ-se as Actas dos dias 6 e 7 deste mez). A Deos Sr. Imparcial; receba este ser maõ em replica ao 
seu, e no fim da lei tura reze trez Ave Marias pelas almas do Purgatório, a fui de que estas lhe obtenhaõ de # 
mais miolos, e entaõ possa res ponder-nos novamente com mais sizo. 

Documentos. III." Srs. — Levo a presença de VV. SS. as condições com que me proponho comprar o páo- 
brasil, que se acha em Per nambuco, cuja venda he commettida a VV. SS., rogando-lhes o obséquio de 
communi carem com a possivel brevidade a sua de cisaõ, e mesmo de se dignarem ouvir-me caso outro seja o 
preço que qual quer of> ferece para a sua compra. A minha antecipaçaõ neste negocio me lisongea de merecer 
de VV. SS. esta attençaõ, e ainda mesmo de preferir em COIJCUUTCI1C13. Sou com todo respeito de VV. SS. 
Venerador — Rio 26 de Julho de 1823 - Dionizio Vrioste. —111° Srs. Deputados do Banco do Brasil. Proposta 
que faz á Junta do Banco, o abaixo assignado. Pertende comprar os trez mil quintaes de páo-brasil, que se 
achaõ em Pernambu co, pelo qual oferece 22.000 o quintal, com as seguintes condições: Que esteja cortado e 
preparado na forma que se praticava , e que seja de boa qualidade; o que se reconhecerá por peritos. • Que 
será pago nesta Corte, logo que venha certeza de ter sido entregue ao En carregado do preponente , e ter saido 
barra fóra sem embaraço. Sendo admittidos as condicções acima O P°p° dará as seguranças necessa rias. Rio 
de Janeiro 25 de Junho de 1823. Dionizio Vrioste. 
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SECUNDA FEIRA 3 DE OUTUBRO DE 1823. 

•+++++++ + 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique...; Its pensent que pour eux le Cie/ fit 1'Amerique. 

Volt. AlzIRE. 

"=#— 

ResENHA ANALyricA Dos PERIopicos DA CoRTE, DA SEMANA PAssADA. 

This hard to say, if greater want of skill Appear in writing or in judging ill; Eut of the two, less dangerous is th' 
ofence To tire our patience, than mislead our sense, E.... Essay on Criticism. 

Não nos causou pequena surpreza ver 

nos o novo destino que o Redactor do Diário do Governo deo áquelle Periodico, fazendo-o canal para emittir 
ao Publico respostas a questões suscitadas entre o Ta moyo e o Sylpho; sendo que este ultimo ainda existe, e 
parecia natural, que nelle se publicasse quanto sobre taes questões houvesse que dizer da parte do seu ex 
Redactor: porem isso he o menos, vamos ao substancial. 

• Explica-nos o ex-Sylpho o que entende por iguallade, e com elle nos conforma mos; ensina-nos depois o que 
seja aristo cracia, e sobre este ponto cordealmente lhe agradecemos a liçaõ, porque a falar a verdade naõ 
sabiamos o que aquillo fos se. O Tamoyo, Sr. ex-Sylpho, naõ ignora o que por aquelle vocábulo se entende; 
quem mostrou ignorância da sua significaçaõ foi V m., quando em uma nota ao artigo do Projecto da 
Constituição, no qual se de signa o tratamento que deve competir a cada uma das Sallas da Assembléa, faltan 
do-lhe talvez coisa melhor que dizer, ex pressou-se nestes termos: naõ ha lugar por onde naõ minem, e naõ 
pertendam ter ingresso as pertenções aristocratas: irrisória reflexaõ esta, a que o Tamoyo com ironia 
respondeo o que se lê em a Resenha do seu N.° 25. 

é Quem pois incorreo no grosseiro erro de sup por que aristocracia ho synonimo de distincçaõ, o Tamoyo ou o 
Sylpho ? & Quem quererá recor rer a synecdoques, ou metonymias, para desen redar-se do argumento? é # 
parte de quem se poraõ agora les rieurs? Naõ # a gratidaô, como o ex-Sylpho suppoem, quem move a nossa 
penna; sin ceramente sentimos naõ termos motivos pa ra exercermos taõ nobre acçaõ, ainda que fosse em 
agradecimentos á Sociedade Li teraria de Buenos-Aires pela remessa de al guns N° do seu Periodico: quem 
nos con duz na escabrosa carreira em que entra mos, he o amor da Patria, e mais ninguém. Teima o ex-Sylpho 
em ter razaõ para chamar benemeritos a Januario, Nobrega, e Ledo. A imparcialidade jamais se negará á 
confissão de que elles em melhor tempo e melhor sizo prestaram seus serviços á Causa do Brasil; mas essa 
mesma imparcialidade lhes naõ concede aquelle titulo, mui su perior aos seus merecimentos, e menos ain da 
sendo estes contrapezados pelos males a que pertenderam conduzir-nos por motivos bem notorios a todos 
aquelles que entraram no conhecimento dos negocios do Estado. # Lemos o N.° 67 do Correio, e nelle o 
extracto de uma carta em que se perten de prevenir o juizo da Mesa da Conscien cia em consulta que ha de 
fazer sobre di versos Ecclesiasticos que aspiram a um Beneficio; sendo naquelle extracto bem no taveis as 
seguintes expressões: os Deputa dos da Mesa encontraraõ no integerrimo Minis tro da Justiça a repulsa contra 
qualquer ilega lidade que #" na Consulla, pois ele como inimigo declarado que he das arbitrariedades... basta, 
e para mostrarmos que o author da carta tem rasaõ, diremos somente que es * 
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se Minos dos nossos dias, justiça personi ficada, chega a dar Igrejas por Decretos, sem fazer caso de 
opposições &c. Passando ao N. 69 vemos uma carta do Sr. Simplicio sobre o nosso N. 18. Prin cipia aquela 
carta por despreziveis inve ctivas em que , para nos tornar odiosos aos olhos do Publico, lança o seu author 
sobre nós, ou antes sobre os Andradas a que verdadeiramente se dirige, suspeitas de que sairam da nossa 
penna, os sarcrasmos que se publicavam noçujo Espelho, e precediam ao horroroso massacre do Redactor da 
Ma logueta. Persuadidos de que o Sr. Simplicio pérfeitamente sabe quem foi o author des ses sarcrasmos, e 
quem praticou esse, mas sacre, arteiramente lembrado naquelle lu gar, naõ achamos termos com que possa 
mos responder a tanta má fé; e rasaõ ti vemos para afirmar que, *# a theo ria de Gall, a pequenhez do craneo 
do Sr. Simplicio naõ implicava com o orgam da astúcia ou velhacaria. Que se debatam opiniões, que se 
contestem factos, que até no escrever se permitta mais alguma coi sa, do que liberdade, em matérias que naõ 
arriscam a segurança publica, he de homens; porem attribuir a innocentes aquil lo que o proprio accusador 
sabe que elles naõ praticaram, he de preversos, he de homens indignos, e desmoralisados, cuja vista mal 

sofrendo o resplendor da virtu de, pertendem eclipsal-o com o opprobrio que elles Sos merecem.Engana- 

se o Sr. Simplicio quando as severa que o Tamoyo mostrara excessiva dor ao apontar-se-lhe o que chama erro 
do ex-Ministro da Fazenda no Decreto de 

30 de Dezembro do anno passado. ; Sem 

pre falsidades!... O Decreto de 30 de Dezembro só pode ser erro na cabeça do Sr. Simplicio: para quem sabe 
Economiá Politica, he outra coisa: e lendo-se esse N° do Tamoyo ver-se-ha que nada mais fizemos, do que 
desenvolver a questaõ. Quan to ás criminações que o Sr. Simplicio faz reviver contra os ex-Ministros, infinitas 
vezes se tem exuberantemente respondido a ellas neste Periodico, e aos nossos Lei tores recommendamos com 
especialidade a liçaõ do N. 5 o sobre este ponto, assim como a do Diário do Governo sobre as chamadas 
nullidades da devassa a que nes ta Corte se procedeo, e previa censura da prensa. Afirma o Sr. Simplicio que 
os Ministros foram sempre volúveis (iquem tal diria!) no seu modo de obrar, e que esta vo 


lubilidade malogrou uma importantissima negociaçaõ com uma Corte estrangeira. Ex plique-se o Sr. 

Simplicio a ver se lhe po demos dar resposta : por ora naõ sabemos a que passaro atira. Diz o Sr. Simplicio 
que naõ he somente com o dizer que engordou o ptysico Thesouro, que aprontou esquadras, e exereitos, que o 
Pu õhco ha de ficar convencido de que o Sr. Mar tim Francisco foi bom JMinistro de Finanças. Convimos 
nisso, e daqui se segue que essa convicção geral, que só o Sr. Simplicio desconhece e contesta , nasce, naõ dos 
ditos do ex-Ministro, mas das suas obras: sendo por consequência innegavel que elle tinha formado plano de 
finanças. Contesta o Sr. Simplicio a quantidade de vinho que o Tamoyo afirma ter entra do em 1821, e diz que 
*** quantida de subio a 14:500 pipas, fundando-se pa ra isto em uma Certidaó da Estiva. Se esta Certidaó he 
verdadeira, serviría para enforcar os que a passaram, pois a entra da naõ confere com a saida, por onde se 
regulou o Tamoyo. :0 que he feito do res to desse vinho que entrou? é O Sr. Minis tro das Finanças dorme a 
somno solto so bre taõ enormes roubos commettidos contra, a Fasenda Publica?... Quanto ao cambio, o 
Thesoiro pode testemunhar se ha ver dade no que afirma. Os saques sobre elle mostram que o cambio desceo 
a mais de 46; e todos sabem que, tendo depois subido, vai gradualmente baixando. Dei xemos o resto para 
outra vez, e será en taõ tratada a matéria mais amplamente. A carta do N. 71, debaixo da assig tura de Honrado 
Brasileiro, he taõ pouco Brasileira, que naõ merece analyse; só cus taria a crêr a teima com que querem elevar 
o Tamoyo a mais do que elle pertende, e faria corar de pejo a todo o Brasileiro que se preza de o ser, o pensar 
que houvesse gente no Brasil taõ I o e ignorante, que insultasse aos Literatos seus naturaes, quando a Europa 
sabia os apregoa com honra nossa, e os tem associado á maior parte dos seus Institutos Scientificos. Passemos 
a ver o que nos diz o Syl pho em seu N. 23. Ahi uma carta do Sr. Caramurú afirma que as doutrinas emittidas 
em umas cartas publicadas na Sentinella N. 14, e mesmo no corpo deste Periodico, passaram para o Tamoyo, e 
que, foguete daqui, ferrotoada. dacolá, foram malhar com sigo na Sentinella. Naó temos presente o citado N. 
daquelle Periodico; porem, ver sando essas cartas, como o Sr. Caramurú 
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dá a entender, sobre chumbismo, naõ sa- tornal-os cada vez mais rivaes hum do ou bemos com que 
fundamento afirma termos, tro. Esta verdade he de simples intuiçaõ, a poder de foguetes, e ferrotoadas, 
mudado e as paginas da Historia a attestaõ a cada de opiniaõ, quando pelo contrario marcha- passo. Deixando 
pois sitações, que naõ mos no mesmo terreno, e por ora ainda cabem nos limites d'huma carta, basta enca naõ 
vencidos, rar para os rezultados da innocencia reco O N. 24 do Sylpho contem uma carta nhecida, e para o 
restabelecimento dos em que o ex-Ministro da Fasenda he ac- Bernardistas de S. Paulo, para conhecer as 
cusado de ter feito sofrer preterições a va- funestas consequências de taes medidas, rios Oficiaes daquella 
Repartiçaõ; sendo Ufanos estes malvados, que já se con para notar que em um só ponto funda o tentavaõ com 
o perdaõ de seus crimes, accusador na Lei a sua criminaçaõ. Como que altamente confessavaõ, empregando as 
naõ temos conhecimento dos motivos que ultimas baixezas para escaparem á espada dirigiram o ex-Ministo, 
naõ podemos res- da Justiça, suspensa sobre suas cabeças; ponder ás arguições do Sr. Combinador, mas 
ufanos, digo, com o caracter dhnnocencia, #eparamos que este Sr. se doe das Porta- que em vaõ se lhes quer 
liberalizar, tem rias que o mesmo ex-Ministro mandava a posto esta pacifica Cidade e Provincia Alfandega, e 
com que se atalhavam gran- nhuma convulsão terrível, continuando seus des roubos; o que nos dá mui 
favoravel antigos projectos de tudo confundir para...., idea da sua pessoa. Quanto á remoçaõ de , e de mais á 
mais procurando vingar odios Empregados desta ultima Repartiçaõ, saiba ° cada vez mais exaltados. Apenas 
começa que pelo Foral he permittido até ao Juiz raõ a recolher-se, appareceo no Correio do o fazel-a; e sobre a 
suspensão delles, naõ Rio N° 16 de 19 de Agosto o extracto de temos noticia de nenhuma. Talvez torne- huma 
carta de S. Paulo, onde o subscrip mos ainda a este ponto, depois de adqui- tor.J. S. T. (Jaime da Silva *) 
avança rirmos informações exactas sobre elle. falsidades imperdoáveis; e que bem de Pelo que respeita á nota 
do Redac: pressa appareceraõ ao publico por meio tor do Sylpho, respondemos com , o que da imprensa, e 
pelos meios}" a Ley fica dito nesta Resenha sobre um dos N° oferece aos nela comprehendidos. Suppo do 
Correio, e com quanto em nossos N°". nhamos, muito de graça, que existia a reali antecedentes se tem dito. 
dade desse facto; pergunto, Srs. Redacto Va a Sentinella fazendo passar pela res, quando he que nhum Estado 
Cons sua Camara óptica os inimigos do Império, titucional se inhibio o direito de petiçaõ e e merecerá os 
abraços de um Tamoyo. reprezentaçaõ ? Quando naõ fosse publico que os sábios, e honrados Andradas se di 
mittiraõ elles mesmos do serviço Ministe rial, o que lhes cumpria fazer todas as 

C O RR E S P O ND E N C 1 A. vezes que julgassem sua reputaçaõ com promettida, ou naõ quizessem mais 
servir; Senhor Redactor. o que unicamente se poderia dizer he que, 

aquelles, que pedirem sua reintegraçaõ no Cheio do mais completo prazer li o Ministério, reconhecendo seus 
ábalisados seu N° 20 do Tamoyo, e saõ taõ fortes serviços naquelfe importante lugar, esque suas razões, taõ 
especiosos seus argumen- ciaõ, pequenas faltas em prezença de seus tos nelle, que deixaõ o espirito no mesmo 
grandes feitos, e da precizão que o Bras estado de quietude , e satisfaçaõ, que, se tem de Sua S luzes, e da sua 
inteireza na experimenta depois de ter aprehendido hu- exercício da administraçaõ publica. Mas na certeza 
apodíctica, naõ : elles lançavaõ a barra inda mais lon Ganhando sempre no coraçaõ do ho- ge: elles tramavaõ 
novos laços para com mem augmento de intensidade o fogo das prometter a honra dos amantes, naõ disse, 
paixões sopito pela Lei, e ateado de novo bem, dos idolatras do Brasil, e de SeU} por huma dispensa, ou 
derogaçaõ intem- Augusto Imperador. O espirito vertiginozo, pestiva d’ella; todo a acto, que lhe dá a que os 
anima, lhes suggerio hum meio, Existência, he sempre hum verdadeiro mal, que á seu ver era o mais apto para 
per Desde que dous partidos se chocaõ com der na opiniaõ publica os verdadeiros pa opiniões diametralmente 
oppostas, querer triotas; e por consequência seus jurados concilial-os impondo silencio á ambos, e inimigos 
sonharaõ a existência do proje nivelando seus direitos he excital-os , e <i°, de huma Republica levantada em 
S. }:-@° 11 ' 
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Paulo (ó infeliz astutia!) Huma Repu blica em S. Paulo!!! Com que elementos ? Em que bases descançava este 
edifício ? Que he das disposições anteriores; que he das combinações entre as Villas, e com as outras 
Provindas, que podessem auxi liar a esta, falta de numerário, e de força armada para resistir aos ataques de 
todo o Império com quem entrava na mais atu rada lucta; pois esta idea he subversiva da opiniaõ geral; e dos 
mais sagrados juramentos prestados á face do Ceo, e das Nações. Mizeraveis cabeças , que tal monstro 
conceberão ! Hum semelhante projecto só podia ter lugar na infame caballa, ennunciada por hum celebre 
Madeira, que quer cobrir seus crimes, com serviços in tempestivos: e só podia ser acreditado pelos cerebros 
hebetados de bons, e since ros anciões, que ora gemem com o pezo desta Provinda, sobremaneira superior a 
seus fracos ombros. 

Saiba pois o Brasil inteiro, cuja at tençaõ chamamos sobre os bons, e hon rados Paulistanos, que aquelles que 
forem ronunciados na Devassa a que sobre este # se mandou proceder, caso esses malvados levem á vante sua 
negra impos tura, naõ temem vãos perigos, e peque nas privações, que só acobardaõ almas vis, e criminozas: 
tremaõ os malvados da res ponsabilidade, que deve pezar hum dia sobre suas cabeças: e convença-se o Mun 
do inteiro que os verdadeiros Paulistanos, seguros no testemunho de suas conscien cias, Tribunal imparcial, 
que só applaude aos virtuozos, e cujos Ministros naõ se corrompem, desde já protestaõ que elles naõ exigem 
perdões, nem se contentaõ com o reconhecimento de innocencia por meios illegaes, e impróprios de hum Es 
tado Constitucional. 

Queiraõ pois, Srs. Redactores, inse rir no seu excedente Periodico estas ex pressões de hum Selvagem 
Brasileiro, que nada inveja aos Brancos do caduco Por tugal, e cujo coraçaõ ainda naõ corrom f° com as 
nojentas maximas de vil adu açaõ, e da intriga, reconhece toda a dig nidade do homem; e naõ deixando nunca 
perder alguma coisa de seus direitos, se mostrará sempre á face do mundo como. — Hum impávido Guayaná. 
— S. Paulo 4 de Setembro de 1823, 

NOTÍCIAS NACIONAES. 

Contitinuaçaõ da carta da Bahia, começada a publicar em o JN. 26 deste Periodico. 

Esta brilhante consequência do pátrio tismo foi obra da uniaõ firmissima das vonta des que se ligaram para 
conseguirmos a nossa felicidade; e naõ da estragadora discórdia. Talvez que, se naõ fosse o desenvolvi mento 
da sabia Politica do Illustre Sr. De putado José Bonifácio d'Andrada, na quali dade de honrado patricio, que 
promoveo pelo bem da Patria commum, naõ tomas sem os negocios do Brasil o pe de fortu na a que se acham 
elevados. A este gran de homem respeitável pois devemos erigir padrões da nossa eterna gratidaõ, que, qual 
outro. Francklin, arrebatou o sceptro á tirannia do demagogo Congresso Portuguez que nos queria escravisar 
por meio de mortíferas baionetas... Os nossos Deputa dos em uma Assemblea no nosso mesmo Império 
promettem a interessante prospe ridade dos nossos negocios, que se haõ de dirigir T°; Leis mais brandas, que 
rege raõ a Terra, que naõ traraõ grilhões pe zados em troco da casta Liberdade. Te mos grandes génios, de 
ideas muito libe raes, que se acham reunidos em Cortes; onde naõ sabemos por que principio se naõ acham os 
illustres Srs. Deputados Barata, e Franscisco Agostinho Gomes, hesitados em Pernambuco, abusando das 
nomeações que lhes fizemos no nosso brioso Reconcavo, communicando-nos em Periódicos aquellas ideas 
literárias que só em Cortes deviam debater-se: mas temos noticia que já en traram em seus deveres, pois 
pediram soc corros ao nosso Governo, cujas ordens ha muito foram dirigidas ao de Pernambuco; e naõ 
esperamos queiram divergir-se de trabalharem com os nossos Irmãos a bene ficio da Patria, por ser esta a 
obrigaçaõ dos bons Cidadãos, quanto mais tomando °lles o cargo da nobre representação po litica em nossa 
Assembléa Brasiliense: da qual naõ, só esperamos Leis taõ puras, 

concernentes á nossa dignidade , como 

justiceiras, e favoráveis; que naõ cauzem pêzo na sua execuçaõ ao Immortal Defensor Perpetuo do Império. 
RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 
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TERÇA FEIRA 4 DE NOVEMBRO DE 1823. 

+ 

Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Ils pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
VoLT, ALzIRE. 


•.... Ridiculum acri Fortiús et metiús magnas plcram que secat res: Horacio. V R. Redactor, por naõ ser 
extenso de mais, deixo de mencionar o xurrilho, ou enxurrada de Portarias despóticas e arbitrarias, que o ex- 
Mi mistro expedio á Alfandega, pelas quaes suspen deo a # Empregados, mudou a outros des te para aquelle 
Emprego com descrédito dos in dividuos, e tudo isto sem lhes formalizar pro CeSSOS , pelos quaes se 
conhecesse se elles eraõ, ou naõ máos Empregados, porem felizmente tudo isto está remediado, pois se acham 
todos resti tuidos aos seus antigos Lugares. Assim termi nava a carta do Sr. Combinador, inserta no Sylpho N. 
24, e sobre a qual ja levemente tocamos em a nossa ultima Resenha: agora porem que temos, como 
esperavamos, in formações mais exactas sobre o facto, e em nossa maõ documentos authenticos que as 
abonam, foramos de certo injustos se naõ desembainhássemos a espada da justi a, e naõ nos pozessemos em 
campo para # a enodoada honra daquelles Empregados, isto he dos Srs. Oficiaes da Estiva a quem teve em 
vista o author da carta, cujo paragrafo deixamos transcripto. Ja dissemos na precitada Resenha naõ nos 
constava que o ex-Ministro de Fasen da tivesse suspendido Oficial algum da Al fandega; e que, quanto á 
remoçaõ o Fo ral da mesma Alfandega para isso authori sava até o Juiz delia, parecendo-nos que o ex- 
Ministro assim obrara simplesmente em virtude da faculdade do mesmo Foral; mas agora estamos 
convencidos do contra rio: e eis-aqui o que tem chegado ao nos so conhecimento. Por um documento 
authentico consta 

que os vinhos entrados neste Porto em Agosto e Setembro de 1821 montavam a 5:831 pipas. Pede uma das 
Authoridades da Repartiçaõ Certidaõ dos despachos das mencionadas pipas naquella Meza , he es te despacho 
apresentado ao Escrivaõ da Estiva ; é e que expediente tomaria el le? o que ningnem adivinha: dá-se por 
suspeito. Se he verdadeiro o ditado se pica, alhos come, este, simples procedi mento do Escrivaõ da Estiva 
bastara pa. ra dar justo motivo de suspeitas, 0 Que rasaõ pode ter qualquer Empregado que o faça repugnar a 
passar uma certidaõ da quillo que está confiado ao seu cuidado? Como naõ era de maneira alguma pos sivel 
que o Juiz admittisse similhante sus peiçaõ (i Deus sabe a dor que por isso ficou no coraçaõ daquelle 
honradíssimo To gado!) é que havia de fazer o bom Escri va° da Etiva a fim de ver se deitava cin za nos olhos 
de quem vê cem vezes mais do que elle ? esperteza de camundongo (i que nem de rato se podem chamar!): 
pedio-se uma Certidaõ unicamente das pi pas, de vinho que se tinhaõ despachado; e ele junta-lhes também as 
de vinagre, as de agoardente, e as de azeite, vindo todavia especificados estes generos: pedio se uma Certidah 
dessas pipas de vinho precisamente despachadas nos mezes de Agosto e Setembro de 1821; e elle prin cipia a 
Certidaõ, desde Maio e segue até 17 de Outubro do mesmo anno. A isto di rá alguém 0 eis. ahi um Empregado 
capaz, um Empregado deligente, um homem que merece com justiça o ordenado que recebe : pedem-lhe 
Certidaõ dos despachos do vinho, ele a dá tam bem do vinagre; pedem-lha desses despachos so mente no °ç° 
de dois mezes, ele a dá de 
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sinco mezes; 6 e havera ainda perversos que ou sem maeular à sua inteira reputaçaõ? Devagar com a reza, Sr., quem 
quer que V. m. seja; tenha paciência, e escUte O restO Sem bõquejar: nãó venha interromper o fio da nossa historia. 
Dissemos que por um documento au thentico constava que a entrada do vinho em os dois mezes de Agosto e Setembro 
montava a 5.831 pipas, e he bem natural que todo o mundo espere, suba a muito mais daquelle o numero total das pipas 
naõ só de vinho, mas de vinagre, agoardente e azeite ; naõ só de dois mezes, pórem de cinco, constante da Certidaó do 
Sr. Escrivaõ da Estiva: pois enganam-se, por que toda a sua Certidaó apenas sommou em 4:454 pipas de todos aquelles 
diferen tes liquidos, vindo por consequência a fal tar ainda para preencher o numero de pi pas de um só delles, attestado 
pelo outro documento, 1:377 pipas, que passaram por alto com gravissimo prejuízo da Fasenda Publica!!! A Estiva do 
Rio de Janeiro goza de taõ boa reputaçaõ, que a Fama occupa todas as cem boccas em apregoal-a até nas Praças da 
Europa; e em prova desta ver dade aqui transcrevemos o seguinte para grafo de uma carta de um commerciante de 
Lisboa, a um Inglez de inteiro credito estabelecido nesta Praça. “ Fechado nesta “ pedimos licença de lhes enviar 
conheci “ mento de sessenta pipas de vinho branco “ de Lisboa, que lhes rogamos queiram “ vender ao melhor preço 
possível por nos “ sa conta. Recommendamos que a venda 

“ deste vinho se faça antes de o despachar, 

“ como nos dizem que os compradores sa “ bem melhor como arranjam respeito dos “ direitos, que saõ dobrados nos 
vinhos “ brancos, e por esta rasaõ a qualidade do “ nosso naõ se declara no conhecimento. » Es tas, e talvez outras 
façanhas da Estiva fo ram de certo as que decidiram o ex-Mi nistro a remover os Empregados delia, po rem (graças ao 
actual Ministro, e ao pro bo Magistrado que o aconselhou!) tudo es tá felizmente remediado, pois se acham todos 
restituídos aos seus antigos Lugares. 

CoRRESPo ND ENCIAS. Senhor Editor. 

Atacado em o mais sensível da minha 

da sua representação na ordem social, reune um ci edito proporcionado, naõ acho outro meio de justificar-me para com 
o Publico, perante cujo Tribunal (*) pende já a minha accusaçaõ, do que dar á luz as peças juntas, para que por ellas de 
cida se foi calununiosa arguiçaõ a informaçaõ dada a S. M. L, em Junho deste anno, sobre o desgosto com que os Povos 
da Campanha de Montevideo supportam os aboletamentos de tropa, e se ha rasaõ para chamar arguições ás informações 
de um Procurador, quando estas só tem por ob jecto aliviar os Povos de um onus insup portável, sem queixa da 
Authoridade que o dispoz ou o tolera. He esta uma questaõ promovida pelo J., e . E. Sr. Baraõ da Laguna para dar 
principio a outras de um caracter mais delicado e transcendente. Se V., Sr. Edi tor, quizer dar-lhe um lugar nas paginas 
do seu estimável Periodico, seja pondo lhe á frente a Portaria de 22 de Junho, para que da suavidade do seu conteúdo se 
deduza quaes seriam os termos da in formaçaõ a que o Baraó da Laguna chama arguições calumulosas, e queira sem 
fundamntoe 

Instrucções. 

Que ao 111. Sr. D. Lucas José Obes adminis tra o Cabido da mui lllustre Cidade da Co lonia, para que por ellas se sirva 
ter a bon dade de elevar ao conhecimento de S. .M. I. as necessidades em que se acham os Povos deste Despartamento , 
promova alcançar-se o que se pede, e exponha quanto julgar util. para o que se lhe concede em data destas o poder geral 
bastante. 6 

Pedirá que os visinhos naõ sejam gra 

vados com alojamentos. Ultimamente promoverá com o seu 

conhecido talento e zêlo pelo bem pu blico quanto julgar conveniente ao engran decimento desta Cidade, e Povos do De 
portamento. Sala Capitular da Colonia, Agosto 9 de 1823 Francisco Rodrigues Landi var, Alcade de I o votto —Manoel 
Escallo, Alca de de 2.° volto — Estevaõ Nin, Regidor De cano — Miguel Ynes, Juiz de #%, ••• Miguel Merino, Sindieo 
Procurador do De partamento — Por mandado de S. Sra., Antonio de Azevendano e Leon, Fiel de JFechos. 

(*) Diário do Governo N. 78, Outu 


honra por um Chefe que, ao conspícuo 
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Copia da Portaria de 22 de Junho. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador que o uso dos aboletamentos por casas particulares tem motivado des 
contentamento nos Povos da Campanha do Estado Cisplatino, convindo por isso pre venir quanto for possivel sem 
prejuizo do Bem Geral os perneciosos efeitos que poderaõ resultar de similhante desconten tamento: Manda o Mesmo 
Augusto Senhor ela Secretaria d'Estado dos Negocios do mperio recommendar ao Baraõ da Laguna, Commandante em 
Chefe do Exercito do Sul, que procure levantar os ditos abole tamentos das casas particulares, fazendo-os substituir por 
outra medida menos odiosa e repugnante; para que esses Povos fi quem inteirados de uma vez da Paternal Soli citude do 
Mesmo Senhor para tudo quanto tende á prosperidade individual e publica dos seus fieis súbditos. Palacio do Rio de Ja 
neiro 22 de Junho de 1823 — José Boni facio d° Andrada e Silva. 

Portaria de 18 de Setembro em resposta ao Baraõ da Laguna. 

Foi presente a S. M. o Imperador o oficio do l.° de Agosto proximo passado, em que o Baraõ da Laguna, accusando a 
Portaria de 22 de Junho ultimo , relativa ao descontentamento que os Povos da Campanha manifestavam pelos 
aboletamen tos de Tropa, mostra ser calumniosa esta arguiçaõ pelas providencias que havia ha muito dado a este 
respeito: e Inteirado o Mesmo Senhor, do conteúdo do dito ofi cio, Manda pela Secretaria d'Estado dos Negocios do 
Império certificar ao sobre dito Baraõ que muito estima que a queixa fosse sem fundamento, pois naõ he da sua Imperial 
Intençaõ que os Povos sejam ve xados. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Setembro de 1823. — José Joaquim Car 
neiro de Campos. 

Oficio ao 111 e Er...Ministro e Secretario de Estado em consequência da Portaria supra. 

111.m° e Ex 00 Sr. — Satisfeito com o 
testemunho da minha consciência, e com 

a publicidade de alguns factos que naõ permittem pôr em duvida os principios re guiares da minha conducta no manejo 
dos negocios concernentes ao Estado Cisplatino, jamais houvera concedido a honra de uma seria opposiçaõ aos ataques 
da vil intriga, 

se para sustental-a naõ visse amiar-se o braço do Poder Soberano, a quem toca o castigo dos seus excessos. Excesso de 
intriga, e naõ pequena, he o que desfigurando os factos tem logra do persuadir a S. M. I. que ha muito tempo se 
tomaram providencias para sus pender o apozentamento que peza sobre os Povos do Estado Cisplatino, e que asolici 
tude elevada a S. M. 1. em sentido contrario era uma queira sem fundamento. Poderá eu conceder o I o , se as pro 
vidências de que faz mérito o Baraõ da Laguna em oficio do I o d' Agosto, e V. Ex° na Portaria de 18 de Setembro, 
fossem algumas das que se decretaram es tando eu em Canelones em Março do cor rente anno; pois que, sendo ellas o 
resul tado das # questões em favor daquel les habitantes queixosos, ninguém sabe, como eu, que se propozeram, e naõ 
se adoptaram; que eram eficazes, e ficaram sem efeito: o mais Ex 00 Sr., he um pres tigio dos muitos que se forjam ao 
longe para illudir a vigilância dos Gabinetes. Os alojamentos existem depois de mil promessas estereis, diz o Cabildo da 
Villa de Guadalupe, e me ordena que o diga a S. M. I. em 12 de Julho proximo passa do:... he, precizo que os Povos 
sejam de sonerados do alojamento, repete o Cabildo da Colonia em uma instrucçaõ de 19 d'Agos to; e em outra dos 
interessados a quem aflige este pezado tributo, observo que até igual data continuavam a ser occupadas as casas de D. 
Francisco Sennorares, e D. "Anna Fernandes , á qual naõ valeram os privilégios de viuva e miserável para alte rar a 
inalterável politica com que se douram tamanhas injustiças. Se isto he evidente, é como pode tam bem sel-o que, pelas 
providencias tomadas muito antes de 22 de Junho, mostre o Baraõ da Laguna que he calumntosa a ar *# que motivou a 
Portaria da quella ata O Cabildo de Guadalupe, cuja repre sentaçaõ existe já na Secretaria de V. Ex°, falia em Julho. O 
da Colonia, cujas ins trucções vaõ juntas, escreve em Agosto, um 20; e outro 49 dias depois, e naõ antes de feita a 
Portaria; 0 como pois, repito, pode ser uma calumnia o que aqui devia representar-se em Maio, para que lá se soubesse 
em Junho ? A soluçaõ deste enigma naõ he difficil, mas he repugnante á minha penna Ella 

naõ empregou jamais a calumnia; nem a 

* ii 
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denuncia pelo menos, que outras se per mittem com frequência, lhe pareceo des culpável, quando para ser honesta era 
de sobra que fosse conducente á felecidade do Estado, e ao melhor serviço de S. M. I. Que outra coisa presuma o Baraõ, 
naõ o estranho; porem que supponha arguições e queiras, onde apenas ha insinuações mode radas de um Agente publico, 
cuja missaõ nisto consiste, e a isto precisamente se reduz, he para mim tanto "mais sensivel, quanto na confusaõ de taes 
ideas só des cobre o animo resoluto a romper as hos tilidades com os Povos, em cujo beneficio se creria delicto pensar, 
se fosse calumnia expor o que sofrem, e pedir o que dese jam, pelas vias que a Lei tem marcado, com o justo fim, entre 
outros, de evitar erros desta natureza. Eu espero que estas observações che guem á mui Augusta Presença de S. M.I., e 
conhecimento do Publico, para que nin guem ignore as molas que se empregam em humilhar a representação (unica que 
aqui existe) do Estado Cisplatino, só por que esta se occupa com disvelo em sus tentar a dignidade desse Povo, em venti 
lar seus primitivos direitos, e em cercear uma parte da enorme somma de males que adece. Deos Goarde a V. Ex.° Corte 
do io de Janeiro 6 de Outubro de 1923. -111° e Ex°° Sr. José Joaquim Carneiro de Campos, Ministro e Secretario d° 
Estado dos Negocios do Império. — Lucas José Obes. 

Copia do $ da Representação da Cabildo de Guadalupe, a que se refere o oficio supra. 

Os Povos observam que depois de mil promessas estereis continuam a sofrer o pezo dos alojamentos desde o anno de 
1820 , obrigando alguns dos habitantes proprietários a viver em uma choca, no deserto, para deixarem as suas casas em 
alojamento, e que as desfrutem os Oficiaes com suas mulheres, ou com suas concubi nas. Deos Goarde a V. Ex° muitos 
annos Villa de Guadalupe de Canelones 12 de Julho de 1823 — 111° e Ex°° Sr. — Justo Diogo Gonzales, Alcade 1. 0 
voto. Presidente — II defonso Champagne, Regedor Decano e Al 

cade interino de 2.° voto —Andrés Feleci anno Vidal, Agente Mayor — Julian Genez, Terceiro Regedor —, Jorge Perez 
Regedor Defensor Geral — Sirilo Santurio, Regedor Juiz de Policia — Felicianno Corrêa, Sindico" 

Procurador Geral. 

*>mas 

S... Redactor. 

: Naõ obstante haver eu nesta mesma occasiaõ comettido aos outros Periódicos a Declaraçaõ, que acompanhaõ estas 
barba ras linhas, tomo a liberdade de pedir tam bem a VV. SS. o especial obzequio de a estaparem no seu proximo N. 
com aquel la imparcialidade, que destingue o seu Ta moyo. Sou &c. — Carlos Gustavo Hedberg. Sueco. (*) • 

Declaraçaõ. 

Filho da Patria de Oxenstierna, von Linnée, e outros varões iguaes, naõ pude ler á sangue frio, e olhos enxutos, hum 
escripto sem data, impresso na Typogra phia Nacional d’este Império com a assi gnatura T. F. G., em que o actual Rei da 
Suécia, e Norvega o Sr. Carlos decimo quarto (14:) he com a injustiça mais dura taxado Salteador, e Usurpador de hnm, 
Reino alheio. Attendendo por tanto á gra vidade, e fataes consequências deste erro manifesto, naõ me posso eximir de o 
com bater. 

Continuar-se-ha. 

(*) Com muita satisfaçaõ inserimos em o nosso Periodico a Declaraçaõ do Sr. Hedberg, cujo Patriotismo naõ podemos 
dei xar de louvar, como merece. Ja em nosso N. 25 annunciamos qual era a nossa opi niaõ sobre o modo com que 
convem tra tar os Monarcas estrangeiros; e se acaso nada dissemos sobre a carta de T. F. G., que gratuitamente se 
distribuio nesta corte com o Diário do Governo, foi porque si milhante escrito he um apontoado de ab 

surdos, que nenhuma casta de censura 111 CTCCC. 


RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA NACIONAL. 1823. 
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QUINTA FEIRA 6 DE NOVEMBRO DE 1823. 


Tu vois de ces tirans da fureur despotique : Ils pensent que pour eur le Ciei fit FAmerique. 
Volt. AlzIRE. 


=>&#<— 

Paulistas. 

O veo, que encobria a verdade, ras 

gou-se; e os que geniaõ injustamente res piraõ. Indignos sectários dos infames Boni facios jazem por terra. O nosso 
adoravel Príncipe, reconhecendo a innocencia, con dernna os malévolos ; e , quaes estrellas brilhantes sobre o 
firmamento, apparecemos sobre a face do solo Brasileiro. He che gado o feliz momento em que, debaixo do mais, solido 
apoio devemos fazer sobre-sahir o nosso mérito, e extinguir para sempre os traidores. Ao nosso regaço chega o ille zo, o 
incomparável Brasileiro, e o magna nimo Patrício nosso, corramos á sua voz, e entre vivas de gloria torne Paulicea ao 
seu antigo explendor. he hoje morrendo o Commercio, e o giro mercantil pelos desvarios de viz sectários dos infames , 
que só queriaõ a Independencia do Brasil para cevar seu orgulho, satisfazer seu capricho: agora que tudo mudou de face, 
reviverá este mesmo Commercio, e tornará S. Paulo ao seu apice de grandeza, quan do unindo o laço, que taõ 
vergonhoza mente foi rompido com nossos irmãos, fa çamos outra vez de dous emispherios um, àe dous. interesses um, 
e naõ seguindo loucos projectos Bonifaciados, adoptemos o antigo, e proveitoso recurso de hum só Reino, de hum só 
interesse desta Provin cia, e do Brasil; e nos segura o nosso Anjo futelar, o nosso immortal Pedro. Ele já se desligou dos 
infames, que o illudiaô, e que o rodeavaõ; acabemos nós também com os seus satelites, e se veja entre nós só estes vivas 
— Viva S. M. o Senhor D. Joaõ VI. — Viva a uniaõ dos dous ernis pherios — Viva o Augusto do Brasil — 

Viva quem protesta estes sentimentos — Viva —Viva. 

REFLEXOENS. 

Foi-nos communicada, para se publicar em o nosso Periodico, a proclamaçaõ acima transcripta com a nota da pessoa, 
que a enviou da Provincia de S. Paulo, onde se descreve a entrada nella dos facciosos per doados pelo Decreto de 16 de 
Julho; os seus crimes, e desaforos, e a indolência do Governo d'aquella Provincia em supor tal-os, bem como a 
indispoziçaõ contra elles da parte sãa do Povo. Tudo isto encheo-nos de horror, e desejaríamos saber perfeita e 
individualmente quem foi o author de similhante proclamaçaõ, para lhe irmos arrancar as entranhas, beber-lhe o sangue, 
e lançar aos corvos o innundo cadaver ainda palpitante. Entre tanto faremos al gumas reflexões sobre a tal papeleta, que 
servirão para desenganar ao Publico de como nos acharnos traidos. { 

l.° O veo que cobria a verdade , rasgou se. Naõ ha # os monstros apparece raõ em scena taes quaes eraõ. Traidores ao 
Imperador, traidores á Naçaõ, ouzaõ os malvados insultar o voto geral d’ella com os epitetos de loucos projectos 
Bonifacia dos, ouzaõ apregoar descaradamente a uniaõ com Portugal, privar a S. M. I. do Titu lo que lhe conferinos, e, o 
que mais é, as social-os aos seus desvarios. Infames é a que é que vos segura o nosso Anjo Tuic har, o nosso linmortal 
Pedro ? : E o crime horrendo e feio, que acabaes fe annunciar nesta papeleta ? : E será possivel que se profanasse assim 
o Sagrado do Tlrrono , e que nem sequer se mandasse devassar dos 


perversos? + 
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, Que tristes reflexões nos naõ suggerem taes procedimentos, quando os combina mos com a historia do 
tempo, de quatro mezes para cá. Ministros verdadeiramente constitucionaes, inimigos implacáveis do 
despotico Portugal, e os únicos authores, os únicos defensores da nossa Santa lnde pendencia, deixaõ 
espontaneamente o Mi nisterio... porque os "# marchavaõ ao avesso dos interesses Brasileiros, e apezar dos 
louvores, com que S. M. I. lhes ac ceita a sua demissaõ, os Gordilhos e os Ber quós saõ os primeiros que 
apparecem cada um com a sua proclamaçaõ contra elles: a Tropa é conservada por alguns dias em quartéis: 
Cidadãos innocentes saõ arranca dos de seus lares no silencio da noite , e mettidos em prizaõ, só pela mera 
suspeita de solicitarem assignaturas, para a rein tegraçaõ dos Ministros: uma corja de sevam dijas infames, 
açulada pelos monstros, ladra contra os honrados Cidadãos, e com a suja poeira, que levanta, pertende (mas 
em va5) escurecer a brilhante luz do Sol: o ignóbil Correio, vehiculo outr’ora de ras teiros demagogos, passa a 
sel-o instantanea mente dos latidos destes cerberos, e en gastando diamantes preciozos em peça de chumbo 
naõ cessa de profanar na sua fo lha o nome dos Andradas: seduzem-se es criptores estrangeiros para apalpar a 
opi niaõ do Povo sobre a uniaõ com Portugal: espalhaõ-se boatos de mudança de Bandei ras: mandaõ-se 
convidar inimigos nossos, prizioneiros de guerra, ainda gotejando o sangue Brasileiro, para entrar em nossas 
fileiras: continua sim o Governo das Ar mas nas mãos de um Brasileiro , mas em realidade Gordilhos, 
Valentes, e Berquós saõ os que regem a Tropa: o Commando dos Corpos Militares é todo de Portugue zes, e 
no dia 12 de Outubro assoalha-se a idea de que vai-se acclamar a S. M. absoluto. Nesse mesmo dia publicaõ 
em S. Paulo os facciosos, que d'aqui se retiraõ, que vai unir-se o laço que taõ vergonhosamen te foi rompido 
com nossos irmãos, fazer-se ou tra vez de dois emisferios um, de dois interes ses um, e eom tudo naõ nos 
consta que o Governo d'aquella Provincia procedesse contra os malvados, ou que o Ministério o repreendesse 
por isso, e mandasse dar as devidas providencias. Ainda mais, o Mi nistro da Guerra, accuzado no dia 11 pe 
rante a nossa Assemblea da mais horrenda das traições, é premiado no dia 12 com a Commenda da Imperial 
Ordem do Cruzei ro: o despresivel ?"# inimigo, acer rimo da Causa, o Verres de Matto Grosso, entra também 
nesse dia na enchurrada dos 

Camaritas de envolta, é verdade, com Brasileiros; mas que Brasileiros! Todos da mesma cafila de 
prevaricadores, e Lu sitanos n’alma: os Commandantes dos Cor pos, Brasileiros, e Portuguezes (coiza inau 
dita!) saõ angariados com a isca da far da de criados da Casa Imperial; e o Mi nistro dos Negocios do Império, 
censurado de empregar Lusitanos, pergunta a quem lh'o estranha, se ha de empregar Botecudos, e Negros. Ora 
é que illaçaõ devemos tirar de tudo isto ? Que estamos, sem duvida, perdidos; que a nossa Santa Causa é sup 
plantada pela influencia Portugueza, e que os Ministros Brasileiros, querendo a todo custo manter-se no 
Ministério, e naõ po dendo obtel-o pelos meios legitimos, tra taõ de curvar-se ao plano da facçaõ Por tugueza. 
Senhor, é absolutamente necessa rio mudar o actual Ministério, que sola padamente nos vai perdendo , e a V. 
M. também: o Ministro de Guerra tem atraiçoa do claramente a Naçaõ; o da Justiça só é liberal com os 
Lusitanos, ou seus adherentes, adoça os seus crimes com a alcunha de de zafeiçaõ á nossa causa, naõ os quer 
longe de si para naõ serem victimas do odio Nacionál, autoriza pela Portaria de 20 de Outubro de 1823 ao 
Intendente actual, o homem mais fofo e intrigante que temos conhecido, o traidor á causa Portugueza quando 
servio em Palmeia, o cunhado, em fim, do infame Francisco lgnacio, a co metter todos os despotismos, de 
que sua alma o toma capaz, é E que diremos dos Ministros Brasileiros? O dos Negócios do Império e 
Estrangeiros, depois de haver sido uma vez apóstata religioso, e outra 

litico, quando servio aos Francezes como §. cretario do Ministro dos Cultos, é que muito é que apostate 
terceira da causa que ju rára? & E se é verdadeira a resposta, que nos consta ter dado a quem lhe estranhã Fa o 
emprego indiscreto de Portuguezes, é que duvida nos pode restar? O da Fa senda, abjecto instrumento do 
velho despo tismo, na ordem dos homens Tartufo, e na dos animaes Ropoza, alem dos erros, e arbitrariedades 
de que, por muitas vezes e temos arguido, e sem replica , é taõ servil, que manda pagar a Plácido, cria do de V. 
M., uma divida naõ legalisada, e sem ser isso da sua competência, Por taria de 5 de Agosto; e taõ pouco afecto 
a Sagrada Causa do Brasil, que manda, restituir a Vicente de Sá Rocha os bens se questrados, naõ obstante 
constar, por um summario de Policia, em que juraraõ tes temunhas autorisadas, que elle fôra o mais 

acérrimo inimigo desta mesma Causa. O 
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da Marinha, em fim, mera nullidade poli tica, só serve para ir com os outros, e engrossar a turba dos Farizeos. é Ora com tal 
Ministério como pode o Governo mere cer a confiança publica? A experiencia o mostra na desuniaõ, que reina nas Provin cias do 
Norte, e que vai lavrando em to das as mais, naõ exceptuando mesmo esta Capital, aonde ferve o descontentamento, é E haverá 
ainda escriptores venaes que pertendaõ incensar similhante adminitraçaõ? O Tamoyo, Senhor, seguirá diferente ru mo: incapaz da 
baixa lisonja, quanto de faltar ao respeito devido a V.M.L, a Quem afincadamente ama, occultando-Lhe a ver dade, clamará sem 
rebuço e afoitamen te que as coisas naõ vaõ bem: que o Mi nisterio de V. M., alem de inerte, e igno rante, parece favorecer 
solapadamente a causa de nossos inimigos, ou ao menos maõ marcha segundo a opiniaõ geral, e irresis tivel do Império Brasileiro ;; 
e sem esta como poderá obter-se a sua consolidação e prosperidade? Embora, Senhor, Vos di 5 o que as forças das bayonetas acumula 

as nesta Capital está sempre á Vossa dis poziçaõ, e prompta a obrar ao vosso menor aceno: os malvados que isto dizem, poderáõ 
prender a voz dos Fluminenses degenerados; mas naõ soldar as mais Províncias justa mente assustadas. O Brasil naõ quer nada do 
que ressumbre a Portugal; e nem mes mo Brasileiros equívocos, ou capazes de seder a seducaõ. No animo dos seus habi tantes reina 
hoje a maior desconfiança, e o Ministério actual é causa d’ella, pois # quer os mesmos esteios do edifício velho, que caio por terra 
com todos os seus crimes e prevaricações. : E quererá V. M. L, nosso Defensor Perpetuo, arrastar-se a Si e a todos nós ao maior dos 
abismos f° apoyo , e conservaçaõ de similhante 

inisterio ? Ah! Senhor, nem tudo o que 

nos agrada é capaz de curar os nossos ma les; e temerário é arriscar por um capri cho a salvaçaõ da Náo, e dos que n’ella navegaõ. O 
Tamoyo sabe mui perfeitamen te que estes meus Srs. naõ podem sofrer os seus brados; e que um d'elles até já o ameaçou com uma 
vizita á JMalagueta: mas por isso mesmo naõ cessará de bradar con tra seus crimes, e perfídias. Se o ataca rem, defender-se-ha 
quanto poder: e se por desgraça sucumbir, será mais uma vi ctima da traiçaõ, e despotismo, e o seu sangue clamará perpetua 
vingança contra os seus algozes, e contra os algozes da sua Patria. Senhor, Lançai em fim de Vos 

1 

#" 

so lado Conselheiros aborrecidos: o Brasil Vo-lo depreca. Naõ é preciso que recor rais à Negros e Botecuaos, para achardes em 
quem confiar. Se a prudência da As sembléa Vos tolhe o escolher de seu seio novos Atlantes, vasto é o Brasil, rico é de talentos, para 
que temaes naõ acertar. Se quiz vossa mofina, que arredásseis de Vós os melhores amigos do Brasil, e Vos sos; se naõ é decoroso , 
nem mesmo pos sivel, a vista da Lei, e dos seus caracte res individuaes , que voltem de novo os que expontaneamente, e com 
conhecimento de causa abandonaram os negocios, esco lhei outros cujas almas naõ sejaõ avidas, como as dos vossos Ministros; 
cujos espi ritos estejaõ adiantados em assumptos po liticos, ao avesso dos vossos bisonhos Con selheiros; e em quem o fogo da 
activida de case com a madureza da prudência. A estes chamai, e livrai-nos, por quem Sois, da maior peste, que tem o Brasil 
sofrido; livrai-nos do vosso actual Ministério; mais naõ o podemos aturar. *° 

CORRESPONDÊNCIA. SenhorRedactor. 

Fui ao Paço da nossa Soberana As sembléa ver a Sessaõ da mesma no dia 30 de Outubro proximo passado; e che gando a hora dos 
pareceres das Commis sões, leo o Sr. Secretario Maciel o da Commissaõ de Marinha e Guerra á respei to do Officio com que o 
Ministro da Guer ra faz ver á mesma Assembléa os moti vos, que tivera o Governo para admittir no nosso Exercito certos Oficiaes, 
que dezentaraõ do Exercito Luzitano. { 

Vi, Senhor Redactor, o Illustre Sr. Montezuma combater aquelle parecer com razões taõ solidas, e com princípios taõ verdadeiros, 
que (sem fazer ofensa a to dos os outros nobres Deputados) ninguém, o faria “melhor, nem apontaria mais vi siveis os erros do 
sobredito Ministro; e á porporçaõ que no seu discurso hia apon tando a futilidade das razões allegadas pelo Ministro, já quando este 
no citado Oficio se estriba no Decreto de 16 de Dezembro de 1806; já quando se refere á Proclamaçaõ do General Lima; e já 
finalmente quando diz que de similhantes indivíduos muitas vezes se tem tirado 

partido vantajozo, tratava o Illustre Sr. * ii f° 


* * 
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Montezuma ao mehcionado Ministro com o epitheto de que he merecedor; isto he; dizia que o Ministro ou he 
tollo, néscio, e ignorante, ou obra de má fé, e como tal he traidor, e naõ serve para Ministro. Sr. Redactor, a 
pezar de que eu penso da mesma maneira, com tudo, naõ entro na questaõ se com efeito o Minis tro he, ou naõ 
tollo, néscio, e ignorante; obra ou naõ de má fé; he, ou naõ trai dor. Naõ he este o motivo, que me diri ge_á V. 
m., Sr. Redactor; eu me dirijo á V. m. taõ somente para dizer-lhe que houve na Assembléa hum Deputado , que 
se lembrou de pedir a palavra para re rehender ao Sr. Montezuma, da maneira injurioza comque tractava ao 
Ministro da Guerra; e depois de arengar por algum tempo, e de se fazer vermelho , (o que na verdade 
ademirou a todos os espeta dores, pois he raro no tal individuo o corar) concluio o seu palavriado em tom 
admirativo notando ao Sr. Prezidente por naõ ter chamado o Sr. Montezuma á ordem depois deste atacar, e 
enchuvalhar ao Minis tro da Guerra, que faz. huma parte do Poder Executivo! Ainda aqui naõ parou a historia, 
Sr. Redactor; o Orador alu cinou-se de tal maneira, que dice ao Sr. Prezidente, que até o Regimento interno 
determinava que nenhum Deputado po desse tratar com termos, ou epithetos si milhantes á individuo algum; e 
que se isto se entendia com hum simples parti cular, o que se naõ deveria entender a respeito de huma 
Authoridade, e huma Authoridade tal como o Ministro da Guerra, que era hum membro do Poder Execu tivo 
!! !.„ Pensei, Sr. Redactor, que o Deputa do reprehendedor, quando pedio a pala vra, queria apoiar o argumento 
incontesta vel do Sr. Montezuma ; mas qual naõ foi a minha admiraçaõ quando vi o tal De putado, cujo 
semblante (á primeira vista) reprezenta a própria prudência, sahir fora das estribeiras, reprehender hum 
Deputa do , notar o Prezidente , e notalo falsa mente, visto naõ existir tal artigo no Re gimento?!! Mil graças 
ao Sr. Deputado N. da G. pela sua doutrina: aprenda o Sr. Monte 

zuma as suas lições: aprenda o Sr. Pre zidente o ideado Artigo do Regimento: e aprenda toda, a Soberana . 
Assembléa, quando hum Ministro de Estado for ladraõ, nenhum Deputado se atreva á dizelo na Assembléa: 
quando hum Ministro d' Esta do for falso ao Imperador e á Naçaõ, quando hum Ministro d'Estado quizer en 
tregar o Imperador e a Naçaõ, nenhum Deputado o chame de perjuro, de falso, e de enganador, na Assembléa, 
porque o Ministro d'Estado faz huma parte do Po der Executivo!!!! . Brava a lembrança ! brava a doutrina! 
bravo o Mestre, que a prega!!! Ora Sr. Redactor, o Illustre Deputa do certamente (a meu ver) se naõ fez, 
pertende, ou receia fazer alguma Simpli cidade no Ministério; e para que nenhum dos seus Nobres Collegas da 
Assembléa se anime á levantar a vóz e tratalo da maneira que entaõ merecer, quer desde já estabelecer a 
ordem, de que nenhum Deputado póde attribuir a Ministro de Es tado algum o epitheto, que por seus er ros 
merecer. A ordem , á ordem, Senhor N. da G., quem naõ quizer ser lobo, naõ lhe vista a pelle. O Regimento, 
que V. Ex° citou, ordena (segundo dice o Sr. Prezi dente naquella occaziaõ para sua adver tencia) que os Srs. 
Deputados naõ se possaõ atacar de palavra &c. &c., e nada diz do que V. Ex° dice; e de mais V. Ex°, segundo 
me parece, deve ter esse Regi mento, e por consequência deve também estudalo I o para saber o que elle 
ordena; (por que he feio, e muito feio hum mem bro de huma Assembléa ignorar o seu Re gimento.) 2 o para 
por este motivo alliviar ao Sr. Prezidente do trabalho de lélo, quando V. Ex° se tornar á enganar, citan do nelle 
artigos immaginarios. He para ficarmos na certeza de que aos Ministros d'Estado se naõ deve accu S#ll" 
quando merecerem, Sr. Redactor, que eu vou incommodalo, rogando-lhe queira enserir esta historinha no seu 
amabilissimo Periodico; e no cazo que algum curiozo queira saber quem sou eu, responda-lhe; que sou o 
mesmo, que na sua Folha de 28 do mez passado se assignou. — Inimigo 

dos Patifes. 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique : Its pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 

VoLT, ALzIEE. 

ResENHA ANALYrlcA Dos PeRio Dicos DA CoRTE, DA SEMANA PAssADA. 

This hard to say, if greater want of skill Appear in writing or in judging ill; But of the two, less dangerous is 
th' afence To tire our patience, than mislead our sense, ope. Essay on Criticism. 

L Endo o Diário do Governo N. 101, en contramos um compridissimo Projecto de Lei, que abrange duas 
columnas inteiras; e depois de termos passado os olhos por elle, naõ podemos deixar de exclamar: adeos, 
presadissima Senhora Liberdade de Im rensa; adeos!... & Quem presumiría que es ta filha prinogenita e muito 
amada do Li beralismò havia de receber o primeiro golpe das mãos dos Illustres Membros de uma Commissaõ 
do seio da nossa Assembléa , onde tanto se pugnou a favor dessa Li° herdade, hoje próxima a expirar se a sa° 
bedoria da mesma Assembléa llie naõ a code com o eficaz remedio da sua repro vaçaõ ? : Quem presumiria 
que aquelle 110 vo astro do nosso firmamento Politico, as tro que devia difundir as suas luzes sobre as 
prevericações dos máos Servidores do Estado, se visse taõ brevemente ameaçado de entrar na escuridão dos 
cahos , e dei xar sobre nós o império das trevas só pro picias á perversidade desses máos Servido res? Sic 
volvere Parcas. Deixando porem as carpidellas sobre o proximo funeral da Senhora Liberdade da Imprensa, 
tomemos um taõ serio, e confes semos que tal Projecto difficultosamente se crerá nascido de Membros de uma 
Assem bléa taõ liberal e taõ illuminada, como 

a nossa se tem mostrado. & Quem ao lel-o deixará de reconhecer que volvem os mal assombrados dias do 
antigo Despotismo ? Tendo porem de tratar de outros objectos, e naõ sendo possível exceder os limites da 
folha, promettemos tornar, mais seriamen te, sobre esta matéria, entre tanto que bradamos a todos os 
escriptores públicos, ara que attendaó com circunspecção so # similhante projecto, do qual depende a mais 
preciosa das garantias Constitucionaes, a Santa Liberdade de Imprensa, pois sem ella tudo he oppressaõ e 
tyrannia. Lemos em o N. 103 do mesmo Diário um Artigo de Variedades, que talvez des erte em muita gente 
graves desconfianças. F# que o Redactor do Diário, cobrin do-se de algum modo com a authoridade de um 
dos nossos Ministros, pertende des viar o Governo de que mande bloquear JMontevideo, como a Estrella 
aconselha, in dicando serem necessárias para decedirem aquelle negocio grandes forças marítimas e terrestres. 
Nós naõ duvidamos que o ponto seja mais difícil, do que a Estrella o diz; mas nem tanto, como o Redactor do 
Dia rio pertende; e se aquillo ainda se naõ con cluio, naõ he por falta de força, nem de meios, mas sim pelo 
máo fado que nos persegue, e parece naõ nos deixará taõ cedo. Neste momento temos debaixo dos olhos uma 
carta, de S. José, datada de 4 do mez passado, a qual concorda com o que em outra de diferente pessoa se pu 
blicou em um dos nossos N°", e offerece alem disso circunstanciada noticia das nos sas forças, e do inimigo; 
notícia que con firma o que acabamos de assegurar. Segun do aquella noticia, montavam as nossas for ças a 
3°:° homens; ao mesmo tempo que 
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"os Lusitanos apenas contam 1:810 homens: temos 1 Corvete, 2 Bergantins excellentes, 2 Escunas, e a flotilha 
do Uruguay; ao mesmo tempo que os Lusitanos acham-se só com a Corveta General Lecer, que era uma 
embarcaçaõ mercante , e a Escuna .Maria Thereza. Ora parece que á vista do exposto naõ pode ter o Redactor 
do Diário rasaõ de queixa. Continuar-se-ha. 

*_ 

Rio de Janeiro 8 de JNovembro. 

Temos de apresentar aos nossos Lei tores o mais atroz, o mais escandaloso at tentado, que pode imaginar-se. 

O Cidadaô David Pamplona, morador no largo da Ca rioca, onde vive da arte de Boticário, cos tumava ter a 
noite em sua casa alguns ami gos Brasileiros, que iaõ alli conversar so bre, diferentes objectos, e talvez sobre 
o estado politico do Império, o que naõ po de jamais ser vedado a pessoa alguma. O seu caracter, naturalmente 
pacifico, a sua vida particular o naõ constituiaõ Reo de outra delicto senaõ de mostrar aferro aos interesses, e 
prosperidade da sua Patria. Todavia bastou isto para irritar a facçaõ Portugueza, por extremo preponderante 
nes ta Provincia, e para vingal-a, eis que se apresentaõ em campo os dois famozos Cam peões d’ella o Major 
Lapa, e o Capitaõ Mo reira, ambos d'artilharia montada. Armados, e bem armados, na noite de 5 do corrente 
entraraõ na casa do miserável Brasileiro, amassaraõ-lhe o corpo com pancadas, que braraõ-lhe a cabeça e o 
deixaraõ quazi mor to. Monstros! ! que mal vos fez esse infe liz, que assim assassinaes ? Um Cidadaõ 
Brasileiro cruelmente atacado, e maltrata do em sua casa por dois Vandalos, por dois pérfidos assassinos, que 
até por obri gaçaõ deviaõ proteger a nossa segurança; e isto quando ? Quando o Brasil # # trata de assegurar a 
cada um de seus Filhos as suas garantias individuaes. é Assim se illudem as Leis? - Assim se man tem a 
tranquilidade publica? Cidadãos Mi litares, mostrai, e quanto antes, o vosso horror a taõ nefando crime. 
Fluminenses a verdadeira Liberdade naõ consiste em vans discussões politicas: consiste no extremado afinco, 
e vigilância com que se mantem os direitos individuaes de cada um dos Cidadãos: elles foraõ atros rente 
atropellados, na pessoa de vosso apatriota; a sua injuria é a vossa, e seu 

attentado ameaça a própria Independencia da vossa Patria. Naõ sejaes indiferentes a enormidade do crime, é 
Que orgulho naõ será o destes monstros se a sua atrocidade, e perfídia ficar impune? Nas Provincias, 
espancaõ-se os marotos, e mariheiros por ualquer leve insulto, ou arrogancia. Na ?"? elles saõ os que nos 
espancaõ a nós, elles saõ os que provocaõ a Cidadãos in nocentes, em seus lares, elles saõ os que espalhaõ o 
susto, e o terror em toda esta Provincia. i. Que desgraça ! j que infamia ara seus filhos! Ah! Patrícios meus, se 
isto fica assim, direi abertamente que sois incapazes de liberdade, que sois a escoria da Naçaõ Brasileira, que 
sois escravos, e coberto de pejo e de vergonha retirar-me hei para as brenhas a viver, outra vez, com as feras 
menos insensíveis do que vos. *=> 

CORRESPONDENCIA.S. Senhor Redactor. O heroico e decidido patriotismo com que V. m. tem 
tomado o Arco, e as Fie xas para defender a Causa Sagrada da Independencia de nossa Patria, me decide a 
rogar-lhe o obzequio de admitir na sua patriótica folha estas linhas. Naõ pode ser indiferente Sr. Redac tor, a 
peitos Brasileiros, o assassino perpe trado no dia 5 do corrente, as 8 horas da noite, pelos Major Lapa, e 
Capitam Mo reira ambos das # de Artilharia desta Corte, (e Portuguezes) contra o Ci dadaõ, Brasileiro , é 
honrado Patriota David Pamplona. Sr. Redactor: hum Cida daõ Brasileiro atacado, e espancado no centro de 
sua casa por dois militares Por tuguezes ao_ serviço do Brasil!!! Que desgraça! & E porque motivo ? Sem 
duvi da por ser Brasileiro, inimigo dos Portu uczes, e zeloso da liberdade de nossa atria: e ninguém pode ficar 
em duvida, # seja este, o motivo, avista do que iceraõ esses dois militares ao dito Cida daõ, quando o atacaraõ 
— vê agora pati fe se és Brasileiro Resoluto. — Custa a crer que similhantes attentados se prati quem entre 
nós com tanto escandalo e dezaforo. Hum Brasileiro ofendido todos nós, Sr. Redactor, devemos gritar, 
vingança, vingança... Até quando Brasileiros! Até quando curvaremos a servir ao orgulho portuguez? Basta, 

basta de sofrer ; hoje mais que nunca a Cara Patria exige uniaõ e.e se assim, o naõ fizermos que será de 

nos? Alerta Brasileiros! Alerta o do Tamoyot 




*(145) 


que aborrasca está imminente. — Hum Brasileiro Encarnisado (*). 

Senhor Redactor. A imparcialidade, que até hoje tem acompanhado o seu Periodico, me animaõ a dirigir-lhe algumas 
perguntas, e breves observações, sobre successos, cuja tenden cia parece-me suspeita. Pergunto: helicito n’hum systema 
cons titucional furtar-se hum Ministro a toda a responsabilidade pelos actos da sua admi nistraçaõ, senaõ directa ao 
menos indire ctamente ? Se me responde que naõ; entaõ torno a perguntar, porque o Ministro da Justiça rouba ao 
conhecimento do publico o tex to das suas Portarias, que devem formar o corpo de delicto das suas arbitrarieda des, e 
malversações, e satisfaz a avidez natural do Povo apenas com a magra lista d’ellas, e simples nomes dos requerentes, e 
das authoridades a que vaõ remettidas as Supplicas ? Observações. He de notar , que quanto apparece desse charco 
empestado de iniquidade, no meio de farelorios de liberalismo traz mais ou menos o cunho de arbitrariedade. Sirva de 
exemplo a Portaria de 20 de Outubro, que bem merece ser por V. m. analysada. Pergunto: he ou naõ traiçaõ abrir as 
portas do Império aos seus encarniçados inimigos? Pergunto mais: he ou naõ suspeita de occulta traiçaõ, e indicio de 
vistas hostis ao Brasil a medida de reclutar as nossas tropas com inimigos, que a pouco experi mentaraõ os fios das 
nossas espadas? He impossivel que se negue aos actos indicados o nome de traiçaõ; pode ser po rem, que se duvide dos 
factos. Cumpre me por isso segurar-lhe a existência delles. A ordem para que as nossas Fortalezas deixassem entrar as 
Embarcações Portu uezas mercantis, e de guerra foi manda # ao General das Armas, e por este ex edida ás Fortalezas, e 
até cuido que foi f°i, pelo Sargente Mor Francisco a'Or nellas, e deve estar registrada no livro com 

(*) Estava já composta apresente fo lha, quando recebemos esta carta, e com ella fomos inteirados da carneficina dos 
dois Portuguezes; e por isso foi mister destruir o que estava feito para dar lugar ao res sentimento, que nos casou 
similhante pro cedimento. — O Tamoyo. 

petente: se ella naõ existisse, ou haõ en traria a Curveta Voador, ou seriaõ castiga dos os Governadores das Fortalezas, 
os quaes nem ao menos foraõ arguidos. Fez bem o Ministro da Guerra, em qualquer inquirição á este respeito saltariaõ 
aos olhos as suas Inazelas, e crimes. Quanto ao ou tro facto, a Portaria de 2 de Agosto poem fora de toda a duvida; e as 
repostas do Ministro da Guerra dadas ás requisições d'Assemblea saõ a sua sentença de con demnaçaõ, e o 
appresentariaõ em qualquer outro paiz, que naõ fosse o amadornado Brasil, como digno da pena ultima reser vada aos 
parricidas politicos. Observações. 

A moléstia naõ viciou só a hum mem bro do Conselho do Gabinete, deve de ter empolgado a todos, como se mostra pelo 
seu silencio, continuaçaõ no serviço, e ap rovaçaõ do que ha de mais damnoso ao mperio; o remedio deve ser também 
ge ral, póda geral, e naõ, decotaçaõ parcial de hum ou outro ramo do Ministério. Hum Goyerno, que vai de encontro a 
opiniaõ G # de huma Naçaõ, he mister ser derribado quanto antes; e o Chefe da Na çaõ commette a maior imprudência 
em de morar providencias, que naõ pode negar. O que hoje he recebido como favor, ama nhã naõ satisfaz nem como 
justiça. Naõ permitta Deus que a historia de Carlos F de Inglaterra seja #" para os reinan tes. He arriscado desesperar ao 
Povo, e forçal-o a buscar por violência aquillo, que ainda exige por meios constitucionaes. 

Pergunto: porque vem todas as impu rezas, todos os crimes contra o Império, depozitar-se nesta Corte, como em seguro 
remanso ? 

Observações. 

Cuido, que naõ he o loucal, nem o solo, que constitue o Rio asilo de inimigos do Brasil; mas taõ somente a certeza de 
encontrarem protecção n’hum Ministério chumbado; V. m. porem talvez dê outra soluçaõ. O que me parece , porem 
innega vel, he que nós mesmos damos azos ao apinhamento de quanto abutre, vem aqui cevar-se em nossas estranhas; 
ou ao menos para isso se prepara. Se adoptassemos a nobre conducta do Marechal Brant que en xotou da sua casa os 
intromettidos Garcez e Vieira, e com franqueza louvável lhes declarou, que jamais trataria com inimigos de sua Patria, 
seria muito menor o nume ro dos insidiosos Portuguezes, que acodem aqui sacodidos pelo justo ressentimento das 
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{Províncias. He certo, que nos succederia o mesmo, que ao mencionado Marechal, que ora me consta he ja detestado 
pelos chumbistas; mas Sr. Redactor ha Brasilei aro, que dezeje amor de chumbistas? borreçaõ muito embora, mas temaõ 

anos, e naõ esperem superhender-nos; deve ser o sentimento dos Brasileiros. 

Basta por em quanto de perguntas » outra vez serei mais extenso. — O Pergun tador. 

Continuaçaõ da Corr 

espondencia começada em o 

JV 32 deste Periodico. 

O Monarcha, que o Sr. T. F. G. cha vna Salteador, e Usurpador d’hum Reino alheio, foi eleito na Cidade de Orebro no 
anno de 1810 pelos Deputados do Paiz pa °ra Successor do Rei idoso o Senhor Carlos decimo terceiro (:I3:) que, por 
naõ ter filhos, adoptou, ao Senhor Carlos Joaõ, prototypo de virtudes, com quem n’estas só deve ser comparado o 
celeberrimo Can °ning. Este Senhor Carlos Joaõ, antes d’este acontecimento, nunca viu a Suécia, e es te Reino, desde 
que no anno de 1520 os dous mil Francezes debaixo do cominando de Gaston de Breze foraõ auxiliar a Chris tiano 
segundo, Rei de Dinamarca, jamais bavia sido pizado por Tropa Franceza. A Assembléa Geral, já composta de quatro 
Estados antes da descuberta do Brasil, tenviou à França o conhecido General Sue co Conde Robert Rosen para efeito de 
participar,ao grande Bemadotte, entaõ Prin cipe de Conte Corvo, que Ella, d'accor do com os sublimes sentimentos do 
Rei O havia eleito futuro Defensor da Scandi navia, obra que o tempo tem mostrado ser acertádissima e nisto fez, o que 
talvez ainda naõ haja praticado Naçaõ alguma. 

A vista d'estas verdades, confirmadas pela Historia da Suécia, o epitheto - Usur pador— pode ainda convir ao immortal 
Ber nadotte? Naõ por certo. Deveria por tan to o Sr. T. F. G,, se houve usurpaçaõ, chamar usurpador ao Corvo Sueco, 
que foi quem usurpou á França hum dos maio res homens dos nossos dias. 

O epitheto — Salteador ephiteto bar baro Brasílico, apenas applicavel aos Bo thecudos, he a calumnia, e injuria mais 
atroz, que se póde imaginar contra a sa bedoria, e grandeza do Rei da Suécia, e 

Norvega. Naõ me devo persuadir de que, o Supremo Governo Brasílico deixe impu ne este insulto cruelissimo e que 
sem ne cessidade, e contra a boa política, queira crear inimigos, que lhe naõ convem: quan do porem queira, e lhe 
convenha, deporei a afliçaõ, que me tem causado esta im ostura, como inclinado ao Brasil, que ha # e que me nutrè. 
Dignem-se os amantes da tranquillida de, e socego publico, attender se tenho rasaõ de romper por esta cauza o meo 
costumado silencio. —Carlos.Gustavo Hedberg. Sueco, eçss 0 

Despotismo atroz. 

Acaba de chegar a nossa noticias neste momento mesmo , um dos mais hor rorosos despotismo, que pode imaginar-se. 
Eis o cazo. Achava-se no dia 18 do mez pas sado no Campo dos Cajueiros, o Alferes de Cavallaria Amador de Lemos 
Drummond de JMenezes, com todos os Oficiaes do seu Corpo para fazer exercício, e entrando em conversaçaõ sobre os 
despachos d dia 12 de Outubro proximo passado », e, promoçaõ dos Commandantes a criad da Casa Imperial, disse um 
dos taes Off* ciaes, que lhe naõ parecia bem o despa» cho, naõ só por ser incompatível com q serviço da Naçaõ, que é 
quem os paga» como também por julgal-o de menor gra° duaçaõ e honra. Oppoz-se a isto um del> les bastantemente 
servil» e como sê ena trasse a espraiar sobre as honras e preg 0 minencias inherentes ao titulo de Criados de S. M. I. 
assentou Amador d° Eemos que podia também dar o seu parecer, e teve a franqueza de dizer, que se q Impera dor o 
fizesse seu Camarista, elle o paô. acceitava. Desgraçado moço. Apenas disto, soube o seu bárbaro Commandante Joaõ 
Egidio Calmon o mandou immediatamente prender, e vai por 16 dias que o con serva em prizaõ sem ao menos declarar 
a sua culpa. & Dá-se despotismo maior do que este ? ? E crivei, que isto aconteça em uma Corte, e em tempos que se di 
zem Constitucionaes por excellencia? é E naõ sepunem verdugos desta natureza ? Ah! nem sempre a espada da justiça 
es tará suspensa ella caira sobre a cabeça dos Despostas. Tremaõ os tyrannos da vingança inexorável. • 

NACIONAL. 1823. 

= - RIO DE JANEIRO, NA IMPRENSA é.. 
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Tu vois de ces tirans la fureur despotique; Its pensent que pour eux le Ciei fit 1'Amerique. 
Volt. AlziRF. 
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Continuaçaõ da Resenha começada em o N. 34 deste Periodico. 

Est°... a ler o Correio vemos um Artigo communicado, debaixo da assigna tura de Angaturama Cemimotara, 
onde se poem por terrra o dogma da Legitimidade, e se considera como monte negro que co bre e defende o 
absolutismo, a tyrannia, e o servilismo graduado por classes., i Grande esquadrinhador, e grande Po litico he 
de certo o Sr. Pitia que desco brio ser remettido desta Corte o Projecto de Constituição publicado pelo Correio 
Bra siliense ! Talvez o induza a essa crença o encontrar-se aquelle Projecto com o pensar de algumas pessoas 
aqui residentes;, mas deve lembrar-se que estas naõ saõ singu lares em suas opiniões, e que nos proprios 
Estados Unidos ha duas Camaras, e a cons tituiçaõ de Buenos-Ayres concede ao Gover no iniciativa de Leis. 
Dizer que publicar o Correio Brasiliense aquelle Projecto foi pa ra dirigir a nossa Assemblea, he puerili dade; 
porque, com quanto credito mereça aquelle escriptor, será sempre o pezo da sua opiniaõ inférior ao de umas 
poucas de Nações, todas as mais illustradas da Euro pa; e se estas se achavam em parte cons tituidas da 
maneira que o mesmo Correio projectava para o Brasil, se existia, o ex *emplo dessas Nações para a nossa 
Assem blea, é o que vinha cá fazer a authoridade do Correio? Ora, Sr. Pitia cuide de se en commendar a Deus, 
e vender canecas. Pertende Pitia afear os Andradas, Me nezes e Rocha com o labeo de carcundas. Se he ser 
carcunda odear qualquer ao despo tismo, sem com tudo se alistar debaixo das 

bandeiras da demagogia, todos esses hon rados e verdadeiros Brasileiros saõ carcun das; e a Naçaõ illudida 
reconhacerá um dia que a justa e santa liberdade a que aspiram entre aquelles dois extremos, era o unico meio 
que a podia tornar ditoza. Passando á carta assinada — Honrado Brasileiro — ingenuamente confessamos que 
a sua leitura nos assombrou, nem pode mos decidir o que nella sobrepuja se o despejo, se a ousadia. 
Calumniador infame, mostrar-se-ha que he, quando declarar qual dos Andradas abusou da franqueza e 
confidencia dos seus amigos em Santos , para commetter attentados. Nessa Villa ape nas servio um Audrada, 
que foi exemplar em limpeza de mãos e inteireza; porem nun ca se lhe imputou quebra de confiança de seus 
amigos. Poucos amigos tem os Andra das, mas os poucos que tem nunca tiveraõ de queixar-se delles. Se o 
escriptor da car ta declarasse a que amigo seu coloteasse, um Andrada, se lhe mostraria, que se á algum amigo 
deve algum d'elles, esse ami go he devedor á familia deles de somma muito mais avultada, é Que Andrada 
pedio empréstimos a titulo de cazar-se, e a quem? O uuico que de novo casou naõ podia al legar que 
similhante rasaõ para empréstimos, porque casou rico. # Precisar de algum di nheiro, e pedil-o, quando se tem 
muito com que pagar, oppoem-se por ventura á in teireza de vida? & Qual dos Andradas fez aforamentos? é A 
quem inculcou protecções, e incutio terrores ? Declare, e ver-se-ha que he um calumniador. Os Andradas 
cedem qualquer aforamento, que tenhaõ , ainda ao vil author da carta. 2 Qual dos An dradas he nullo, como 
Pilia também as severa ? Nullos os ândradas ! risum tenea *> 
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tis? & Quaes as atrocidades de algum An drada ? & Qual o Andrada salpicado de sangue innocente ? Um 
delles foi accu sado de mandante de uma morte, mas também consta dos Autos que foi victo riosamente 
absolvido dessa atroz calumnia; e isto apezar dos esforços que fez o Go vemo para perdel-o, até nomeando 
contra a Lei commissões extraordinárias para julgal-o; e isto apezar da inimisade que lhe tinham os 
Desembargadores , cujos crimes naõ poupava. Os autos existem, e a sua liçaõ faria emudecer a quem quer que 
naõ fosse o infame author da carta, os defei tos que imputa a um Andrada, saõ taõ falsos, que naõ merecem 
resposta; e só cumpre ad vertir-lhe que, se chama revolucionário desejar as reformas do seu Paiz, e para Ao 
conseguir exper a vida e bens, dis to honra-se muito um dos Andradas naõ duvida continuar na mesma 
carreira; re conhece porem que naõ be para o author, e os mais da sua grey, qualidade muito agradavel, a que 
poem em questaõ a con tinuaçaõ de abusos, com que engordavaõ. Deixemos as calumnias vagas, passemos ao 
#### positivo. Florianno Delgado Per 

gaõ foi acolhido pelos Andradas. e com rasaõ: naõ foi criminoso nas Alagoas, o seu crime foi somente o zêlo 
pelo bem do # foi taõ criminoso; que ainda hoje {he o d° Supplente da sua Provincia. Se, doi sobreposto a 
Oficiaes mais antigos, he. porque a Lei no caso delle naõ admittia 0 a antiguidade, como requesito, bastando a 
classe: foi porque he talvez o segundo Ofi ciai em habilidade, e de reconhecida pro bidade; o que naõ he taõ 
geral no The soiro. Quanto a Egas Moniz, Oficial do Cruzeiro, foi S. M.l. quem lhe deo essa concideraçaõ, 
merecida pelo que o dito Egas obrou na expulsaõ de Avilezes. Um Lupe provido em Lugar inútil, e por isso 
naõ foi para esse Lugar; é mas quem foi o patrono desse Lupe ? certo naõ foram õs Andradas 0 Que emprego 
teve Porto Se guro? Um José Bonifácio foi accommodado em bom oficio, é e por quem? pelo Ministro da 
Justiça, e com rasaõ o merecia em con templaçaõ aos longos serviços de seu pai Escrivaõ Deputado dos 
Diamantes; sendo porem digno de notar-se, que pela Repar tiçaõ da Fasenda, de que estava á testa um 
.Andrada, foi indiferido, como se pode ver no livro da porta... é Que tem Luiz de .Menezes com os Andradas? 
Elles naõ o des pacharam: é que lhe fizeram pois? Tratal-o bem por ser zelador da Fasenda Publica, 

embora com isto promovesse os seus inte resses; era com a Lei. O que ofende ao escritor da carta, bem se vê 
que he a censura dos desacertos do actual Ministe rio: ora pois isto he direito de Cidadaõ tenha paciência: essa 
censura naõ promove a separaçaõ das Provincias, antes fortifica a sua uniaõ na certeza de que ha quem vele 
pelos seus direitos. * # o Ministério he justamente censurado, o remedio he corrigir-se, ou mudar-se, e 
qualquer das coisas he util para a uniaõ, concebemos que esta censura incomoda aos Ministros » e á seus vis 
aduladores, mas naõ inco moda a Naçaõ. O que nos parece caiu mnia sem par he que algum Andrada ostente, 
desprezo pela Pessoa de S. M. I, quando elles todos tem tido o cuidado de exprimir-se. sem refolhos a 
esterespeito, e demonstrado que em um Governo Constitucional a Pessoa do Monarca he sagrada, e acima da 
Huma nidade: eiles naõ saõ contraditórios, e sua eonducta he e tem sempre sido conforme aos seus principios. 

: Que civilades nega raõ os vândradas ao Imperador? Continuaõ a fazer-Lhe as que sempre Lhe fizeraõ, e daõ 
as demonstrações do mais profundo res» peito, quando por accidente o encontrão. O que naõ fazem, e o que 
nunca fizeraõ Saõ adorações asiaticas, e indignas, que se naõ practicaõ nas Cortes da Europa, e só foraõ aqui 
introdusidas nos tempos do mais revoltante despotismo, por almas de lama, como a do author da carta. He 
irrisivel a culpa, que se argue á um Andrada por ter sahido na manhã do dia 12 de Outubro de calças; e chapéo 
de palha! # Onde estava marcado o vestuário d’aquelle dia á um Cidadaõ, que naõ compareceo no beijamaõ? 

* Qual he a Lei, que o obrigava á com parecer? & Quem sabe as rasões domesti cas, que o podiaõ inhibir, 
ainda queren do ? Basta de enxovalhar-nos neste immun do lameiro. O Tamoyo descobre erros, cen sura 
medidas Ministeriaes, discute doutri nas; mas punir desaforos compete a outro tribunal. Muito nos custava 
ainda a accomodar 

nos com a divisaõ dos trez Poderes Politi cos, por que o Judiciário se pode de al guma sorte considerar como 
um ramo do Executivo; mas apparece a nossa Estrella, e apoiado nos seus Publicistas que, por muito respeito 
que mereçam, nem por is so seraõ considerados infalliveis em suas opiniões, e apresenta-nos cinco Poderes. 
Naõ sabemos como ao Redactor da Estrel. la escapou outro poder que também ha na 
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sociedade, distincto de todos os mais, e he o do marido governar a mulher! O peior he as attribuições # a 
Estrella com maõ liberal reparte ao Monarca; bem se vê que naõ dá do que he seu. A permissão de si 
milhantes attribuições seria a ultina des pedida á liberdade social, e a porta aber ta ao mais ou menos proximo 
regresso do absolutismo. Naõ obstante ser a Estrella de opiniaõ que ha na Sociedade cinco Pode res, 
esperamos que o seu 3 o fim inculca do em o N.° 8.° se limite unicamente a defender aquelles que a nossa 
constituição JI13 PCall'. O Sylpho expirou: jque desgraça naõ he para o Brasil a perda deste bom Genio! 
Lastimando successo taõ digno de pranto aqui tornamos á vacca fria, e vamos ainda malhar sobre o seu 
correspondente Combi nador, que miseravais combinações fez, e deo á luz em o N° 24 daquelle Periodico! 
Longe de merecer censura a promoçaõ do Sr. José de Resende Costa a Escrivaõ da Me sa do Thesouro, nós a 
julgamos justa pe los documentos que temos presentes. A quelle digno Oficial de Fazenda tem mos trado no 
decurso da sua vida publica mui ta probidade, expediente e efectivade no trabalho: por Decreto de S. M. 1., no 
Mi nisterio do Conde da Louzã , foi nomeado Ajudante do Thesouro; e por Portaria de 28 de Junho de 1822 
do Sr. Caetano Pin to foi encarregado do exercicio interino de Escrivaõ, e por isso passou por De ereto do 
tempo do ex-Ministro á efectivi dade do dito Emprego, na forma da pra tica estabelecida. E se naõ ha Lei que 
mande seja aquelle acesso regulado pelas antiguidades, 0 como chama por isso o Com binador déspota e 
arbitrário a esse ex-Minis tro ? ! Por ventura deo a antiguidade al gum dia merecimento a quem o naõ pos sue? 
! Quando se devia proscrever em tu do, se possível fosse, essa antiguidade, a cuja sombra innumeraveis 
Empregados oc cupam os Lugares pela unica rasaõ física da gravidade dos seus corpos, e mantem em 
inalterável descanço a sua estupidez, e inaptidaõ, he que a querem fazer valer até nos casos em que a Lei a naõ 
exige, e contra a mesma pratica seguida? j For tes constitucionaes ha por este Mundo! Sobre a carta do Ferala 
vanitatis, re duzida a uma coisa, a que elle chama di lemna, diremos unicamente que o seu au thor sabe tanto 
de dilemnas, como os que vaõ aprender ás argolas de Coimbra: sen tindo muito vermos em a necessidade de 

acompanhar-mos deste fúnebre elogio o re quiescat in pace que a piedade christã nos obriga a implorar para o 
defunto Genio, que taõ importantes serviços fez, e em coi sa taõ melindrosa, a Causa do Brasil ! 

Tendo lido no Diário do Governo de 30 do mez passado, uma Portaria do Mi nistro de Guerra, em data de 15 
d’aquel le mez, foraõ tantas as reflexões, que nos occorreraõ depois da sua leitura, que naõ podemos deixar de 
comunical-as a nossos Leitores, para a vista delias formarem o seu juizo, e decidirem, qual foi o prin cipio que 
a dictou, por que nós ainda naõ podemos, conjectural-o. Por ella Man da aquelle Ministro ao Governador das 
Armas desta Província: l.° que ponha no Banco effectivamente desde o momento em que se principiaõ a 
trocar Notas até o fim, um Official de Policia, para vigiar, e dar parte, dos Oficiaes Militares, que lá forem a 
fazer o referido troco: 2.° e que faça publico a esses mesmos Oficiaes, que recebendo elles parte dos seus sol 
dos em prata, toma-se escuzada a sua con correncia n'aquelle Estabelecimento. Ora eis aqui por ordem de S. 
Ex° privados os Ofi ciaes Militares de uma coiza que é livre a todo, e qualquer Cidadaó. Naõ ha Simplicio, 
que naõ tenha a faculdade de ir ao Banco, com o seu bilhete, e trocal-o, e todavia nega-se isso aos bravos 
defensores da Naçaõ, aos membros mais honrados da Sociedade. & Qual seria o mo tivo da proibição ? Nós o 
naõ, sabemos; mas seja qual fosse, ella é impolitica, porque suscita logo a primeira vista as seguintes ideias: 
l.° que os taes Oficiaes se encarregavaõ por negocio do troco de Notas alheias: 2 o que exigiaõ esse troco com 
tumulto e violência, e taõ grande que o Banco naõ podia contel-os na ordem: 3 o que a afluência delles 
ameaçava a queda do mesmo Banco, de maneira tal que o obrigou a representar a S. Ex°, para ob ter algum 
remedio. Tudo isto saõ conse uencias mui naturaes, e mui obvias do theor } Portaria, de sorte que n’ella o 
Ministro nada menos fez do que, desacreditar por uma parte aos olhos do publico, um Esta belecimento de 
tanta importância, como é o Banco Nacional, e por outra, enxovalhar uma classe inteira de homens, cujo ali 
mento é a honra, pelos excesso talvez de 

2 ou 3 indivíduos degenerados dessa mes 

*#1 



( 150 ) 


ma classe. : E sera isto prudente ? é Será justo? Naõ seguramente : 1.° porque do Banco dependem as fortunas 
de todos os habitantes deste Império, e mormente dos desta Provincia; assoalhar pois a sua de cadencia, ou 
fazer de algum modo sus peita a sua estabilidade é pôr em susto e constemaçaõ aos que tem ali os seus fun 
dos, e a qualquer possuidor da mais insig nificante Nota, e fazer um mal incalcula yel: 2 o porque dado caso 
que alguns Mi litares, esquecidos da sua dignidade, e só movidos do vil interesse compareçaõ mais vezes 
n'aquelle Estabelecimento a emittir Notas alheias, vigiem-se, e saiba-se quem saõ, pois sobre elles só deve 
recair a infamia , e castigo de tal procedimento , e naõ sobre a classe, como necessariamen te se entende da 
generalidade com que se exprime a Portaria, e entaõ verá S. Ex° que a Oficialiidade Brasileira é mui to nobre 
para se sujar com um procedi mento, que a ter tido lugar naõ espaça de certo de ser por algum cabo de Es 
quadra, e este naõ Brasileiro. 

, O que porem admira mais saõ os re médios que na Portaria se daõ a esses excessos. O I o alem de ociozo e 
infructi fero, é também oppressor, e coativo, da liberdade natural Ociozo porque S. Ex° se naõ dignou de 
dizer-nos, para que era esse rol, que manda fazer ao Offi ciai da Policia: para castigo, cremos que naõ, por que 
naõ ha parte alguma do Regulamento, que o mande impôr aos Militares, simplesmente por ir trocar Notas ao 
Banco. Oppressor porque tolhe a esta Corporaçaõ o uzo de um direito absolu tamente necessário em um Paiz, 
aonde naõ corre em geral outra moeda senaõ Notas do Banco. Mas os Militares (diz o Ministro) recebem parte 
dos seus Soldos em prata. Embora: e a outra parte é que haõ de fazer d’ella ? é Taõ avantajados saõ esses 
soldos, que só parte delles che guem para as necessidades mensaes dos que os recebem? Denais ; quantos 
Milita res há, que alem do soldo tem muitos outros rendimentos, já de prédios urbanos, já de ruraes ? Cre o 
Tanoyo que disso naõ duvidará o Ministro, assim como naõ pode duvidar, de que estes rendimentos 

saõ geralmente realizados em Notas do 

Banco, por que é , como já dissemos, a moeda que ao presente corre é e por que rasaõ seus legitimos donos a 
naõ poderaõ converter em metal, quando bem lhes pa recer, ou lhes for necessário ? Dir-nos-haõ que para 
esses naõ regula a proibição ! assim será ; mas a Portaria naõ exceptua: e o Militar sizudo que naõ quizer 
entrar no rol do Oficial da }~ e nas suspeitas do General, ou do Ministro priva-se de ir ao Banco a emittir as 
suas Notas, e de prover por consequência em suas necessidades, ou reaes ou ficticias, ou entaõ vê-se na 
recizaõ de mendigar esse favor, de quem no queira fazer. Dura condição ! 

*=+_> 

coRRESPO ND ENCIA. Senhor Redactor, 

Tenho presente o Correio de 17 do prezente mez e N° 65, e nelle vejo huma analyse, dictada por o Sr. que se 
assigna o Inimigo dos impostores, o qual lendo-a, e examinando os factos em que se funda, para sahir a 
campo, attacando pessoas que merecem a opiniaõ publica, afirmo que o dito Sr. naõ pode ser inimigo da sue 
raça pois da impostura se serve para publicar coizas de que naõ tem certa noticia e es sas as pinta com as 
denegridas côres da sua pestifera bilys: Respondo aos artigos da sua analyse, e a todos os deste genere que se 
atrever a publicar que naõ sejaõ como os descreve. Prometo-lhe ser since ro, e sem procurar palavras 
sublimes, sa tira, ou dito picante narrar-lhe-hei o que ignora. 

. Principia a sua analyse por censurar o ex-Ministro da Fazenda M. F. a quem apellida Neker, por uma Portaria 
expedida ao Banco em 24 de Dezembro proximo passado que diz mandava sequestrar as Acções e divivendos 
dos Accionistas sub ditos de Portugal: Certamente, ouvio so mente fallar da Portaria expedida ao Ban CO e 
ignora O seu contesto, e, atrevesse a escrever para o publico asseverando huma falcidade. 

Continuar-se-ha. 
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AO N.° 35 
D (!) TA III (DY (D 

DE TERÇA FEIRA 11 DE NOVEMBRO DE 1823. 

JDiscursos que na Assemblea Geral Constituinte Degislativa do Império pronunciaram, em a *Sessaõ de 10 do 
corrente, os dois Illustres Srs. Deputados Andrada Machado, e Ri beiro d'Andrada, por occasiaõ dos horrendos 
«ittentados commettidos contra os Cidadãos Da vid Pamplona. e Francisco Antonio Soa» {re8. 

O Sr. Andrada JMachado. - Sr. Presidens te. Assaz desagradavel me he ter de dizer hoje coisas que naõ sejam 
muito em decoro da Assemblea. Na ultima Sessaõ casos se passaram que me obrigaraõ a perguntar a amim 
mesmo: ubinam gentium sumus? é He no :Brasil, he no seio da Assemblea Geral Constituinte do Brasil que eu 
ergo a minha voz ? Como, Sr. Presidente, le-se um ul traje feito ao nome Brasileiro na pessoa do Cidadaõ 
David Pamplona, e nenhum sinal de marcada 'desapprovaçaõ apparece no seio do ajuntamento dos 
Representantes Nacionaes ? : Diz até um Representante Na cional que elle mesmo se naõ acha-segue ro, e 
nenhuma mostra de indignaçaõ daõ os Illustres Deputados? Morno silencio da morte, filho da coacçaõ, pea as 
lingoas, ou o sorriso, ainda mais criminoso, da in diferença salpica os semblantes. Justo Ceos e somos nós 
Representantes? 5ê quem ? Da Naçaõ Brasileira naõ pode ser: quan do se perde a dignidade, desapparece tam 
bem a nacionalidade. Naõ, naõ somos na da, se estúpidos vemos sem remediar os ultrajes que fazem ao nobre 
Povo do Bra sil estrangeiros que adoptamos Nacionaes, e que assalariamos para nos cobrirem de baldões, e 
Como disse pois a Commissaõ que o caso devia remetter-se ao Poder Ju diciario, e que naõ era da nossa 
compe tencia? & Foi ele simples violaçaõ de um direito individual, ou antes um ataque fei to a toda a Naçaõ? 
é Foi o Cidadaõ ultrajado e espancado por ter ofendido aos in 

dividuos aggressores, ou foi por ser Bra sileiro, e ter aferro e afinco á Independen cia do seu Paiz, e naõ amar 
o bando de inimigos que, por descuido nosso, se tem apoderado das nossas forças? Os cabellos se me erriçam, 
o sangue ferve-me em bor betões á vista do infando attentado, e quasi maquinalmente grito: vingança! Se naõ 
podemos salvar a honra Brasileira; se he a incapacidade, e naõ traiçaõ do Go verno quem acoroçoa, os 
scelerados assas sinos, digamos ao iludido Povo que em nós se fia: Brasileiros, nós naõ vos podemos 
assegurar a honra e vida; tomai vós mesmos a defeza da vossa honra e direitos ofendidos. Mas será isto 
proprio de homens que estaõ em a nossa situaçaõ? Naõ por cérto; ao me> nos eu trabalharei, em quanto tiver 
vida, por corresponder á confiança que em mim pôz o brioso Povo Brasileiro. Poderei ser assassinado: naõ he 
novo que os de fensores do Povo sejam victimas do seu patriotismo; mas meu sangue gritará vingan çá, e eu 
passarei á posteridade, como o vingador da dignidade do Brasil é E que mais pode desejar ainda o mais 
ambicioso dos homens? Ainda he tempo, Sr. Presi dente, de prevenirmos o mal, em quanto o volcaõ naõ 
arrebenta; desapprove-se o parecer da Commissaõ, reconheça-se a na tureza publica e aggravante do-ataque 
fei to ao Povo do Brasil, punam-se os teme rarios que ousaram ultrajal-o abusando da sua bondade, naõ 
poluam mais com a sua impura presença o sagrado solo da liber }}" da honra, e do brio; renegue-os o Império, 
e os expulse de seu seio. Isto insta, Sr. Presidente: os assasinios repe tem-se; ainda antehontem foi atacado por 
impios rufiões um Brasileiro de Pernambuco Francisco Antonio Soares? se a espada da justiça se naõ 
desembainha, se toda a força Nacional naõ esmaga os Encelados que querem fazer-nos guerra por traições 

nocturnas, somos a zombaria do Mundo, 



abandonar os Lugares que 
e cumpre-nos u mando 

exovalhamos com a nossa gestaõ. á Meza a minha emenda. 

Diga-se ao Governo que, ainda que o caso do insulto feito ao Cidadaõ David Pamplona pareça violaçaõ de um 
Direito individual, como por sua natureza e cir cunstancias seja uma injuria publica ao Erasil faça inquirir 
delles; e verificados os authores, a Assembléa o authorisa para os expulsarem do território do Império, que 
polluem. 

O Sr. Ribeiro de Andrada. — Legislado res! Trata-se de um dos maiores attentados, de um attentado, que ataca 
a segurança, e dignidade Nacional, e indirectamente o systema político por nós adoptado, e ju rado. Quando se 
fez a leitura de similhan 

te atrocidade, um silencio de gelo foi 

nossa unica resposta, e o justo receio de iguaes insultos á nossa Representação nem se quer fez assomar em 
nossos rostos os naturaes sentimentos de horror, e indigna vaõ. - Dar-se-ha caso, que submergidos na 
escuridão das trevas tememos encarar a 

luz? é que amamentados com o leite im 

#"? do despotismo , amamos ainda seos erros e suas cadeas ? ? Ou que vergados sob o peso de novas 
oppressões, emmu decemos de susto, e naõ sabemos deitar umaõ da trombeta da verdade, e com ella 

bradár aos Povos, sois traidos ? Todavia. 

naõ anticipemos juizos, naõ tiremos inda consequências, consideremos o facto por todas as suas faces, com 
todas as circuns tancias, e accessorios, que o a companha raõ, e aggravaraõ entaõ poderemos classificar a 
natureza do crime, ou crimes commettidos. 

Disse-se que similhante attentado estava no caso dos crimes ordinários, e era filho dos abu sos da Imprensa: 
examinemo-lo. Na noite do dia tal saõ 7 para as 8 horas foi ata cado em sua botica no largo, e ao pé da guarda 
da Carioca, o boticário David Pam plona, pelos Sargento Mór Lapa, e Capitaõ .Moreira, e horrivelmente 
espancado; e por que? por ser Brasileiro resoluto: por quem ? por perjuros, que menoscabando a Rele giaõ do 
juramento, que cobertos com o manto postiço, e emprestado de Brasilei -rismo, pagaõ o beneficio de os haver¬ 
mos encorporado á nossa Naçaõ, com repetidas traições, e persuadidos, talvez de impuni dade , cevaõ seu 
odio contra nós, derra mando o nosso sangue, e sollapando indi rectamente as bases da nossa Independen cia: 
infames assim agradecem o ar, que respiraõ, o alimento, que os nutre, a casa, que os abriga, e o honorifico 
encargo de nossos defensores, á que indiscretamente os elevamos! Que fatalidade Brasileiros! à Vivem entre 
nós estes monstros, e vivem ara nos devorarem? Note-se, que a guar * naõ acudio estando próxima, devemos 
crêr, que teve ordem para isto: que naõ houve abuso de imprensa, houve sim culpa de ser Brasileiro, e resoluto 
; Gran de Deus! é crime amar o Brasil, ser n’el le nascido e pugnar pela sua Independem cia, e pelas suas 
Leis! Ainda vivem, ainda supportamos em o nosso seio similhantes feras! Aqui foi o Orador interrompido por 
continuados apoiados dos espectadores das Galarias, e o Sr. Presidente levantou a Sessaõ. 

*ss= 
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